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I.A.A.  está  operando  com  mesa  telefônica  PABX,  cujos  números  são:  224-0112 
224-0257.  Na  próxima  edição  reformularemos  esta  página,  com  a Indicação  dos 
novos  ramais  da  Presidência,  Divisões  e respectivos  Serviços  e Seções. 


Ministério  da  Indústria  e do  Comércio 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
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CRIADO  PELO  DECRETO  N«  22-789,  DE  1»  DE  JUNHO  DE  1932 

Sede-  PRAÇA  QUINZE  DE  NOVEMBRO,  42  — RIO  DE  JANEIRO  — GB. 
Caixa  Postal  420  — End.  Teleg.  “Comdecar” 

CONSELHO  DELIBERATIVO 

Revresentante  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — General  Álvaro  Tavares  Carmo  - Presidente 
Representante  do  Banco  do  Brasil  — Aderbal  Loureiro  da  Silva  — Vice-Presidente. 

Revresentante  do  Ministério  do  Interior  — Hamlet  José  Taylor  de  Lima. 

Revresentante  do  Ministério  da  Fazenda  — Denlz  Ferreira  Ribeiro. 

Revresentante  do  Ministério  do  Planejamento  e Coordenação  Geral  — José  Gonçalves  Carneiro. 
Representante  do  Ministério  do  Trabalho  e Previdência  Social  — Boaventura  Ribeiro  da  Cunha. 
Representante  do  Ministério  da  Agricultura  — Ibl  Arvattl  Pedroso. 

Representante  do  Ministério  dos  Transportes  — Juarez  Marques  Plmentel. 

Representante  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  — Ernesto  Alberto  Ferreira  de  Carvalho. 
Representante  da  Confederação  Nacional  da  Agricultura  — José  Pessoa  da  Silva. 

Representante  dos  Industriais  do  Açúcar  (Região  Centro-Sul)  — Arrlgo  Domingos  Falcone. 
Representante  dos  Industriais  do  Açúcar  (Região  Norte-Nordeste)  — Mário  Pinto  de  Campos. 
Representante  dos  Fornecedores  de  Cana  (Região  Centro-Sul)  — Francisco  de  Assis  Almeida  Pereira. 
Representante  dos  Fornecedores  de  Cana  (Região  Norte -Nordeste)  — João  Soares  Palmeira. 

Suplentes:  Murilo  Parga  de  Moraes  Rego;  Fausto  Valença  de  Freitas;  Cláudio  Cecil  Poland;  Paulo  Má- 
rio de  Medeiros;  Maurício  Bltencourt  Nogueira  da  Gama;  Adérlto  Guedes  da  Cruz;  Adhe- 
mar  Gabriel  Bahadlan;  Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alencar;  Olival  Tenórlo  Costa;  Fernando 
Campos  de  Arruda;  José  Augusto  Quelroga  Maciel. 

TELEFONES: 


Presidência 


Divisão  de  Controle  e Finanças 


Presidente. 231-2741 

Chefe  de  Gabinete 

Cel.  Carlos  Max  de  Andrade 

231-2583 

Assessoria  de  Imprensa  . . 231-2689 

Assessor  Econômico 231-3055 

Portaria  da  Presidência  . . 231-2853 

Conselho  Deliberativo 

Secretária 

Marina  de  Abreu  e Lima  . 231-2653 

Divisão  Administrativa 

Vicente  de  Paula  Martins  Mendes 


Gabinete  do  Diretor  

Assessoria  de  Segurança  . 
Serviço  de  Comunicações  . 
Serviço  de  Documentação 
Serviço  de  Mecanização  . 

Serviço  Multigráfico  

Serviço  do  Material 

Serviço  do  Pessoal 

(Chamada  Médica)  

Seção  de  Assistência 

Social 

Portaria  Geral  

Restaurante 

Zeladoria 

Armazém  de  / 

Açúcar  JAv.  Brasil 

Garagem  ) 

Arquivo  Geral ' 


231-1702 

231-2679 

231-2543 

231-2469 

231-2571 

231-2842 

231-2657 

231-2542 

231-3058 

231-2696 

231-2733 

231-3080 

231-3080 

234-0919 


Divisão  de  Arrecadação  e 
Fiscalização 

Elson  Braga 

Gabinete  do  Diretor  ....  231-2775 

Serviço  de  Fiscalização  . . 231-3084 

Serviço  de  Arrecadação  . 231-3084 

Insp.  Regional  GB  231-1481 


Divisão  de  Assistência  à Produção 

Ronaldo  de  Souza  Vale 


Gabinete  do  Diretor  231-3091 

Serviço  Social  e Finan- 

„ ceiro  • • •, 231-2758 

Serviço  Técnico  Agronô- 
mico   ; 231-2769 

Serviço  Técnico  Industrial  231-3041 
Setor  de  Engenharia  . . 231-3098 


José  Augusto  Maciel  Câmara 


Gabinete  do  Diretor  231-2690 

Secretaria  e Assessoria  . . 231-3054 

Serviço  de  Aplicação  Fi- 
nanceira   231-2655 

Serviço  de  Contabilidade  231-2737 

231-2577 

Serviço  de  Controle  Geral  231-2527 

Tesouraria  . . 231-2733 

Carteira  de  Seguros  231-3591 

Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Silva 

Gabinete  do  Diretor  231-2582 

Serviço  de  Estudos  Eco- 
nômicos   231-3720 

Serviço  de  Estatística  e 
Cadastro 231-0503 


Divisão  Jurídica 


Rodrigo  de  Queiroz  Lima 
Gabinete  Procurador 
Geral 

Subprocurador  

Seção  Administrativa  . . . 

Serviço  Forense 

Revista  Jurídica  . ., 


231-3097 

231-2732 

231-3223 

231-3223 

231-3223 

231-2538 


Divisão  de  Exportação 

Francisco  de  Assis  Coqueiro  Watson 


Gabinete  do  Diretor  231-3370 

Serviço  de  Operações  e 

Controle 231-2839 

Serviço  tíe  Controle  de 
Armazéns  e Embarques  231-2839 


Serviço  do  Álcool 

Yêdda  Simões  Almeida 
Gabinete  da  Diretoria  . . . 231-3082 

Seção  Administrativa  . . 231-2656 


Escritório  do  I.A.A.  em  Brasília: 

Edifício  JK 

Conjunto  701-704  24-7066 

24-8463 


Escritório  do  I.A.A.  em  Belém: 


Av.  Generalíssimo  Deodo 
ro,  694  


22-3541 


A MARCA  DA  PESADA 

■> 

É a nova  marca  da  ZANINI.  E o nôvo  nome.  ZANINI  S.A.  EQUIPAMEN- 
TOS PESADOS.  Não  é somente  uma  troca  de  nomes  ou  um  símbolo  mais 
bonito.  Existe  muito  de  expansão  e trabalho  alicerçando  êste  estágio  da  Zanini. 

Hoje,  após  21  anos  da  sua  fundação,  a emprêsa  trabalha  em  convênio 
com  as  seguintes  emprêsas  européias: 

A/S  Atlas  Machinefabrik  - Dinamarca 
' Salzgitter  Maschinen  - A.G.  - Alemanha 

Stork  Werkspoor  Sugar  N.  V.  - Holanda 

Koninklijke  Machinefabriek  Stork  - Holanda 

Êsse  desenvolvimento  justifica  plenamente  o estágio  atual  da  Zanini.  Que 
cresce  par  e passo  com  o Brasil. 

Integrada  em  sua  realidade.  Consciente  da  importância  de  seu  papel. 

E confiante  em  seu  desenvolvimento. 


zanini  s.a.  equipamentos  pesados 


Fábrioa : km  2 da  Rodovia  da  Laranja  - Bairro  São  João  - Cx.  Postal  139  - Fones:  10  e 265  • Sertãozinho  - SP 

São  Paulo:  Rua  B9a  Vista.  280  - 14."  andar  - Fones:  34-2233  - 33-3839  - 32-3272  - End.  Teleg.  "Açúcar 

Rio  de  Janeiro  : Rua  México.  1 1 1 - sala  21 04  - Caixa  Postal  51 37  - Fone:  231  -2234 

Recife : Av.  Conde  da  Bôa  Vista.  85  - conjunto  1004  - 10.»  andar  - Caixa  Postal  451  - Fone:  2-1035 

Belo  Horizonte:  Rua  Rio  de  Janeiro,  300  - 11.  andar  - sala  1103  - C3ixa  Postal  315  - Fone:  22-4840 

Salvador:  Av.  Estados  Unidos.  4 - conjunto  308x9  - Fone:  2-0342 
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Muita  gente  pensa  que 
o açúcar  produz  calorias 
em  excesso...  e engorda. 

Para  essas  pessoas,  uma 
surprêsa:  em  cada  colher 
de  café  de  açúcar  existem 
somente  18  calorias.  Isto 
não  representa  muito  em 
relação  às  2.500/3.500 
calorias  que  um  homem  necessita 
diàriamente,  não  é verdade  ? 

Então, se  o açúcar  tem  somente  18  calo- 


rias em  cadacolherdecafé, 
por  que  é considerado  um 
alimento  tão  energético? 

Porque  tem  absorção 
imediata  e transforma-se 
ràpidamente  em  calorias. 
Quer  dizer,  repõe  pronta- 
mente as  energias  que  você 
desgasta  no  corre-corre 
da  vida  de  hoje.  Por  isso,  salvo  reco- 
mendação do  médico,  o açúcar  é 
insubstituível. 


Açúcar  é mais  alegria!  Açúcar  é mais  energia! 


- 


colaboração  da 

<2?copersucar 


MAIS  AÇÚCAR, 
MAIS  PROGRESSO! 


Em  relação  a 1971,  a safra  de  1972  registrou  um  aumento  de  26%.  Com  o apoio  da  IAA,  esta- 
mos reaparelhando  e racionalizando  nossas  usinas  para  alcançar  a marca  de  11  milhões  de  sacos 
em  1973  e garantir  a exportação  (já  contratada)  de  30  milhões  de  litros  anuais  de  álcool.  Até  a 
safra  1975/76,  pretendemos  atingir  a meta  dos  16  milhões  de  sacos,  nivelando  a produção  ao 
nosso  mercado  natural.  Afinal  de  contas,  aqui  no  Norte  Fluminense,  como  em  grande  parte  do 
Pafs,  mais  açúcar  é mais  progresso. 


COOPERATIVA  FLUMINENSE  DOS  PROD.  DE  ACÚCAR  E ÁLCOOL 


THE  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL 

é o veícuo  ideal  para  que  V.  S*  conheça  o 
progresso  em  curso  rias  indústrios  açucareiras  do 
mundo. 


Com  seus  artigos  informativos  e que  convidam 
à reflexão,  dentro  do  mais  alto  nível  técnico,  e 
seu  levantamento  completo  da  literatura  açucareira 
mundial,  tem  sido  o preferido  dos  tecnólogos  pro- 
gressistas há  quase  um  século. 

Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
tão  ràpidamente  a informação  disponível  sôbre 
um  dado  assunto  açucareiro  quanto  em  nossos  ín- 
dices anuais,  publicados  em  todos  os  números  de 
dezembro  e compreendendo  mais  de  5.000  entradas. 

O custo  é de  apenas  US$  10,00  por  doze  edições 
mensais  porte  pago;  V.  S.»  permite-se  não  assinor? 


THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD 
Inglaterra 


Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostra,  tabela 
de  preços  de  anúncios  e folhetos  explicativos. 

23-A  Easton  Street,  High  Wycombe,  Bucks, 
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ESTES  SÃO  OS  SEUS  PROBLEMAS? 

INCRUSTAÇÕES  NA  DESTILARIA? 

INCRUSTAÇÕES  NOS  EVAPORADORES? 

ALTA  VISCOSIDADE  DAS  MASSAS? 

DEMERARA  RECUSADO  PELO  MERCADO  IMPORTADOR? 
BAIXA  QUALIDADE  DO  AÇÚCAR  CRISTAL? 

RESOLVA-OS  com  o emprego  correto  e em  quantidade  adequada  do 
FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO,  que,  na  purificação  do  caldo 
da  cana  reduz  ao  mínimo  a presença  da  cal  e substâncias  “não  açú- 
cares”. 

Solicite  literatura,  assistência  técnica  e amostras  à 

COMPANHIA  BRASILEIRA  DE  TECNOLOGIA  NUCLEAR 

USINA  SANTO  AMARO  — (USAM) 


Avenida  Santo  Amaro,  4693 

SÃO  PAULO 


Alameda  Santos  n?  2223,  conj,  101 
Fones:  282-9103;  282-2764 
Endereço  Telegráfico:  USAM  A 


- São  Paulo 

RIO  DE  JANEIRO 

Rua  Senador  Dantas,  75  - 28.°  and.  s/2.806 
Centro  — ZC  06  - tels.:  242-1183  - 231-3473 
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INTEGRAÇÃO 


Publicamos,  nesta  Edição,  uma  mensagem  do  Diretor 
da  Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização,  Sr.  Elson  Braga, 
dirigida  ao  pessoal  que  compõe  o corpo  dirigente  e a 
fiscalização  propriamente  dita  de  sua  Divisão.  É louvável 
sob  todos  os  aspectos  a preocupação  que  a alta  Admi- 
nistração do  Instituto  tem  pela  melhoria  dos  quadros  de 
funcionários  da  Autarquia. 

Como  ressalta  o Diretor  da  D.A.F.,  procurou-se  dar 
ao  Treinamento  Integrado  da  Administração  Fiscal  um 
caráter  dinâmico  e prático,  visando  a integração  e a 
participação  de  todos,  através  de  técnica  moderna,  que 
obedeceu  a uma  visão  sistêmica  da  Administração,  con- 
trastante com  a concepção  clássica,  e,  ao  mesmo  tempo, 
procurando-se  valorizar  a colaboração  individual,  com- 
preendida dentro  de  cada  grupo. 
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VOTO  DA  APL 

A Chefia  do  Serviço  de  Documenta- 
ção (Divisão  Administrativa)  do  IAA,  assim 
como  a Direção  e toda  a equipe  da  revista 
BRASIL  AÇUCAREIRO,  sentem-se  orgu- 
lhosos com  o recebimento  do  Ofício 
n.°  384,  datado  de  26  de  junho  findo,  pro- 
cedente da  cidade  do  Recife,  Estado  de 
Pernambuco,  através  o qual  o escritor 
Prof.  Andrade  Lima  Filho,  1.°  Secretário, 
comunicou-nos  que,  “de  acordo  com  a 
proposta  do  Acadêmico  Luiz  do  Nasci- 
mento, apresentada  em  sessão  de  deze- 
nove de  junho  passado,  a ACADEMIA 
PERNAMBUCANA  DE  LETRAS  aprovou, 
por  unanimidade,  fazendo  constar  de  ata, 
um  voto  de  congratulações  pela  passa- 
gem do  39.°  aniversário  da  revista  BRA- 
SIL AÇUCAREIRO”. 

COMUNICAÇÃO 

Através  de  Ofício  n.°  5,  de  7 de  junho 
último,  o Prof.  Marcello  Ipanema,  Diretor 
da  Faculdade  de  Comunicação  Hélio 
Alonso,  do  Rio  de  Janeiro,  Guanabara, 
exalta  “a  tradição,  o enorme  valor  do- 
cumental, a importância  dos  temas  que 
aborda  nas  suas  edições,  para  os  estu- 
diosos da  Agricultura,  da  Sociologia,  da 
História,  da  Geografia,  Economia,  Quími- 
ca, Folclore”,  felicitando  a Direção  e to- 
da a equipe  de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  à 
passagem  dos  seus  39  anos  de  fundação, 
classificando  de  primorosos  os  números 
da  publicação  oficial  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  louvando  a sua  perma- 
nência no  cenário  editorial  do  país. 

TRANSPORTES 

Agradecemos  o recebimento,  bas- 
tante regular,  de  exemplares  do  “Jornal 
dos  Transportes”,  sob  a direção  do  escri- 
tor, jornalista  e tradutor,  Prof.  Remy 
Gorga,  filho,  órgão  oficial  do  Centro  de 
Documentação  e Publicações  do  Minis- 
tério dos  Transportes,  Rio  de  Janeiro, 
Guanabara. 

Destacam-se  as  seções  especializa- 
das, assinadas  por  Walter  Duarte,  Creso 
Coimbra,  Roberto  Ruiz,  Amaury  Medeiros 
e outros. 

Brasil  Açucareiro 


TÉCNICO  AÇUCAREIRO 

Recebemos  do  técnico  açucareiro 
Myron  H.  Caplin  correspondência  comu- 
nicando seu  desejo  de  vir  a trabalhar  no 
Brasil. 

A seguir,  publicamos,  para  o conheci- 
mento de  possíveis  interessados,  Resumo 
da  carreira  do  referido  técnico. 

Com  vinte  anos  de  experiência  em 
fábricas  de  açúcar  e começando  como 
estagiário,  chegou  à Superintendência  das 
maiores  fábricas  produtoras  de  açúcar. 
Familiarizou-se  diretamente  com  todas  as 
fases  da  produção  de  açúcar,  sua  refina- 
ção e conservação.  Possui,  igualmente, 
conhecimentos  técnicos  sobre  a difusão, 
plano  e construção  de  instalações  fabris 
locais  e,  ainda,  sobre  recuperação  de 
equipamento  antigo. 

Conseguiu  um  recorde  comprovado 
em  organização  fabril,  conservação,  de- 
senvolvimento de  pessoal  e supervisores, 
controles  operacionais,  tendo  alcançado, 
também,  ótimos  resultados  de  produção. 

HISTÓRICO  PROFISSIONAL 

De  1970  até  os  dias  atuais:  MOORE 
HAVEN  SUGAR  HOUSE,  Flórida.  Superin- 
tendente de  fábrica  e refinaria.  5.000  to- 
neladas de  cana  por  dia  e 500  toneladas 
refinadas  por  dia. 

De  1969  a 1970:  pesquisas  em  vários 
países. 

De  1967  a 1969:  INGENIO  SAN  CRIS- 
TOBAL;  México.  Superintendente-Assis- 
tente. 22.000  toneladas  de  cana  por  dia. 

De  1959  a 1967:  C.  BREWER  & CO., 
Havaí  e Equador,  Engenheiro  de  Siste- 
mas, OLOKELE  FACTORY;  Engenheiro  de 
Produção,  NAALEHU  FACTORY;  Superin- 
tendente Fabril,  INGENIO  SAN  CARLOS, 
Equador. 

De  1955  a 1959:  HAWAI IAN  COM- 
MERCIAL  & SUGAR  CO.,  Havaí.  Super- 
visor de  Turma,  PUUNENE  FACTORY; 
Engenheiro  de  Açúcar,  PAIA  FACTORY. 

De  1953  a 1955:  HAWAI  IAN  SUGAR 
PLANTERS  ASSOCIATION,  Havaí.  Esta- 
giário Fabril.  Trabalho  e Pesquisa  em  tec- 
nologia açucareira,  análises  de  laborató- 
rio e operação  fabril. 

HISTÓRICO  PESSOAL  E EDUCACIONAL 

Idade:  46.  Americano.  Casado,  com 
três  filhos  jovens.  Bons  conhecimentos  de 
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Espanhol  e Inglês.  Graduado  pela  Mari- 
nha Mercante  dos  EUA,  em  1947,  com  o 
grau  B.S.  em  Engenharia.  Dois  anos  de 
estudo  na  Universidade  de  Georgetown. 
H.S.P.A.,  em  Tecnologia  Açucareira. 

Aos  interessados,  entrar  em  contato 
com  o referido  Engenheiro,  pelo  endere- 
ço abaixo. 

Myron  H.  Caplin 

355  Park  Avenue 

Lake  Park,  Florida,  33403,  USA 

Telephone:  (305)  844  8174 

VISITANTE  ILUSTRE 

Assíduo  leitor  de  longa  data,  de 
BRASIL  AÇUCAREIRO  e grande  entusias- 
ta da  “Coleção  Canavieira”,  visitou-nos  o 
eminente  Professor  e pesquisador  norte- 
americano,  Eul  Soo  Pang,  titular  do  De- 
partamento de  História,  na  Universidade 
de  Vanderbit,  Nashville,  Tenn.,  dos  Es- 
tados Unidos  da  América. 

Informou-nos  na  oportunidade,  o Dou- 
tor Soo  Pang,  que  regressara  de  impor- 


tante Seminário  Cultural  sobre  problemas 
açucareiros  no  Estado  da  Bahia,  cidade 
de  Salvador,  onde  manteve  contato  com 
ilustres  personalidades  nacionais  e ele- 
mentos dos  setores  culturais  locais.  O 
professor  Pang  pretende,  no  futuro,  en- 
caminhar-nos  algumas  colaborações  cin- 
gidas à agroindústria  canavieira  para  pu- 
blicação em  BRASIL  AÇUCAREIRO. 

DELEGADA 

Esteve  em  visita  às  dependências  do 
Serviço  de  Documentação  (Divisão  Admi- 
nistrativa) do  IAA.,  Maria  Alzir  Diógenes, 
Delegada  Regional  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  em  Natal,  Rio  Grande  do 
Norte,  trazendo-nos  mensagem  especial 
do  Professor  Luis  da  Câmara  Cascudo, 
ilustre  figura  dos  meios  culturais  do  País, 
que  tem  honrado  com  seus  trabalhos  as 
páginas  de  nossas  EDIÇÕES  CULTURAIS 
e também  autor  de  dois  livros  na  “Cole- 
ção Canavieira”,  respectivamente,  “Pre- 
lúdio da  Cachaça”  e “Sociologia  do  Açú- 
car”. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


Eis  a matéria  internacional  sobre  açúcar  e álcool  que  nos  chega 
às  mãos: 

O CONSUMO  DE  AÇÚCAR  NA  AMÉRICA  LATINA  — O ISSCT 
PEDE  TRABALHOS  SOBRE  ENGENHARIA  AGRÍCOLA  — MÉTO- 
DO GENÉTICO  E COMBATE  BIOLÓGICO  — AÇÚCAR  E SISTEMA 
NERVOSO  — O DESENVOLVIMENTO  DAS  PLANTAS  — OUTROS 
NUTRIENTES  — NOVE  PAÍSES  USAM  A GARANTIA  DO  “SU- 
GARMARK”  — JAPONESES  NO  HAWAII  — A TEORIA  DA  EX- 
TRAÇÃO EM  DIFUSORES  — PARTE  I.V.GENIE  — A DETERMI- 
NAÇÃO DA  ÁGUA  NO  AÇÚCAR  CRU. 


O CONSUMO  DE  AÇÚCAR  NA  AMÉRICA 
LATINA 

O Dr.  Alberto  Viton,  da  ONU,  falando 
sobre  o assunto  em  epígrafe,  observa  que 
durante  as  duas  últimas  décadas  têm 
ocorrido  mudanças  notáveis  na  economia 
açucareira  latino-americana.  Diz  que  a 
produção  de  1970  foi  maior  que  o triplo 
da  de  1950.  Acrescenta  que  os  anos  da 
década  de  1960  foram  os  dos  preços  bai- 
xos, e que  a produção  aumentou  quase 
em  40%  de  uma  cifra  de  8.900.000  to- 
neladas. Isto  foi  possível  devido  a um 
aumento  notável  no  consumo.  Tal  refe- 
rência exclui  Cuba,  Porto  Rico  e as  índias 
Ocidentais,  por  suas  características  es- 
peciais; sem  embargo,  engloba  a Repú- 
blica Dominicana. 

Assim,  durante  o período  de  1950/70, 
o consumo  total  cresceu  de  3.750.000  a 
9 . 500 . 000  toneladas.  Deve-se  observar  que 
enquanto  o continente  produzia  apenas 
mais  que  o suficiente  para  suas  próprias 
necessidades  em  1950,  tendo  em  vista  um 
baixo  consumo  per  capita  equivalente  a 
25  quilos,  em  1970,  este  consumo  subiu 
para  35  quilos  e houve  um  excedente  de 
quase  3 . 000 . 000  de  toneladas  destinadas 
à exportação.  Como  tal  cresceu  conti- 
nuamente durante  a última  década, 
aumentando  de  6.150.000  para  quase 
9.500.000  toneladas  — aumento  esse 
equivalente  a 54%  ou  a 4,4%  anual  — 
cifra  considerável  no  total  mundial.  Du- 


rante o período  compreendido  entre  1950 
e 1970,  o consumo  per  capita  (em  termos 
absolutos)  foi  mais  alto  que  em  qualquer 
outro  continente. 

E adianta  a mesma  fonte  que  tal  ex- 
pansão se  deve  a muitos  fatores  sócio- 
culturais,  entre  os  quais  o rápido  cresci- 
mento da  população,  industrialização  e 
urbanização,  melhoras  no  transporte  e 
mercado,  promoção  de  bebidas  refrescan- 
tes não  alcoólicas  a maior  porcentagem 
de  gente  jovem,  etc.  Sem  embargo,  a FAO 
concluiu  de  seus  estudos  que  90  % da  mu- 
dança no  consumo  per  capita  é explicável 
face  ao  aumento  do  poder  aquisitivo  e a 
alteração  nas  vendas  no  varejo.  Contudo, 
importa  que  se  examine  mais  detalha- 
damente esses  fatores,  uma  vez  que  estão 
condicionados  ao  futuro  desenvolvimento 
do  consumo  de  açúcar  (leia-se  em  Sugar 
y Azucar-jan.73-p.56). 

O ISSCT  PEDE  TRABALHOS  SOBRE 
ENGENHARIA  AGRÍCOLA 

Joe  E.  Clayton,  presidente  da  Seção  de 
Engenharia  Agrícola  e do  XV  Congresso 
da  Sociedade  Internacional  de  Técnicas 
da  Indústria  da  Cana-da- Açúcar,  solicita 
trabalhos  a serem  apresentados  à reu- 
nião do  ISSCT  a realizar-se  em  Durban, 
na  África  do  Sul,  em  1974. 

O assunto  engenharia  agrícola  deverá 
abranger  método  mecânico,  com  vista  ao 
aumento  da  produção  do  trabalhador, 
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AÇÚCAR  E O SISTEMA  NERVOSO 


particularmente  no  que  se  refere  ao  plan- 
tio, corte  de  cana,  manejo  e transporte. 
Os' temas  desenvolvidos  devem  ser,  por- 
tanto, do  mais  alto  interesse  das  áreas 
que,  na  atualidade,  têm  escassez  de  mão- 
de-obra  ou  dificuldades  na  adaptação  de 
terreno  em  mecanização  de  grande  es- 
cala. 

O prazo  para  a apresentação  dos  re- 
feridos trabalhos  expirará  a 30  de  setem- 
bro deste  ano,  e deverão  ser  remetidos 
em  quatro  cópias. 

Mais  detalhes,  dirigir-se  a General  Se- 
cretary/Trasurer,  ISSCT  P.O.  Box  507, 
Durban,  Natal  (África  do  Sul). 

MÉTODO  GENÉTICO  E COMBATE 
BIOLÓGICO 

Conhecemos  atualmente  cerca  de  300 
fungos,  300  protozoários,  50  bactérias,  10 
rocketsias  e 300  virus  agentes  patológicos 
de  enfermidades  à vida  agrícola.  Destes, 
pelo  menos  50  a 100  espécies,  de  origem 
insetívora,  são  apropriados  para  um  com- 
bate biológico  aos  animais  nocivos.  Al- 
guns vírus  e bactérias  já  puderam  ser 
experimentados  com  êxito  contra  deter- 
minadas pragas.  Na  prática  o combate 
microbiológico  aos  animais  nocivos  está 
apenas  no  início  — um  início  limitado  — 
é o que  nos  diz  o cientista  Aloysius  Krieg, 
da  Universidade  de  Darmstadt. 

Hoje  em  dia,  através  de  um  truque 
biológico,  consegue-se  fazer  com  que  os 
insetos  daninhos  sirvam  de  elementos  des- 
truidores de  suas  próprias  espécies.  De 
acordo  com  esse  princípio  são  utilizados 
os  “métodos  genéticos”.  Trata-se  de  uma 
técnica  que  consiste  em  se  tomar  de  um 
inseto  no  laboratório,  isto  é,  o elemento 
potencialmente  deletério  e reduzir  sua 
capacidade  de  reprodução  ou  de  outras 
de  suas  funções  vitais.  Os  elementos  no- 
civos assim  tratados  (a  maioria  é este- 
rilizada) são  soltos  em  massa  e em  meio 
aos  de  sua  espécie.  O resultado  é uma 
procriação  reduzida  e um  retrocesso  na 
sua  densidade  proliferante.  Novos  cami- 
nhos evidenciam-se  também  com  a apli- 
cação de  substâncias  afrodisíacas  que 
lhes  reduzem  o crescimento.  (Leia-se  no 
boletim  n.°  15/ano  13-Bonn-abril  de  73 
do  Departamento  Imprensa  e Informação 
do  Governo  da  República  Federal  da  Ale- 
manha) . 


As  últimas  pesquisas  feitas  nos  Labo- 
ratórios de  nutrição  da  Universidade  de 
Havard  e no  Departamento  de  Endocri- 
nologia  da  Universidade  de  Michigan,  le- 
varam à convicção  de  que  nosso  orga- 
nismo pode  ser  perfeitamente  influen- 
ciado pela  quantidade  de  açúcar  que  nele 
possa  conter. 

Muitas  pessoas  sofrem  de  sua  ausên- 
cia no  sangue  connhecida  por  hipoglice- 
mia,  e não  se  apercebem  de  que  isso  é 
causa  de  hipocondria  (gloom)  e depres- 
são, observa  o Dr.  Jerome  Conn  — uma 
das  autoridades  mundiais  em  bioquímica. 

Conhecemos,  de  há  muito,  que  o açú- 
car é fonte  primária  de  energia  física. 

Recentemente  descobriu-se  que  o açú- 
car em  quantidades  normais  no  sangue 
implica  em  grandes  benefícios.  Caso  con- 
trário, não  raro,  é impossível  a leitura,  o 
discar-se  normalmente  o telefone  e se  ter 
a memória  à hora  que  se  quer,  porque  o 
cérebro  ou  o neurônio  não  conseguem 
funcionar  sem  o provimento  certo  de 

Cj2  H22-O11. 

O sistema  nervoso  não  pode,  portanto, 
prescindir  de  açúcar,  pois  sua  falta  im- 
plica a não  fixação  do  oxigênio  na  sua 
estrutura  enzimática. 

O DESENVOLVIMENTO  DAS  PLANTAS 

É fácil  compreender  que  a luz  é essen- 
cial para  o crescimento  das  plantas. 

A diferença  de  produção  nos  vetegais 
deve-se  à diferença  de  energia  luminosa 
disponível. 

O CO2  também  é essencial  ao  cresci- 
mentos dos  vegetais.  A atmosfera  contém 
normalmente  0.03%  de  CO2  e este  baixo 
nível,  com  a forte  intensidade  luminosa 
do  verão,  é o principal  fator  que  limita 
a fotossintese  e,  por  conseguinte,  o cres- 
cimento da  planta. 

A produção  de  87 . 5 hectolitros  de  mi- 
lho, por  exemplo,  requer  umas  dez  to- 
neladas de  CO2.  Num  dia  tranqüilo  de 
verão  o nível  de  CO2  cai  muito  mais.  O 
milho,  de  nosso  exemplo,  sob  intensa  ilu- 
minação solar  pode  utilizar  de  20  vezes 
o nível  normal  de  CO2  do  ar. 

Há  evidências  de  que  o CO2  produzido 
pela  respiração  dos  microorganismos  do 
solo  é um  fator  importante  para  qs  plan- 
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tas  que  o utilizam  através  da  fotossín- 
tese.  Um  solo  fértil,  rico  de  matéria  or- 
gânica em  decomposição,  atinge  sempre 
um  nível  mais  alto  de  CO2  atmosférico 
— o que  significa  que  a mobilidade  agrí- 
cola ou  a preparação  do  solo  pode  influir 
na  função  fotossintética  da  planta. 

Estas  são  observações  de  C.  H.  Wal- 
dleigh,  do  Serviço  de  Investigações  Agrí- 
colas do  Ministério  da  Agricultura  dos 
Estados  Unidos. 

OUTROS  NUTRIENTES:  FÓSFORO, 

POTÁSSIO,  CÁLCIO,  MAGNÉSIO 
E ENXOFRE 

Acrescentamos  que  o abastecimento 
inadequado  de  nitrogênio  ao  solo  é um  dos 
principais  fatores  que  limitam  a produ- 
ção agrícola.  Chama  a atenção  para  que 
não  se  descure  dos  outros  elementos  vi- 
tais à vida  agrícola  ou,  especificamente, 
à vegetal.  Isto  é,  quando  se  poderia  em- 
pregar com  vantagens  o fósforo,  que  é 
um  elemento  básico  no  processo  citológi- 
co,  tanto  animal  como  vegetal.  Combi- 
nado com  certas  substâncias  orgânicas, 
o fósforo  constitui  o mecanismo  chave 
pelo  qual  a energia  bioquímica  é trans- 
ladada de  um  processo  proto-plasmático 
a outro.  Assim,  quando  a célula  sintetiza 
açúcar  por  meio  da  fotossíntese,  libera-o 
em  termos  de  energia  através  da  respi- 
ração sintetizando-o  em  proteínas  para 
um  novo  protoplasma,  enquanto  os  com- 
postos de  fósforo  orgânico  controlam  os 
distintos  ritmos  bioquímicos  desse  pro- 
cesso. 

O potássio,  embora  ainda  carente  de 
um  conhecimento  mais  analítico,  indubi- 
tavelmente, pode-se  dizer  que  participa 
das  atividades  enzimâticas  da  célula,  com 
implicações  nas  transformações  das  dife- 
rentes classes  de  açúcares. 

O cálcio,  como  se  não  bastasse  o seu 
papel  de  neutralizador  da  acidez  do  solo, 
e mesmo  como  nutriente  essencial,  sua 
quimiotaxia  vai  além  dessa  expectativa. 

Como  o potássio,  o magnésio  igualmen- 
te participa  dos  sistemas  enzimáticos  e é 
especialmente  significativo  que  um  átomo 
de  Mg  seja  o centro  da  molécula  de  clo- 
rofila. 

Finalmente,  o enxofre  é considerado 
como  o sexto  elemento  de  maior  impor- 
tância na  nutrição  das  plantas.  É tão 


essencial  como  o nitrogênio  na  produção 
do  novo  protoplasma  pelas  células  das 
plantas,  porém,  a deficiência  deste  ele- 
mento nos  solos  sói  ser  menos  freqüente 
que  o oxigênio.  (La  Ind.  Azucarera-jan.- 
fev.73-pp.16,  17) 

NOVE  PAÍSES  USAM  A GARANTIA 
“SUGARMARK” 

Em  uma  de  nossas  edições  tivemos 
oportunidade  de  publicar  o desenho  do 
distintivo  internacional  do  açúcar,  agora 
adotado  por  nove  países:  Áustria,  Bélgica, 
Dinamarca,  Grã-Bretanha,  Irlanda,  Por- 
tugal, África  do  Sul,  Espanha  e Suécia. 

O CEFS  — Comitê  Europeu  de  Fabri- 
cantes de  Açúcar  — garante  que  a emba- 
lagem que  o ostenta  contém  açúcar  puro 
sem  aditivos  artificais.  O desenho  é uma 
:olher  estilizada  cheia  de  açúcar,  hoje  em 
plena  divulgação  por  nove  países  como 
promoção  do  consumo.  (La  Ind.  Azucare- 
ra-jan.-fev.73-p.15) 

TEORIA  DA  EXTRAÇÃO  EM 
DIFUSORES  — PARTE  I.V.  GENIE 

Após  um  breve  exame  do  trabalho  teó- 
rico sobre  difusão  realizado  por  Silin, 
Oplatka  e Brüniche-Olsen,  sobretudo  no 
que  concerne  à aplicação  da  lei  de  Fick, 
o autor  considera  o mecanismo  de  extra- 
ção do  açúcar  de  beterraba  tendo  em  vista 
as  normas  da  convenção  e a densidade  do 
suco.  Separa  difusores  contínuos  em  duas 
classes:  os  que  têm  o suco  e o bagaço  em 
contato  constantemente;  e os  que  fazem 
separação  periódica  — os  do  tipo  RT,  por 
exemplo.  (Leia-se  The  International  Su- 
gar Journal  — março  de  73-p.64) 

A DETERMINAÇÃO  DA  ÁGUA  NO 
AÇÚCAR  CRU 

O autor  comparou  quatro  métodos  pa- 
ra determinar  água  em  açúcar  cru,  porém 
não  pode  descobrir  nenhuma  relação  que 
permita  calcular  o valor  da  água  de  um 
outro  tipo  de  açúcar.  A determinação  pele 
método  Karl  Fischer  do  conteúdo  de  água 
no  açúcar  cru  a intervalos,  enquanto  é 
secado  em  estufa,  assinalou  que  a água 
externa  se  elimina  completamente  na  pri- 
meira hora,  enquanto  a água  interna  con- 
tinua a mesma  durante  o período  de 
secagem.  (Leia  se  The  Int.S.G.p.64) 
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MERCADOS  INTERNO  E 
EXTERNO  DE  AÇÚCAR 

FRANCISCO  WATSON  * 


Do  mercado  interno 

Terminou  a 31  de  maio  a safra  de  1972/73,  que  registrou  a maior 
produção  de  açúcar  da  história  de  nosso  País- 

As  229  usinas  produziram  98.814.606  sacos,  sendo  30-592.887 
de  açúcar  demerara  e 68.221.729  de  açúcar  cristal.  Desse  contingente, 
63.471.729  sacos  se  destinaram  ao  consumo  interno  e 35.342.877  à 
exportação,  compondo-se  esta  de  30.592.877  sacos  de  demerara  e 
4.750.000  de  cristal  especial  e superior. 

Mencionamos,  a seguir,  os  nove  maiores  Estados  produtores,  com 
as  respectivas  percentagens  sobre  a produção  total  do  País: 


Sacos  de  60  kg. 

% 

São  Paulo - 

47.269.022 

47,836 

Pernambuco 

18.173.446 

18,392 

Alagoas  

10.899.220 

11,030 

Estado  do  Rio  de  Janeiro  .... 

9-333.368 

9,445 

Minas  Gerais 

4.700.902 

4,757 

Paraná 

2.699.533 

2,732 

Paraíba  

1.603-996 

1,623 

Bahia 

931.830 

0,943 

A região  Centro-Sul  produziu  65.559.315  sacos  (66,30%)  e a 
Norte-Nordeste  33.255.291  sacos  (33,70%),  destacando-se,  na  primeira. 
São  Paulo,  cuja  produção  correspondeu  a 47,83%  da  produção  geral. 
Na  região  Norte-Nordeste,  destaca-se  Pernambuco,  com  a produção  de 
18.173.446  sacos  ( 18,39  % ) . 

A produção  média  por  usina  foi  a seguinte: 

Região  Centro-Sul  475.065  sacos 

Região  Norte-Nordeste  365.384  sacos 

A título  de  curiosidade,  damos  a seguir  essas  médias  na  safra 
1932/33. 


* Diretor  da  Divisão  de  Exportação. 
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N9  de  usinas  produtoras 

Média  de  produção  por  usina  no  País 


376 

232.000 


Esses  índices  servem  para  colocar  em  evidência  que  nestes  últi- 
mos 40  anos  tem  havido  uma  concentração  espontânea  da  produção, 
que,  certamente,  vem  oferecendo  maior  rentabilidade  na  agroindústria 
açucareira. 

Não  obstante  esse  fator  econômico,  altamente  positivo,  ainda 
possui  o Brasil  229  usinas,  maior  número  do  que  Cuba,  por  exemplo, 
que  conta  com  cerca  de  150  unidades.  Deve,  pois,  o Instituto  conti- 
nuar a exercitar  a política  de  fusão,  incorporação  e relocalização  de 
fábricas,  com  a finalidade  de  proporcionar  à economia  canavieira  maior 
produtividade,  sempre  atento,  como  tem  estado,  a não  aumentar  os 
desníveis  regionais. 

A estimativa  de  100  milhões  de  sacos  não  foi  alcançada  por  fa- 
tores já  conhecidos,  e já  referidos  em  nossos  comentários  no  mês 
passado.  Se  tais  fatores  não  tivessem  ocorrido,  a produção  brasileira 
de  açúcar  teria  excedido  da  estimativa  de  6 (seis)  milhões  de  toneladas 
métricas . 

A essa  conclusão  se  chega  facilmente  se  compararmos  os  rendi- 
mentos industriais  das  usinas  nesta  safra  e na  anterior.  Os  10  kg  de 
açúcar  obtidos,  a menos,  na  safra  1972/73,  em  média,  correspondem, 
aproximadamente,  a 10.800.000  sacos  que  deixaram  de  ser  fabricados. 

Desse  modo,  não  houvessem  ocorrido  nesta  última  safra,  aqueles 
fatores  negativos,  sua  produção  seria  da  ordem  de  109.000.000  de 
sacos,  ou  sejam  6.540  000  t.m. 

Se  as  condições  climáticas  da  nova  safra  (73/74)  forem  favo- 
ráveis, sobretudo,  de  maneira  a oferecer  a certas  variedades  de  canas 
predominantes  maior  resistência  a determinadas  pragas,  é bem  pos- 
sível que  a atual  estimativa  de  110.000.000  de  sacos  venha  a ser  atin- 
gida facilmente,  possibilidade  essa  ansiosamente  esperada,  de  modo  a 
atendermos  integralmente  às  necessidades  do  consumo  interno,  aos 
nossos  compromissos  de  exportação  e a moderada  reposição  de  nossos 
estaques. 

Nossa  produção  precisa  alcançar  níveis  que  nos  permita  a ma- 
nutenção de  estoques  de  reserva,  não  só  para  atender  a um  possível 
incremento  do  consumo  interno,  em  ritmo  inesperado,  como  também 
para  permitir  ao  Instituto  maior  flexibilidade  na  comercialização  ex- 
terna . 

Tanto  uma  como  a outra  necessidade  se  impõe,  e se  tal  tivesse 
ocorrido  nesta  última  safra,  em  que  os  estoques  na  região  Norte/Nor- 
deste desceram  a níveis  desfavoráveis,  em  decorrência  da  estiagem,  te- 
riam sido  menores  os  embaraços  encontrados  na  exportação  do  açúcar 
brasileiro,  a partir  de  maio,  em  um  só  porto,  o de  Santos,  cujo  movi- 
mento foi  bastante  prejudicado  nestes  dois  últimos  meses  pela  intensa 
exportação  de  soja  e de  outros  produtos. 


Durante  os  meses  de  maio  e junho  foi  intenso  o movimento  de 
compras  e vendas  de  açúcar  no  mercado  livre-mundial,  e,  em  conse- 
qüência,  a média  dos  preços,  para  pronta  entrega  (cotação  do  dispo- 
nível) foi  de  9.77  por  libra-peso,  correspondente  a US$  214,00  por  t.m. 
f ob-estivado . 

Pelos  informes  chegados  à Divisão  de  Exportação,  e de  confor- 
midade com  suas  pesquisas,  parece  estar  havendo  vendas  de  açúcar 
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sem  a necessária  cobertura  por  parte  dos  grandes  operadores.  Se  isso 
se  confirmar,  será  tal  circunstância  fator  que  determinará  novas  altas 
de  preços  no  mercado  livre-mundial. 

A maior  demanda  do  mercado  consumidor  tem  sido  de  açúcar 
branco,  cuja  disponibilidade,  aparente,  para  venda  até  o início  da  safra 
européia,  gira  em  torno  de  200.000  t.m. 

O Instituto,  tendo  realizado  vendas  num  volume  de  vulto,  quase 
o equivalente  à produção  autorizada  ao  Estado  de  São  Paulo,  agiu  com 
acerto  recusando  número  considerável  de  propostas,  preferindo  reali- 
zar os  embarques  de  açúcar  vendido  e aguardar  o avanço  da  safra,  de 
modo  a permitir-lhe  melhor  previsão  da  produção,  e,  assim,  poder  pro- 
gramar com  mais  eficácia  suas  vendas  e futuras  exportações . 

Neste  particular,  merece  ser  destacado  o papel  relevante  desem- 
penhado pelo  Governo  Brasileiro,  através  do  I.A.A.,  no  exercício  pas- 
sado, colocando  no  mercado  livre-mundial  o maior  contingente  de 
açúcar,  obtendo,  assim,  excelente  performance  que  muito  favorecerá  a 
obtenção  de  uma  cota-básica  de  exportação  ao  nível  de  nossas  possibi- 
lidades e necessidades.  Senão,  vejamos: 


Quadro  n?  1 


Cota 

T.M. 


Argentina  55 . 000 

Austrália  7.100. 000 

Brasil  500 . 000 

China  (Formosa)  . . 630 . 000 

Cuba 2.150.000 

Rep.  Dominicana  . . 186 . 000 

África  do  Sul 625 . 000 


Exportação 

Mais  ou 

1972 

menos 

% 

150.000 

+ 272 

% 

1.750.000 

+ 59 

% 

2.008.252 

+ 402 

% 

442.000 

— 29 

% 

1.850.000 

— 14 

% 

600.000 

+ 322 

% 

1.104.000 

+ 77 

% 

Os  referidos  números  estão  sujeitos  a pequenas  alterações.  Mas 
vale  a pena,  assim  mesmo,  ressaltar  que,  contra  uma  toleragem  básica, 
estabelecida  pelo  Acordo  de  1968,  de  7.298-000  t.m.  para  o mercado 
livre-mundial,  os  países  membros  do  Convênio  Internacional  coloca- 
ram no  mercado-livre  8.940.000  toneladas  métricas,  ou  sejam  29%  a 
mais.  E o Brasil  exportou  para  esse  mercado  402%  de  sua  cota-básica 
(500.000  t.m.)! 

E é importante  assinalar  que  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
não  só  realizou,  através  de  sua  Divisão  de  Exportação,  notável  perfor- 
mance em  1972  em  termos  de  volume,  mas  também  em  termos  de  pre- 
ços, aproveitando-se  das  melhores  oportunidades  da  demanda,  sem, 
entretanto,  prejudicar  o escoamento  normal  da  produção  brasileira, 
que  se  realiza  com  maior  velocidade  do  que  a exportação. 

Não  somos  somente  nós  que  fazemos  essa  assertiva;  são  sobre- 
tudo autoridades  de  grandes  países  membros  do  Acordo,  sendo  que  al- 
guns são  nossos  severos  concorrentes. 

Essas  observações  são  feitas  em  resposta  a uma  reportagem  pu- 
blicada em  um  vespertino  no  dia  26  de  junho  último,  atribuída  a um 
suposto  operador  londrino,  fazendo  críticas  à comercialização  realizada 
pelo  Instituto  em  suas  exportações  para  mercados  externos. 

Não  obstante  caberem  à Divisão  de  Exportação  considerável 
gama  de  atribuições,  compreendendo  sua  vigilância  sobre  o açúcar  pro- 
duzido para  exportação,  sua  retirada  das  usinas,  seu  transporte,  sua 
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guarda  em  armazéns  próprios  e de  terceiros,  realização  dos  embarques 
(em  1972  carregamos  220  navios) , as  vendas,  quer  em  concorrência  pú- 
blica, quer  através  de  Tomadas  de  Preços  ou  Contratos  de  Governo  para 
Governo,  — realiza  a Divisão  acurados  e sempre  atualizados  estudos  do 
mercado  internacional,  recebendo,  diariamente,  soma  apreciável  de  in- 
formações do  que  se  passa  no  mundo  açucareiro,  circustância  que  lhe 
permite  programar  suas  vendas  e obter  os  melhores  preços  do  mer- 
cado, segundo  a opinião  unânime  dos  operadores  internacionais,  e não 
de  quem  se  cobre  com  a capa  de  “operador  londrino”  para  fazer  crí- 
ticas injustas  e descabidas  à Autarquia  Açucareira,  como  a de  que  se 
ressente  de  uma  “espionagem  comercial”  para  vender  seu  açúcar, 
numa  época  (que  já  dura  2 anos  e persistirá  por  muito  tempo)  em  que 
somos  procurados  diariamente,  por  vários  setores  mundiais,  para  com- 
prar o açúcar  brasileiro,  considerado  um  dos  melhores. 

Movimento  das  exportações 

Damos,  em  seguida,  a posição  do  movimento  de  nossas  exporta- 
ções, em  1973,  até  30-6-73.  Vale  assinalar  que  a diferença  de  100.000 
t.m.  para  menos,  em  nossas  exportações  em  1973,  comparados  com  as 
de  igual  período  de  1972,  decorreu  em  função  de  fatores  imponderáveis, 
fora  de  nosso  controle.  Entretanto,  o valor  das  exportações  neste  pri- 
meiro semestre  foi  superior  em  US$  14.470.866,29  ao  das  realizadas  nos 
primeiros  seis  meses  de  1972: 

1)  Quantidade  exportada  durante  o mês 
de  junho  de  1973. 


— Mercado  Norte-Americano  

— Mercado  Livre  Mundial  

— scs. 

3.560.949  scs. 

t.m. 

211.490,078  tjn. 

— TOTAL 

3.560.949  scs. 

211.490,078  t.m. 

2)  Valor  das  exportações  durante  o mês 
de  junho  de  1973. 

— Mercado  Norte-Americano  

— Mercado  Livre  Mundial  

Preço  médio  US$ 

Preço  médio  US$  201,39.7 

US$  — 

US$  42.593,470,00 

— TOTAL 

US$  42.593,470,00 

3)  Quantidade  já  exportada  no  corren- 
te ano. 

— Mercado  Norte-Americano  

— Mercado  Livre  Mundial  

2.652.464  scs. 
17.835.366  scs. 

158.456,725  tm. 
1.057.965,316  tm. 

— TOTAL 

20.487.830  scs. 

1.216.422,041  t.m. 

4)  Valor  das  exportações  durante  o ano 
de  1973. 

— Mercado  Norte-Americano  

— Mercado  Livre  Mundial  

Preço  médio  US$  185,99.1 
Preço  médio  US$  195,66.1 

r~ 

US$  29.471.587,45 

US$  206.316,613,55 

— TOTAL Preço  médio  US$  193,83.7  US$  235.788,201,00 
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5)  Saldo  das  quantidades  já  vendidas  e 
ainda  por  embarcar  no  ano  de  1973. 

— Demerara  

— Cristal  

— Refinado  

16.826.367  scs. 
3.748.763  scs. 
383.598  scs. 

1.001.168,840  tm. 
223.988,612  tm. 
22.920,000  tm. 

— TOTAL 

20.958.728  SCS. 

1.248.077,452  tm. 

6)  Valor  dessa  exportação  

US$  244 . 840,265,00 

7)  Estimativa  do  volume  de  açúcar  já 
vendido  para  exportação  no  ano  de 
1973.  (3  + 5)  

41.446.558  scs. 

2.464.499,493  tm. 

8)  Estimativa  do  valor  dessa  exporta- 
ção (4  + 6)  

US$  480.628,466,09 

9)  Vendas  realizadas  durante  o mês  de 
junho,  para  embarque  em  1973. 

— Mercado  Norte-Americano  

— Mercado  Livre  Mundial  

246.025  scs. 
66.946  scs. 

14.700,000  tm. 
4.000.000  tm. 

— TOTAL 

312.971  scs. 

18.700,000  tm. 

10)  Valor  estimativo  das  vendas  realiza- 
das durante  o mês  de  junho  de  1973, 
para  embarque  no  corrente  ano . 

— Mercado  Norte-Americano  

— Mercado  Livre  Mundial  

US$  2.898,000,00 

US$  920,000,00 

— TOTAL US$  3.818,000,00 


11)  Disponibilidade  cambial  em  30-06-73, 
representada  por  Cartas  de  Crédito 

Irrevogável  US$  164.117,800,00 


12)  Estoque  de  demerara  em  30  de  junho 

de  1973  2.974.588  scs. 


13)  Estoque  de  demerara  em  30  de  junho 

de  1972  6.201.527  scs. 


OBSERVAÇÕES: 

1)  Os  valores  estão  sujeitos  a pequenas  alterações  decorrentes  das  liquidações  finais. 

2)  As  chuvas  nos  primeiros  dez  dias  de  junho  e as  exportações  de  outros  produtos, 
sobretudo  a Soja,  prejudicaram  as  exportações  de  açúcar  nesse  mês. 
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CRUZAMENTO  NA  CENTRAL-NORTE 


Iniciados  os  trabalhos 
de  cruzamentos  na  Sub- 
Estação  de  Floração  e 
Cruzamentos  Serra  do 
Ouro.  O programa  segue 
o seu  ritmo  normal,  ob- 
servando o cronograma 
estabelecido,  com  cruza- 
mentos melting-pot,  com 
variedades  de  flexamento 
precoce  em  número  de 
setenta  panículas  distri- 
buídas em  esteiras. 

Atualmente,  já  foi  atin- 
gido o ápice  do  período 
de  emissão  de  panículas, 
com  a inclusão  de  todas 
as  variedades  existentes 
na  Serra  do  Ouro,  fato 
que  vem  demonstrar  a 
exatidão  na  escolha  da- 
quele local  para  os  fins 
desejados  no  Melhora- 
mento da  Gana-de-Açú- 
car.  São  834  variedades, 
entre  nacionais  e estran- 
geiras, participando  do 
cruzamento. 

Presentemente,  estão 
sendo  realizados  os  testes 
de  germinação  para  efei- 
to de  avaliação  dos  ser- 
viços já  completados  e de 
posterior  remessa  de  se- 
mentes para  a Estação 
Central-Sul  em  Araras  — 
SP. 
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CÂMARA  FRIGORÍFICA 

Instalada  uma  câmara  frigorífica 
na  Estação  Central-Norte,  com  a fi- 
nalidade de  conservar  e estocar  as 
sementes  das  canas  provenientes 
dos  cruzamentos  na  Serra  do  Ouro, 
e amostras  de  cana  para  análises.  O 
conjunto  é compreendido  de  uma 
ante-câmara,  com  volume  de  13m3  e 
temperatura  de-5.°C,  e de  uma  câ- 
mara com  o volume  de  32m3  e tem- 
peratura de-20.°C. 


LIBERAÇAO  DE 
VARIEDADES 

Foram  liberadas  85  variedades 
importadas  de  Canal  Point,  após 
passarem  pela  fase  de  quarentena, 
assim  também  como  80  variedades 
procedentes  de  Camamu  — BA  (CO- 
PERSUCAR). 

Essas  variedades  serão  plantadas 
em  coleção  na  Sub-Estação  de  Flo- 
ração e Cruzamentos  Serra  do  Ouro, 
com  a finalidade  de  serem  incluídas 
em  futuros  programas  de  cruza- 
mentos. 


NORTE  E SUL 


Flagrante  de  uma  das  reuniões  realizadas 
no  laboratório  da  “Serra  do  Ouro”,  entre 
as  equipes  de  genética  do  Norte  e Sul, 
assessorados  pelo  Dr.  Rokuro  Urata.  (Ve- 
ja nota  neste  Boletim,  pág.  4). 


II 
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NUMERO  DE  FLECHAS 


FLECHAS 


SUB-ESTAÇÃO  DE  FLORAÇÃO  E CRUZAMENTO  "SERRA  DO  OURO" -ALAGOAS 
- GRÁFICO  DE  FLECHAS  COLHIDAS - 


PERÍODO 


Pelo  gráfico,  podemos  observar  o número  de 
panículas  (flexas)  que  entram  nos  seguintes  cruza- 
mentos: múltiplos  melting-pot,  múltiplos  específicos 
para  resistência  à podridão  vermelha,  e parentais, 
atendendo,  em  parte,  aos  cruzamentos  desejados, 
perfazendo  um  total  de  11.590. 
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III 


Acompanhando  e 
participando  das  ativi- 
dades executadas  pe- 
los técnicos  do  PLA- 
NALSUCAR,  na  Sub- 
Estação  de  Floração  e 
Cruzamentos  Serra  do 
Ouro,  permaneceram 
durante  10  dias  naque- 
le local  os  componen- 
tes do  Setor  de  Gené- 
tica da  Estação  Cen- 
tral-Sul,  R.  Cesnik,  Bas- 
sinello  (SP),  Zacarias, 
Lázaro  e Tales  (RJ). 
Durante  este  período, 
foram  discutidos  e 
acertados  vários  aspec- 
tos concernentes  ao  Se- 
tor de  Genética,  das 
áreas  Norte  e Sul  do 
PLANALSUCAR,  bem 
como  as  futuras  remes- 
sas de  sementes  oriun- 
das dos  cruzamentos 
realizados. 


INTERCÂMBIO 


Também  o pessoal  técnico  do  PLANALSUCAR  se- 
diado em  Carpina  — PE,  participou  de  algumas  ope- 
rações de  Melhoramento  de  Cana-de-Açúcar  na  Ser- 
ra do  Ouro.  Ali  estiveram  Francisco  de  Melo,  Mário 
Marreira,  Manuel  Verçosa  e Carlos  Eduardo,  da  Coor- 
denadoria  Assistente-Norte,  em  Pernambuco. 
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CAUSAS  PATOLÓGICAS 

O Setor  de  Patologia  da  Central-Norte, 
juntamente  com  a assessoria  técnica,  cons- 
tatou, através  de  inspeções,  uma  alta  per- 
centagem de  canas  doentes,  principalmente 
no  que  diz  respeito  a certos  desequilíbrios 
metabólicos,  como  as  podridões  dos  colmos, 
provocados  por  alguns  microorganismos. 
Dentre  as  podridões  da  cana,  a mais  temí- 
vel é a Podridão  Vermelha,  a qual  desequi- 
librou o estado  hígido  de  variedades,  inclu- 
sive aquelas  nunca  apontadas  como  suscep- 
tíveis a este  parasito. 

Comunicou-nos  Evandro  Graça  que, 
através  de  amostras  qualificadas  pelo  Setor 
como  representativas  analíticas  do  caso  ou 
“padrão”  foram  obtidas  estimativas  a partir 
do  peso  dos  tecidos  separados  em  lotes  sa- 
dios e doentes. 

Os  resultadlos  reais  e específicos  fra- 
seados nas  condições  de  amostragem  regis- 
tradas na  época  e local  do  levantamento, 
apresentou  aproximadamente  um  “déficit” 
de  60  quilos  de  açúcar  nos  30%  da  matéria- 
prima  total.  Na  foto,  cortes  longitudinais  de 
colmos  desequilibrados  metabolicamente  pe- 
lo microorganismo  Physalospora  tucumanen- 
sis  Speg,  causador  da  Podridão  Vermelha. 
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A CANA-DE-AÇÚCAR  EM  MANAUS 

MÁRIO  LACERDA  DE  MELO *  * 
OCTÁVIO  PINTO  CARVALHEIRA  ** 


1.  — INTRODUÇÃO 

A convite  do  Governo  do  Amazonas, 
formulado  pelo  Secretário  do  Planeja- 
mento e Coordenação  Geral,  Dr.  Delile 
Guerra  de  Macedo,  os  autores  deste  tra- 
balho estiveram  naquele  Estado,  de  dois 
a nove  de  setembo  de  1972,  realizando 
estudos  sobre  a viabilidade  de  uma  uni- 
dade agroindustrial  canavieira  nas  pro- 
ximidades de  Manaus.  Das  atividades 
desenvolvidas  ali  foi,  oportunamente, 
apresentado  um  registro  de  caráter  ad- 
ministrativo contendo,  inclusive,  suges- 
tões quanto  à necessidade  de  continua- 
ção da  coleta  de  dados  fora  do  Amazonas. 

No  Amazonas,  os  trabalhos  desenvol- 
veram-se  em  Manaus  e no  lugar  Reman- 
so, onde  funcionou  um  posto  experimen- 
tal particular  de  cana-de-açúcar,  cujas 
atividades  encontram-se  atualmente  pa- 
ralizadas . Conforme  foi  revelado  no  alu- 
dido registro  administrativo,  uma  con- 
clusão mais  segura  sobre  o problema 
técnico-agronômico  estudado  exigia  via- 
gem de  um  dos  signatários  para  manter 
contatos  com  os  técnicos  Carlos  Rae,  an- 
tigo dirigente  dos  ensaios  agronômicos 
de  Remanso,  Frederico  Veiga,  renomada 
autoridade  em  cana-de-açúcar  e autor 
de  estudo,  de  1969,  sobre  as  possibilida- 
des da  agroindústria  canavieira  no  Ama- 
zonas, e Gabriel  Filgueiras,  técnico  açu- 
careiro, que  superintendeu  as  medidas 
anteriormente  tomadas  sobre  a idéia  da 
implantação  de  uma  usina  de  açúcar  na- 
quele Estado.  A fim  de  realizar  esses 
contatos,  viajou  ao  Rio  de  Janeiro  e a 
Campos  o signatário  do  presente,  Octávio 
Pinto  Carvalheira  . 

Em  Manaus,  consistiu  o trabalho  em 
seleção  e tirada  de  cópias  de  vasto  acer- 
vo de  documentos  que,  sobre  os  experi- 


mentos agronômicos  realizados  em  Re- 
manso, possui  o seu  inspirador  e mante- 
nedor, Sr.  Isaac  Sabbá.  Para  isso,  con- 
tou-se com  a ajuda  solícita  e com  a pres- 
timosidade  daquele  homem  de  empresa 
bem  como  de  pessoas  de  sua  família  e 
das  suas  firmas.  Em  Remanso,  conti- 
nuaram esses  trabalhos  e houve  contato 
direto  com  o espaço  geográfico  dentro 
do  qual  se  realizaram  os  ensaios.  Os  se- 
nhores Kohashi  e Domingos,  antigos  au- 
xiliares nos  ensaios  dirigidos  por  Carlos 
Rae,  também  prestaram  ajuda  valiosa. 
Em  Campos  (Usina  Cambaíba) , um  con- 
tato detido  com  o executor  dos  experi- 
mentos de  Remanso  e com  Frederico 
Veiga  contribuiu  decisivamente  para  que 
se  desfizessem  dúvidas  e melhor  se  es- 
clarecessem aspectos  vários,  objeto  das 
investigações  iniciadas  no  Amazonas . 
Ambos  esses  técnicos  forneceram  exem- 
plares daqueles  documentos  que  repre- 
sentavam seus  pareceres  finais  sobre  o as- 
sunto. No  Rio,  outros  subsídios  foram 
oferecidos  pelo  coordenador  do  projeto 
Remanso,  Sr.  Gabriel  Filgueiras,  que 
forneceu  um  dossiê  completo  e bem  or- 
ganizado sobre  o empreendimento  em 
estudo. 

De  tudo  isso,  resultou  uma  coleta  co- 
piosa de  dados  e informações,  base  para 
uma  conclusão  o quanto  possível  obje- 
tiva e segura  sobre  as  possibilidades  da 
lavoura  canavieira  em  grande  escala  na 
região  de  Manaus.  Um  trabalho  de  sele- 
ção e síntese,  feito  no  Recife,  com  base 
no  vasto  material  colhido,  forneceu  as 
informações  e inspirou  as  observações 
registradas  no  presente  relatório . 


* Economista . 

* * Químico-Industrial . 
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2—0  PROGRAMA  DO  GOVERNO 
JOÃO  WALTER  E O PROJETO 
AÇÜCAR 

No  diagnóstico  constante  do  “Plano 
do  Governo  do  Estado  do  Amazonas  para 
o período  1971-1974”,  ficou  evidenciado 
que  uma  das  maiores  e mais  caracterís- 
ticas debilidades  do  sistema  econômico 
estadual  reside  no  caráter  adverso  das 
suas  relações  externas.  Consiste  essa 
adversidade  no  fato  de  depender  o Es- 
tado de  mercados  extra-estaduais  em  re- 
lação a quase  tudo  o que  produz  e em 
relação  a quase  tudo  o que  consome. 

Entre  os  produtos  de  importação  que 
mais  contribuem  para  essa  situação  e, 
portanto,  que  mais  absorvem  recursos  da 
economia  estadual  situa-se  o açúcar . 
Segundo  dados  de  até  1968,  utilizados 
naquele  Plano,  o consumo  açucareiro  do 
Estado,  que  aumenta  celeremente,  com- 
porta uma  unidade  produtora  dimensio- 
nada para  produzir  inicialmente  600. 000 
sacos  de  sessenta  quilos.  Estudo,  recen- 
temente realizado,  estima  que  a Amazô- 
nia Ocidental  possuia,  em  1972,  uma 
capacidade  de  consumo  de  um  milhão 
de  sacos  de  açúcar  (Cf.  Socil)  — A 
Agroindústria  Açucareira  na  Amazônia 
Ocidentl  — Manaus,  agosto,  1972.  Xe- 
rox) . 

A existência  de  um  mercado  consu- 
midor dessa  dimensão  e em  desenvolvi- 
mento seria  uma  grande  vantagem  com 
que  contaria  uma  usina  de  açúcar  loca- 
lizada na  região  de  Manaus.  Inserindo- 
se  no  modelo  de  expansão  econômica 
substitutivo  de  importações,  tal  empre- 
endimento teria,  em  síntese,  dadas  as  pe- 
culiaridades da  região,  o seguinte  con- 
junto de  vantagens: 

a)  Mercado  seguro,  compreendendo 
toda  a Amazônia  Ocidental,  de 
cerca  de  um  milhão  de  sacos  por 
ano  atualmente  e com  dimensões 
bem  superiores  dentro  do  período 
de  tempo  necessário  a que  uma 
unidade  produtora  de  tamanho 
adequado  (mínimo  600 . 000  sacos) 
entrasse  em  funcionamento  e al- 
cançasse sua  plena  capacidade; 

b)  Concentração  de  parte  substan- 
cial desse  mercado  em  um  único 
e grande  centro  consumidor.  Uma 


usina  de  600.000  sacos,  à época 
em  que  alcançasse  essa  produção, 
teria  Manaus  e centros  mais  pró- 
ximos como  grande  mercado  con- 
centrado; 

c)  Diferencial  de  preços.  Os  preços 
do  açúcar  no  Amazonas  são  natu- 
ralmente os  da  área  de  procedên- 
cia do  produto  (Nordeste)  acres- 
cidos dos  custos  de  transferência. 
Dada  a posição  geográfica  do  Es- 
tado e sua  manifestação  em  ter- 
mos de  distância  e frete,  vende-se 
o açúcar  por  atacado  em  Manaus 
com  um  acréscimo  da  ordem  de 
39%  sobre  o preço  pelo  qual  o fa- 
tura, na  Usina,  o produtor  nor- 
destino. Atualmente,  um  saco  de 
açúcar  cristal  é vendido  pelo  ata- 
cadista de  Manaus  por  Cr$  60,00, 
enquanto  o produtor  nordestino  o 
fatura,  na  usina,  por  Crf  43,13. 
Aquele  preço  poderá  ainda  ser 
acrescido  das  margens  oficialmen- 
te admitidas  para  o beneficiamen- 
to  do  produto  e da  concernente 
às  vendas  diretas  ao  comércio  va- 
rejista (8%); 

d)  Incentivos  Fiscais.  A usina  con- 
taria com  isenções  tributárias  es- 
taduais, na  forma  da  legislação 
em  vigor.  Para  só  falar  do  ICM, 
esse  fato  implicaria  em  ter  o pro- 
dutor estadual,  em  cotejo  com  o do 
Nordeste,  a vantagem  adicional 
apresentada  por  uma  redução  nos 
seus  custos  da  ordem  de  17%  so- 
bre o preço  do  faturamento  das 
usinas  nordestinas; 

e)  Embalagem . A sacaria  de  juta  que 
fosse  necessária  para  a embala- 
gem do  açúcar,  seria  adquirida 
vantajosamente  das  próprias  fá- 
bricas de  Manaus.  Vantagens  re- 
cíprocas resultaria  para  a indús- 
tria juteira  e para  a agroindústria 
canavieira,  em  uma  forma  de  in- 
tegração; 

f)  Mercado  para  os  subprodutos. 
Também  o abastecimento  de  ál- 
cool do  Estado  passaria  a ser  feito 
pelo  produtor  estadual.  A possi- 
bilidade de  mistura  de  álcool  dó 
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tipo  anidro  com  a gasolina  traria 
total  tranqüilidade  quanto  à colo- 
cação do  produto.  Outra  alterna- 
tiva seria  a exportação  para  o ex- 
terior, em  parte,  ou  totalmente, 
do  mel  residual,  de  largo  emprego 
na  alimentação  de  animais. 

Vê-se,  em  suma,  que,  no  tocante  a 
dois  aspectos  fundamentais  e interliga- 
dos, o do  mercado  e o dos  preços,  as  con- 
dições da  região  de  Manaus  podem  ser 
classificadas  como  excelentes.  Esses  as- 
pectos são  tranqüilos.  Não  é sobre  eles 
que  se  fazem  necessárias  as  principais 
indagações-  Indagações  mais  importan- 
tes serão  as  referentes  às  possibilidades 
ecológico-agronómicas  da  lavoura  cana- 
vieira em  grande  escala  no  Amazonas. 
Delas  se  tratará  subsequentemente . 

3.  — LAVOURAS  ANTIGAS  E EXPE- 
RIMENTOS RECENTES 

Não  é de  agora  que  a cana-de-açúcar 
integra  o elenco  de  plantas  cultivadas 
no  Amazonas.  Para  alí  foi  trazida,  no 
período  colonial,  pelas  missões  religiosas. 
Encontra-se  atualmente  em  pequenos 
plantios,  extremamente  difusos,  ao  lado 
de  outras  pequenas  lavouras  e sem  maior 
significação  econômica.  Destina-se  co- 
mumente  ao  consumo  direto,  à alimen- 
tação de  animais  e à fabricação  domés- 
tica de  um  açúcar  escuro  (gramixó)  e 
de  rapadura.  O fato  de  prestar-se  à pro- 
dução de  rapadura  é indicativo  de  certa 
riqueza  em  sacarose.  Notícias  mais  ou 
menos  vagas  falam  da  produtividade  da 
gramínia,  de  sua  exuberância  e de  ele- 
vado número  de  cortes  que  pode  dar,  em 
diferentes  municípios  do  Estado. 

Essas  referências  constituem  indica- 
ções preliminares,  mas  de  validade  muito 
limitada.  O certo  e o prudente  é partir- 
se  da  consideração  inicial  de  que  o Ama- 
zonas em  geral  e a região  de  Manaus  em 
particular  possuem  condições  naturais 
algo  diversas  daquelas  em  que,  na  maio- 
ria dos  casos,  se  produz  açúcar  de  cana 
em  grande  escala.  Tal  circunstância 
aconselha  elementarmente  a que  um 
empreendimento  visando  a introduzir  no 
Estado  essa  nova  forma  de  uso  da  terra 
e de  atividade  econômica  se  baseia  fun- 
damentalmente em  resultados  de  pesqui- 
sa e da  experimentação  agronômicas. 
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Afortunadamente,  o setor  canavieiro, 
nesse  particular,  conta  com  um  signifi- 
cativo acervo  de  dados,  o que  não  acon- 
tece com  a generalidade  dos  demais  do- 
mínios em  que  a pesquisa  deve  ser  ne- 
cessariamente a orientadora  básica  da 
conquista  e da  exploração  dos  recursos 
naturais  da  Amazônia.  A situação  real- 
mente  privilegiada  de  conhecimentos  e 
informações  técnicas  sobre  a viabilida- 
de da  cana-de-açúcar  na  região  de  Ma- 
naus deve-se  à visão  do  homem  de  em- 
presa antes  referido,  Sr.  Isaac  Benayon 
Sabbá,  à objetividade  do  Dr.  Gabriel 
Filgueiras  e ao  espírito  científico  e per- 
tinácia do  Dr.  Carlos  Rae,  um  especia- 
lista de  mérito  geralmente  reconhecido. 
Da  conjugação  de  esforços  desses  ho- 
mens, resultaram  os  trabalhos  experi- 
mentais desenvolvidos  nas  terras  da  pro- 
priedade Remanso,  um  lugar  situado  à 
margem  esquerda  do  rio  Amazonas  a 
leste  da  cidade  de  Manaus,  de  onde  dis- 
ta cerca  de  80  milhas  por  via  fluvial. 
Esses  trabalhos  foram  iniciados  em  1937. 
Para  que  tivessem  certa  autonomia  ad- 
ministrativa e financeira,  e com  vistas 
também  a uma  futura  organização  agro- 
industrial,  foi  constituída  em  1960,  a fim 
de  sustentá-los  e geri-los,  uma  entidade 
mantenedora,  sob  a sigla  CIAZÔNIA 
(Companhia  Agrícola  e Industrial  da 
Amazônia),  a forma  de  sociedade  anôni- 
ma e o controle  acionário  de  I.  B.  Sab- 
bá & Cia-  Ltda. 

Desenvolveram-se  as  atividades  expe- 
rimentais de  Remanso  durante  mais  de 
um  decênio,  de  1957  a 1968-  Nós  últimos 
anos  desse  período  de  tempo,  animada 
pelos  resultados  que  vinha  obtendo  nos 
seus  experimentos,  a CIAZÔNIA  passou 
a fundar  também  campos  de  multiplica- 
ção (sementeiras)  das  variedades  de  ca- 
na julgadas  mais  apropriadas  à região, 
visando  a um  empreendimento  econômi- 
co de  maior  envergadura.  Porém,  inter- 
romperam-se as  aplicações  de  recursos 
nos  trabalhos  de  experimentação.  Dei- 
xou, então,  o Amazonas  e o seu  retiro  de 
Remanso  o Dr.  Carlos  Rae,  legando  ao 
Estado,  um  inestimável  acervo  de  dadòs 
experimentais . 

Mais  tarde,  o assunto  foi  devidamen- 
te examinado,  em  fins  de  1970  e começos 
de  1971,  pela  equipe  técnica  que  centra- 
lizou os  trabalhos  de  elaboração  do  Pro- 
grama do  Governo  do  Coronel  Enge- 
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nheiro  João  Walter  de  Andrade.  Nesse 
Programa,  à base  das  informações  obti- 
das fez-se  figurar  a agroindústria  cana- 
vieira em  primeiro  lugar  no  Capitulo  re- 
ferente a “Oportunidades  para  Iniciati- 
vas em  Moldes  Empresariais”.  Mas  da- 
da a relevância  do  introdução  dessa 


agroindústria  na  economia  amazonense, 
o Governo  do  Estado,  não  desejando  que 
o projeto  ficasse  em  termos  apenas  in- 
dicativos ou  de  exortação,  decidiu  tomar 
todas  as  medidas  ao  seu  alcance  para 
tomá-lo  uma  realidade.  Essa  delibera- 
ção é adotada  quando,  infelizmente,  a 
cana-de-açúcar  existente  em  Remanso 
limita-se  a algumas  pequeninas  áreas 
onde  a não  renovação  e a falta  de  tratos 
culturais  tomam  desaconselhável  o seu 
aproveitamento  para  efeito  de  multipli- 


cação . 


4.  — OS  RESULTADOS  DA  EXPERI- 
MENTAÇÃO E PESQUISA 

Dadas  as  vantagens  econômicas  que, 
no  concernente  ao  aspecto  locacional, 
vinculado  ao  de  mercado,  oferece  a im- 
plantação de  uma  usina  de  açúcar  na 
região  de  Manaus  (V.  Capítulo  II),  o 
fator  decisivo  de  que  depende  a viabi- 
lidade da  iniciativa  reside  nas  possibili- 
dades existentes  quanto  à cultura  da 
cana  em  escala  empresarial  na  aludida 
região.  Essas  possibilidades  resultarão 
de  duas  ordens  de  fatores  interligados: 
os  fatores  ecológico-agronómicos  e aos 
fatores  econômicos.  Em  outras  palavras, 
faz-se  necessário  saber  se  dá  bem  a cana- 
-de-açúcar  na  região  e se  valerá  a pena, 
em  face  do  volume  de  recursos  financei- 
ros, técnicos  e humanos  que  exigirá. 
Para  a primeira  parte  da  indagação,  é 
que  se  toma  possível  procurar  resposta 
nesta  oportunidade . Mas  a noção  que  se 
conseguir  a respeito,  associada  à consi- 
deração das  já  referidas  vantagens  de 
mercado,  poderá  contribuir  para  se  for- 
mar uma  idéia  global  sobre  a atrativi- 
dade  do  empreendimento. 


Trata-se,  além  disso,  de  condição  in- 
dispensável a procedimentos  ulteriores. 

A resposta  positiva  ao  problema  da 
viabilidade  técnico-agronómica  permiti- 
rá que  se  cuide  sucessivamente: 

a)  da  preparação  de  um  perfil  de 
viabilidade  técnica  e econômica, 
na  hipótese  de  não  ser  o presente 
documento  considerado  suficiente 
para  a postulação  de  uma  quota 
de  produção; 

b)  da  obtenção  de  uma  quota  de  pro- 
dução adequada  à escala  do  em- 
preendimento e às  dimensões  do 
mercado; 

c)  dos  estudos,  sondagens  e consul- 
tas sobre  o financiamento  da  ini- 
ciativa; 

d)  da  constituição  da  empresa  res- 
ponsável; 

e)  da  elaboração  do  projeto  de  im- 
plantação. 

Os  esclarecimentos  sobre  o aspecto 
ecológico-agronómico,  que  se  encontram 
nos  dados  de  Remanso,  cobrem  simulta- 
neamente, por  isso  mesmo  que  resultam 
de  ensaios  experimentais,  o domínio  cli- 
mático e o domínio  edafológico.  Ao  mes- 
mo tempo,  referem-se  a técnicas  agríco- 
las diversas  e ao  comportamento  de  di- 
ferentes variedades  de  cana.  Elementos 
colhidos  na  abundante  documentação 
onde  se  registram  os  resultados  daqueles 
ensaios  permitem  os  registros  que  se  se- 
guem sobre  rendimentos  agrícolas,  ri- 
queza da  cana,  curva  de  maturação  e 
rendimento  industrial: 

a)  Rendimento  agrícola.  Nos  expe- 
rimentos de  Remanso,  os  rendimentos 
agrícolas  superaram  as  expectati- 
vas. Os  números  seguintes  repre- 
sentam as  médias  de  três  cortes 
consecutivos  das  principais  varie- 
dades testadas,  sem  e com  o uso 
de  adubo  (N,  PeK); 
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Variedade 

Total  dos  3 cortes  em 
toneladas/hectare 

Média  p/Corte  - t/ha 

Sem 

Adubo 

Com 

Adubo 

Sem 

Adubo 

Com 

Adubo 

CB  — 40-7 

524,5 

888,4 

174,8 

296,1 

CB  — 40-69 

372,6 

570,3 

124,2 

190,1 

CB  — 41-3 

408,0 

754,8 

138,0 

251,6 

CB  — 41-15 

471,0 

779,7 

157,0 

259,9 

CB  — 41-76 

390,6 

684,0 

130,2  • 

228,0 

CB  — 45-3 

502,7 

793,4 

167,6 

264,4 

CB  — 47-355 

444,0 

782,7 

148,0 

260,9 

CB  — 48-12 

481,9 

884,0 

160,6 

294,7 

CO  — 3X  (331) 

384,5 

641,7 

128,2 

213,9 

B — 37172 

545,7 

856,8 

181,9 

285,6 

Esses  números  crescem  de  significação  se  comparados  com 
os  de  outras  regiões  produtoras  do  País. 


Como  se  vê,  apresentam-se  surpreen- 
dentemente elevados  os  números  repre- 
sentativos de  rendimentos,  oriundos  dos 
ensaios  experimentais  de  Remanso.  Co- 
mo bem  o indicam  os  cotejos,  eles  serão 
excepcionais  face  aos  padrões  brasileiros, 
mesmo  que  se  admita  "uma  razoável  mar- 
gem de  segurança  marcando  a diferença 
entre  resultados  experimentais  alcança- 
dos e resultados  estimados  para  uma  ex- 
ploração em  escala  comercial  . 

5.  — APOIO  TEÓRICO  E BASE 
EXPERIMENTAL 

Existe  em  certos  meios  técnicos  um 
certo  ceticismo  quanto  às  possibilidades 
de  introdução  da  agroindústria  canaviei- 
ra em  ambientes  ecológicos  do  tipo  dos 
da  Amazônia.  Mas,  ao  menos  quanto  à 
região  de  Manaus,  o certo  é que  os  resul- 
tados experimentais  contrariam  as  des- 
crenças com  a força  de  fatos  ou  de  dados 
cuja  fidedignidade  são  insusceptíveis  de 
dúvidas . 

Em  1968,  especialistas  de  renome,  os 
Srs.  Earl  A.  Nielsen  Jr-,  Mário  Olivei- 
ra e José  Seltzer,  ante  a idéia  de  implan- 
tação de  uma  usina  de  açúcar  em  Re- 
manso, foram  chamados  a opinar.  Ouvi- 
do sobre  os  pareceres  então  apresenta- 
dos, o Dr.  Carlos  Rae  fez  observações  a 
respeito  em  carta  de  31-10-1968,  dirigida 
ao  Sr.  Isaac  Sabbá.  Achou  o relatório 
do  primeiro  dos  citados  técnicos  bastan- 


b)  Riqueza  da  cana.  A partir  dos 
onze  meses  de  Plantada,  a cana  já 
alcança  um  teor  de  sacarose  de 
12%,  o qual  se  eleva,  dentro  de  20 
meses,  até  a 15%.  Isso  permite 
um  teor  médio  de  sacarose  supe- 
rior a 13%  e,  em  consequência, 
um  rendimento  industrial  acima 
de  10%,  ou  de  100  kg  de  açúcar 
cristal  por  tonelada  de  cana; 

c)  Curva  de  maturação.  A curva  de 
maturação  obtida  a partir  do 
Brix  refratométrico  é de  pequena 
variação  a partir  do  12*?  mês  até  o 
20*?  mês.  Isso  permite  um  dilatado 
período  de  moagem,  o qual,  entre- 
tanto, deverá  ficar  limitado  a uns 
sete  meses  por  influência  de  fato- 
res outros; 

d)  Rendimento  industrial.  O rendi- 
mento industrial  provável,  em  ter- 
mos de  açúcar  por  tonelada  de 
cana,  calculado  pelas  fórmulas 
convencionais,  situa-se  em  nível 
bem  superior  aos  de  São  Paulo  e 
do  Nordeste,  variando,  em  função 
da  riqueza  da  cana,  de  105  a 120 
kg  de  açúcar.  Associado  ao  ren- 
dimento agrícola  antes  referido, 
esse  rendimento  industrial  indica 
uma  produtividade  agrícola  acima 
de  dez  toneladas  por  hectare,  su- 
perior aos  dados  médios  de  Cam- 
pos e São  Paulo  . 
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te  "realista,  guardando,  contudo,  certa 
reserva  nos  cálculos  de  produtividade’. 
"Bera  se  pode  ver”,  diz  ele,  “que  Nielsen 
é um  homem  com  bastante  prática  da 
lavoura  canavieira,  acostumado  a repri- 
mir seus  entusiasmos.”  Adianta  que  fi- 
cou "deveras  decepcionado  com  o tom 
pessimista,  negativista  e derrotista  que 
transparece  dos  relatórios  dos  dois  últi- 
mos”. Na  opinião  firme  do  Dr.  Rae  "os 
resultados  das  pesquisas  do  Remanso  aí 
estão  a comprovar  irrefutavelmente  a 
exequibilidade  econômica  do  projeto  da 
usina  de  Açúcar.  E faz  espírito  lembran- 
do que  a matéria  "se  assemelha  ao  já 
famoso  caso  do  bezouro  que,  de  acordo 
com  todas  as  teorias  de  física  e de  aero- 
dinâmica, não  devia  voar,  mas  que . . . 
voam  assim  mesmo”. 

Outros  tópicos  da  carta  mencionada 
devem  ser  também  considerados.  Um 
deles  afirma  que  as  conclusões  pessimis- 
tas dos  teóricos  tornaram-se  obsoletas 
em  toda  parte  onde  métodos  modernos 
conservam  e melhoram  cada  vez  mais  a 
terra  que  está  sendo  explorada.  Lembra, 
a propósito,  a expansão  recente  da  cana 
pelos  tabuleiros  costeiros  do  Nordeste,  de 
condições  a seu  ver  semelhantes  aos  do 
Amazonas.  Assevera  que  "o  farto  calor, 
a bem  distribuída  chuva  e a luminosida- 
de fazem  a excelência  do  clima  do  Re- 
manso, para  a cana-de-açúcar  e insiste 
em  que  as  condições  climáticas  são  mui- 
to mais  decisivas  para  essa  gramínea  do 
que  as  dos  solos.  Também  alude  às  fa- 
cilidades com  que  contarão  as  importan- 
ções  de  adubo  pelo  porto  livre  de  Ma- 
naus e à "gratuidade”  das  terras  como 
fatores  de  alta  importância  econômica 
para  o empreendimento. 

6.  — UM  ESTUDO  COMPARATIVO  DE 
CONDIÇÕES  CLIMÁTICAS 
E EDAFICAS 

Além  do  Dr.  Carlos  Rae,  foi  também 
ouvido  sobre  os  pareceres  dos  técnicos 
paulistas  o renomado  agrônomo  cana- 
vieiro  Frederico  Veiga,  que  apresentou  a 
respeito  um  bem  fundamentado  relató- 
rio, datado  de  05-05-1969. 

Inicia-se  esse  trabalho  com  o exame 
das  condições  climáticas  da  região,  à 
base  dos  dados  meteorológicos  referentes 
à cidade  de  Itacoatiara.  Observa  que  "o 
ano  se  divide  em  dois  períodos  — um, 


bastante  chuvoso,  vai  de  dezembro  a ju- 
nho; o outro,  menos  chuvoso,  estenden- 
do-se de  julho  a novembro”.  Nesse  fato 
e em  bases  experimentais,  dever-se-á 
pautar  o calendário  agrícola  canavieiro 
da  região.  Faz  citação  do  Dr.  H.  Evans, 
da  Guiana,  que  "considera  as  condições 
climáticas  fator  mais  importante  para  o 
desenvolvimento  da  cana-de-açúcar  do 
que  a pobreza  do  solo  em  nutrientes  mi- 
nerais”. Põe  em  confronto  o regime  de 
chuvas  mais  distribuídas,  o regime  plu- 
vial responde  por  índices  menores  de  sa- 
carose e pureza  na  cana.  Salienta  que 
isso  não  tem  impedido  a existência  de 
um  importante  parque  açucareiro  na- 
quele país.  Utilizando  conclusões  do 
técnico  Earl  Nielsen,  retiradas  dos  dados 
experimentais  de  Remanso,  Frederico 
Veiga  faz  o seguinte  e expressivo  cotejo: 


Remanso  Guiana 


— Produção  de  cana 

(t/ha) 113  84,7 

— Produção  de  açúcar 

(kg/ha) 11.885  7.402 

— Rendimento  industrial 

(%)  10,5  8,74 


Prosseguindo,  lembra  Veiga  o exem- 
plo de  solos  da  usina  São  José,  no  Muni- 
cípio de  Campos,  do  grande  grupo  Rego- 
latossol  Amarelo  (fase  tabuleiro)  cuja 
extrema  pobreza  não  tem  impedido  a ex- 
ploração canavieira,  merce  do  uso  de 
fertilizantes.  Isso,  em  condições  climáti- 
cas francamente  desfavoráveis,  confor- 
me documenta.  Citando  outro  exemplo, 
menciona  o caso  da  lavoura  canavieira 
em  solos  pobres  nos  domínios  da  Usina 
Quissaman.  Trata-se  de  unidade  produ- 
tora que  foi  o primeiro  engenho  central 
do  Estado  do  Rio,  inaugurado  me  1877 
por  D .Pedro  II,  mas  que  vem  produ- 
zindo cana,  desde  então,  em  solos  que, 
na  maior  parte,  são  dos  tipos  Latossol 
Amarelo  e Regolatossol  Amarelo.  O uso 
da  adubação  está  na  base  da  explicação. 

Um  terceiro  exemplo  citado,  de  la- 
voura canavieira  em  solos  pobres,  é o da 
Usina  Miranda,  no  município  paulista 
de  Presidente  Alves.  Alí,  os  terrenos  per- 
tencentes ao  grande  grupo  Latossol  Ver- 
melho-escuro (fase  arenosa)  conhecidos 
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pela  designação  regional  de  “arenitos 
Bauru”  e apontados  como  os  piores  do 
Estado,  não  chegam  a constituir  impedi- 
mento à lavoura  canavieira,  por  ser  téc- 
nicamente orientada . 

Aspectos  outros  são  abordados  pelo 
técnico  Frederico  Veiga.  Um  deles  é o 
da  relatividade  do  problema  da  acidez 
dos  solos,  o qual,  segundo  a experiência 
de  várias  regiões,  não  seria  empecilho 
para  a lavoura  canavieira  na  região  de 
Manaus.  Um  outro  refere-se  ao  proble- 
ma da  exaustão  dos  solos.  Lembra,  a 
propósito,  o caráter  protetor  que  tem  a 
lavoura  canavieira  e afirma  que  “a  pró- 
pria cultura  da  cana,  se  bem  conduzida, 
evidentemente,  poderá  ser  fator  de  me- 
lhoramento do  solo,  no  que  respeita  a 
nutrientes  como  o nitrogênio”. 

7 . — UMA  CONCLUSÃO 
EQUILIBRADA 

Um  dos  técnicos  procedentes  de  São 
Paulo  que,  em  1968,  opinaram  sobre  a 
viabilidade  de  uma  usina  de  açúcar  na 
região  de  Manaus,  foi  o americano  Earl 
Nielsen.  Na  autorizada  opinião  de  Fre- 
derico Veiga,  “o  seu  relatório  foi  exato, 
objetivo  e encara  a realidade  do  probla- 
ma,  o que  revela  real  vivência  da  agroin- 
dústria açucareira,  adquirida  nos  longos 
anos  em  que  exerceu  sua  atividade  no 
Hawai”.  Pela  confiança  que  merece  o 
autor,  assim  como  pelo  equilíbrio  e obje- 
tividade de  que  se  revestem,  transcre- 
vem-se aqui,  na  íntegra,  as  conclusões 
daquele  relatório: 

“Os  dados  disponíveis  sobre  rendi- 
mentos no  Remanso  são  insuficientes 
para  se  estimar  uma  produção  co- 
mercial. Contudo,  com  boas  práticas 
culturais,  nas  condições  climáticas  ali 
predominantes,  incluindo-se  o empre- 
go de  fertilizantes  e drenagem,  as 
variedades  ali  estudadas  poderão  pro- 
duzir 9 a 10  toneladas  de  cana,  por 
hectare  e por  mês  de  desenvolvimen- 
to . Com  variedades  selecionadas, 
aquele  rendimento  poderá  elevar-se 
a 11  toneladas.  Sem  irrigação,  isto 
corresponderia  a produções  de  95  to- 
neladas por  hectare,  nas  lavouras  de 
12  meses.  Nas  lavouras  de  16  meses, 
com  irrigação  durante  o período  crí- 
tico de  julho  a setembro,  poder-se-á 


esperar  rendimentos  de  150  tonela- 
das por  hectare . Tais  índices  não  di- 
ferem dos  ensaios  experimentais  es- 
tabelecidos em  talhões  colhidos  no 
Remanso.” 

“Os  dados  sobre  rendimento  em 
açúcar  são  também  pouco  precisos, 
porquanto  a maioria  se  baseau  em 
determinações  feitas  com  o refratô- 
metro  de  campo  e quanto  às  análises 
de  caldo,  correspondem  a amostras 
muito  pequenas  e com  baixa  extra- 
ção, disso  resultando  purezas  aparen- 
tes muito  altas,  de  95  e acima.” 

“Os  dados  obtidos  com  o refratô- 
metro  de  campo,  corrigidos  para  o 
correspondente  Brix  aproximado  do 
caldo  e devidamente  tabulados,  mos- 
tram apenas  ligeira  variação  da  ri- 
queza com  referência  à pluviosidade 
e ao  florescimento.  O rendimento  in- 
dustrial parece  aumentar  a partir 
dós  12  meses  e apresenta  relativa 
uniformidade,  de  março  a setembro, 
exceto  ligeira  queda  no  mês  de  maio, 
provavelmente,  relacionada  com  o fle- 
chamento  das  canas.” 

“Considerando-se  um  ciclo  de  três 
colheitas  em  cada  quatro  anos,  será 
admissível  a estimativa  das  seguintes 
produções  — 150  toneladas  por  hec- 
tare, na  cana-planta;  95  toneladas  na 
segunda  e terceira  folhas  (soca  e res- 
soca) . Teremos  assim  a média  de 
113  t/h.  Com  o período  de  safra  de 
apenas  cinco  meses,  pode-se  esperar 
um  rendimento  industrial  de  10,5%, 
ou  seja,  105  quilos  de  açúcar  para 
cada  tonelada  de  cana  moída.” 

Referindo-se  mais  uma  vez  ao  rela- 
tório Nielsen,  F.  Veiga  diz  textualmente 
o seguinte:  “Concordamos  com  a opi- 
nião de  Mr.  Nielson  em  que  o período  de 
safra  não  poderá  estender-se  pelos  12 
meses  do  ano,  tendo  em  vista  que  a ocor- 
rência de  pesadas  chuvas,  em  determi- 
nados meses,  tornaria  impraticável  o 
transporte  de  canas  para  a usina.  O téc- 
nico americano  admitiria  em  se  estender 
o período  de  safra,  no  máximo,  até  sete 
meses.” 

Frise-se  a conclusão  final  a que,  quan- 
to a produtividade,  chega  Nielsen,  com 


Brasil  Açucareiro 


Julho — 1973 — 19 


apoio  nos  experimentos  de  Remanso: 
um  rendimento  agrícola  de  113  tonela- 
das de  cana  por  hectare  na  média  de  três 
colheitas  e um  rendimento  industrial 
de  10,5%. 

8.  — OBSERVAÇÕES  FINAIS 

O que  ficou  escrito  no  Capítulo  5, 
está  a mostrar  a firmeza  de  convicção  do 
Dr.  Carlos  Rae  quanto  à favorabilida.de 
das  condições  da  região  de  Manaus  à im- 
plantação da  economia  canavieira.  Os 
resultados  dos  seus  ensaios  experimen- 
tais o leva  a essa  convicção . 

Poder-se-ia  alegar  que  existe  no  rea- 
lizador dos  experimentos  de  Remanso 
uma  boa  dose  de  entusiasmo,  natural  dos 
pioneiros  e descobridores  em  relação  a 
suas  descobertas.  A resposta  a essa  ad- 
vertência seria,  antes  do  mais  e simples- 
mente, a de  que  fatos  são  fatos  e núme- 
ros são  números.  Além  disso,  a esses  fa- 
tos ou  a esses  números  ter-se-ão  de  so- 
mar o parecer  de  um  técnico  do  prestígio 
e do  renome  de  Frederico  Veiga,  antigo 
Diretor  da  Estação  Experimental  de  Ca- 
na-de-Açúcar  de  Campos  e a opinião  de 
uma  autoridade  do  nível  de  um  Earl  A. 
Nielsen,  antigo  consultor  para  agricul- 
tura canavieira  da  American  Factors  As- 
sociates, Ltd. 

Desse  modo,  tem-se  uma  conclusão 
favorável  à viabilidade  da  agricultura 
canavieira  na  área  em  questão,  a qual 
resulta  não  apenas  da  expressividade 
fria  das  tabelas  numéricas  e gráficas 
que  traduzem  os  resultados  das  pesqui- 
sas efetivadas,  mas  também  da  análise 
que,  à base  desses  resultados,  realizaram 
autorizados  especialistas . Essa  conclu- 
são, ademais,  indica  índice  de  produtivi- 
dade excepcionais  face  aos  padrões  bra- 
sileiros . 

Tais  circunstâncias  e tudo  o que  foi 
dado  a conhecer  aos  signatários  os  levam 
a concluir  que: 

a)  tecnicamente  orientada  e feita 
sob  processos  adequados  às  condi- 
ções naturais  da  área,  será  viável 
e promissora  a lavoura  canavieira 
em  grande  escala  na  região  de 
Manaus; 

b)  para  os  estudos  de  viabilidade 
econômica  de  uma  usina  de  açú- 


car a ser  ali  localizada,  devem  ser 
considerados  os  índices  de  produ- 
tividade admitidos  por  Earl  Niel- 
sen (V.  Capítulo  7)  • 

Ficou  entendido,  no  Capítulo  2,  que 
o futuro  produtor  de  açúcar  da  região  de 
Manaus,  graças  à sua  situação  locacio- 
nal,  contará,  além  de  incentivos  outros, 
com  vantagens  de  preços  e vantagens  fis- 
cais altamente  estimuladoras.  O que 
acaba  de  ser  visto  e o que  está  escrito 
nos  Capítulos  5,  6 e 7 indicam  somar-se 
a essas  vantagens  a de  índices  de  pro- 
dutividade que  também  tornam  altamen- 
te atrativo  o empreendimento. 

Duas  outras  condições  favoráveis, 
ambas  lembradas  por  Carlos  Rae,  devem 
ser  consideradas  no  lado  das  vantagens, 
com  suas  repercussões  nos  custos  da 
produção  e,  portanto,  na  rentabilidade 
do  empreendimento.  Uma  delas  reside 
na  maior  facilidade  de  importação  de 
festilizantes  a preços  acessíveis  pelo  por- 
to livre  de  Manaus.  A outra  consiste  nos 
preços  quase  apenas  simbólicos  das  ter- 
ras destinadas  à produção  canavieira. 

Mas  não  se  podem  esquecer,  por  ou- 
tro lado,  duas  áreas  de  problemas  sérios 
a serem  solucionados,  as  quais  implicam 
em  outros  tantos  fatores  de  elevação  dos 
custos  de  produção,  afetando  natural- 
mente a rentabilidade  da  iniciativa. 

a)  a da  fundação  de  canaviais  em 
espaços  ocupados  pela  floresta 
equatorial,  exigindo  o emprego  de 
elevados  recursos  financeiros  no 
desmatamento  e preparação  dos 
campos  de  cultivo; 

b)  a do  suprimento  de  mão-de-obra, 
a ser  solucionado,  em  grande  par- 
te, por  meio  do  deslocamento  de 
contingentes  a procederem  de  fo- 
ra do  Estado,  o que  exigirá  o em- 
prego de  recursos  em  providências 
referentes  não  apenas  ao  recruta- 
mento e viagem  de  trabalhadores, 
mas  também  à colonização  da 
área  do  estabelecimento  agroin- 
dustrial  produtor. 

Esses  dois  grandes  problemas  se  an- 
tepõem obviamente  ao  elenco  de  vanta- 
gens mencionadas.  Ambos  implicam  em 
parcelas  de  investimentos  exigidas  por 
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certas  peculiaridades  da  região.  Para  a 
solução  do  primeiro,  há  que  contar  com 
recursos  tecnológicos  modernos  expres- 
sos em  máquinas  pesadas  de  grande  efi- 
cácia. Para  solução  do  segundo,  far-se-á 
mister  a elaboração  de  um  subprojeto 
específico  para  cuja  execução  seria  nor- 
mal a ajuda  da  agência  federal  compe- 
tente. 

Nesta  oportunidade,  não  caberiam  es- 
forços visando  a emprestar  maior  deta- 
lhamento para  melhor  se  caracterizarem 


e se  dimensionarem  os  dois  problemas. 
A consideração  de  sua  existência  é,  po- 
rém, indispensável  quando  se  deseja  vi- 
sualizar, de  conjunto,  as  possibilidades 
e condições  ocorrentes  para  o empreen- 
dimento em  apreço.  Existem,  todavia, 
boas  razões  autorizando  a impressão  de 
que  os  encargos  a serem  exigidos  pelos 
problemas  mencionados  serão  largamen- 
te compensados  pelas  vantagens  que, 
nas  suas  singularidades  e no  seu  pionei- 
rismo,  o empreendimento  apresentará. 


Brasil  Açucareiro 


Julho— 1973— 21 


TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR 


A MATÉRIA-PRIMA  CANA  (II) 

CUNHA  BAYMA  (*) 


COMPOSIÇÃO 

Análise  Completa  — Sacarose  — Dextrose  — Levulose  — 
Açúcar  Invertido  — Fibra  ou  Bagaço  — Cera 


a)  Análise  completa 

São  numerosos  os  constituintes  da 
cana-de-açúcar,  como  se  vê  pelas  análi- 
ses químicas  realizadas  em  os  mais  ve- 
lhos e grandes  centros  produtores  do 
mundo  açucareiro. 

Preliminarmente,  o percentual  dos 
principais  componentes  varia  com  a 
época  em  que  são  tomadas  as  amostras 
em  uma  mesma  região,  com  as  condições 
do  clima,  com  a variedade,  com  a natu- 
reza e as  condições  do  solo,  com  a classe 
dos  fertilizantes,  com  o sistema  de  culti- 
vo, com  as  condições  em  que  corre  a es- 


tação climática,  com  o emprego  ou  com 
a ausência  da  irrigação,  com  a idade  da 
cana  e o tempo  decorrido  entre  o corte, 
no  canavial,  e a execução  da  análise. 

Em  primeiro  lugar  citamos,  data  vé- 
nia, os  dados  analíticos  dos  mais  comple- 
tos até  hoje  obtidos,  do  Dr.  C.  A.  Brown, 
antigo  diretor  da  Estação  Experimental 
do  Açúcar  em  Luisiânia,  Estados  Unidos, 
e posteriormente  químico  do  “New  York 
Sugar  Trade  Laboratory”,  que  autorizou 
Spencer  a divulgá-lo  (vide  bibliografia), 
como  se  segue: 


Composição  da  Cana-de-Açúcar  em  Luisiânia,  E.U. 


Agua 


Cinzas 


74,50% 


0,50 


74,50% 

Sílica  Sio2 

0,25 

Potassa  K20 

0,12 

Sosa  Na20 

0,01 

Magnésia  MgO 

0,02 

Ferro  Fe202 

traços 

Acido  fosfórico  P2Os 

0,07 

Acido  sulfúrico  H2S04 

0,02 

Cloro  Cl 

traços 

(*)  Engenheiro- Agrônomo . 
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. Celulose 

5,50 

Fibra 

10,00  < 

) Pentosanas  j Xilan 

j (Gomas)  j Oraban 

2,00 

0,050 

^ Lignina,  lenhoso  etc. 

2,00 

Açúcar 

14,00  j 

Sacarose 
1 Dextrose 
1 Levulose 

12,50 

0,90 

0,60 

Corpos  Nitrogenados 40 


De  aqui  por  diante,  serão  considera- 
dos em  relação  às  canas  de  outros  países, 
os  dados  analíticos  mais  importantes 
para  a indústria,  ou  mesmo  só  o açúcar 
aproveitável  das  variedades  mencionadas. 

Das  antigas  canas  cultivadas  na  ilha 
de  Maurício,  quando  em  bom  estado  de 
maturação,  é conhecida  a análise  de 
Poyen,  mencionada  por  Stubbs  (vide  bi- 
bliografia), com  os  percentuais  abaixo: 

. Agua  71,04% 

Sacarose  18,02  ” 

Fibra  9,56” 


Albuminoides  0,12 

Amidos  (asparagina)  0,07 

Amido-ácidos  (asparagina)  0,20 
Ácido  nítrico  0,01 

Amoníaco  traços 

Corpos  xânticos  ” 

0,20 

0,20 

Succinico  málico  etc  0,08 

” ” ” 0,20 

Matérias  nitrogenadas  . . . 0,55% 

Matérias  resinosas 

Corantes  e graxas 0,35% 

Cinzas 0,48  ” 


Das  canas  de  Cuba,  Crawley  publicou, 
como  Diretor  da  Estacion  Experimental 
Agronômica  daquela  ilha  (vide  bibliogra- 
fia) , os  dados  analíticos  de  interesse  in- 
dustrial das  principais  variedades  de  seu 
tempo,  médias  de  várias  safras,  em  cul- 
tura experimental,  como  se  lê  no  quadro 
que  em  seguida  transcreveremos,  data 
vénia: 


Variedade 

Brix 

Sacarose 

Pureza 

Cristalina 

18,63 

17,10 

94,8 

Otaite 

20,33 

17,70 

87,1 

Cinta 

20,05 

18,00 

90,7 

Morada 

19,40 

15,50 

79,9 

Barbados  208 

19,80 

17,23 

86,6 

” 1753 

17,90 

17,00 

95,0 

” 247 

17,10 

16,30 

95,3 

Demerara  604 

18,30 

15,90 

86,9 

Ainda  da  maior  agricultura  canaviei- 
ra do  mundo,  de  Cuba,  o mesmo  autor 
reuniu  os  dados  analíticos  industriais  de 
toda  a cana  moída  nas  usinas  daquele 


país  em  uma  safra  e organizou,  por  va- 
riedade, o quadro  em  seguida  transcrito, 
data  venia,  com  as  médias  gerais: 
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Variedade 

Açúcar 

na 

cana 

Açúcar 

no 

caldo 

Pureza 

do 

caldo 

Pinar  dei  Rio 

13,51 

15,78 

87,88 

Habana 

14,64 

15,78 

87,88 

Matanzas 

14,08 

16,25 

85,55 

Santa  Clara 

15,10 

17,40 

89,00 

Camagu 

13,90 

15,77 

84,00 

Oriente 

13,77 

15,58 

83,43 

Média  em  Cuba 

14,17 

16,08 

86,04 

De  variedades  cultivadas  em  Havaí,  o seguinte  quadro  comparativo  (vide  bi~ 
e considerando  também  apenas  dados  bliografia) . 
essenciais  para  as  usinas,  foi  divulgado 


Variedade 

Fibra 

na 

cana 

Sacarose 

na 

cana 

Pureza 

do 

caldo 

Demerara  74 

11,07 

14,14 

86,98 

Otaite 

10,00 

14,16 

82,28 

Salangor 

11,37 

11,37 

87,15 

Bambu  Branca 

11,93 

11,95 

87,15 

As  canas  do  Peru,  devido  ao  seu  lon- 
go período  de  crescimento,  apresentam 
maior  percentual  de  fibras,  enquanto, 
por  outro  lado,  são  bastante  ricas  em 
açúcar.  Seus  principais  característicos 
industriais  médios  são  assim  divulgados 
por  Crawley: 

Brix  20,00 

Fibra  15,00 

Pureza  90,00 

Do  Brasil  de  ontem,  apresentamos 
dados  analíticos  determinados  em  o labo- 
ratório da  Usina  Tiúma,  em  Pernambu- 
co, à base  de  amostras  compostas  de  di- 
versas variedades,  em  moagem  industrial, 
no  controle  da  fabricação,  extraídos  de 
nossas  Notas  de  Tecnologia  Açucareira 


(vide  bibliografia),  dados  esses  referen- 
tes a canas  que  talvez  hoje  não  mais  se 
cultivem  naquela  região,  e pelos  quais 
a matéria-prima,  então  industrializada, 
assim  se  caracterizava: 


Brix  17,82% 

Sacarose  12,38% 

Pureza  78,84% 

Fibra  7,77% 

Do  Brasil  de  hoje,  citamos  o caracte- 
rístico fundamental  para  a indústria,  — 
a riqueza  em  sacarose  — das  variedades 
atualmente  mais  cultivadas  em  o Estado 
do  Rio,  município  de  Campos,  a grande 
unidade  administrativa  canavieira  do 
País,  servindo-se,  data  venia,  dos  dados 
determinados  por  Ruy  Silva  Pinto  (vide 
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bibliografia)  que  tomou  por  base  a va- 
riedade CB  45-3,  — a mais  cultivada  na- 
quela zona. 

O citado  técnico  apresenta  a “Curva 
da  Riqueza”  de  diversas  variedades  em 
números  relativos,  em  comparação  com 
o valor  absoluto=100  da  CB  45-3,  nas 
safras  968/69,  969/70  e 970/71,  com 
amostras  de  várias  procedências  e mé- 

Nas  safras  968/69  e 969/70: 

Variedades 


CB-45-3 
CB-56-156 
H-393336 
H-507209 
CO  775 

Nas  safras  de  968/69  e 970/71: 

CB-45-3 

CG-49260 

Na  safra  969/70: 

CB-45-3 

H-493533 

CO-740 

Nas  safras  969/70  e 970/71: 

CB-45-3 

CB-49-15 

CB-51-22 

Na  safra  970/71: 

CB-45-3 

CB-41-75 

CB-47-39 

CB-56-155 

CO-421 


b)  Dextrose  e levulose 

Dos  três  açúcares  contidos  na  cana, 
temos  dado  ênfase  à sacarose,  por  ser 
mui  obviamente  o mais  importante  de 
todos  os  componentes  da  gramínea  de 
tão  alta  valia  para  a alimentação  hu- 


dias  de  seis  análises  realizadas  em  cada 
safra  mencionada,  com  intervalo  de  um 
mês,  durante  todo  o período  de  moagem . 
Assim  reduzindo  ao  mínimo  o erro  de 
amostragem  ou  estatístico,  foram  deter- 
minadas as  médias  de  riqueza  em  kg  de 
açúcar  aproveitável  por  toneladas  de  ca- 
na moída,  como  se  lê  em  seguida  e em 
resumo:  — 


Riqueza 

(kg  de  açúcar  aproveitável 
por  tons.  de  cana  moída) 

Média 

128,2 

119.3 
133,9 

124.3 

140,0 


125,2 

122,7 


127,4 

122,8 

130,8 


124.4 

111,3 

123.5 


121,8 

111,3 

119.1 
113,9 

118.2 

mana  e que,  por  isto  mesmo,  deu  lugar 
a uma  das  grandes  indústrias  do  mundo 
e do  Brasil  contemporâneo. 

Dos  outros  dois,  da  dextrose  e da 
levulose,  que  representam,  respectiva- 
mente, 0,90%  e 0,60%  dos  componen- 
tes totais  da  cana,  não  cabe  maior  ex- 
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planação  nas  considerações  ora  resumi- 
das. 

São  açúcares  presentes  mais  nas  ca- 
nas que  ainda  não  atingiram  sua  plena 
maturação  ou  quando  a sacarose  sofre 
ação  de  inversão  por  causas  diversas. 

A levulose  chega  a desaparecer  por 
completo  em  canas  maduras . 

Ambos  constituem  os  chamados  “açú- 
cares redutores”  e,  na  tecnologia  do  açú- 
car, ou  seja,  na  prática  da  fabricação, 
são’  denominados  conjuntamente  por 
“glucose”,  cuja  presença,  no  caldo,  osci- 
la de  0,4%  a 1,35%. 

Muito  raramente,  a glucose  pode  ine- 
xistir  no  caldo  em  processo  de  fabrica- 
ção, embora  providências  e cuidados  se- 
jam sempre  adotados  com  este  objetivo 
ou,  pelo  menos,  para  reduzí-la  ao  míni- 
mo possível,  uma  vez  que  se  trata  do 
chamado  açúcar  incristalizável,  isto  é, 
que  não  pode  chegar  ao  saco. 

c)  Fibra 

Pela  análise  clássica  de  Spencer,  vi- 
mos que  o conteúdo  de  fibra  na  cana  de 
seu  tempo  foi  encontrado  na  proporção 
de  10%. 

Em  Havaí,  esse  conteúdo  era  de 
11,90%.  Nas  ilhas  Maurício,  9,56%. 
Na  zona  da  Mata,  Pernambucana,  há  uns 
quarenta  e cinco  anos  passados,  7,77%. 
Em  Java,  suas  canas  escuras  apresenta- 


vam-se com  a variação  de  10%  a 12%. 
E no  Peru  registra-se  o extremo  de  15% 
de  fibra,  — sempre  com  relação  ao  peso 
total  da  cana. 

Como  fibra  na  cana,  no  sentido  geral, 
quer  dizer  bagaço,  e bagaço  significa 
combustível,  compreende-se  com  facili- 
dade a importância  que  tem  este  compo- 
nente cujo  percentual  em  peso  é prati- 
camente igual  àquele  da  sacarose,  sem 
falar  nos  casos  em  que  o supera. 

d)  Cinzas 

Do  exame  do  quadro  sobre  a compo- 
sição média  geral  da  cana-de-açúcar,  em 
Luisiânia,  segundo  as  análises  de  Brown, 
e conforme  outras  fontes,  verifica-se  que 
esta  gramínea  absorve  pouca  substância 
mineral  do  solo  a deduzir-se,  de  resto, 
pelo  pequeno  peso  de  cinzas  ou  matéria 
incombustível  que  varia  em  torno  de 
0,50%  do  peso  da  cana. 

Este  baixo  percentual,  todavia,  repre- 
senta um  total  de  nove  substâncias  que 
se  encontram  em  mínimas  quantidades, 
como  é fácil  constatar  ao  mais  rápido 
exame  do  quadro  de  Brown. 

Outra  documentação  no  mesmo  sen- 
tido encontra-se  no  quadro  organizado 
por  Priensen  Geerligs  (vide  bibliogra- 
fia) , à base  de  análise  de  diversos  outros 
químicos  e técnicos  especializados  no  as- 
sunto, quadro  em  seguida  transcrito, 
data  venia: 


Substâncias  Minerais  Contidas  na  Cana 


Componentes 

Por  100 
de 

cana 

Por  100  partes  de  material  combustível 

a (a) 

2 (b) 

3 (c) 

4 (d) 

Potássio 

0,158 

23,0 

12,56 

25,63 

7,66 

Sódio 

0,010 

1,5 

5,67 

2,26 

6,45 

Cálcio 

0,018 

2,7 

5,50 

3,24 

12,58 

Magnésia 

0,014 

2,1 

5,08 

3,22 

6,61 

óxido  de  ferro 

0,003 

0,5 

— 

— 

0,56 

Sílica 

0,351 

52,8 

56,76 

53,42 

43,75 

Ácido  sulfúrico 

0,016 

2,4 

2,60 

0,58 

16,53 

Cloro 

0,002 

0,3 

0,20 

0,92 

0,21 

Acido  fosfórico 

0,098 

14,7 

10,63 

10,78 

5,45 

0,665 

100,00 

100,00 

100,00 

100,00 
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a)  Lokeren  Campagne; 

b)  Boname,  Sugar  Cane; 

c)  Idem,  Idem; 

d)  Pop  Krüger,  Part  II; 

e)  Cera 

O pó  verífero  da  cana-de-açúcar  en- 
contra-se  localizado  na  parte  exterior  da 
casca,  mais  próxima  dos  nós  e é mais 
abundante  ou  mais  escasso  conforme  a 
variedade . 

Em  face  das  possibilidades  de  indus- 
trialização e tendo  em  vista  que  a quase 
totalidade  dos  componentes  restantes  são 
quantitativamente  menores  do  que  os 
0,20%  de  cera  encontrados  na  cana,  o 
Autor  dá  algum  desenvolvimento  sobre 
este  assunto,  servindo-se  de  estudos  seus, 
realizados  em  outra  oportunidade  (vide 
bibliografia)  e com  o que  encerrará  esses 
comentários  sucintos  sobre  a composi- 
ção da  matéria-prima-cana. 

Desde  o século  passado  já  era  descri- 
ta por  Avequim,  sob  a denominação  de 
cerõsina,  com  os  característicos  de  cera 
muito  dura,  amarelada,  com  o peso  espe- 
cífico de  0,961  e ponto  de  fusão  de  82°C. 

Há  muito  tempo,  pois,  que  se  reco- 
nhece nessa  substância  um  similar  da 
cera  de  carnaúba,  com  todas  as  possibili- 
dades de  sua  aplicação  industrial. 

Até  hoje,  porém,  apesar  da  imensa 
tonelagem  de  cana  que  se  produz  e se 
industrializa  no  mundo  açucareiro,  não 
se  tem  um  processo  prático  e econômico 
de  extrair  essa  cera  que  existe  na  pro- 
porção de  um  quilo  por  tonelada  de  col- 
mos — segundo  Howard  Paire,  citado 
pelo  agrônomo  Raul  Machado,  do  Insti- 
tuto de  óleos. 

Muitas  investigações  e tentativas  têm 
sido  feitas  neste  sentido,  por  isto  que  é 
simplesmente  fabulosa  a quantidade  de 
que  seria  mais  um  valioso  subproduto  da 
indústria  açucareira . 

Só  duas  das  usinas  de  Cuba  têm  um 
potencial  para  600  toneladas  por  ano. 

Uma  das  primeiras  idéias  foi  extraí- 
la  antes  da  moagem,  ou  depois,  já  do 
caldo  que  contém  alta  percentagem  de 
cera  em  suspensão.  Na  primeira  hipóte- 
se, seria  por  processo  de  raspagem  e o 
produto  obtido  seria  quase  puro.  Idéia 
inexeqüivel  na  prática” industrial. 

A cera  em  suspensão,  no  caldo  do 
qual  se  separa  na  classificação,  fica  na 


parte  residual,  quer  dizer,  nas  tortas  re- 
sultantes dos  fiítros-prensas  e dos  rota- 
tivos. Em  trabalhos  realizados  em  Java, 
Wijinberg  encontrou,  nessas  tortas,  12% 
de  cera  bruta,  de  possível  extração  por 
meio  de  dissolventes  orgânicos,  como  o 
bissulfureto  ou  tetracloreto  de  carbono, 
o clorofórmio  etc.  (Cross) . 

Esta  cera  bruta,  por  cristalização  da 
benzina,  foi  separada  em  duas  funções, 
das  quais  resultam  30%  de  peso  da  ver- 
dadeira cera  de  cana  que,  uma  vez  re- 
finada, se  apresentou  com  todos  os  ca- 
racterísticos de  perfeito  similar  da  car- 
naúba. 

Uma  fábrica  holandesa  empregou  es- 
te processo  em  escala  comercial.  Com- 
prava cera  bruta  às  Usinas  de  Açúcar, 
que  a extraíam  das  tortas  residuais  por 
meio  do  álcool,  e produzia  a cera  pura 
para  venda,  depois  de  purificada.  Até  da 
África  do  Sul  aquela  fábrica  recebia  cera 
bruta  derivada  da  cana,  porém,  a em- 
presa holandesa  fechou  as  portas  depois 
de  alguns  anos  de  trabalho. 

Cross,  como  Diretor  da  Estação  Expe- 
rimental de  Tucuman,  na  Argentina, 
também  realizou  investigações  sobre  a 
quantidade  e qualidade  da  cera  existente 
nas  tortas  das  Usinas  de  açúcar  daquela 
importante  região  canavieira.  Encon- 
trou de  10,86%  a 12,85%  de  cera  bruta 
sobre  o peso  daquele  resíduo,  a qual  fun- 
dia a 60°  e 70°C  era,  portanto,  bem  mais 
branda  que  a da  carnaúba. 

Só  por  cristalização  fracionada,  pro- 
cesso Wijinberg,  obteve  produto  puro, 
com  ponto  de  fusão  de  78°  a 80°C,  na 
proporção  de  30  a 35%  da  cera  bruta. 

Continuando  suas  pesquisas  e experi- 
mentos, Cross  entrou  pelo  terreno  da 
centrifugação  do  caldo  de  cana  cru,  em 
um  dos  quais  produtos  então  separados, 
obteve  mais  de  50%  de  cera  pura,  com 
ponto  de  fusão  igual  a 82°C.  Daí  sua 
afirmativa  de  que  estaria  neste  processo 
a maior  possibilidade  da  extração  econô- 
mica da  cera  de  cana  como  similar  da 
cera  de  carnaúba. 

Tudo  isto  ocorreu  há  mais  de  cin- 
qüenta  anos.  E a despeito  de  que,  em 
1941,  químicos  americanos  tenham  cha- 
mado a atenção  para  as  possibilidades 
de  aproveitamento,  a cera  de  cana  nos 
mercados  do  mundo  até  agora  pode  ser 
resumida  no  milhão  de  libras-peso  ou 
453  toneladas  por  ano,  em  média,  no  va- 
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lor  de  US$  700.000,00,  que  apareceram 
nas  estatísticas  americanas  e que  são  em- 
pregadas nas  indústrias  para  polimento, 
de  produtos  para  proteção  de  frutos,  em 
papel  carbono  etc . (Chemical  Week,  se- 
tembro, 1952) . 

No  período  1914/1918,  foi  instalada 
fábrica  na  cidade  de  Natal,  que  chegou 
a produzir  600  toneladas-curtas  por  ano. 
Houve  produção  em  escala  comercial  em 
Java  e na  índia,  onde  se  trabalhava  a 
torta  dos  filtros-prensas,  com  rendimento 
de  10  a 15%,  bem  como  na  África  do 
Sul,  nas  Filipinas  e em  Luisiânia,  se- 
gundo Albin  Warth,  (vide  bibliografia) . 

Muito  recentemente,  de  1955  a esta 
parte,  o Professor  Manoel  Jaime  Galvão, 
docente  auxiliar  da  Cátedra  de  Química 
Orgânica  da  Escola  de  Engenharia  de1 
Recife,  vinha  realizando  pesquisas  no 
mesmo  sentido  da  obtenção  da  cera  de 
cana  em  caráter  industrial. 

Noticia  a imprensa  daquela  capital, 
(vide  bibliografia)  que  o novo  processo, 
cujos  pormenores  sê  desconhecem,  ofe- 
rece margem  de  obtenção  de  8 a 15%, 
podendo  chegar  até  20%  de  cera  — sem 
esclarecimento  maior,  todavia,  sobre  o 
qual  estabele  esta  percentagem.  Quere- 
mos crer  que  seja  sobre  o peso  das  tor- 
tas dos  filtros-prensas. 

O BRASIL  AÇUCAREIRO  daquele 
mesmo  ano  e mês  adianta  que  “como  a 
média  alcançada  permite  a exploração 
industrial,  o Professor  Galvão  logrou 
também  interessar  o Sr.  Luís  José  Ma- 
ranhão, Diretor  Industrial  da  Usina  Ma- 
tari,  que  lhe  facilitou  a construção  de 
equipamento  adequado,  permitindo  as- 
sim a experimentação  industrial  do  méJ 
todo,  até  então  confinado  ao  âmbito  de 
laboratório” . 

Como  se  vê,  é processo  cujos  resul- 
tados práticos  e rentabilidade  ainda  não 
estão  assegurados. 

E como  é,  afinal,  a cera  da  cana-de- 
-açúcar? 

— Vejamos  os  dados  analíticos  divul- 
gados (vide  bibliografia) : 


Ponto  de  fusão 68  a 80°C. 

Gravidade  específica  . . . 0,963  a 0,985 

índice  de  saponificação  27  a 135 

índice  de  acidês  9,6  a 23,4 

índice  de  iôdo 19,8  a 31,5 


A cera  de  cana  obtida  nos  Estados 
Unidos  tem  ponto  de  fusão  de  79°C,  e 
é aplicada  preferencialmente  como  subs- 
tituto da  cera  do  licurí,  — já  se  vê  que 
em  pequena  escala.  É o que  se  lê  em 
“Oil  Paint  and  Drug  Report”,  de  setem- 
bro de  1949,  citado  no  Boletim  n9  11,  de 
nosso  Instituto  de  óleos. 


BIBLIOGRAFIA 


1.  Guilford  Spencer  — Manual  de  Fabri- 
cantes de  Azucar  de  Cana  Y Químicos 
Azucareros,  New- York  o John  Willey  & 
Sons,  Inc.  — Londres,  Chapamn  & Hall, 
Ltda. 

2.  Stubbs  — Sugar  Cane,  pg.  80. 

3.  Crawley,  J.  T.  — El  Cultivo  De  La  Cana 
de  Azucar  En  Cuba,  Estácion  Experimen- 
tal Agronômica,  Santiago  De  Las  Vegas, 
Havana. 


4.  Silva  Pinto,  Rui  — Determinação  da 
Curva  da  Riqueza  de  Variedades  de 
Cana,  BRASIL  AÇUCAREIRO,  IAA,  n<?  4, 
outubro,  971. 

5.  Estácion  Experimental  De  La  Associacion 
de  Produtores  de  Azucar  de  Haioaii  — 
Informe  publicado  em  1902. 

6.  Priensen  Geerligs  — Tratado  De  La  Fa- 
bricacion  Del  Azucar  de  Cana  Y — Su 
Comprobacion  Química  Tercera  Edicion 
Tradução  do  Holandês  por  Nicolas  Van 
Gorkun. 

7.  Cunha  Bayma  — Carnaúba,  capítulo  X 
— Similares  e Sucedâneas,  Ministério  da 
Agricultura,  Serviço  de  Informação  Agrí- 
cola, 1958. 

8.  William  Cross. 

9.  Chemical  Week  — setembro  952. 

10.  Albino  Warth  — The  Chemistry  and 
Tecnology  of  Waxes,  1947. 

11.  Manoel  Jaime  Galvão,  da  Escola  de  En- 
genharia de  Recife,  Diário  de  Pernam- 
buco de  8.12.57  e BRASIL  AÇUCAREIRO 
de  dezembro  de  1957. 

12.  Bennet  — em  “Comercial  Waxes”,  2^  edi- 
ção, 958. 


28 


N.°  1 (PÁG.  28) 


RACIONALIZAÇÃO  E MODERNIZAÇÃO 
DA  AGROINDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

Com  apoio  nos  instrumentos  legais  concedidos  pelo  Governo  Fe- 
deral, consubstanciados  no  Decreto-lei  n.°  1 186,  de  27.8  71  e Derrp- 
to-lei  n.°  1 266,  de  26.3.73,  vem  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  de- 
senvolvendo uma  ação  efetiva  e permanente,  no  sentido  de  racionalizar 
e modernizar  o setor  açucareiro  do  País,  campo  e indústria. 

Entre  outras  medidas  adotadas  para  aquele  fim,  com  rapidez  e 
objetividade,  destacamos  aqui  os  financiamentos  que  vêm  sendo  con- 
cedidos às  usinas  e aos  fornecedores  de  cana,  visando  a permitir  uma 
resposta  condizente  da  agroindústria  açucareira  às  ofertas  do  mercado 
interno  e externo,  com  melhoria  na  rentabilidade  dos  capitais  emprega- 
dos no  setor. 


Assim  é que,  até  junho  próximo  passado,  foram  deferidos  financia- 
mentos no  montante  de  Cr$  994  300  000,00,  ccm  a seguinte  distribuição: 


— USINAS  Cr$  736  600  000,00 

— FORNECEDORES  DE  CANA  Cr$  24  400  000,00 

— COOPERATIVAS  DE  PRODUTORES  DE  AÇÚ- 
CAR   Cr$  162  300  000,00 

— COOPERATIVAS  DE  PLANTADORES  DE  CANA  Cr$  71  000  000,00 


No  flagrante  desta  página,  o ato  em  que  o Presidente  do  IAA,  Ge- 
neral Álvaro  Tavares  Carmo,  aprovou,  com  base  no  Decreto-lei  n.°  1 186, 
o projeto  destinado  à incorporação  da  Usina  Tiuma  pela  Usina  São  José, 
ambas  no  Estado  de  Pernambuco,  com  a presença  dos  Diretores  da  in- 
corporante,  Drs.  Clovis  Scripilliti  e Manoel  Fernando  Qfrcia,  do  Vice- 
Presidente  do  IAA,  Dr.  Aderbal  Loureiro  da  Silva,  do  Diretor  da  DEP, 
Dr.  Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Silva,  do  Diretor  da  DCF,  Dr.  José  Au- 
gusto Maciel  Câmara,  do  Procurador  Geral,  Dr.  Rodrigo  cte  Queiroz  Lima. 


ENTOMÓLOGO  PERUANO  VISITA  LABORATÓRIO 

PLANALSUCAR-NORTE 


» 


Convidado  pela  Estação  Experimen- 
tal de  Cana-de-Açúcar  de  Alagoas,  es- 
teve de  16  à 22  de  maio  p.p.,  em  Ala- 
goas, o Entomólogo  peruano  Dr.  SAUL 
H.  RISCO  BRICENO,  especialista  em 
Controle  Biológico  de  Diatraea. 

Sendo  um  excelente  expert,  o re- 
ferido técnico  forneceu  subsídio  ao 
Programa  de  Luta  Biológica  que  ora  é 
iniciado  pelo  Setor  de  Entomologia  do 
PLANALSUCAR-NORTE. 

O citado  entomólogo  durante  o pe- 
ríodo de  sua  permanência  em  Alagoas, 
esteve  visitando  os  canaviais  das  Usi- 
nas Santa  Clotilde,  Caeté  e Triunfo, 
onde  juntamente  com  o entomólogo 
Artur  F.  Mendonça  Filho  e o Técnico 
Agrícola  Manahá  Garcez,  ambos  do 
Setor  de  Entomologia  do  PLANALSU- 
CAR-Norte,  efetuou  alguns  levanta- 
mentos de  censo  populacional  de  Dia- 
traea e do  grau  de  parasitismo  natural 
existente  nos  canaviais  visitados. 


Reunião  efetuada  no  Laboratório  de  En- 
tomologia entre  os  Drs.  Risco,  Artur,  Sou- 
tinho  e o industrial  Dr.  Carlos  Lira,  quan- 
do discutiam  problemas  de  pragas  nos  ca- 
naviais da  Usina  Caeté- AL. 


No  Laboratório  de  Controle  Biológi- 
co dó  PLANALSUCAR-Norte,  novas 
orientações  foram  formuladas  pelo  Dr. 
Saul  Risco  aos  Técnicos  do  Setor  de 
Entomologia  sobre  preparo  e manuseio 
de  dieta  artificial  que  será  utilizada  em 
larga  escala  para  criação  e multiplica- 
ção de  inimigos  naturais  da  Diatraea 
em  laboratório. 


Inspeção  aos  canaviais  da  Usina  Triunfo- 
AL.,  efetuada  pelos  Drs.  Risco,  Artur  e 
Téc.  Agrícola  Miguel,  ao  avaliarem  índi- 
ce de  infestação  de  Diatraea. 


SUPERINTENDENTE  DO  PLANALSUCAR  RECEBE 

O GRAU  DE  DOUTOR 


Gilberto  Miller  Azzi,  Superin- 
tendente do  PLANALSUCAR, 
completou,  a 5 de  junho  próximo 
passado,  os  exames  e a defesa  de 
tese  que  conferiram-lhe  o grau  de 
Doutor  em  Agronomia  pela  Uni- 
versidade de  São  Paulo. 

A Comissão  Julgadora  consti- 
tuída pelos  Professores:  Dr.  Octá- 
vio  Valsechi,  Dr.  Odilon  Saad,  Dr. 
Arthur  A.  Neves,  Dr.  Enio  R.  Oli- 
veira e Dr.  Nestor  C.  Santos,  hou- 
ve por  bem  aprovar  o candldalo, 
atribuindo-lhe  a nota  9,4  — uma 
das  maiores  obtidas  na  Escola 
Superior  de  Agricultura  “Luiz  de  Queiroz”  em  concursos  dessa  natureza. 

G.  M.  Azzi  formou-se  em  engenharia  agronômica  pela  mesma  Esco- 
la em  1953,  Em  1956  ingressou  no  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  onde 
tem  participado  de  inúmeras  comissões  para  estudos  técnicos  de  pro- 
blemas açucareiros,  O tema  de  sua  tese  “Incidência  de  Matéria  Estra- 
nha nos  Processos  de  Carregamento  da  Cana-de-Açúcar”,  é parte  dos 
estudos  que  vêm  sendo  realizados  no  IAA,  sob  sua  orientação,  para  re- 
solver o problema  dos  descontos  a serem  atribuídos  à cana  de  forne- 
cedores, quando  carregada  mecanicamente. 


VISITA 


O diretor  da  Divisão  de  Controle  e Fi- 
nanças, do  IAA,  Dr.  José  Augusto  Maciel 
Câmara  e,  o Presidente  da  Cooperativa 
de  Usineiros  de  Campos-R.J.,  Dr.  Evaldo 
Inojosa,  estiveram  visitando  todas  as 
instalações  da  EECAA  e participando  de 
reuniões  com  o corpo  técnico  daquela 
Estação  Experimental,  ocasião  em  que  o 
seu  diretor  Dr.  Jarbas  Elias  da  Rosa  Oiti- 
cica, fez  uma  exposição  detalhada  das 
inúmeras  atividades  desenvolvidas  pre- 
sentemente. 


SERRA  DO  OURO 


Aproximadamente  35  componentes  da 
equipe  médica  do  navio-hospital  “HOPE”, 
de  procedência  norte-americana  e anco- 
rado no  porto  de  Maceió,  visitaram  a nos- 
sa Sub-Estação  de  Floração  e Cruzamen- 
tos “Serra  do  Ouro”. 

Naquela  oportunidade,  percorreram 
todas  as  instalações,  indagaram  e ouvi- 
ram dos  componentes  do  Setor  de  Gené- 
tica de  PLANALSUCAR-Norte,  todas  as 


explicações  necessárias,  sobre  o papel 
de  PLANALSUCAR  na  conjuntura  atuai 
do  melhoramento  da  cana-de-açúcar  no 
Brasil,  bem  como,  o que  representa  a 
SERRA  DO  OURO,  dentro  deste  contexto. 

A opinião  geral  manifestada  por  todos 
foi  de  que  ali  se  processavam  trabalhos 
de  alto  índice  técnico,  equiparável  aos 
congêneres  de  outros  centros  de  melho- 
ramento internacionais. 


DIA  DA  TELEFONISTA 


Na  moderna  era 
da  tecnologia,  a co- 
municação assume 
um  papel  de  desta- 
que em  qualquer  or- 
ganização. 

Carente  de  recur- 
sos para  enfrentar  o 
volume  de  ligações 
para  sua  Sede,  o 
Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  — atra- 
vés de  sua  Adminis- 
tração — resolveu 
implantar  um  atuali- 
zado sistema  telefô- 
nico. E o fez  por 
meio  de  uma  MESA 
PABX,  com  variados 
troncos  que  corres- 
pondem aos  telefones  2/24-0112  e 2/24-0257. 

Mas  a máquina  não  funciona  sem  a participação  humana: 
Aí  entram  as  telefonistas,  que  antes  do  expediente  normal  ser 
iniciado  e mesmo  após  o seu  encerramento,  estão  a postos 
para  o desempenho  de  sua  função.  E foi  no  dia  29  de  junho 
passado  — exatamente  no  “Dia  da  Telefonista”  — que  nosso 
fotógrafo  foi  colher  o flagrante  acima,  quando  trabalhavam  Al- 
ba  Lúcia  B.  Lima  e Nilza  Eugênia  de  Oliveira  (turno  da  tarde), 
que,  juntamente  com  Maria  Carmelita  Guimarães  e Geny  G.  S. 
Soares  (turma  da  manhã),  compõem  o quadro  das  telefonistas 
do  I.A.A.,  na  Sede. 


AMAZONAS 

Aproveita  n- 
do  a sua  permanên- 
cia na  Guanabara, 
onde  veio  tratar  de 
assuntos  de  interes- 
se do  Governo  do 
Estado  do  Amazo- 
nas junto  ao  Institu- 
to do  Açúcar  e do 
Álcool,  o Secretário 

de  Estado  da  Produção  Rural,  Jcsé  Sílvio  de  Sousa,  visitou  nes- 
sa Redação,  acompanhado  do  Dr.  Augusto  César  da  Fonseca,  do 
GEAT. 

Na  oportunidade,  o visitante  demonstrou  interesse  em  man- 
ter um  intercâmbio  com  a Revista  BRASIL  AÇUCAREIRO. 


HISTÓRIA 


O flagrante  registra  a re- 
cente visita  do  Doutor  Eul 
Soo  Pang,  professor  do  De- 
partamento de  História,  da 
VANDERBILT  UNIVERSITY, 
Nashville,  Tenn.,  Estados 
Unidos  da  América  do  Nor- 
te, ao  Serviço  de  Documen- 
tação do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  quando  rea- 
firmou-nos a sua  admiração 
pela  importância  técnica  e 
cultural  de  BRASIL  AÇUCA- 
REIRO e da  COLEÇÃO  CA- 
NAVIEIRA. 


OS  INFINITOS  CAMINHOS  DA 
INTELIGÊNCIA  DO  ESPÍRITO 

— Temas  da  atualidade  mundial  — 

CLARIBALTE  PASSOS  (*) 

— “Deus  é simples.  Essa  verdade 
me  perturba  e pacifica.” 

Jacques  Maritain 


JÁ  nos  idos  de  1940,  nas  suas  esplen- 
didas preleções  sociológicas  no  Colégio 
“Oswaldo  Cruz”,  no  Recife,  o ilustre  pro- 
fessor Amaro  Quintas  destacava  a in- 
fluência e a importância  dos  escritos 
aparecidos  em  volumes  ou  em  artigos  em 
jornais  e revistas  internacionais,  da  au- 
toria do  filósofo  Jacques  Maritain,  a mais 
destacada  e genial  personalidade  cristã- 
-civil  deste  século. 

Depois,  outro  nosso  mestre  há  pouco 
desaparecido,  o crítico  literário  e diplo- 
mata pernambucano,  Álvaro  Lins,  à pá- 
gina 291,  do  “Jornal  de  Crítica”  (1^  Sé- 
rie), capítulo  XXin,  focalizava  em  deti- 
da análise  a carta  então  dirigida  por 
MARITAIN  aos  seus  amigos  da  América 
Latina,  por  intermédio  dos  “Diários 
Associados”.  Mencionava  com  ênfase, 
Álvaro  Lins,  o conteúdo  da  expressiva 
tese  do  admirável  filósofo  que  trocara  as 
honrarias  de  Princeton,  a cobiçada  gló- 
ria acadêmica,  as  pompas  do  Vaticano, 
por  um  modesto  quarto  de  uma  simpló- 
ria comunidade,  no  vale  do  Garonne,  na 
França.  Afirmava  na  oportunidade,  o 
pensador  tomista:  “Salvar  as  verdades 
“humanistas”  desfiguradas  por  quatro 
séculos  de  humanismo  antropocêntrico, 
no  momento  mesmo  em  que  a cultura 


(*)  — Diretor  de  “Brasil  Açucareiro”.  Mem- 
bro-Correspondente da  “Academia  Per- 
nambucana dé  Letras.” 


humanista  se  corrompe  e estas  verdades 
estão  em  perigo . ” 

Agigantou-se,  porém,  a atualidade  do 
humanismo  integral  de  Jacques  Mari- 
tain. O humanismo  capaz  de  juntar  o 
homem  com  a graça  e com  a liberdade. 
Constatamos  isto,  sem  dúvida,  nas  pági- 
nas da  sua  obra-prima  “Humanisme  Inte- 
gral” (Uma  Visão  Nova  da  Ordem  Cris- 
tã). Tomamos  contato,  mais  tarde,  com 
um  dos  seus  maiores  livros  — traduzido 
do  original  norte-americano,  “Man  and 
the  State”,  por  Alceu  Amoroso  Lima,  — 
trabalho  soberbo  no  qual  MARITAIN 
desce  às  raízes  filosóficas  das  grandes 
disputas  de  ordem  jurídica  e política,  que 
é o volume  “O  Homem  e o Estado”. 

Ampliou-se  a nossa  admiração  e dela 
resultaram  novas  e lucrativas  leituras  de 
obras  como  “Sobre  a Filosofia  da  Histó- 
ria”, na  qual  Maritain  se  propõe  a ela- 
borar uma  filosofia  cristã  da  História; 
na  “Introdução  Geral  à Filosofia”,  como 
no  volume  “Rumos  da  Educação”  — que 
reúne  uma  série  de  conferências  pro- 
nunciadas por  MARITAIN  na  Universi- 
dade de  Yale,  obtivemos  preciosos  conhe- 
cimentos. Em  novembro  de  1972,  um 
importante  jornal  do  Rio  de  Janeiro, 
Guanabara,  publicou  longa  entrevista  de 
Jacques  Maritain,  comemorativa  da  pas- 
sagem dos  seus  90  anos  de  idade,  na  qual 
o desaparecido  filósofo  discorria  sobre  a 
transcendência  de  Deus,  reafirmando  que 
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o “tomismo”  não  morreu  e que  estava 
apenas  em  recesso.  Ao  jornalista  Antônio 
Carlos  Vilaça,  que  o entrevistou,  disse: 
“Quem  lhe  fala  é um  velho  de  90  anos. 
Não  me  iludo.  A Igreja  está  viva  e par- 
ticipa da  vida.  Toda  a vida  é crise.  As 
crises  de  hoje  não  são  maiores  nem  pio- 
res do  que  as  do  passado.  Constrói-se 
até  uma  Teologia  da  Crise.  O importan- 
te é que  haja  movimento  de  base.  Não 
é a cúpula  que  renova.  Quem  renova 
são  as  bases.  E quantos  movimentos  de 
extraordinária  renovação  se  processam, 
hoje,  na  Igreja-” 

Com  estupenda  lucidez,  fala  MARI- 
TAIN  dos  temas  literários,  afirmando 
sua  predileção  pela  leitura  dos  poetas, 
porque  eles  nos  ajudam  com  suas  intui- 
ções. E,  a propósito,  cita  o soneto  de 
Charles  Baudelaire,  “Vida  Anterior”,  no 
qual  achava  que  existia  o pressentimento 
impreciso  de  um  mundo  melhor.  E con- 
clui: “Os  poetas  nos  socorrem,  com  suas 
loucuras  incríveis.  Veja  São  João  da 
Cruz.  Ou  Gerard  Manley  Hopkins.  Ou 
Max  Jacob . Nosso  Pai,  que  estás  no  Céu. 
Todo  o Cristianismo  está  aí.” 

Uma  das  suas  frases  mais  perfeitas  — 
como  síntese  de  um  pensador  de  gênio 
— é aquela  em  que,  analisando  o binômio 
Razão-Imaginação  no  mundo  atual,  afir- 
ma: “O  mundo  contemporâneo  colocou  a 
imaginação  no  lugar  da  razão.  Vivemos 
num  mundo  dominado  pela  imaginação. 
Em  vez  de  obedecer  às  exigências  pró- 
prias da  inteligência  para  pensar  e for- 
mar os  conceitos  com  a ajuda  normal  da 
imaginação  intelectualizada,  usam  para 
pensar  a mesma  imaginação  tomada  co- 
mo inteligência.” 

Anteriores  ao  seu  falecimento,  em  28 
de  abril  de  1973,  foram  lançados  dois  li- 
vros importantes;  “De  L’Eglise  Du  Crist” 
(A  Igreja  de  Cristo)  em  excelente  tradu- 
ção do  original  francês  pela  Abadia  de 
Nossa  Senhora  das  Graças,  Rio  de  Janei- 
ro,  GB,  1972  (Agir);  e,  “La  philosophie 
morale,  Examen  historique  et  critique 
des  systèmes”  (A  Filosofia  Moral)  em 
tradução  de  Alceu  Amoroso  Lima  (Agir) 
Rio  de  Janeiro,  GB,  1973  ( 2^  edição) . No 
prefácio  da  obra,  “A  Igreja  de  Cristo”, 
diz-nos  MARITAIN:  “O  filósofo  deixa  ao 
saber  próprio  do  teólogo  o grande  traba- 
lho interpretativo  e construtivo  em  ques- 
tão. Tira  proveito  dos  frutos  desse  saber. 
Mas,  no  seu  modo  próprio  de  pensar,  o 


espírito  com  suas  exigências  e o ser  com 
seus  segredos  enfrentam-se  sozinhos;  a 
razão  do  filósofo  cristão  acha-se  só  dian- 
te das  altas  realidades  que  lhe  são  apre- 
sentadas pelos  teólogos,  para  refletir  so- 
bre elas.  Eis  porque  afirmei  que,  no  tra- 
balho de  pesquisa,  o filósofo  está  mais 
livre  que  o teólogo,  ao  qual  propõe  pon- 
tos de  vista  cujo  julgamento  compete  em 
definitivo  à teologia.  Acrescentemos,  no 
que  concerne  ao  presente  trabalho,  que 
uma  abordagem  filosófica  pede  que  se 
considere  o mistério  da  Igreja  como  um 
objeto  colocado  diante  do  espírito  e que 
se  procura  descrever.  Para  então  em- 
preender a tarefa  de  traçar  o perfil  de 
um  mistério  era  preciso  um  velho  filó- 
sofo que  dificilmente  resiste  ao  atrativo 
dos  riscos  (dos  riscos  que  valem  a pena) . 
Pelo  menos,  ele  não  tem  muita  ilusão  so- 
bre si  mesmo.  Para  dizer  a verdade,  este 
livro  foi  escrito  por  um  ignorante,  para 
ignorantes  como  ele,  mas  que,  a seu 
exemplo,  têm  grande  desejo  de  compre- 
ender tanto  quanto  possível,  de  compre- 
ender um  pouco.  O livro  em  questão 
nada  tem  a ver  com  a apologética.  Ele 
supõe  a fé  católica  e se  dirige  em  pri- 
meiro lugar  aos  católicos,  a nossos  ir- 
mãos não-separados  que  cada  domingo 
recitam  o Credo  dizendo:  creio  na  Igreja 
una,  santa,  católica  e apostólica.” 

De  idêntica  maneira,  no  prefácio  ex- 
pressivo do  seu  livro,  “A  Filosofia  Moral”, 
à página  16,  afirma:  “A  meu  ver,  a filo- 
sofia moral  ainda  não  foi  formalmente 
destacada,  por  si  mesma,  da  teologia  mo- 
ral, no  ensinamento  tradicional  da  filo- 
sofia tomista.  Aliás,  seria  bem  melhor 
que  não  falássemos  de  filosofia  tomista: 
primeiro,  porque  este  epíteto  teria,  sem 
dúvida,  desagradado  profundamente  ao 
próprio  Santo  Tomás;  segundo,  porque 
não  convém  marcar  uma  doutrina  com 
um  nome  de  um  teólogo;  terceiro,  por- 
que convém  não  marcar  com  o nome  de 
homem  algum,  fosse  ele  o maior  dos  pen- 
sadores, uma  filosofia  que,  identifican- 
do-se com  a própria  philosophia  peren- 
nis,  deve  renovar-se,  de  geração  em  ge- 
ração, e de  século  em  século,  alimentan- 
do-se  de  todo  o passado  pará  ultrapassar 
constantemente  o passado.” 

A análise  desapaixonada  e sincera  dos 
problemas  culturais  de  natureza  estrita- 
mente filosófica,  no  mundo  moderno, 
não  poderia  deixar  persistir  a menor  dú- 
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vida  atualmente  de  que  não  somente  o 
pensamento  francês  como  o cristão  não 
seria  o mesmo  sem  o extraordinário  e ge- 
nial MARITAIN . Acentue-se,  no  caso, 
que  nem  mesmo  a própria  Igreja,  na 
opinião  dos  mais  abalizados  analistas, 
poderá  negar  que  lhe  deve  muito  mais  do 
que  imagina  a totalidade  dos  seus  fiéis. 
Lembremos,  neste  breve  retrospecto,  que 
foi  o famoso  encontro  com  Léon  Bloy  o 
responsável  pelo  nascimento  espiritual 
de  MARITAIN. 

Jacques  Maritain  — o maior  filósofo 
cristão  deste  século  — nasceu  a 18  de 
novembro  de  1882,  em  Paris,  França. 
Estudante  da  Sorbonne  e do  College  de 
France  — onde  ele  e sua  esposa  Raissa 
(falecida  em  1960)  foram  alunos  de 
BERGSON  — amigo  de  Charles  Péguy, 
Psichari  e Massis  tornou-se,  após  o epi- 
sódio de  1906,  um  fervoroso  adepto  de 
São  Tomás  de  Aquino.  Decidiu,  com  o 
desaparecimento  da  esposa,  terminar  os 
seus  dias  em  Toulouse,  no  Sul  da  Fran- 
ça, no  seio  da  modesta  comunidade  dos 
Irmãozinhos  de  Jesus  ou  Padres  Bran- 
cos, local  onde  morreu  a 28  de  abril  de 
1973. 

Deixou  nada  menos  de  55  (cinqüenta 
e cinco)  livros  escritos,  alguns  traduzi- 
dos para  quase  todos  os  idiomas  do 
mundo . 

MARITAIN  — a quem  o atual  Papa 
Paulo  VI  chamava  de  mestre  — tem  seus 
livros  e estudos  classificados  em  três  ca- 


tegorias: filosofia,  religião  e política.  No 
campo  da  filosofia,  vale  destacar  o seu 
primeiro  trabalho  intitulado,  “Estudos 
Críticos  sobre  a Filosofia  de  Henri  Berg- 
son”  (1913),  assim  como  as  obras  que 
ajudaram  a edificar  a escola  filosófica 
denominada  de  neotomismo:  “Arte  e Es- 
colástica” (1920),  “Elementos  de  Filoso- 
fia” (1920/1923) . No  terreno  religioso: 
“Religião  e Cultura”  (1930),  “Os  Graus 
do  Saber”  (1932)  e sobretudo  o “Antimo- 
derno”  (1922),  título  que  passou  a repre- 
sentar uma  palavra  de  ordem  para  to- 
dos os  seus  discípulos. 

Os  seus  trabalhos  mais  importantes 
apareceram  na  década  de  30:  “Da  Filo- 
sofia Cristã”  (1933) . “Sete  Lições  sobre 
o Ser”  (1934) . “Ciência  e Sabedoria” 
(1935) . “Fronteiras  da  Poesia”  (1935) . 
“Questões  de  Consciência”  (1938) . “Os 
Judeus  entre  as  Nações”  (1938) . “Qua- 
tro Ensaios  sobre  o Espírito  em  sua  Con- 
dição Carnal”  (1939)  e “Confissão  da  Fé” 
(1941) . Depois,  revoltado  contra  a tira- 
nia, publicou  uma  série  de  obras:  “Da 
Justiça  Política”,  “Os  Direitos  do  Homem 
e a Lei  Natural”,  “Princípios  de  Política 
Humanista”  e,  sobretudo,  “Através  do 
Desastre”,  escritos  todos  durante  e por 
causa  da  guerra.  Logo  após,  em  1945, 
edita  o sensacional  “Através  da  Vitória”, 
seguido  de  “Pela  Justiça”.  Nos  anos  se- 
guintes, retornando  a suas  preocupações 
filosóficas  habituais,  aparece  com  “O 
Pensamento  de  São  Paulo”  (1947),  “Cur- 
to Tratado  da  Existente  Razão”,  “Ra- 
zões” e outros- 
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INTEGRAÇÃO  DA 
FISCALIZAÇÃO  DO  LAA. 


NOTA  DA  REDAÇÃO 

O Diretor  da  Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização 
(DAF),  Sr.  Elson  Braga,  dirigiu  uma  mensagem  aos  com- 
ponentes do  Curso  de  Treinamento  Integrado  da  Admi- 
nistração Fiscal  — Grupo  1 — Corpo  Dirigente  — Agen- 
tes Fiscais. 

A seguir,  publicamos  a mensagem  do  Sr.  Elson 
Braga. 


“Encerramos  mais  uma  etapa  do 
Treinamento  Integrado  da  Administração 
Fiscal  — a do  GRUPO  I — Corpo  Diri- 
gente — Turma  B — objetivando  a reci- 
clagem de  conhecimentos  indispensáveis 
às  tarefas  administrativas  da  DAF  e espe- 
cíficas da  Fiscalização  do  IAA. 

Procuramos  dar  a esse  treinamento 
um  caráter  o mais  possível  dinâmico  e 
prático,  visando  à integração  e à partici- 
pação de  todos,  no  menor  espaço  de  tem- 
po, já  que  não  nos  seria  conveniente 
afastar,  por  prazo  maior,  tantos  compo- 
nentes deste  Grupo,  de  suas  áreas  de  tra- 
balho, em  razão  do  risco  que  tal  medida 
poderia  acarretar  para  o bom  andamento 
dos  serviços  confiados  à nossa  Divisão. 

Esperamos,  contudo,  que  todos  vol- 
tem a seus  lares  e afazeres  funcionais 
com  bem  maiores  possibilidades  de  me- 
lhor se  desincumbirem  de  suas  atribui- 
ções, já  que  aqui  se  discutiram  muitos 
probtemas  administrativos  e de  natureza 
fiscal,  com  a intenção  de  chegarmos  a um 
entendimento  uniforme  e racional.  Em  tais 
oportunidades,  mais  uma  vez  ficou  pa- 
tente a necessidade  de  uma  reforma  de 
nossa  Legislação  Açucareira,  que  a DAF 
tem  procurado  acelerar  com  a realização 
de  trabalhos  que  venham  a facilitá-la,  no 


momento  em  que  a Alta  Administração  do 
IAA  considerar  oportuno.  Com  esse  obje- 
tivo, já  realizamos  o Ordenamento  e Sis- 
tematização da  referida  legislação,  que 
representará  importante  material  de  con- 
sulta quando,  traçadas  as  diretrizes  bá- 
sicas da  Autarquia  com  a Reforma  Admi- 
nistrativa a ser  implantada,  iniciarem-se 
os  trabalhos  de  reformulação  das  leis  que 
regem  a Economia  Canavieira. 

Foi  desenvolvido,  neste  Curso  de 
Treinamento,  em  todos  os  níveis,  um  tra- 
balho de  integração  dos  fiscais  e das 
Chefias  da  DAF,  para  o qual  se  utilizou 
da  técnica  moderna  da  “Dinâmica  de 
Grupo”.  Segundo  uma  visão  sistêmica 
da  administração,  contrastante  com  sua 
concepção  clássica,  procurou-se  valorizar 
a colaboração  individual,  compreendida 
dentro  de  cada  Grupo. 

O conhecimento  de  todos  estará  ago- 
ra mais  enriquecido  com  as  noções  de 
Direito  Tributário,  Contabilidade,  Técnicas 
de  Supervisão,  Organização  Administrati- 
va e,  principalmente,  com  os  problemas 
de  Comunicação  evidenciados  e que,  ge- 
ralmente afetam  toda  a estrutura  de  qual- 
quer administração.  No  caso  da  DAF,  por 
exemplo,  que  tem  de  manter  o melhor  re- 
lacionamento possível  com  seus  servido- 
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res,  quase  todos  localizados  em  pontos 
os  mais  distantes  do  País,  as  mensagens 
da  Sede,  no  Rio  de  Janeiro,  nem  sempre 
chegam  intactas,  de  molde  a facultar  sua 
correta  percepção  por  parte  de  todos. 
Acreditamos,  pois,  que  esse  treinamento 
era  necessário,  como  necessária  será 
sempre  sua  repetição  periódica,  para  que 
todos  os  assuntos  possam  vir  a ser  sufi- 
cientemente esclarecidos,  através  de  um 
contato  direto  e pessoal,  que  só  uma  rea- 
lização dessa  natureza  seria  capaz  de 
proporcionar. 

Vivemos  hoje  um  momento  sem  pre- 
cedentes na  história  do  IAA,  em  que  a 
Autarquia  se  encontra  altamente  fortale- 
cida, com  a estabilidade  da  produção 
assegurada  pelas  facilidades  de  sua  co- 
locação, inclusive  no  mercado  internacio- 
nal, durante  os  próximos  anos.  As  pers- 
pectivas, neste  sentido,  são  por  demais, 
otimistas,  principalmente  com  o advento 
de  dois  importantes  Decretos-lei,  que  fa- 
cultaram ao  IAA  os  meios  necessários  ao 
incremento  da  produção  e da  exportação 
do  açúcar  brasileiro.  Referimo-nos  ao 
Decreto-lei  n.°  1.251,  de  21-XII-1972,  e ao 
Decreto-lei  n.°  1.266,  de  26-111-1973,  que 
lhe  permitiram  ampliar,  com  recursos  fi- 
nanceiros específicos,  a assistência  à pro- 
dução, consubstanciada: 

a)  em  financiamentos  destinados  a 
fusões,  incorporações  e relocaliza- 
ções  de  unidades  industriais  açu- 
careiras e incorporações  de  cotas 
de  fornecimento  de  canas,  nos  ter- 
mos do  Decreto-lei  n.°  1.186,  de 
27  de  agosto  de  1971; 

b)  na  equalização  dos  preços  de 
cana  e do  açúcar  do  País; 

c)  na  racionalização  do  parque  in- 
dustrial açucareiro; 

d)  na  redução  dos  custos  financei- 
ros do  capital  de  giro  utilizado 
pelo  setor; 

e)  em  financiamento  para  aquisição 
de  máquinas  agrícolas,  veículos  e 
outros  bens,  pelas  cooperativas  de 
produção  de  fornecedores  e pelas 
empresas  constituídas  com  capi- 
tais de  fornecedores; 

f)  em  financiamentos  para  reforço 
do  capital  de  giro  das  cooperati- 
vas de  produtores  de  açúcar  e de 
fornecedores  de  cana; 


g)  no  reforço  da  infra-estrutura  do 
sistema  de  exportação  de  açúcar; 
e 

h)  na  promoção  da  melhoria  da  qua- 
lidade da  cana-de-açúcar  e da  ra- 
cionalização de  sua  exploração. 

Dentro  desse  panorama  de  assistên- 
cia à produção,  é de  se  destacar  a cons- 
trução dos  Terminais  Açucareiros:  o de 
Recife,  já  em  funcionamento;  o de  Ala- 
goas, cuja  execução  do  projeto  já  se  en- 
contra em  andamento;  e o de  Santos,  em 
cuja  viabilidade  já  se  pensa. 

Em  face  de  tais  realizações,  muito 
da  atual  sistemática  de  atuação  da  DAF 
deverá  ser  revista  a fim:  de  que  ela  se 
adapte  à dinâmica  dos  acontecimentos. 
É o que  ocorre,  por  exemplo,  no  que  tan- 
ge ao  transporte  de  açúcar  demerara,  a 
granel,  das  usinas  produtoras  ao  terminal 
açucareiro  do  Recife  que  deu  ensejo  a 
modificações  no  modelo  H.  418-A  da  Nota 
de  Remessa  de  Açúcar. 

Para  que  se  efetive  esta  adaptação  é 
necessário  o constante  aprimoramento,  ao 
lado  da  atualização  permanente  da  fisca- 
lização que,  dentro  da  estrutura  do  IAA, 
exerce  papel  relevante. 

Outras  modificações  estão  por  vir, 
como  a da  unidade  tributada,  que  passará 
a ser  a tonelada  métrica,  alterando,  con- 
seqüentemente,  todos  os  registros  fiscais. 
Cada  uma  dessas  mudanças  implicará 
numa  urgente  reforma  da  sistemática  do 
controle  fiscal.  É necessário  que  esteja- 
mos aptos  para  acompanhá-las. 

Para  acompanhamento  da  dinâmica 
dos  acontecimentos,  as  técnicas  de  reu- 
nião deverão  ser  freqüentemente  empre- 
gadas. É através  de  reuniões  periódicas, 
quer  de  Inspetores  e Assistentes  com  Fis- 
cais, quer  de  elementos  da  Direção  da 
DAF  com  os  Inspetores  Fiscais  Regionais 
de  uma,  ou  de  outra,  Região  do  País  — 
ou  de  ambas  as  Regiões  — , que  preten- 
demos, utilizando-nos  da  participação  e 
colaboração  de  cada  integrante  de  nossa 
Fiscalização,  aumentar  a produtividade  e 
eficiência  da  DAF,  no  campo  específico 
de  suas  atribuições. 

A melhoria  do  sistema  de  comunica- 
ção entre  os  órgãos  regionais  e sede  tam- 
bém está  sendo  considerada.  Atualmente 
encontra-se  recém-implantado  o sisterrça 
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PABX  na  SEDE  e a DAF  já  foi  autorizada 
a montar  um  GTE,  eficiente  sistema  de  co- 
municações internas  e externas.  Na  pro- 
posta orçamentária  da  DAF  para  1973,  foi 
prevista  verba  especial  para  dotar  as  Ins- 
petorias  e zonas  de  Fiscalização  mais  im- 
portantes com  maior  número  de  linhas  te- 
lefônicas. 

Dentro  dessa  perspectiva  de  melho- 
ramento das  atividades  da  DAF,  destaca- 
mos o papel  a ser  desenvolvido,  de  hoje 
em  diante,  pela  Inspetoria  Geral  de  Fisca- 
lização, como  elemento  de  ligação  entre 
a Sede  e as  Inspetorias  Fiscais  Regionais. 
Seu  programa  para  o corrente  ano  visa 
a rotinizar,  gradativamente,  suas  viager 
objetivando  a coordenação  e apreciação 
das  atividades  dos  órgãos  regionais,  nu- 
ma assessoria  direta  e mais  objetiva  à 
Direção  da  DAF. 

Assim  concebida  como  instrumento 
de  realimentação  do  processo  decisório, 
em  permanente  contacto  com  as  áreas 
normativas  de  execução,  a Inspetoria  Ge- 
ral de  Fiscalização  poderá: 

a)  identificar  eventuais  distorções  ou 
desvios  operacionais  em  função 
das  metas  e planos  estabelecidos 
pela  Direção  Superior; 

b)  orientar  e coordenar  as  atividades 
dos  órgãos  regionais; 

c)  sugerir  medidas  que  proporcio- 
nem melhorias  da  organização  e 
dos  serviços. 

No  que  tange  à Assessoria-Técnica, 
esta  tem-se  situado  dentro  da  estrutura 
da  Divisão  como  órgão  de  estudo  sobre 
os  diversos  assuntos  objeto  de  consulta, 
cujas  conclusões  são  consubstanciadas 
em  Informações.  Na  grande  parte  dos  ca- 
sos em  que  deve  ser  ouvida  a DAF,  pro- 
nuncia-se esta  através  da  Assessoria  que, 
para  isso,  pesquisa  e estuda  cada  caso. 

Como  meta  principal  para  o corrente 
exercido,  a Assessoria  visará  à institucio- 
nalização experimental  das  atividades  de 
pesquisa  e planejamento,  no  âmbito  da 
DAF.  Aparelhar-se-á  com  um  sistema  de 
coleta  de  dados  que  possibilitem  a deter- 
minação dos  pontos  que  emperram  e pre- 
judicam as  diversas  atividades  desenvol- 
vidas, daí  planejando  sistema  de  corre- 
ção desses  desvios  a ser  implantado  ex- 
perimentalmente. 


O desenrolar  das  atividades  que  de- 
senvolverá segundo  esses  objetivos  pode 
ser  esquematizado  na  seguinte  seqüên- 
cia:  Coleta  de  Dados  — Definição  de  Ob- 
jetivos — Identificação  de  prioridades  — 
Elaboração  de  projetos  — Execução  de 
Projetos  — Acompanhamento  e Avaliação 
de  Resultados. 

Quanto  ao  Serviço  de  Arrecadação, 
sua  principal  meta  para  o atual  exercício 
refere-se  ao  aperfeiçoamento  do  sistema 
de  análise  e registros  da  arrecadação, 
com  a adoção,  entre  outras,  das  seguin- 
tes providências:  I)  — Instituição  de  do- 
cumento único,  resultante  de  fusão  das 
guias  de  recolhimento,  insenção  e débito; 
II)  — Instituição  em  conjunto  com  a DCF 
de  um  sistema  de  conciliação  da  arreca- 
dação levantada  pelos  fiscais  nas  usinas 
com  a creditada  ao  IAA  pelos  Agentes 
Arrecadadores;  III)  — Adaptação  das 
guias  de  recolhimento  de  produtos  apre- 
endido e vendidos  à linguagem  do  Com- 
putador do  IAA;  IV)  — Reorganização  do 
Cadastro  de  Contribuintes  e de  Depósitos 
de  Açúcar  e Álcool;  V)  — Montagem  de 
um  sistema  de  análise  fiscal  do  compor- 
tamento da  Arrecadação;  e VI)  — Implan- 
tação do  Controle  da  Contribuição  de  1% 
sobre  canas  de  fornecedores,  visando  a 
fornecer  à DAP  elementos  de  melhor  con- 
trole da  aplicação  dos  recursos  da  assis- 
tência social  confiados  às  Associações 
de  Classe  dos  Fornecedores. 

A meta  fundamental  que  norteia  a 
elaboração  do  programa  a ser  desenvol- 
vido pelo  Serviço  de  Fiscalização,  no  cor- 
rente ano,  é a desburocratização  da  fis- 
calização, através  da  simplificação  das 
rotinas  de  serviço.  Para  tanto,  conside- 
ramos de  suma  importância  a colabora- 
ção de  todo9  os  fiscais,  a ser  recebida 
quando  das  periódicas  reuniões  a serem 
implantadas  ainda  neste  exercício. 

Em  caráter  experimental,  deverão  ser 
adotadas  brevemente,  entre  outras,  as  se- 
guintes medidas:  I)  — Implantação  do  ca- 
lendário elaborado  na  reunião  geral  de 
Inspetores  realizada  em  maio  de  1971; 
II)  — Coletânea  das  circulares  em  vigor 
e sua  transformação  em  Manual  de  Ins- 
truções à Fiscalização  do  IAA;  III)  — Re- 
dução do  número  de  documentos  e suas 
vias,  aliada  à padronização  dos  respecti- 
vos impressos;  IV)  — Comunicação  tele- 
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fônica  imediata  às  Inspetorias  de  novos 
ATOS  e RESOLUÇÕES;  V)  — Instituição 
do  Cadastro  de  Opções  de  zonas  Fiscais; 
VI)  — Apreciação,  sempre  que  possível, 
pelas  Inspetorias  e Fiscais,  dos  novos  mé- 
todos de  serviço  e das  normas  a serem 
implantados;  VII)  — Acompanhamento  e 
análise  fiscal  da  produção  nos  Estados  e 
Regiões,  para  efeito  de  controle  da  co- 
mercialização; VIII)  — Organização  de 
súmulas  das  Decisões  do  CONDEL  que 
orientem  a lavratura  de  autos  de  infração; 
IX)  — Orientação  permanente  sobre  a 
instauração  de  processo  administrativo- 
fiscais,  objetivando  a redução  dos  traba- 
lhos de  correção  na  Divisão  Jurídica. 

D©  parte  da  Direção  da  DAF,  espe- 
ramos, finalmente,  contar  sempre  com  a 


colaboração  de  todo  os  presentes,  prin- 
cipalmente no  que  se  refere  aos  assuntos 
de  interesse  geral  de  serviço  a serem 
abordados  nas  futuras  reuniões  realizadas 
nas  Inspetorias  Fiscais  Regionais.  Cada 
sugestão  colhida  nessa  oportunidade  ser- 
nos-á  de  inestimável  valia,  pois  aprende- 
mos, nas  aulas  de  Criatividade  que  aqui 
foram  ministradas,  que  toda  a idéia  é vá- 
lida, seja  ela  qual  for,  pois  pode  repre- 
sentar a solução  mais  adequada  a sérios 
problemas  que,  às  vezes,  nos  preocupam. 

Desta  forma,  cada  um  prestará  sua 
contribuição  e será  responsável  pelo  bom 
andamento  dos  trabalhos  e pelo  alcance 
dos  objetivos  que  norteiam  as  atividades 
de  nossa  Divisão  de  Arrecadação  e Fis- 
calização.” 
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TEORIAS  DE  FORMAÇAO 
DOS  MELAÇOS 


1 . INTRODUÇÃO 

A tecnologia  do  açúcar,  seja  ele  de  cana 
ou  de  beterraba,  em  grandes  linhas,  com- 
preende na  indústria,  a extração  do  caldo,  a 
sua  purificação  e posterior  concentração  vi- 
sando, este  último  estágio,  transformar  a so- 
lução diluída  e impura  de  sacarose  que  é o 
caldo  diluído  numa  mistura  concentrada  e 
heterogênea,  contendo,  parte  do  citado  glu- 
cídeo  na  forma  cristalina;  a seguir,  os  cris- 
tais são  separados  do  licor-mãe  por  meio  de 
centrifugação,  sendo  que,  as  operações  de 
concentração,  cristalização  e turbinagem 
serão  repetidas  tantas  vezes  quantas  sejam 
economicamente  possíveis.  No  final  do  tra- 
balho resulta  um  subproduto  denominado 
mel  final,  melaço  ou  mel  esgotado  que,  con- 
tendo uma  certa  proporção  de  água,  ipso 
fato,  conterá  também  sacarose  dissolvida. 
Esta  sacarose  é considerada  como  perdida 
na  forma  de  produto  principal,  isto  é,  como 
açúcar  cristalizado.  É óbvio  que,  se  este 
açúcar  é perdido  como  produto  final  crista- 
lizado, não  o será  para  inúmeros  outros  fins, 
sendo  utilizado,  especialmente,  como  maté- 
ria prima  para  a indústria  de  fermentação. 
É óbvio,  ainda,  que  a percentagem  de  açú- 
car contida  no  melaço  é função  de  inúme- 
ros e complexos  fatores,  técnicos  e econô- 
micos: a intensidade  do  esgotamento,  à me- 
dida que  o mel  vai-se  tornando  mais  impuro, 
isto  é,  mais  rico  de  componentes  ditos  não- 
sacarose  e mais  pobre  de  sacarose,  será 
cada  vez  mais  difícil  e onerosa. 


( ) — Chefe  do  Departamento  de  Tecnologia  Rural  e 
Diretor  do  Instituto  Zimotécnico  “Prof.  Jayme 
Rocha  de  Almeida”  da  E.S.A.L.Q.  — U.S.P. 


Prof.  Octávio  Valsechi* 


Não  se  levando  em  conta,  entretanto,  o 
aspecto  econômico,  a sacarose  perdida  no 
mel  final  dependerá  especialmente  de  dois 
fatores: 

a)  Quantidade  de  água  presente  neste 
subproduto  e, 

b)  Coeficiente  de  solubilidade  da  saca- 
rose na  água,  o qual,  por  sua  vez,  es- 
tá estreitamente  correlacionado  com 
a quantidade  e a natureza  dos  seus 
componentes  não-sacarose. 

Além  destas  duas  causas  fundamentais, 
pelo  menos  mais  duas  outras  devem  ser  con- 
sideradas: 


Sendo  conjunto  a ação  destes  fatores, 
facilmente  podemos  concluir  que  o teor  de 
sacarose  nos  melaços  varia  dentro  de  lar- 
gos limites.  Entretanto,  para  fins  exclusivos 
de  fixação  e de  objetivação  e,  levando-se 
em  conta  os  números  mais  frequentes  en- 
contrados na  prática  industrial,  podemos  di- 
zer que: 

I)  De  uma  tonelada  de  beterraba,  con- 
tendo aproximadamente  14%  de  sacarose. 


c)  Freqüentemente,  uma  certa  percenta- 
gem de  minúsculos  cristais,  na  sua 
maioria  microscópicos,  conseguem 
atravessar  as  telas  das  turbinas,  cen- 
trifugadoras,  indo  acumular-se  nos 
méis  e, 

d)  Nas  condições  fabris,  na  opinião  de 
CLAASSEN,  paradoxal  mente,  uma 
parte  da  sacarose  encontrada  no  me- 
laço é devida  à influência  deste  pró- 
prio glucídeo;  quer  ele  referir-se  a fe- 
nômenos de  supersaturação  como  fa- 
tores de  impedimento  da  cristalização. 
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resultam,  no  final  do  processo  industrial  em 
números  inteiros,  40  kg  (25 1)  de  melaço 
com  uma  pureza  variando  de  55  a 60°,  ou 
seja,  contendo  de  19  a 22  kg  de  sacarose 
que  representam  uma  perda  de  13  a 16% 
sobre  o açúcar  original  existente  na  maté- 
ria prima. 

II)  Mutatis  mutandis,  da  cana-de-açúcar 
resultarão  de  36  a 60  kg  (25  a 40  I)  de  me- 
laço, com  pureza  variável  de  30  a 50°,  con- 
tendo, portanto,  de  10  a 25  kg  de  sacarose 
que  representam  uma  perda  de  5 a 18%. 

Devemos  ressaltar  que,  as  perdas  ocorri- 
das por  conta  dos  itens  c (cristais  micros- 
cópicos atravessando  as  telas  das  turbinas) 
e d (interrupção  na  marcha  para  o equilíbrio, 
entre  a fase  líquida  e a fase  sólida,  nos  cris- 
talizadores),  ainda  que  apresentem  algum 
peso  no  balanço  final  da  sacarose  perdida 
no  melaço,  são  devidas  a um  mau  trabalho 
técnico  ou,  ainda,  à impossibilidade  mate- 
rial da  maquinaria  existente  na  fábrica,  mas 
não  são  causas  reais  de  formação  de  mela- 
ços. Estas  devem  ser  pesquisadas  nos  ,tens 
a (teor  de  água  presente)  e b (coeficiente 
de  solubilidade  da  sacarose  na  água,  para 
as  condições  do  mel  final). 

Para  encerrar  esta  introdução,  queremos 
deixar  bem  explícito  que,  se  o estudo  das  teo- 
rias relativas  à formação  dos  melaços,  sem 
dúvida  alguma,  é um  dos  capítulos  mais  belos 
e úteis  da  sacarotecnia,  ele  o é também  um 
dos  mais  complexos.  O profundo  conheci- 
mento das  verdadeiras  causas  de  formação 
dos  méis  finais,  exigiu  um  incalculável  es- 
forço de  uma  equipe  de  técnicos  de  todo  o 
mundo;  entretanto,  os  frutos  destes  esforços, 
que  não  foram  ainda  integralmente  usufruí- 
dos, vem-se  refletindo  dia  a dia  no  progres- 
so da  indústria  açucareira. 


2.  TEORIAS 

Os  primitivos  estudos  visando  a esclare- 
cer as  causas  da  formação  dos  melaços  ou, 
com  mais  propriedade,  as  causas  das  per- 
das de  sacarose  no  me!  final,  tiveram  como 
base  os  méis  provenientes  da  industrializa- 
ção da  beterraba. 

Já  em  1 .870,  FELTZ  achava  que  a visco- 
sidade dos  melaços  era  o mais  importante 
fator  de  impedimento  da  cristalização  da  sa- 
carose. Este  glucídeo,  como  conseqüência 
da  alta  viscosidade  das  massas  cozidas  de 


mais  baixo  grau  (viscosidade  originada  pela 
concentração  dos  não-açúcares),  teria  difi- 
culdades em  caminhar  no  meio  líquido  para 
se  por  em  contato  com  os  cristais  pré-exis- 
tentes, com  a finalidade  de  fazê-los  crescer. 
FELTZ  e após  ele,  muitos  outros  pesquisa- 
dores, em  resumo,  pensavam  que  a viscosi- 
dade impediria  as  moléculas  da  sacarose 
de  se  reunirem  para  a formação  ou  cresci- 
mento dos  cristais,  sendo  este  fato  responsá- 
vel pela  permanência  do  glucídeo,  na  forma 
solubilizada,  no  melaço.  Embora,  de  há  mui- 
to esta  hipótese,  que  tomou  corpo  com  a 
denominação  de  “teoria  mecânica”,  não  se- 
ja mais  aceita  como  correta,  às  vezes,  ainda 
ela  é assim  referida.  Sabe-se  hoje  que  a vis- 
cosidade tem,  de  fato,  interferência  no  re- 
tardamento da  velocidade  da  cristalização 

— o que  é um  fator  técnico  que  deve  ser 
levado  em  consideração  dentro  da  indústria 

— mas,  isto  não  quer  dizer  que  ela  seja  uma 
causa  real  da  formação  de  melaços  e,  tanto 
isto  é verdade,  que  é possível  fazer-se  cres- 
cer, ainda  que  vagarosamente,  cristais  de 
sacarose  em  geléias  altamente  viscosas; 
também  o cristal  de  sacarose  pode  crescer 
regularmente  quando  suspenso  em  uma  so- 
lução de  sacarose  em  cola  de  peixe,  ou  em 
outro  meio  qualquer,  um  milhão  de  vezes 
mais  viscoso  do  que  o mel  final.  Ainda,  esta 
teoria  está  em  desacordo  com  o fato  de  que 
a sacarose  cristaliza  num  xarope  tratado 
por  processos  osmóticos,  onde  os  colóides 
viscosos,  não  difusores,  estão  acumulados. 

Assim,  pois,  a “teoria  mecânica”  foi 
abandonada  surgindo  a opinião  de  que  a 
cristalização  da  sacarose  era  impedida  por 
fatores  químicos. 

Esta  opinião,  tendo  como  fulcro,  a influ- 
ência química,  desenvolveu-se  por  diferen- 
tes aspectos.  Na  época  e com  reflexos  até 
nos  dias  atuais,  formulou-se  a hipótese  que 
os  açúcares  redutores  seriam  os  responsá- 
veis pela  formação  dos  melaços.  GUNNING, 
considera  que  a glucose  “produz”  uma  cer- 
ta quantidade  de  sacarose  incristalizável; 
PELLET,  dá  para  o coeficiente  melassigê- 
nico  da  glucose  o valor  de  0,6,  isto  é cada 
parte  de  glucose  no  melaço  seria  respon- 
sável pela  não  cristalização  de  0,6  partes 
de  sacarose;  FLOURENS  admite,  nesse  sen- 
tido, valores  entre  0,3  e 1,0,  enquanto  DEG- 
NER  supõe  que  a glucose  não  possui  poder 
melassigênico  próprio,  porém,  é capaz  de 
inverter  a sacarose,  devido  aos  produtos 
ácidos  de  sua  decomposição.  PELLET  acha 
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que,  além  do  poder  melassigênico  já  pitado, 
a glucose  teria  um  poder  de  inversão  cal- 
culado como  sendo  igual  a 0,16.  Todavia,  a 
alegada  capacidade  de  inversão  da  glucose, 
segundo  GEERLIGS,  nunca  foi  provada  para 
as  condições  prevalecentes  numa  usina  de 
açúcar.  Por  outro  lado,  os  experimentos  de 
laboratório  de  GEERLIGS  teriam  mostrado 
que  nem  a glucose  e nem  os  açúcares  re- 
dutores influem  na  solubilidade  da  sacarose 
em  água  e que,  portanto,  o seu  poder  me- 
lassigênico seria  nulo.  Hoje,  através  de  nu- 
merosos experimentos,  cuidadosamente  le- 
vados a efeito,  especialmente  por  JACKSON 
e SILSBEE  e por  KELLY,  sabe-se  que  os 
açúcares  redutores,  em  solução  aquosa  tem 
um  efeito  completamente  contrário  daquele 
há  pouco  mencionado;  o coeficiente  de  so- 
lubilidade da  sacarose  decresce  com  o au- 
mento da  concentração  de  açúcares  redu- 
tores presentes  na  solução.  Neste  particular, 
ó interessante  resaltar-se  que  tanto  a dex- 
trose  como  a levulose  exercem  efeito  sobre 
o decréscimo  da  solubilidade  da  sacarose, 
sendo  mais  acentuado  o efeito  da  dextrose. 
Ademais,  a verificação  das  composições 
médias  dos  melaços  de  beterraba  e de  ca- 
na-de-açúcar,  por  si  só,  representam  uma 
negação  do  poder  melassigênico  dos  açú- 
cares redutores.  De  fato,  os  méis  finais  pro- 
venientes da  industrialização  da  beterraba 
são  de  elevada  pureza  quando  comparados 
com  aqueles  provenientes  da  cana-de-açú- 


car, isto  é,  enquanto  os  primeiros  são  ricos 
em  sacarose  — 50  a 55%  — os  segundos 
são  pobres  — 28  a 45%  — e,  ainda  mais, 
os  coeficientes  de  solubilidade  (coeficiente 
de  saturação)  da  sacarose  são  maiores  do 
que  a unidade  em  méis  esgotados  de  be- 
terraba e inferiores  nos  de  cana.  Em  outras 
palavras:  uma  dada  quantidade  de  água  nos 
melaços  de  beterraba  é capaz  de  dissolver 
um  maior  teor  de  sacarose  do  que  se  fosse 
água  pura,  mantidas  constantes  as  outras 
condições;  na  água  dos  méis  de  cana-de- 
-açúcar  acontece  justamente  o inverso.  En- 
tretanto, um  melaço  de  beterraba  pode  fa- 
cilmente ser  distinguido  de  outro  de  cana 
pelo  teor  de  açúcares  redutores:  enquanto 
que  no  primeiro  a percentagem  é pratica- 
mente nula,  no  segundo  alcança  a cifra  dos 
20  a 30%.  Aliás,  uma  análise  mais  detalha- 
da dos  diversos  tipos  de  melaços  de  cana, 
cuja  composição  é muito  mais  variável,  do 
que  aquela  encontrada  em  beterraba,  mos- 
trará que,  geralmente,  uma  alta  percenta- 
gem de  açúcares  redutores  é acompanhada 
de  uma  baixa  percentagem  de  sacarose  e 
vice-versa,  ainda  que,  um  aumento  de  açú- 
cares redutores  apresente  um  significativo 
acréscimo  de  açúcares  totais,  conforme  po- 
de ser  verificado  com  os  números  da  TA- 
BELA I,  referida  à 80%  de  matéria  seca, 
para  efeito  de  comparação,  citada  por 
DEERR  e conseqüente  de  um  grande 
número  de  análises  efetuadas  por  GEER- 
LIGS, PECK  e DEERR. 


TABELA  I — Composições  de  melaços  mostrando  diferentes  proporções  de 
açúcares  redutores  sacarose  e açúcares  totais. 


MATÉRIA 

SECA 

1 1 'TF 

AÇÚCARES 

REDUTORES 

SACAROSE 

AÇÚCARES 

TOTAIS* 

COEFICIENTE 
DE  PUREZA 

80% 

0,0% 

45,0% 

45,0% 

56,2 

80% 

9,8 

36,3 

46,1 

45,4 

80% 

17,1 

37,0 

54,1 

48,2 

80% 

20,8 

34,7 

55,5 

43,4 

80% 

22,1 

34,3 

56,9 

43,5 

80% 

25,3 

32,5 

57,8 

40,6 

80% 

28,1 

31,5 

59,6 

39,4 

(*)  — DEERR,  nesta  TABELA,  com  um  erro  que  não 
altera  a finalidade  de  sua  ilustração,  dá  açú- 
cares totais  como  sendo  a simples  soma  arit- 
mética de  açúcares  redutores  e sacarose. 
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À primeira  vista,  poderia  parecer  estra- 
nho que  um  aumento  no  teor  de  açúcares 
redutores  viesse  acompanhado  de  um  de- 
créscimo de  sacarose,  porém,  com  um  au- 
mento visível  nos  açúcares  totais.  Isto,  entre- 
tanto, pode  ser  facilmente  compreendido  pe- 
to exame  da  TABELA  II  preparada  por  KELLY 
e por  nós  adaptada  com  os  números  devidos 
à JACKSON  e SILSBEE. 

O exame  dos  números  da  TABELA  II  tor- 
na evidente  que  o efeito  dos  açúcares  re- 


dutores na  diminuição  do  coeficiente  de  so- 
lubilidade da  sacarose  é pouco  acentuado, 
isto  é,  há  necessidade  de  um  acréscimo 
grande  no  teor  de  açúcares  redutores  para 
um  pequeno  decréscimo  no  coeficiente  de 
solubilidade  da  sacarose.  Como  conseqüên- 
cia,  uma  grande  percentagem  de  açúcares 
redutores,  no  melaço,  é acompanhada  de 
um  mais  baixo  conteúdo  de  sacarose;  po- 
rém, os  açúcares  totais,  no  seu  conjunto, 
aumentam. 
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Não  sendo,  pois,  possível  explicar  a re- 
tenção de  sacarose  nos  melaços  pela  pre- 
sença de  açúcares  redutores  e pelo  conhe- 
cimento que  se  tinha  de  que  em  melaços  de 
beterraba  a solubilidade  da  sacarose  era 
maior  do  que  em  água  pura,  à mesma  tem- 
peratura, surgiu  a idéia  de  que  a solubilida- 
de da  sacarose  seria  sempre  maior  do  que 
a normal  em  todos  os  melaços.  Tendo  este 
ponto  de  vista  como  base,  os  pesquisadores 
se  puseram  a campo  para  verificar  o poder 
melassigênico  de  um  grande  número  de 
substâncias.  Via  de  regra,  estas  eram  classi- 
ficadas em  substâncias  positivas,  negativas 
ou  indiferentes,  formadoras  de  melaços,  se- 
gundo a sua  capacidade  de  aumentar  de- 
crescer, ou  não  interferir,  respectivamente, 
na  solubilidade  da  sacarose,  em  solução 
aquosa.  Neste  particular,  e assim  pensando, 
uma  dada  substância  seria  classificada  co- 
mo formadora  positiva  de  melaço  quando, 
pela  sua  presença,  aumentasse  a solubilida- 


de da  sacarose  em  água,  dificultando-a  ou 
impedindo-a  de  cristalizar-se;  seria  classifi- 
cada como  formadora  ou  melassigênica  ne- 
gativa quando,  atuando  na  solução  aquosa  de 
sacarose,  tornasse  menor  a solubilidade  des- 
te açúcar,  diminuindo  e retardando,  mas  não 
impedindo,  a formação  de  melaços.  Segun- 
do esta  concepção,  mesmo  que  os  xaropes 
contivessem  apenas  substâncias  melassigê- 
nicas  negativas,  o melaço  formar-se-ia,  ain- 
da que  em  proporção  menor  do  que  a nor- 
mal. A quantidade  de  mel  final,  entretanto, 
cresceria,  com  o aumento  da  proporção  de 
tais  substâncias,  o que,  sem  dúvida,  é um 
contra-senso.  Este  conceito  ilógico,  compre- 
endendo uma  classificação  extremamente 
heterogênea  segundo  os  diversos  autores,  é 
ainda  hoje  encontrado  com  grande  freqüên- 
cia  na  literatura.  Assim,  da  leitura  de  AR- 
QUED,  por  exemplo,  pudemos  organizar  o 
QUADRO  I,  dado  a seguir. 


QUADRO  I — Classificação  das  substâncias  segundo  o seu  poder  melassigê- 
nico. 


SUBSTÂNCIAS  MELASSIGÊNICAS 


POSITIVAS 

NEGATIVAS 

INDIFERENTES 

Sais  potássicos  dos  áci- 
dos acético,  butírico  e cí- 
trico. Hidróxidos  de  po- 
tássio e de  sódio.  Car- 
bonato de  potássio.  (Sais 
e bases  facilmente  solú- 
veis em  água). 

Sais  sódicos  dos  ácidos 
orgânicos.  Cloretos  de 
cálcio  e de  magnésio. 
Sulfato  e nitrato  de  cál- 
cio. Betaina  (aminoácido 
encontrado  na  beterra- 
ba). 

Sulfato,  nitrato 
to  de  potássio, 
de  sódio. 

e clore- 
Cloreto 

DUBRUNFAUT  verificou  que  o cloreto  de 
sódio  em  solução  aquosa  aumenta  o coefi- 
ciente de  solubilidade  da  sacarose.  Por  ou- 
tro lado,  para  complicar  ainda  mais  a situa- 
ção, HERZFELD  verificou  que  adições  de 
pequenas  quantidades  de  não-açúcares,  nu- 
ma solução  de  sacarose,  faziam  baixar  o seu 
coeficiente  de  solubilidade,  enquanto  gran- 
des quantidades  aumentavam-no.  Aliás,  de 
há  muito  se  conhece  semelhante  comporta- 
mento para  o cloreto  de  potássio  e também 
para  o cloreto  de  sódio,  o que  implicaria  em 
dizer-se  que  estes  sais,  em  pequena  propor- 


ção tem  poder  melassigênico  negativo  e em 
grandes  quantidades  poder  formador  positi- 
vo, não  podendo,  portanto,  em  hipótese  al- 
guma, serem  enquadrados  no  grupo  das 
substâncias  melassigênicas  indiferentes. 

KÕHLER,  por  sua  vez,  achou  que  a so- 
lubilidade da  sacarose  é reduzida  pela  pre- 
sença de  alguns  solutos  — melassigênicos 
negativos  — como  o cloreto  de  cálcio,  o 
acetato  de  cálcio,  o sulfato  de  sódio,  o sul- 
fato de  magnésio  e o sulfato  de  potássio. 
Este  último  composto,  no  QUADRO  I,  como 
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já  vimos,  figura  como  tendo  poder  melassi- 
gênico  indiferente. 

PRINSEN  GEERLIGS  não  concordando 
com  as  explicações  anteriores  e conhecen- 
do os  velhos  trabalhos  de  MAUMENÉ,  PELI- 
GOT,  STENHOUSE  e outros  que  haviam  mos- 
trado sucesso  na  evaporação  lenta  da  saca- 
rose, glucose  ou  levulose,  em  conjunto  com 
sais,  como  cloreto  de  sódio,  iodeto  de  só- 
dio, cloreto  de  cálcio,  brometo  de  cálcio, 
etc.,  na  obtenção  de  cristais,  supostos  se- 
rem compostos  químicos  hidratados,  como 
por  exemplo:  Ci2H220n.  NaCI.  12  H20; 
(CisHasOujz.  3 Nal.  3 H20.  etc.,  resolveu  es- 
tudar o assunto  na  procura  de  uma  mais  ra- 
cional explicação  para  a retenção  da  saca- 
rose não  cristalizada,  no  mel  final. 

De  início,  em  1892,  em  Java,  publicou  um 
trabalho  sobre  substâncias  melassigênicas,  o 
qual  pode,  segundo  DEKKER,  ser  conside- 
rado como  um  dos  mais  antigos  esforços,  na 
indústria  do  açúcar  de  cana,  para  aumentar 
os  conhecimentos  na  formação  de  melaços, 
por  um  estudo  sistemático  do  problema.  Ne- 
le, GEERLIGS  comenta  que,  segundo  DU- 
BRUNFAUT,  uma  solução  de  sal  comum  dis- 
solve mais  sacarose  do  que  se  esta  fosse 
dissolvida  em  água  pura.  Por  outro  lado, 
uma  solução  saturada  de  sacarose  dissolve 
3 vezes  mais  sal  do  que  se  este  fosse  dis- 
solvido somente  em  água.  Daí,  e de  acordo 
com  os  trabalhos  anteriores,  já  citados,  de 
MAUMENÉ,  PELIGOT  e outros,  supor  que  a 
sacarose  e o sal  formariam  uma  combinação 
solúvel,  capaz  de  explicar  a formação  dos 
melaços. 

Comenta,  ainda,  a demonstração  de 
KÕHLER  de  que  a sacarose  dissolve-se  nu- 
ma solução  de  não-açúcares  e que  também 
uma  solução  deste  glucídeo  dissolve  não- 
açúcares  de  tal  modo  que  cada  uma  dissol- 
verá tanto  mais  do  outro  quanto  mais  ele 
próprio  estiver  dissolvido. 

Partindo  deste  ponto  de  vista,  diz  jque 
uma  solução  saturada  em  sacarose,  conten- 
do uma  certa  proporção  de  sais  pode  con- 
ter menos  ou  mais  sacarose  do  que  uma  so- 
lução pura,  nas  mesmas  condições  de  tem- 
peratura e quantidade  de  água.  A solubiliza- 
Ção  da  menor  ou  maior  proporção  de  saca- 
rose dependeria  da  solubilidade  da  combi- 
nação sacarose-sal.  Se  houvesse  sacarose  e 
sal  em  quantidade  tais  que  ambos  pudessem 
combinar-se  integralmente,  a solubilidade 


dos  constituintes  seria  regulada  pela  solu- 
bilidade da  combinação  e não  de  cada  um 
isoladamente.  No  caso,  porém,  de  um  dos 
constituintes  achar-se  em  deficiência,  a 
quantidade  da  combinação  seria  regulada 
por  este  último  e,  desse  modo,  não  se  po- 
deria mais  levar-se  em  conta  somente  a so- 
lubilidade da  combinação  mas,  também,  a 
do  outro  elemento  em  excesso.  Em  sendo  o 
sal  o elemento  em  deficiência,  haveria  na 
solução,  além  da  sacarose  combinada,  uma 
certa  quantidade  de  sacarose-livre,  cuja  so- 
lubilidade não  poderia  ser  desprezada.  Nes- 
tas condições,  a solução  conteria:  água-livre, 
sacarose-livre,  água  combinada  e sacarose- 
sal  combinados,  uma  vez  que,  via  de  regra, 
tais  combinações  formariam  compostos  hi- 
dratados. Neste  conjunto,  o teor  de  saca- 
rose total  da  solução  seria  variável  e estaria 
em  função  das  proporções  em  que  os  4 com- 
ponentes coexistissem. 

No  caso  concreto  de  estarmos  em  pre- 
sença' de  uma  solução  contendo  pequena 
quantidade  de  sais  e considerável  (saturada) 
de  sacarose,  teríamos,  segundo  foi  visto, 
uma  pequena  quantidade  de  combinação  hi- 
dratada sacarose-sal.  A influência  da  solubi- 
lidade da  combinação  na  solubilidade  total 
seria  mínima  e,  um  certo  teor  de  água  ficaria 
retido  na  combinação,  deixando  menor  pro- 
porção da  água  livre.  Embora  pequena,  esta 
quantidade  de  água  combinada  seria  sufici- 
ente para  impedir  que  o restante  de  água  livre 
fosse  capaz,  em  muitos  casos,  de  manter  em 
solução  o remanescente  de  sacarose  livre, 
que,  assim,  poderia  cristalizar-se,  em  parte, 
fazendo  com  que  a soma  das  sacaroses  dis- 
solvidas, livre  e combinada,  fosse  menor  do 
que  a quantidade  correspondente  para  a so- 
lubilidade em  água  pura.  Este  sal  faria  as- 
sim, o papel  de  um  formador  negativo  de 
melaço.  Entretanto,  se  a quantidade  desse 
mesmo  sal  fosse  aumentando,  também  um 
acréscimo  correspondente  na  quantidade  da 
combinação  sacarose-sal  se  faria  notar  até 
que,  afinal,  toda  a sacarose  livre  passaria  ao 
estado  de  combinada.  Agora,  a solubilidade 
da  sacarose  seria  regulada  integralmente 
por  aquela  da  combinação.  Como,  entretan- 
to, a solubilidade  das  combinações  seria,  de 
um  modo  geral,  mais  elevada  do  que  a dos 
componentes  puros,  teríamos  assim  a expli- 
cação de  como  o mesmo  sal  passou  a ter, 
agora,  um  papel  de  formador  positivo  de  me- 
laço. Na  opinião  de  GEERLIGS  esta  seria  a 
explicação  para  os  já  citados  experimentos 
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de  HERZFELD,  nos  quais,  adições  de  pe- 
quenas quantidades  de  não-açúcares  foram 
capazes  de  baixar  o índice  de  solubilidade 
da  sacarose,  enquanto  grandes  quantidades 
aumentavam-no. 

Ainda  neste  primeiro  trabalho,  GEERLIGS 
deu  ênfase,  especialmente,  para  a diferença 


da  composição  entre  os  melaços  de  beter- 
raba e de  cana-de-açúcar,  tendo  observado 
que  a solubilidade  da  sacarose  nos  primei- 
ros era  maior  do  que  em  uma  solução  pura, 
à mesma  temperatura,  enquanto  nos  segun- 
dos, era  menor,  como  pode  ser  facilmente 
observado  nos  exemplos  dados  a seguir: 


g/100  g de  água 


I)  Conteúdo  de  sacarose  numa  solução  aquosa, 

saturada,  à 80°C 363 

II)  Conteúdo  médio  de  sacarose  em  méis  satu- 
rados de  beterraba,  com  60°  de  pureza,  à 

80°C  441,6 

III)  Idem,  para  a cana-de-açúcar 311,3 


Verifica-se,  portanto,  que  para  o material 
considerado,  proveniente  de  beterraba,  com 
60°  de  pureza  e à uma  temperatura  de  80°C, 
o coeficiente  de  solubilidade  ou  de  saturação 
da  sacarose  é igual  a 1,22,  sendo  para  o de 
cana,  em  iguais  condições,  0,86.  De  fato: 

441,6 

cbeterraba  = = 1,22  e, 

363 

311,3 

Ccana  = = 0,86. 

363 


Por  outro  lado,  uma  das  diferenças  fun- 
damentais entre  melaços  de  beterraba  e de 
cana-de-açúcar  é encontrada  no  fato,  já  bas- 
tante acentuado  de  que  os  primeiros,  prati- 
camente, não  contêm  açúcares  redutores. 
Em  seus  experimentos  de  laboratório  GEER- 
LIGS ficou  convencido  de  que  nem  a gluco- 
se e nem  o açúcar  invertido  afetavam  a so- 
lubilidade da  sacarose,  tendo  achado  tam- 
bém que  não  se  poderia  responsabilizar  os 
outros  constituintes  dos  melaços  pelo  de- 
créscimo da  solubilidade  da  sacarose  em 
méis  esgotados  de  cana,  porque  eles  — sais 
orgânicos  e inorgânicos,  pectinas,  gomas 
corpos  nitrogenados,  caramelos,  etc.,  — 
eram  também  encontrados  em  melaços  de 
beterraba  onde,  quase  sempre,  eram  consi- 
derados como  responsáveis  pelo  aumento  da 
solubilidade  da  sacarose.  Por  isso,  em  1895, 
baseado  num  trabalho,  primeiro  publicado 
por  GUNNING,  ofereceu  uma  explicação 
para  as  observações  citadas.  Esta  ex- 
plicação, além  de  haver  dominado,  na  épo- 
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ca,  todos  os  trabalhos  sobre  exaustão  é até 
hoie,  por  muitos,  aceita.  GEERLIGS  supôs, 
como  já  vimos,  que. muitos  componentes  não- 
sacarose,  entre  os  quais  distinguem-se  os 
sais-álcalis-orgânicos,  podem  combinar-se 
com  a sacarose  e água,  formando  compos- 
tos hidratados  xaroposos,  estáveis  em  ele- 
vada concentração  e somente  dissociáveis 
em  soluções  diluídas.  Existindo  tais  compos- 
tos nos  melaços  e tendo  os  mesmos,  uma 
solubilidade  própria,  via  de  regra,  maior  do 
que  a da  sacarose  em  si,  poder-se-ia  facil- 
mente compreender  que  a água  dos  melaços 
poderia  dissolver  mais  sacarose  do  que  a 
correspondente  solubilidade  normal.  Esta 
concessão,  pois,  de  compostos  de  sacarose- 
sal  hidratados,  estáveis,  esclareceria  a maior 
solubilidade  da  sacarose  em  melaços  de  be- 
terraba que,  praticamente,  não  contêm  em 
sua  composição  açúcares  redutores.  Entre- 
tanto, se  em  adição  aos  sais  e sacarose,  es- 
tiver também  presente  glucose  ou  açúcares 
redutores,  as  condições  mudariam. 
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Neste  caso,  os  sais  poderiam  combinar-se 
com  a glucose  e com  a levulose  como  se  es- 
tes fossem  sacarose,  aliás,  com  mais  facilida- 
de, como  conseqüência  dos  seus  grupamen- 
tos redutores,  dando  formação  à combinação, 
para  uma  mesma  quantidade  de  sal.  O ex- 
cesso, então,  de  sacarose,  se  tornaria  livre, 
podendo  cristalizar-se.  Seria  este  o caso  dos 
melaços  de  cana-de-açúcar. 

Via  de  regra,  segundo  ainda  GEERLIGS 
a quantidade  de  açúcares  totais  — sacaro- 
se mais  glucose  e mais  levulose  — em  um 
melaço  é da  ordem  de  55%  e as  propor- 
ções relativas  de  cada  um  dos  componentes 
dependeriam  tão  somente  da  relação  açú- 
cares redutores,  (glucose  e levulose  para  as 
cinzas.  Tanto  o conteúdo  de  água  — 20% 
— como  o de  cinzas  — 9%  — para  méis  de 
beterraba  e para  méis  de  cana,  são  pratica- 
mente constantes.  Na  hipótese  do  mel  não 
conter  açúcares  redutores  — beterraba  — 
a relação  agúcares  redutores  para  cinzas  é 
igual  a zero;  neste  caso,  os  sais  combinar- 
-se-iam  exclusivamente  com  a sacarose,  sen- 
do este  o único  açúcar  representado  nos 
55%.  Aqui,  a relação  de  sacarose  para  a 
água  seria  de  55  para  20  (2,75  para  1).  Ao 
contrário,  se  o mel  contivesse  açúcares  re- 
dutores, a relação  açúcares  redutores  para 
cinzas  seria  maior  do  que  zero,  devendo  par- 
te dos  sais  combinar-se  com  estes  açúcares, 
diminuindo,  portanto,  a quantidade  de  saca- 
rose em  combinação.  Assim,  se  a quantida- 
de de  açúcares  redutores  fosse  da  ordem  de 
10%,  a de  sacarose  retida  seria  de  45%,  e 
para  20  partes  de  água  encontraríamos,  tão 
somente  45  partes  de  sacarose  (2,25  para  1); 
havendo  25%  de  açúcares  redutores,  tería- 
mos 30%  de  sacarose,  sendo  a relação  de 
sacarose  para  água  de  30  para  20  (1,5  para 
1). 

Do  breve  relato  que  fizemos,  da  teoria 
de  GEERLIGS,  do  composto  hidratado  sal- 
açúcar,  verifica-se  que  a relação  entre  a sa- 
carose e a água  nada  tem  a ver  com  o po- 
der melassigênico  positivo  ou  negativo  dos 
constituintes  dos  melaços.  Não  há  na  mes- 
ma, lugar  para  substâncias  melassigênicas 
negativas;  os  não-açúcares,  especialmente 
sais,  combinar-se-iam  com  os  açúcares  e 
isso  dependeria  inteiramente  da  proporção 
de  sacarose  e glucose  presentes,  indepen- 
dentemente da  sacarose  em  si.  Conclui-se, 
daí,  que,  em  sendo  verdadeira  a hipótese  de 
GEERLIGS,  da  adição  de  glucose  anidra  à 
uma  solução  contendo  sacarose-sal,  uma 


parte  da  sacarose  seria  desalojada,  poden- 
do cristalizar-se.  A introdução  de  uma  pe- 
quena quantidade  de  um  sal  isento  de  água 
numa  solução  saturada  de  sacarose  conten- 
do açúcares  redutores  seria,  assim,  respon- 
sável pela  cristalização  de  parte  da  saca- 
rose, uma  vez  que  o sal  combinar-se-ia  com 
os  referidos  açúcares  redutores  e com  a 
água,  não  devendo  sobrar  suficiente  água 
livre  para  manter  em  solução  a sacarose  li- 
berada. 


É interessante  notar-se  que,  apesar  da 
teoria  de  GEERLIGS,  fundamentalmente, 
basear-se  na  existência  de  compostos  açú- 
car-sal hidratados,  ele  próprio  não  foi  ca- 
paz de  provar  a existência  dos  mesmos  nos 
méis  finais,  tendo  este  fato,  na  época,  sido 
origem  de  um  sem  número  de  controvérsias. 
Além  disso,  seus  experimentos,  como  já  fo- 
ram escritos  aqui,  mostrando  que  a glucose 
não  afetaria  a solubilidade  da  sacarose  em 
água  — sobre  os  quais  o seu  conceito  é par- 
cialmente baseado  — estavam  errados.  Ain- 
da mais,  segundo  a concepção  de  GEER- 
LIGS, o aumento  no  teor  de  redutores  de 
um  melaço,  para  uma  mesma  proporção  de 
água  e de  cinzas,  é acompanhado  de  um 
decréscimo  na  percentagem  de  sacarose, 
porém,  de  tal  modo,  que  os  açúcares  totais 
se  mantém  constantes.  Nós  já  vimos,  entre- 
tanto, pela  TABELA  I,  organizada  por 
DEERR,  com  números  extraídos  de  análises 
realizadas,  inclusive  pelo  próprio  GEER- 
LIGS, em  melaços  de  Java,  que  o teor  de 
açúcares  totais  aumenta  visivelmente  com 
o aumento  de  açúcares  redutores.  Finalmen- 
te, a opinião  hoje  dominante  é a de  que  o 
conceito  do  composto  hidratado  açúcar-sal, 
como  encarado,  imaginado  e defendido  por 
GEERLIGS,  foi  provavelmente  responsável 
pela  falta  de  um  estudo  mais  sério  do  pro- 
blema dos  melaços,  por  muito  tempo.  Sim- 
plesmente, aceitava-se  a existência  do  com- 
posto açúcar-sal  hidratado,  estável,  como 
um  impecilho  para  a redução  da  pureza  do 
mel  final,  uma  vez  que  estes  compostos  não 
poderiam  ser  dissociados  em  elevada  con- 
centração e,  portanto,  não  poderiam  libertar 
sacarose  na  forma  cristalina.  Hoje,  graças 
a inúmeros  trabalhos,  entre  os  quais  avultam 
os  de  WIKLUND,  de  VAN  HOOK  e de  KELLY, 
sabe-se  que  a existência  dos  compostos  hi- 
dratados nos  méis  finais  é possível.  Entre- 
tanto, a sua  existência  não  é indispensável 
para  explicar  a formação  dos  melaços.  Aliás, 
determinados  compostos  duplos,  como  o de 
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sacarose  e iodeto  de  sódio,  de  GILL,  ao  en- 
vés de  elevarem  o coeficiente  de  solubili- 
dade de  sacarose,  fazem  com  que  o mesmo 
decresça.  Portanto,  parece  que  não  é sim- 
plesmente a idéia  da  existência  do  compos- 
to duplo  a responsável  pelo  aumento  do  coe- 
ficiente de  solubilidade  da  sacarose  total 
nos  melaços. 

Deve-se  considerar,  ainda,  que  WIL- 
LIAMS observou  que  se  um  melaço  comer- 
cialmente esgotado  for  evaporado  até  qua- 
se a seco,  sendo  depois  deixado  em  repou- 
so por  algumas  semanas,  haverá  formação  de 
cristais  pequenos  e impuros  de  açúcar  que 
poderão  ser  recuperados  numa  centrífuga 
depois  de  se  tratar  a massa  com  um  pouco 
de  água  fria. 

Por  todas  estas  razões  e por  muitas  ou- 
tras que  deixamos  de  citar  para  não  fugir 
muito  às  finalidades  desta  publicação,  hoje 
considera-se  que  a retenção,  maior  ou  me- 
nor de  sacarose,  nos  melaços,  deve  ser  in- 
terpretada como  conseqüência  de  fenême- 
nos  físico-químicos.  Esta  interpretação  en- 
contra suas  razões  nas  primitivas  pesquisas 
de  JESSER,  de  VAN  DER  LINDEN  e de  HEL- 
DERMAN  que  publicaram  trabalhos,  nos 
quais,  o problema  dos  melaços  foi  discuti- 
do tomando  por  base  as  considerações  das 
regras  de  fases”,  segundo  as  leis  de  GIBS 
Sendo  o melaço  um  sistema  ultra  comple- 
xo e sendo,  ainda,  os  índices  de  solubilida- 
de dificilmente  avaliáveis,  mesmo  com  o 
instrumental  de  que  se  dispõe  hoje,  naquela 
época  os  trabalhos  foram  apenas  semi- 
-quantitativos.  Eles  têm,  entretanto,  o méri- 
to de  haver  contribuído  para  um  melhor  co- 
nhecimento da  natureza  dos  melaços  e,  o 
que  é mais  importante,  de  servir  de  diretriz 
às  novas  investigações  para  o conhecimento 
das  condições  de  equilíbrio  em  sistemas 
contendo  os  principais  componentes  dos 
melaços. 

Simplificadamente,  um  melaço  pode  ser 
considerado  como  um  sistema  ternário,  con- 
sistindo de  sacarose  — s — , água  — w 
— e um  terceiro  componente  não-saca- 
rose — n. 

Para  o estudo  deste  sistema  podemos 
tomar  em  conta  um  diagrama  de  fase,  poli- 
termal,  como  o indicado  na  FIGURA  I,  de- 
vida à VAN  DER  LINDEN  e citado  por  DEK- 
KER.  Os  ângulos  do  triângulo  s,  n e w repre- 
sentam os  3 componentes;  nos  eixos  verti- 
cais são  indicadas  as  temperaturas.  Os  pon- 


Fig.  I — Diagrama  de  fase  mostrando  condi- 
ções de  equilíbrio,  num  sistema  ternário  con- 
sistindo de  n,  s e w tendo  n,  um  alto  ponto  de 
fusão,  (melaços  de  beterraba)  (VAN  DER 
LINDEN). 

tos  de  fusão  de  cada  componente  são  indica- 
dos por  S,  N e W,  respectivamente  para  s,  n 
o w. 

Para  fins  de  discussão,  N pode  estar  si- 
tuada acima  — ponto  de  fusão  mais  eleva- 
do — ou  abaixo  — ponto  de  fusão  inferior 

— de  S.  Na  FIGURA  I,  VAN  DE  LINDEN  con- 
sidera a hipótese  de  N ser  superior  a S;  na 
FIGURA  II,  que  será  posteriormente  discuti- 
da, supõe  ser  inferior,  designando-o  por  I e 
chamando,  neste  caso,  os  ingredientes  não- 
-sacarose  de  i.  Na  face  SswW  — FIGURA  I 

— são  encontradas  as  curvas  de  solubilida- 
de do  sistema  binário  sacarose-água;  em 
WwnN,  do  sistema  não-sacarose  — água  e 
em  NnsS,  do  sistema  não-sacarose  — saca- 
rose. Considerando-se  os  componentes,  dois 
a dois,  um  interferindo  na  solubilidade  do 
outro,  são  desenvolvidas  curvas  que  se  cru- 
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zam  em  Ei  E2  e E3  que  representam  os  pon- 
tos eutéticos  binários  para  a sacarose — não- 
-sacarose,  sacarose — água  e não-sacarose 
água,  respectivamente.  É claro  que  havendo 
interferência  dos  3 componentes  entre  si,  as 
curvas  se  cruzarão  num  ponto  invariável  E 
que  será  o eutético  ternário  para  a sacaro- 
se— não-sacarose — água. 

Supondo-se,  que  o ponto  de  fusão  W de 
w seja  inferior  a S de  s,  muito  provavelmen- 
te, o eutético  E2  estará  mais  próximo  de  W 
do  que  de  S;  isto  é,  a mistura  eutétioa,  em 
£2,  deverá  conter  mais  w do  que  s. 

Na  FIGURA  I,  assim  desenvolvida,  a face 
S£í££2  que  é chamada  de  superfície  de  so- 
lubilidade da  sacarose,  é a de  mais  interes- 
se para  os  nossos  fins. 

Vamos  supor  que  o ponto  P represente 
uma  mistura  homogênea  de  s,  n e w de  com- 
posição apropriada.  Havendo  resfriamento 
desta  mistura,  o ponto  B,  da  superfície 
S£i££2,  será  atingido.  Neste  ponto,  é claro, 
a mistura  estará  saturada  em  sacarose. 
Prosseguindo-se  com  o resfriamento,  a sa- 
carose deverá  cristalizar-se  e a composição 
da  fase  líquida,  a cada  momento,  quanto 
mais  sacarose  seja  cristalizada,  será  repre- 
sentada por  pontos  ao  longo  da  projeção  da 
linha  BC.  Em  C,  na  curva  eutética  EjE,  obti- 
da pela  intersecção  de  SEjEE*  com  NE1EES, 
também  a saturação  com  relação  a n será 
alcançada.  Deste  ponto  em  diante,  como 
conseqüência  de  um  maior  resfriamento,  po- 
demos supor  a possibilidade  da  ocorrência 
de  um  dos  três  casos  seguintes: 

A)  Ambos  os  solutos  se  cristalizarão; 

a)  como  entidades  individuais; 

b)  como  uma  solução  sólida  ou, 

c)  como  compostos  duplos; 

B)  Um  dos  solutos  se  cristalizará,  per- 
manecendo o outro  num  estado  me- 
ta-estável  de  super-satu ração,  ou 

C)  Os  solutos  interfeiirão  entre  si  e de 
tal  modo  que  nenhum  se  cristalizará. 

LEOPOLD  JESSER  (1914)  foi  o primeiro 
a aplicar  as  considerações  das  regras  das 
fases  para  os  melaços  de  beterraba,  tendo 
suposto  que  a terceira  possibilidade  — C 

prevalecia.  Assim,  JESSER,  ao  contrário 
de  GEERLIGS  que  supunha  ser  o melaço 
uma  solução  xaroposa,  hidratada  de  açúcar- 


sal,  incapaz  de  produzir  sacarose  cristali- 
zada por  novas  concentrações,  via  este  sub- 
produto como  uma  solução  eutética  super- 
resfriada*.  Um  resfriamento  abaixo  do  pon- 
to de  saturação,  com  pelo  menos  mais  um 
componente  que  não  a sacarose,  também 
não  conduziria  a uma  nova  cristalização,  ou, 
em  outras  palavras:  o melaço  ideal  seria  um 
xarope  super-resfriado,  saturado  com,  no 
minimo,  outra  substância,  além  da  sacarose. 
Ainda  que  as  definições  difiram  nos  seus 
conceitos,  as  conseqüências  são  semelhan- 
tes: impossibilidade  de  obtenção  de  novas 
quantidades  de  sacarose  cristalizada  por 
posterior  concentração  ou  resfriamento. 

Do  exposto,  até  aqui,  verifica-se  que  o 
ponto  C,  situado  sobre  a curva  E^E,  terá  a 
sua  localização  em  função  da  composição 
primitiva  de  P.  Uma  vez  atingido  tal  ponto, 
a composição  do  licor  mãe,  segundo  JES- 
SER, não  mudaria  mais  ainda  que  com  pos- 
terior baixamento  da  temperatura.  A curva 
£T£  será  alcançada  em  função  das  condi- 
ções prevalescentes.  Uma  massa  cozida  de 
baixo  grau,  num  processo  industrial,  dificil- 
mente é resfriada  aquém  de  30°C.  Sendo 
xy  a intersecção  de  SEjEEa  com  o plano  iso- 
termal  de  30°C,  0 ponto  C não  poderá  ser 
alcançada  por  uma  mistura,  cuja  composi- 
ção original  incida  em  B.  Somente  melaços 
de  composições  representadas  por  pontos 
situados  exatamente  sobre  Sy,  ^alcançarão 
y,  quando  resfriados  à 30°C.  Os  outros  pon- 
tos alcançarão  Exy  quando  as  composições 
originais  incidam  em  pontos  dentro  da  por- 
ção SEtf,  da  superfície  da  sacarose;  neste 
caso  Exy  será  atingido  a temperaturas  su- 
periores à 30°C  e o licor-mãe  deverá  con 
ter  um  menor  conteúdo  de  umidade  em  re- 
lação a y.  Aliás,  a composição  representada 
pela  projeção  de  y será  aquela  de  maior 
conteúdo  de  umidade  para  todos  os  mela- 
ços esgotados,  contidos  na  projeção  de 
Exy.  Por  essa  razão,  comparando-se  à 30°C 
a viscosidade  dos  diversos  melaços  de  com- 
posições contidas  na  projeção  de  Etf,  tere- 
mos, em  y,  a menor  viscosidade. 

Por  outro  lado,  considerando-se  a FIGU- 
RA II,  construída  e desenhada  de  maneira 


(*)  — Para  facilidade  de  exposição,  empregamos  o 
termo  super-resfriada,  quando,  em  realidade, 
deveríamos  dizer:  uma  mistura  resfriada  abai- 
xo de  sua  temperatura  de  saturação. 
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idêntica  à FIGURA  I,  porém,  supondo,  como 
já  foi  dito,  que  o ponto  de  fusão  / de  i,  seja 
inferior  ao  ponto  de  S de  s,  teremos  os  eu- 
téticos  binários  Ex  e E2  deslocados  para  a 
direita  (desviando-se  de  s)  e para  baixo 
(menor  temperatura).  Consequentemente, 
também  o eutético  ternário  E será  descola- 
do, no  mesmo  sentido. 

Estando  a temperatura  correspondente  a 
£a  situada  abaixo  de  30°C,  nenhuma  curva 
através  de  3 e de  pontos  situados  sobre 
SE1EE2,  /alcançará  a curva  eutética  £x£,  a 
temperaturas  superiores  ou  iguais  a 30°C. 
Assim,  nesta  condição — Ex  situado  abaixo 
de  30°C  — nenhum  melaço  poderá,  na  con- 
cepção de  JESSER,  ser  considerado  como 
esgotado.  Para  que  a exaustão  fosse  estabe- 
lecida, haveria  necessidade  do  melaço  ser 
resfriado  aquém  de  30°C  e,  neste  caso,  a 
sacarose  teria  que  se  cristalizar. 

Como  conseqüência  do  deslocamento  de 
Ei,  para  a direita,  afastando-se  de  s,  muito 
provavelmente,  a projeção  dos  pontos  con- 
tidos em  xy,  da  FIGURA  II,  representarão 
melaços  com  menor  pureza  do  que  aqueles 
correspondentes  da  linha  Exy  da  FIGURA  I, 
uma  vez  que  o segmento  Eay,  nesta,  estará 
mais  próximo  do  ângulo  da  sacarose  do  que 
o segmento  xy,  naquela.  Nestas  condições, 
melaços  do  tipo  da  FIGURA  II  (melaços  de 
cana-de-açúcar),  mesmo  a uma  temperatu- 
ra mais  elevada,  devem  conter  menos  saca- 
rose do  que  aqueles  representados  pela  FI- 
GURA I (melaços  de  beterraba). 

Do  que  foi  dito,  parece  lícito  concluir-se 
que,  quanto  mais  elevado  o ponto  de  fusão 
N de  n,  (FIGURA  I),  tanto  maior  será  a pu- 
reza do  mel  final,  saturado  à 30°C,  expli- 
cando, isto,  porque  os  melaços  de  beterra- 
ba, via  de  regra,  têm  uma  pureza  mais  ele- 
vada do  que  a dos  melaços  de  cana-de-açú- 
car: o ponto  de  fusão  N dos  melaços  de  be- 
terraba contendo  principalmente  sais,  é 
muito  mais  elevado  do  que  o de  cana,  que 
é constituído  especialmente  por  uma  mis- 
tura de  sais  e de  açúcares  redutores  (I  de 
i,  da  FIGURA  II). 

Para  uma  melhor  compreensão  da  influ- 
ência dos  ingredientes  não-sacarose  nas 
condições  de  equilíbrio  até  aqui  assinala- 
das, podemos  revisar  um  diagrama  de  fase, 
isotermal,  ainda  devido  a VANDER  LINDEN, 
para  um  sistema  quaternário  constituído  de 


Fig.  II  — Diagrama  de  fase  mostrando  condi- 
ções de  equilíbrio  num  sistema  consistindo 
de  i,  s e w,  tendo  i,  um  baixo  ponto  de  fusão, 
(melaços  de  cana-de-açúcar).  (VAN  DER  LI N- 
DEN). 

sacarose  — S — , sais  — Z — , hexoses*  — 
G — e água  — W.  Na  representação  deste 
sistema  VAN  DER  LINDEN  imaginou  um  mo- 
delo espacial,  como  o da  FIGURA  III.  Nele, 
uma  vez  que  se  trata  de  um  diagrama  iso- 
termal, as  condições  para  o equilíbrio  pres- 
supõem uma  temperatura  fixa  que  bem  po- 
deria ser,  por  exemplo,  30°C.  As  quantida- 
des de  cada  componente  são  indicadas,  de 
modo  crescente,  ao  longo  dos  eixos  per- 


(*)  — Segundo  DEKKER,  a quem  estamos  seguindo 
de  perto  nesta  explicação,  muitos  autores,  in- 
clusive VAN  DER  LINDEN,  usam  a designação 
glucose  para  expressar  a mistura  de  teor  va- 
riável entre  dextrose  e levulose  que  ocorre  nos 
produtos  da  cana.  Considerando  enfadonha  a 
expressão  açúcares  redutores  que  seria  a mais 
adequada  para  o caso,  preferem,  então,  usar 
o termo  hexoses. 
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pendiculares,  estando  relacionadas  sempre 
à 100g  de  água.  Assim,  temos  os  eixos  OS, 
OG  e 02  para  a sacarose,  hexoses  e sais, 
respectivamente.  Os  pontos  s,  g e z indicam, 
por  sua  vez  e pela  ordem,  soluções  satura- 
das em  sacarose,  em  hexoses  e em  sais.  No 
plano  SOZ,  nós  encontramos  as  condições 
de  solubilidade  inter-relacionadas  de  saca- 
rose e sais,  em  água;  no  plano  SOG,  idem, 
sacarose  e hexoses  e no  plano  GOZ,  idem, 


Fig.  III  — Condições  de  equilíbrio  em  um  sis- 
tema quaternário,  consistindo  de  S (sacaro- 
se) G (hexoses)  e Z (sais)  em  água  numa 
temperatura  fixa.  (VAN  DER  LINDEN). 

hexoses  e sais.  Pelo  mesmo  raciocínio  já 
desenvolvido  para  o caso  das  FIGURAS  I e 
II,  em  Eu  Eu  e Es  a fase  líquida  está  em  equi- 
líbrio com  dois  sólidos  e,  por  adição  do  ter- 
ceiro, são  desenvolvidas  curvas  eutéticas 
que  se  cruzam  em  E,  num  ponto  invariável, 
que  representa  as  condições  de  equilíbrio 
entre  a fase  líquida  com  os  três  sólidos.  Ca- 
da ponto  da  figura  no  espaço  limitada  pe- 
los planos  SOG,  GOZ  e SOZ  e as  superfícies 
EEizE3,  EE2gE3  e EEjsEa,  representa  a com- 
posição de  um  líquido  não  saturado;  cada 
ponto  fora  dessa  mesma  figura  representa 
uma  fase  líquida  saturada  com  pelo  menos 
um  sólido. 

Para  nossos  fins,  a superfície  EE1sE2,  re- 
presentando as  condições  sob  as  quais  a 
sacarose  é separada  da  fase  líquida,  é a 
mais  importante.  Os  pontos  à esquerda  de 
EoEEj,  nesta  superfície,  representam  com- 


posições de  soluções  saturadas  estáveis;  à 
direita,  soluções  meta-estáveis.  Todas  as 
massas  cozidas  são  representadas  por  pon- 
tos situados  acima  da  superfície  da  saca- 
rose. A projeção  vertical  de  um  desses  pon- 
tos sobre  a referida  superfície  da  sacarose 
define  a composição  do  melaço  esgotado 
correspondente.  Em  dependência  do  teor 
de  água  da  massa  cozida,  o ponto  poderá 
projetar-se  na  porção  da  secção  estável  ou 
da  meta-estável,  da  superfície  da  sacarose. 

A forma  da  superfície  da  sacarose  ilus- 
tra as  propriedades  das  massas  cozidas  e dos 
melaços  correspondentes.  A curva  sE2  indi- 
ca o efeito  das  hexoses  na  solubilidade  da 
sacarose  e a curva  sEt  o efeito  dos  sais. 
Certos  sais,  inicialmente,  diminuem  e,  à me- 
dida que  a concentração  aumenta,  elevam  a 
solubilidade  da  sacarose  em  água.  As  he- 
xoses diminuem  esta  solubilidade.  Como 
conseqüência,  pontos  na  superfície,  situa- 
dos perto  de  sE2  serão,  geralmente,  mais 
baixos  do  que  aqueles  corespondentes,  per- 
to de  sEi. 

Adicionando-se  a uma  solução  saturada 
de  sacarose,  contendo  sais,  uma  certa  pro- 
porção de  hexoses,  usualmente  haverá  cris- 
talização da  sacarose:  a superfície  da  saca- 
rose, partindo  de  pontos  sobre  sEt  e cami- 
nhando na  direção  de  OG,  mostrará  uma 
depressão.  Do  mesmo  modo,  se  à uma  so- 
lução saturada  de  sacarose,  contendo  he- 
xoses, adicionarmos  sais,  em  quantidades 
crescentes,  via  de  regra,  inicialmente  haverá 
cristalização  da  sacarose,  com  possível  pos- 
terior redissolução:  a superfície  da  sacaro- 
se neste  caso,  partindo  de  pontos  sobre  sE2 
o caminhando  paralelamente  a OZ,  mostra- 
rá, de  início,  uma  depressão,  seguida  de  um 
aclive,  o que  está  de  acordo  com  os  resul- 
tados experimentais  de  laboratório,  devidos 
a GEERLIGS,  nos  quais  ele  mostrou  os  fatos 
acima  relacionados. 

A existência  de  compostos  solúveis  entre 
dois  ou  mais  componentes  pode  ser  uma  ex- 
plicação para  a depressão  que  ocorre  na  su- 
perfície da  sacarose,  porém,  essa  depressão 
não  prova,  necessariamente,  a existência  de 
tais  compostos.  Assim,  e segundo  DEKKER, 
os  compostos  hidratados  açúcar-sal  de  PRIN- 
SEN  GEERLIGS  seriam  úteis  no  modelo  qua- 
ternário desenvolvido  por  VAN  DER  LINDEN 
para  explicar  a ocorrência  da  depressão  na 
superfície  da  sacarose,  porém,  a hipótese  de 
sua  existência  não  é indispensável. 
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Segundo  ainda  DEKKER,  embora  a utili- 
zação das  considerações  relativas  às  regras 
das  fases  não  tenha  por  finalidade  apresen- 
tar uma  explicação  para  a depressão  existen- 
te na  superfície  da  sacarose,  uma  visão  mais 
detalhada  do  fenômeno  pode  ser  tida  com  o 
auxílio  de  uma  família  de  intersecções  des- 
ta superfície,  com  planos  verticais,  perpen- 
diculares a GOZ  e,  interseptando  OG  e OZ 
em  ângulos  de  45°.  Um  plano  desse  tipo  se- 
ria, por  exemplo,  semelhante  a rqpl,  mostra- 
da na  FIGURA  III  e,  em  separado,  na  FIGU- 


RA IV.  Em  todos  os  pontos  deste  plano,  a 
quantidade  de  não-sacarose  — sais  mais  he- 
xoses  — por  100  g de  água  é a mesma.  A 
quantidade  de  sacarose  por  100  g de  água, 
à t°C  será  m se  os  não-sacarose  forem  cons- 
tituídos exclusivamente  de  sais  e será  n se 
compostos  somente  de  hexoses.  Verifica-se, 
pois,  que  de  um  modo  geral,  a pureza  da 
fase  líquida  será  baixa  quando  os  não-saca- 
rose forem  constituídos  especialmente  por 
hexoses  — cana-de-açúcar  — e alta  quando 
contiverem  principalmente  sais  — beterraba. 


C 


hexoses 


Fig.  IV  — Intersec- 
ção  da  superfície  da 
sacarose , da  Fig.  III, 
com  um  plano  verti- 
cal, perpendicular  a 
GOZ  e interceptando 
OG  e OZ  em  ângu- 
los de  45°  (VAN 
DER  LINDEN). 


Com  a finalidade  de  objetivar  o que  até 
agora  foi  dito,  facilitando  ainda  mais  a sua 
visualização,  construímos,  a partir  da  Fig. 
III,  uma  maquete.  A fotografia  I da  maquete 
em  apreço,  objetiva  as  condições  da  super- 
fície na  qual  a sacarose  (S)  é separada  da 
fase  líquida.  Já  a fotografia  II,  mostra,  em 
perfil,  efeitos  das  hexoses  (G)  no  coeficien- 
te de  solubilização  da  sacarose  (S),  ao  pas- 
so que,  a fotografia  III,  objetiva  o efeito  dos 
sais  (Z). 

Note-se  que  VAN  DER  LINDEN,  na  sua 
explicação  das  condições  de  equilíbrio  do 
mel  final,  não  foi  além  de  uma  diferenciação 
entre  hexoses  e sais.  Entretanto,  é fácil  su- 
pormos que  cada  ingrediente  não-sacarose 
de  per  sí  e,  em  conjunto  com  os  outros  com- 


postos, afeta  a forma  da  superfície  da  saca-’ 
rose.  KELLY,  para  só  citarmos  um  exemplo, 
mostrou  que  existe  uma  diferença  significa- 
tiva entre  glucose  e levulose,  concluindo  que 
a relação  glucose  para  levulose,  nos  méis,, 
exerce  alguma  influência  diretiva  nas  limi- 
tações da  cristalização  da  sacarose.  Como, 
entretanto,  esquemas  contendo  números 
crescentes  de  componentes  tornam-se  cada 
vez  mais  complexos,  para  as  finalidades 
desta  explanação,  nós  nos  limitaremos  a di- 
zer que  tais  considerações  podem  ser  vis- 
tas, simplesmente,  como  extensões  úteis,  às 
exposições  de  VAN  DER  LINDEN. 

Voltando  às  considerações  dos  diagra- 
mas das  FIGURAS  I e II  e supondo,  a priori, 
que  JESSER  estivesse  enganado  na  sua  su- 
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Fotografia  II  — “Corte”  em  topo  da  ma- 
quete  do  modelo  espaci- 
al, relativo  à Fig.  III,  ilus- 
trando o efeito  das  he- 
xoses  (G)  no  coeficiente 
de  solubilização,  de  sa- 
carose (S). 
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— Maquete  do  modelo  espa- 
cial relativo  à Fig.  III,  ilus- 
trando as  condições  da 
superfície  na  qual  a saca- 
rose (S)  é separada  da 
fase  liquida. 


posição,  a nós  restariam,  para  fins  de  exa- 
me, as  outras  duas  possibilidades,  nas  quais, 
ou  um  soluto  se  cristalizaria  levando  o outro 
a um  estado  meta-estável  de  supersaturação 
— possibilidade  B — ou  haveria  cristaliza- 
ção de  ambos  — possibilidade  A — uma  vez 
alcançada  a curva  £x£  e havendo  posterior 
baixamento  de  temperatura. 

VAN  DER  LINDEN,  em  seus  trabalhos  in- 
dicou o caminho  a seguir  na  distinção  entre 
as  possibilidades  imaginada  por  JESSER  e 
as  outras.  O melaço  poderia  ser  considera- 
do como  uma  mistura  eutética  super-resfria- 
da  se  a sua  pureza  não  aumentasse  senão 
depois  de  se  ter  alcançado  a temperatura 
na  qual  a amostra  passou  a exatamente  sa- 
turada, relativamente  ao  segundo  componen- 
te, quando  o mesmo  fosse  aquecido  na  pre- 
sença de  cristais  de  sacarose.  Pelo  contrá- 
rio, o melaço  seria  uma  solução  saturada, 
estável  ou  meta-estável  — - possibilidades  A 
e B — se  a pureza  aumentasse  imediatamen- 
te após  ao  seu  aquecimento  conjuntamente 
com  cristais  de  sacarose. 

Os  ensaios  preliminares  levados  a efei- 
to pelo  próprio  VAN  DER  LINDEN  não  foram 
conclusivos;  porém,  HELDERMAN  mostrou 
que 'a  pureza  de  uma  amostra  de  melaço 
saturado  e,  cuidadosamente  isenta  de  cris- 
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tais  microscópicos,  aumentava  imediatamen- 
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1.  RESUMO 

Este  segundo  trabalho  sobre  o fós- 
foro e a clarificação  procurou  avaliar  o 
comportamento  do  caldo  das  variedades 
■CB  41-76,  CB  49-260  e CB40-69,  com  adi- 
ção de  80,  160  e 240  mg  de  P205  por  litro 
de  caldo. 

As  três  variedades  de  cana,  coletadas 
na  Estação  Experimental  “José  Vizioli”, 
tiveram  os  seus  caldos  extraídos  e clari- 
ficados pelo  processo  de  defecação  sim- 
ples, adotando-se  o índice  pH  de  7,5 
± 0,1. 

As  análises  foram  realizadas  a inter- 
valos regulares  de  15  dias,  sendo  os  re- 
sultados obtidos  interpretados  estatisti- 
camente. Dentro  das  condições  do  tra- 
balho, uma  maior  eficiência  na  clarifi- 
cação do  caldo  das  três  variedades  de 
cana  foi  obtida  quando  se  acrescentou 
160  e 240  mg  de  P205  por  litro  de  caldo . 

2.  INTRODUÇÃO 

A adição  do  fósforo  no  caldo  misto, 
obtido  nas  moendas,  ou  ao  caldo  em  tra- 
tamento, antes  da  decantação,  constitui 
uma  prática  bastante  difundida  no 
Brasil,  especialmente  nas  usinas  de  açú- 
car do  Estado  de  São  Paulo. 


Esta  prática  vem,  sem  dúvida,  de  en- 
contro com  as  recomendações  da  litera- 
tura (4,  6,  10,  11,  12,  13,  14,  15,  17,  18) 
e com  o que  se  tem  constatado  pelo  De- 
partamento de  Tecnologia  Rural  (2,  3, 
5,  7) , visto  que  os  teores  de  fósforo  iden- 
tificados em  muitas  variedades  de  cana, 
recentemente  analisadas,  estão  sempre 
muito  aquém  do  preconizado  (300mg/l) 
para  que  um  caldo  clarifique  eficiente- 
mente . 

A necessidade  de  se  obter  um  caldo 
de  cana  bem  clarificado,  visando-se  com 
isso  a fabricação  de  açúcar  de  melhor 
qualidade  e,  portanto,  de  melhor  valor 
comercial,  tem  levado  muitos  técnicos  de 
usinas  de  açúcar  à utilização  de  reagen- 
tes fosfóricos  como  auxiliares  da  cal  no 
processo  de  defecação  simples.  A adição 
desses  elementos  e de  outros  ao  caldo-de- 
cana  tem  sido  também  realizadas  com  o 
objetivo  de  sanar  defeitos  ocasionais  de 


(1)  Professor  do  Departamento  de  Tecnolo- 
gia Rural  da  E.S.A.L.Q. 

(2)  Bolsista  da  F.A.P.E.S.P.,  junto  ao  De- 
partamento de  Tecnologia  Rural. 

(3)  Professor  do  Depto.  de  Matemática  da 
E.S.A.L.Q  — U.S.P. 


Brasil  Açucareiro 


Julho— 1973— 55 


decantação,  defeitos  provocados  pela  in- 
dustrialização de  canas  queimadas,  pas- 
sadas ou  velhas,  broqueadas,  etc. . De 
qualquer  forma,  seja  qual  for  o objetivo 
do  uso  de  fósforo  na  clarificação  dos  cal- 
dos-de-cana  nas  usinas  de  açúcar,  esta 
operação  vem  sendo  feita  praticamente 
sem  o conhecimento  real  do  teor  origi- 
nal deste  elemento  na  cana.  O uso  de 
80  a 150  g de  fosfato  trissódico  (18%  de 
P205),  de  10  a 20  g de  polifosfatos  (56% 
de  P206),  etc.,  por  tonelada  de  cana  moí- 
da, está  longe 'de  alcançar  o índice  de 
300  mg  de  P2Os  por  litro  de  caldo  que 
apresente  baixos  teores,  podendo,  entre- 
tanto, muitas  vezes  passar  deste  valor  em 
caldos  com  teores  originais  mais  altos. 

Em  realidade,  a constante  variação 
de  teor  de  fósforo  da  matéria-prima  en- 
viada à usina  e principalmente  a falta 
de  conhecimento  da  quantidade  desse 
elemento  no  caldo  em  tratamento  tem 
levado  as  usinas  de  açúcar  a não  alcan- 
çarem os  resultados  esperados.  Conside- 
rando que  a composição  do  caldo-de-ca- 
na  pode  variar  com  a variedade,  tipo  de 
solo,  adubação,  tratos  culturais,  sanida- 
de da  matéria-prima,  etc.,  o conheci- 
mento prévio  do  teor  de  fósforo  torna-se 
um  imperativo  para  se  saber  da  neces- 
sidade ou  não  da  adição  desse  elemento 
no  caldo  em  tratamento. 

KLAN  (13),  um  dos  preconizadores 
de  uso  de  fosfato  trassódico,  baseado  em 


Verifica-se  que  as  doses  preconizadas 
por  KLAN  (13)  estão  abaixo  do  valor 
experimental  mínimo  acima  estabele- 
cido. 

PAYNE  (18),  discutindo  os  efeitos 
práticos  da  clarificação,  afirma  que  a 
quantidade  de  precipitado  depende  em 
primeiro  lugar  do  teor  de  fosfato  pre- 
sente no  caldo.  Afirma,  por  outro  lado, 
que  altas  porcentagens  de  P2Os  são  inde- 
sejáveis põr  darem  origem  a grande  vo- 
P2Os,  da  ordem  de  600  a 800  mg/litro  de 
lume  de  sedimentos.  Altos  teores  de 
caldo,  segundo  este  autor,  tendem  a for- 
mar flóculos  muito  leves  que  se  assen- 
tam lentamente.  Alguns  inconvenientes 


testes  práticos  de  clarificação,  chegou  a 
recomendar  uma  adição,  ao  caldo-de-ca- 
na,  variável  de  80  a 150  g por  tonelada  de 
cana  do  referido  sal.  Considerando-se 
que  o fosfato  trissódico  leva  em  sua  com- 
posição um  teor  de  P2Os  próximo  de  18% 
e que  uma  tonelada  de  cana  produza 
com  uma  boa  embebição  1 . 000  litros  de 
caldo  misto,  verifica-se  que  o P2Os  adi- 
cionado ao  caldo  variará  apenas  de  14,4 
a 27,0  mg  por  litro  de  caldo.  Fixando-se 
o teor  de  P2Os  no  caldo  misto  (dado  mé- 
dio) em  150  mg/l,  verifica-se  que  as  do- 
ses preconizadas  pelo  referido  autor  (13) , 
contribuem  muito  pouco  para  o aumento 
desse  importante  auxiliar  de  clarificação 
do  caldo-de-cana. 

DAVIES  (4),  em  seus  trabalhos,  cha- 
ma a atenção  para  a utilização  de  mé- 
todos simples  e suficientemente  rápidos 
quando  se  tem  por  objetivo  a determina- 
ção do  teor  de  fosfato  presente  no  caldo, 
visando-se  conhecer  a quantidade  desse 
elemento  que  se  deve  adicionar . 

Dada  a alta  sensibilidade  de  resposta 
do  caldo-de-cana  e pequenas  adições  de 
fosfato,  afirma  este  autor  (4)  que  esta 
operação  pode  ser  realizada  com  quan- 
tidades de  P205  da  ordem  de  30  mg/l 
de  caldo. 

Como  orientação,  para  aqueles  que 
desejarem  adicionar  fósforo,  visando  a 
clarificação,  DAVIES  (4)  classifica  o 
caldo-de-cana  em  relação  ao  teor  de 
P2Os  da  seguinte  maneira: 

muito  baixo 

baixo 

médio 

alto 

decorrentes  destas  últimas  condições, 
apontadas  por  este  autor  (18),  referem- 
se  a sobrecarga  dos  filtros  e dos  decan- 
tadores,  com  visível  diminuição  de  ca- 
mada líquida  destes  últimos  aparelhos. 

DELGADO  & FERREIRA  (7),  estu- 
dando o comportamento  das  variedades 
CB  41-76,  CB  49-260  e CB  40-69  na  cla- 
rificação do  caldo  em  função  de  seus  teo- 
res naturais  de  fósforo,  pelo  processo  de 
defecação  simples,  identificaram  no  cal- 
do da  primeira  variedade  estudada,  pe- 
los resultados  obtidos  para  índice  de 
atenuância,  peso  de  borras  e percenta- 
gem de  remoção  de  fósforo,  melhores 


a)  100  mg  de  P205  por  litro  de  caldo 

b)  200  mg  de  P2Os  por  litro  de  caldo 

c)  300  mg  de  P2Os  por  litro  de  caldo 

d)  400  mg  de  P203  por  litro  de  caldo 
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condições  para  uma  adequada  clarifica- 
ção. 

Constataram  ainda  que  a remoção 
do  fósforo  pela  clarificação  do  caldo  das 
três  variedades  nunca  chegou  ao  espera- 
do de  80  a 90%,  conforme  indicações  da 
literatura  (5,  6,  17,  18) . Para  um  mes- 
mo tipo  de  solo,  as  remoções  percentuais 
de  P2Os  total  foram,  respectivamente, 
para  as  variedades  CB  41-76,  CB  49-260 
e CB  40-69  de  63,46%,  40,04%  e 54,15%  . 
Em  contraposição,  as  remoções  percen- 
tuais, calculadas  em  relação  ao  fosfato 
disponível  foram  mais  elevadas,  atingin- 
do para  as  mesmas  variedades,  antes  ci- 
tadas, 72,23%,  60,61%  e 66,64%,  respec- 
tivamente. Esta  diferença  de  resultados 
vem  indicar  muito  provavelmente,  que 
a adição  de  algum  fosfato,  na  forma 
inorgânica,  ao  caldo-de-cana,  aumentará 
a remoção  percentual  desse  elemento, 
resultando  em  conseqüência  na  clarifi- 
cação . 

Outros  pontos  de  interesse  sobre  o 
comportamento  dos  fosfatos  na  clarifica- 
ção do  caldo-de-cana  podem  ser  vistos 
na  pesquisa  anterior  (7),  dispensando- 
se  assim,  neste  segundo  trabalho,  maio- 
res comentários . 

Diante  disso,  o estudo  do  comporta- 
mento do  caldo  das  variedades  de  cana 
CB  41-76,  CB  49-260  e CB  40-69  na  cla- 
rificação, em  função  de  doses  variáveis 
de  fósforo,  veio  trazer  mais  uma  contri- 
buição para  o esclarecimento,  dentro  de 
nossas  condições,  do  papel  do  fósforo  na 
purificação  de  caldos-de-cana . 

3.  MATERIAL 

Os  materiais  utilizados  neste  traba- 
lho foram  os  seguintes: 

31  VARIEDADES  DE  CANA 

As  variedades  de  cana,  procedentes 
da  Estação  Experimental  “José  Vizioli” 
e utilizadas  neste  trabalho,  foram  as  se- 
guintes: CB  41-76,  CB  49-260  e CB  40-69. 
Dez  canas  de  cada  variedade  foram  moí- 
das em  moenda  de  laboratório,  sendo 
coletadas  aproximadamente  4 (quatro) 
litros  de  caldo  de  cada  uma  para  a ope- 
ração de  clarificação  e demais  análises. 

3.2  LEITE  DE  CAL 

O leite  de  cal  usado  na  caleagem  foi 
preparado  segundo  as  técnicas  usuais 
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das  usinas  de  açúcar  (6) . Sua  concen- 
tração foi  sempre  de  59  Bê. 

3 . 3 SOLUÇÃO  DE  FOSFATO  DE 
POTÁSIO  (K2P04) 

O fosfato  a ser  acrescentado  no  cal- 
do a clarificar  foi  preparado,  pesando-se 
7,6620  g do  sal  e dissolvendo-se  em  100 
ml  de  água  destilada,  obtendo-se  40  mg 
de  P205  por  ml  de  solução. 

4.  MÉTODOS 

Os  métodos  utilizados  neste  trabalho 
foram  divididos  em: 


4.1  MÉTODOS  DE  AMOSTRAGEM 

A coleta  das  amostras  de  cana  das 
três  variedades  foi  realizada  sempre  que 
possível  a intervalos  regulares  de  15 
dias.  O experimento  teve  início  em  25 
de  junho  e,  o seu  término  em  13  de  no- 
vembro de  1971,  sendo  os  diversos  perío- 
dos identificados  por  algarismos  roma- 
nos de  I a XI. 

Para  a realização  desse  trabalho,  foi 
selecionada  para  cada  variedade  uma 
pequena  parcela  de  cana  de  14  linhas 
por  30  metros  de  comprimento.  Duran- 
te a amostragem,  eram  deixados  como 
bordadura  4 linhas  de  cana,  sendo  duas 
de  cada  lado,  e no  comprimento,  apro- 
ximadamente 5 metros  em  cada  extre- 
midade . 

Em  cada  período,  foi  coletada  uma 
amostra  de  cana,  através  de  um  sorteio 
prévio,  ou  seja: 

a)  sorteavam-se,  em  primeiro  lugar 
5 linhas  de  cana  a serem  amostradas 
para  cada  uma  das  variedades; 

b)  em  seguida,  sorteavam-se  2 núme- 
ros, os  quais,  correspondiam  aos  passos 
que  se  deveriam  dar  em  cada  linha,  após 
os  5 metros  de  bordadura; 

c)  a coleta  de  cada  colmo  era  feita 
ao  acaso  e sempre  na  touceira  localiza- 
da à esquerda  do  operário,  coletando-se 
assim,  10  colmos  para  uma  parcela,  cor- 
respondente a cada  variedade  de  cana. 
Este  critério  de  amostragem  foi  seme- 
lhante ao  adotado  por  CÉSAR  (2) . 
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4.2  MÉTODOS  EXPERIMENTAIS 

A presente  pesquisa,  à vista  de  seus 
objetivos,  foi  executada  em  condições  as 
mais  próximas  possíveis  daquelas  ocor- 
rentes nas  usinas  de  açúcar.  As  opera- 
ções de  caleagem  foram  realizadas  até 
um  índice  pH  final  de  7,5  ± 0,1  e con- 
duzidos sempre  à temperatura  ambiente. 

4.3  MÉTODOS  TECNOLÓGICOS 

Quinhentos  mililitros  do  caldo,  con- 
venientemente coado,  eram  transferidos 
para  um  copo  de  vidro,  seco,  de  600  ml, 
onde  se  adicionava  a dose  corresponden- 
te de  fosfato.  A testemunha  e mais  três 
tratamentos,  contendo  o teor  natural  de 
fosfato  e mais,  80,  160,  e 240  mg  de  P-A 
por  litro  de  caldo,  denominados  de  tra- 
tamento A.  B.  C e D,  recebiam  uma  ca- 
leação  com  o auxílio  de  um  potenciôme- 
tro  Beckmann . 

O caldo,  depois  de  medido  o índice 
pH  inicial,  em  agitação  recebia  o leite 
de  cal  a 5Ç  Bê,  através  de  uma  pipeta 
até  atingir  o índice  pH  desejado.  Após 
estes  tratamentos,  era  transferido  para 
um  balão  de  vidro  de  600  ml,  de  fundo 
redondo,  onde  era  mantido  em  ebulição 
por  dois  minutos,  sob  a ação  de  uma 
manta  elétrica,  e de  um  condensador  de 
refluxo;  o caldo,  assim  aquecido,  era 
transferido  para  proveta  graduada,  onde 
se  verificava  a velocidade  de  decantação, 
deixando-se  a proveta  vedada  em  sua 
boca,  com  um  vidro  de  relógio. 

Depois  de  mais  ou  menos  duas  horas, 
estando  o caldo  à mesma  temperatura 
do  ambiente  e totalmente  decantado, 
anotava-se  o volume  de  borras.  O caldo 
da  proveta  era  sifonado  para  um  frasco 
Erlenmeyer  seco  de  500  ml  e submetido 
aos  métodos  analíticos  programados.  A 
borra  decantada  era  filtrada  em  papel 
de  filtro  de  tara  conhecida,  sendo  pos- 
teriormente seco  à temperatura  de  60°C. 

4.4  MÉTODOS  ANALÍTICOS 

Os  métodos  químicos  utilizados  no 
desenvolvimento  do  trabalho  foram  os 
seguintes: 

4.4.1  — BRIX  REFRATOMÉTRICO: 

Determinado  no  caldo  bruto  e no  caldo 
clarificado  com  o auxílio  de  um  refra- 


tômetro  de  laboratório,  tipo  Bausch 
Lomb,  segundo  técnica  de  BROWNE  & 
ZERBAN  (1)  . 

4.4.2  — POL:  Dosada  no  caldo  bruta 
e no  caldo  clarificado  pelo  método  do 
cal  de  Home,  segundo  técnica  descrita 
por  LEME  JUNIOR  & BORGES  (15) . 

4.4.3  — CINZAS : Determinada  no  cal- 
do bruto  e no  caldo  clarificado,  por  con- 
dutimetria  pelo  rafinômetro  de  Buse- 
Todt-Gollnow,  segundo  BROWNE  & 
ZERBAN  (1) . 

4.4.4  — ÍNDICE  pH:  Determinado  pe- 
lo potenciômetro  Meckmann,  no  caldo 
bruto  e no  caldo  clarificado. 

4.4.5  — ÍNDICE  DE  ATENUANCIA: 
Considerado  a cor  e a turbidez,  foi  deter- 
minado no  caldo  clarificado  pelo  colorí- 
metro  Klett-Summerson,  usando-se  o fil- 
tro verde  n9  54,  e calculado  segundo> 
MEADE  (16),  pela  fórmula: 

L.  0,002 

Ia  = 

b.  c 

onde, 

Ia  = índice  de  atenuância; 

L = leitura; 

c = sólidos  solúveis  em  g/ml  do 
caldo  clarificado  e, 
b = espessura  do  tubo  do  coloríme- 
tro,  igual  a 1,28  cm. 

4.4.6  — FÓSFORO:  Calculado  como 
P205  em  m/l  de  caldo  dosado  pelo  mé- 
todo azul  do  molibdênio,  segundo  téc- 
nica de  CATANT  & BARRICHELLO, 
citado  por  DELGADO  & FERREIRA  (7) . 

4.4.7  — BORRA  SECA:  Determinada 
por  secagem  em  estufa  elétrica,  regula- 
da a 60°C  e expressa  em  m/l  de  caldo  ola- 
rificado,  segundo  MALLEA,  citado  por 
DELGADO  (5) . 

4.4.8  — VELOCIDADE  DE  DECANTA- 
ÇAO:  Obtida,  anotando-se  o tempo,  em 
minutos,  de  decantação  de  borras,  con- 
siderando-se como  início,  a colocação  de 
caldo  tratado  e quente  na  proveta  e co- 
mo ponto  final,  a completa  decantação 
dos  flóculos  e demais  impurezas  em  sus- 
pensão . 
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4.5  CÁLCULOS  TECNOLÓGICOS 


4.5.1  — PERCENTAGEM  DE  REMOÇÃO  DE  P2O5I  Calculada,  relacionando-se 
0 teor  de  fosfatos  existentes  no  caldo  clarificado  com  o teor  de  fosfatos  do  caldo 
bruto,  segundo  a seguinte  fórmula: 

P205  do  caldo  bruto  — P205  do  caldo  clarif. 

% de  remoção  de  P2Os  = ■ X 100 

I P205  do  caldo  bruto 

4.5.2  — BORRA  % DE  CALDO  BRUTO:  Calculada,  considerando-se  o volume  de 
borra  e 0 volume  total  de  caldo,  segundo  a fórmula: 

volume  de  borra 

Borra  % de  caldo  = X 100 

volume  total  de  caldo 

4.5.3  — PUREZA  REFRATOMÉTRICA:  Calculada  segundo  MEAD,  citado  por 
DELGADO  (5),  pela  fórmula  seguinte: 


Poi 

Pureza  Refratométrica  = X 100 

Brix  Refratométrico 


5.  MÉTODOS  ESTATÍSTICOS 

Conforme  orientação  do  Departa- 
mento de  Matemática  e Estatística  da 
ESALQ,  a análise  estatística  dos  resul- 
tados obtidos  na  clarificação  dos  caldos 
de  cana  com  a adição  de  diferentes  ní- 
veis de  fosfatos  compreendeu: 

5.1  — ANÁLISE  DA  VARIÂNCIA 

Realizados  por  experimentos  em  blo- 
cos casualizados,  segundo  indicação  de 
GOMES  (9)  e conforme  o esquema  se- 
guinte: 


Causa  de  variação 

G.L. 

Variedades  (V) 

2 

Tratamentos  (T) 

3 

Interação  (V  x T) 

6 

Períodos  (P) 

10 

Resíduo 

110 

TOTAL  131 


5.2  TESTE  DE  TUKEY 

Realizado  para  comparação  de  mé- 
dias, segundo  indicação  de  GOMES  (9) . 

6.  RESULTADOS  OBTIDOS 

a)  Os  resultados  obtidos  pelos  méto- 
dos analíticos  e cálculos  tecnológicos, 
encontram-se  nos  QUADROS  de  1 a 10; 


b)  Os  resultados,  mostrados  pelo  tes- 
te F e sua  significância  estatística  para 
a Variedade,  Tratamento,  Interação  e 
Período,  acham-se  inseridos  no  QUA- 
DRO 11; 

c)  A comparação  de  médias,  obtida 
para  a “Variedade”,  o erro  das  médias 
ou  s(m)  e suas  diferenças  mínimas  sig- 
nificativas ou  d . m . s . , acham-se  no  QUA- 
DRO 12; 

d)  As  médias,  obtidas  para  “Trata- 
mentos” assim  como  o erro  das  médias 
e suas  diferenças  mínimas  significativas, 
encontra-se  no  QUADRO  15. 

e)  As  médias,  obtidas  para  “Perío- 
dos” 0 erro  das  médias  e suas  diferen- 
ças mínimas  significativas,  encontram-se 
no  QUADRO  14; 

f)  A comparação  de  alguns  resulta- 
dos do  caldo  bruto  e do  caldo  clarificado, 
encontra-se  no  QUADRO  15. 

7.  DISCUSSÃO  DOS  RESULTADOS 
7.1  BRIX  REFRATOMÉTRICO  E POL 

As  determinações  de  Brix  Refratomé- 
trico e de  Pol  (QUADROS  1 e 2),  reali- 
zadas no  caldo  clarificado,  obtidos  dos 
tratamentos  A,  B,  C e D,  não  revelaram 
diferenças  estatisticamente  significativas 
de  resultados,  apesar  de  se  ter  adicio- 
nado previamente  ao  caldo  das  canas 
das  variedades  em  estudo,  80,  160  e 240 
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mg  de  P205  por  litro . Entretanto,  essas 
mesmas  determinações,  quando  analisa- 
das em  relação  à “Variedade”  e a “Pe- 
ríodo”, mostraram  uma  significância  es- 
tatística, respectivamente  aos  níveis  de 
1 a 5%  de  probabilidades. 

Como  as  canas  das  três  variedades, 
acima  mencionadas,  foram  coletadas  de 
um  mesmo  local,  onde  as  condições  de 
plantio,  adubação,  tratos  culturais,  etc., 
eram  as  mesmas,  as  variações  de  resul- 
tados encontrados  para  Brix  e Pol,  obvia- 
mente estão  ligados  apenas  ao  fator  “Va- 
riadade”.  As  diferenças  observadas  para 
essas  duas  determinações  (Brix  e Pol), 
nos  diversos  períodos  analisados,  defi- 
nem bem  o comportamento  de  matura- 
ção de  cada  variedade,  já  que  o trata- 
mento em  si  alterou  praticamente  mui- 
to pouco  a composição  do  caldo  em  re- 
lação às  referidas  análises.  Pela  obser- 
vação das  médias  dos  diversos  valores  de 
Brix  e de  Pol  do  caldo  clarificado,  obtido 
dos  tratamentos  A,  B,  C e D,  e do  caldo 
bruto  (QUADRO  15),  verifica-se  que 
uma  diminuição  em  processamento, 
ocorrendo,  por  outro  lado,  um  aumento 
de  Pol . Esta  comparação  de  médias,  en- 
volvendo valores  de  caldo  bruto  e do  cal- 
do clarificado  deixou  claro  que  o fósforo 
adicionado  em  diversas  doses  contribuiu 
de  certa  forma  para  a diminuição  de 
algumas  impurezas  não  desejáveis  no 
caldo,  aumentando-se,  assim,  percen- 
tualmente o valor  da  Pol.  Do  ponto  de 
vista  do  tratamento  “Variedade”,  pela 
comparação  de  médias  (QUADRO  12), 
verifica-se  que  um  menor  Brix  foi  cons- 
tatado para  a CB  49-260-  Em  relação  a 
“Período”,  notou-se  claramente  que  os 
resultados  de  Brix  e de  Pol,  obtidos  nos 
períodos  iniciais,  diferiram  dos  obtidos 
nos  períodos  finais,  conforme  dados  do 
QUADRO  14. 

O estudo  das  interações  “Período  x 
Variedade”  e “Período  x Tratamento”, 
por  outro  lado,  além  de  constituir  um 
processamento  de  dados  muito  extenso, 
resultaria  em  um  trabalho  difícil  de  ser 
interpretado  pela  interferência  de  fato- 
res de  ordem  climática  e pedológica . 

7.2  CINZAS 

As  diferenças  observadas  no  teor  de 
cinzas  do  caldo  clarificado  das  canas  das 
variedades  CB  41-76,  CB  49-69  e CB 
49-260  foram  muito  pequenas  para  mos- 


trarem uma  significância  estatística  pa- 
ra o “Tratamento”  (QUADRO  11) . 

Pela  adição  de  uma  maior  quantida- 
de de  P2Os  ao  caldo  bruto,  objeto  de  pos- 
terior clarificação,  nas  doses  de  80,  160 
e 240  mg  por  litro,  poderia  ser  esperado 
uma  diminuição  de  cálcio,  magnésio, 
etc.,  conforme  citações  de  KLAN  (14) . 
Entretanto,  um  aumento  no  teor  de 
cinzas  do  tratamento  A ao  D foi  notado, 
embora,  como  já  foi  frizado  acima,  não 
estatisticamente  significativo. 

De  outra  parte,  um  aumento  no  teor 
de  cinzas  do  caldo  bruto  para  o clarifi- 
cado pelos  diversos  tratamentos  foi  evi- 
denciado, conforme  dados  inseridos  no 
QUADRO  15.  Tais  resultados  confirma- 
ram os  encontrados  por  DELGADO  (5), 
por  FORT  (8)  e por  BEHNE,  citado  por 
PAYNE  (18) . 

A diferença  estatisticamente  signifi- 
cativa ao  nível  de  1%  de  probabilidade, 
mostrada  para  “Variedade”,  de  certo  mo- 
do, representa  uma  boa  indicação  do 
ponto  de  vista  industrial,  o caldcwie-ca- 
na  da  variedade  CB  49-260,  como  pode 
ser  observado  pela  comparação  de  mé- 
dias (QUADRO  12) , mostrou  um  teor  de 
cinzas  bem  inferior  ao  identificado  no 
caldo  das  variedades  CB  41-76  e CB  40-69, 
fato  este  muito  significativo,  visto  que 
são  atribuídas  às  cinzas  boa  parte  da 
responsabilidade  das  dificuldades  ocor- 
rentes durante  a cristalização  da  saca- 
rose. 

Os  valores  médios,  obtidos  para  cin- 
zas nos  períodos  iniciais  foram  menores 
do  que  os  constatados  nos  períodos  fi- 
nais, conforme  podem  ser  vistos  no  QUA- 
DRO 14. 

7.3  ÍNDICE  pH 

A análise  da  variância  (QUADRO  11), 
realizada  com  os  resultados  obtidos  para 
“Tratamento”,  do  índice  pH  (QUA- 
DRO 4) , mostrou-se  estatisticamente 
significativa  ao  nível  de  5%  de  probabi- 
lidade . 

Pela  comparação  de  médias  (QUA- 
DRO 12),  verifica-se  uma  diferença  sig- 
nificativa entre  os  tratamentos  À (tes- 
temunha) e D (testemunha  com  adição 
de  240  mg  de  P205) . De  outra  parte,  ve- 
rifica-se, também,  que  o índice  pH  apre- 
sentou valores  cada  vez  mais  decrescen- 
tes do  primeiro  tratamento  (A)  para  o 
último  (D) . Estes  resultados  vêm  con- 
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firmar  os  dados  da  literatura  (6,  12,  14, 
15,  17,  18)  que  atribuem  a diminuição 
do  índice  pH  durante  a clarificação  à 
hidrólise  parcial  apresentada  pelos  fos- 
fatos.  Estes  dados  confirmam  ainda  que 
quanto  maior  for  o teor  de  fósforo  do 
caldo  na  purificação,  maior  será  a dife- 
rença entre  o pH  final  da  reação  e o pH 
final  do  caldo  clarificado.  Do  ponto  de 
vista  da  fabricação  do  açúcar,  seja  “de- 
merara”  ou  “branco”,  os  inconvenientes 
de  índice  pH  no  caldo  clarificado  acima 
e abaixo  de  7,0  são  por  demais  conhe- 
cidos. A variação  estatística  mostrada 
para  os  períodos  (QUADRO  14),  foi  de 
pequena  ordem. 

7.4  ÍNDICE  DE  ATENUÂNCIA 

Expressando  praticamente  uma  qua- 
lidade física  do  caldo,  os  resultados  obti- 
dos para  índice  de  atenuância  (QUA- 
DRO 5)  evidenciaram  de  maneira  bas- 
tante favorável  o valor  da  presença  dos 
fosfatos  no  caldo-de-cana  a ser  purifi- 
cado. 

A análise  da  variância  (QUADRO 
11),  revelou  uma  diferença  estatistica- 
mente significativa  ao  nível  de  1%  de 
probabilidade  para  “Variedade”,  “Trata- 
mento” e “Período”. 

Em  relação  à “Variedade”,  as  melho- 
res médias  para  o índice  de  atenuância 
— tanto  mais  baixo,  melhor  a qualidade 
do  caldo  em  cor  e turbidez  — couberam 
à variedade  CB  49-260,  seguida  pela  CB 
40-69.  Estes  resultados  não  mostraram 
qualquer  relação  com  a remoção  de  fos- 
fatos, cujo  maior  valor  foi  obtido  pela 
variedade  CB  41-76,  conforme  dados  do 
QUADRO  12 . Estes  resultados  permitem 
ainda  dizer  que  a CB  49-260  clarificada 
com  certa  eficiência  mesmo  quando  apre- 
senta teores  relativamente  baixos  de 
P2Os  (QUADRO  8) . 

O ponto  de  vista  do  “Tratamento”, 
menores  índices  de  atenuância  foram  ob- 
tidos quando  se  adicionou  ao  caldo  doses 
mais  elevadas  de  P205,  conforme  médias 
do  QUADRO  13.  Apesar  da  significância 
estatística  para  os  tratamentos,  verifica- 
se  que  não  houve  diferença  entre  as  mé- 
dias dos  tratamentos  C (testemunha 
com  adição  de  160  mg  de  P205)  e D (tes- 
temunha com  adição  de  240  mg  de  P205) , 
Tazão  pela  qual  uma  adição  de  160  mg 


de  P205  por  litro  de  caldo  satisfaz  ple- 
namente . 

Em  relação  aos  períodos  (QUADRO 
14) , os  valores  obtidos  para  índice  de  ate- 
nuância nos  períodos  “finais  foram  me- 
lhores do  que  os  encontrados  na  fase  ini- 
cial do  trabalho  (QUADRO  14) . Tais  di- 
ferenças podem  ser  atribuídas  ao  com- 
portamento da  cana  frente  às  condições 
climáticas  desfavoráveis . Conforme  0 bo- 
letim meteorológico  da  Estação  Experi- 
mental “José  Vizioli”,  apesar  de  boa  pre- 
cipitação de  junho  (111  mm),  ocorreu 
pouca  chuva  nos  meses  subseqüentes  de 
julho,  agosto  e setembro,  respectivamen- 
te, precipitações  da  ordem  de  37,3,  6,1  e 
35,6  mm. 

7 . 5 VELOCIDADE  DE  DECANTAÇÃO 

Estatisticamente  siginificativa  ao  ní- 
vel de  1%  de  probabilidade  para  “Varie- 
dade”, “Tratamento”  e “Período”,  (QUA- 
DRO 11),  a velocidade  de  decantação  das 
borras,  apresentada  pelos  caldos  nos  en- 
saios realizados,  constituiu  um  dado 
muito  interessante  merecedor  de  ser  in- 
terpretado (QUADRO  6) . 

No  que  diz  respeito  à “Variedade”, 
pela  comparação  de  médias  (QUADRO 
12)  dos  resultados  obtidos,  verifica-se 
que  uma  decantação  mais  rápida  foi 
mostrada  pelo  caldo  da  variedade  CB 
41-76.  É interessante  notar  que  o índice 
de  atenuância  do  caldo  clarificado  desta 
variedade  foi  mais  elevado  do  que  o apre- 
sentado pela  variedade  CB  40-69  e CB  49- 
260,  podendo-se  inferir  disto  uma  certa 
correspondência  entre  essas  duas  análi- 
ses. Disso  decorre  que,  quanto  mais  rá- 
pida for  a decantação  do  caldo,  maior 
será  aquele  índice . Do  ponto  de  vista  da 
clarificação,  isto  não  é bom,  pois  o caldo 
clarificado  sendo  escuro,  turvo,  etc . , po- 
de trazer  problemas  às  fases  posteriores 
da  fabricação  do  açúcar.  A decantação, 
sendo  rápida,  não  haverá  tempo  para 
uma  perfeita  adsorção,  aprisionamento 
etc . , dos  colóides  do  caldo . 

De  outra  parte,  em  relação  às  médias 
obtidas  para  os  “Tratamentos”  (QUA- 
DRO 12),  os  resultados  mostraram  uma 
decidida  influência  de  doses  crescentes 
de  fósforo  na  velocidade  de  decantação. 
Decantações  mais  rápidas  foram  obtidas 
quando  o caldo  apresentava-se  com  teo- 
res mais  elevados  de  F205  (QUADRO  8) . 
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7.7  P205 


Em  relação  aos  períodos  uma  varia- 
ção estatística  também  foi  observada 
(QUADRO  11) . Pelos  dados  médios  ob- 
tidos (QUADRO  14)  verifica-se  que  o 
caldo-de-cana  das  três  variedades  nos 
períodos  finais  demoraram-se  mais  para 
decantar.  Aliás,  provavelmente,  em  de- 
corrência deste  maior  tempo  de  decan- 
tação, os  caldos  destes  últimos  períodos 
mostraram-se  bem  mais  clarificados,  con- 
forme os  resultados  obtidos  para  o índi- 
ce de  atenuância,  demonstrando-se,  as- 
sim, uma  certa  correspondência^  entre 
estas  duas  determinações  também  no 
ponto  de  vista  de  “Período”. 

7.6  BORRA  SECA 

À luz  dos  resultados  obtidos  para 
Borra  Seca  (QUADRO  7),  observou-se 
nesta  análise  uma  diferença  estatistica- 
mente significativa  ao  nível  de  1%  de 
probabilidade  para  “Tratamento  e Pe- 
ríodo” (QUADRO  11) . 

As  diferenças  verificadas  para  “Tra- 
tamento” eram  esperadas,  visto  que  os 
caldos  das  três  variedades  de  cana  a se- 
rem clarificadas  sofreram  prévia  adição 
de  fósforo.  Pela  comparação  de  médias 
(QADRO  12),  verifica-se  que  o peso  de 
borras  cresceu  respectivamente  do  trata- 
mento A para  o D.  Do  ponto  de  vista  da 
clarificação,  estes  resultados  se  apresen- 
taram como  muito  bons,  pois  os  caldos 
clarificados  para  os  últimos  tratamentos 
(C  e D)  foram  sempre  os  melhores,  com- 
provando-se os  efeitos  dos  fosfatos  na  re- 
moção de  impurezas  (3,  4,  5,  6,  7,  11,  12, 
13,  14,  15,  17  e 18) . 

Em  relação  aos  períodos,  uma  varia- 
ção no  peso  de  borras  foi  constatada, 
conforme  significância  estatística  mos- 
trada pelo  teste  F (QUADRO  11) . Pela 
comparação  de  médias  (QADRO  14) , ve- 
rifica-se que  as  borras,  obtidas  nos  perío- 
dos iniciais  foram  em  maior  quantidade 
do  que  as  obtidas  nos  períodos  finais. 
Apesar  da  adição  de  fósforo  ser  realizada 
em  todos  os  períodos,  provavelmente  os 
baixos  valores  deste  elemento,  calculado 
como  P205,  constatados  no  caldo  nos  pe- 
ríodos finais  contribuiram  para  a obten- 
ção de  tais  resultados.  A maior  pureza 
refratométrica,  apresentada  pelo  caldo- 
-de-cana  das  três  variedades  em  estudo, 
também  seria  responsável  pela  obtenção 
de  menores  pesos  de  borras  nos  períodos 
acima  mencionados . 
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A análise  da  variância  (QUADRO  11) 
mostrou-se  estatisticamente  significativa 
ao  nível  de  1%  de  probabilidade  para 
“Variedade”,  “Tratamento”  e “Período”. 

Quanto  à “Variedade”,  uma  diferen- 
ça de  resultados  do  caldo  clarificado  po- 
deria ser  esperada,  visto  que  os  teores 
originais  de  fósforo  do  caldo  de  cada  va- 
riedade eram  diferentes  (QUADRO  8) . 
Apesar  da  variedade  CB  41-76  apresen- 
tar um  teor  de  P2Os  bem  mais  elevado 
do  que  as  outras  duas  variedades,  veri- 
fica-se que  a % de  fósforo  residual  no 
caldo  clarificado  foi  a menor,  atingindo 
o valor  de  30,36  ± 1,40  mg  por  litro,  con- 
forme QUADRO  12. 

Por  outro  lado,  pela  comparação  de 
médias  dos  tratamentos  (QUADRO  13), 
verifica-se  que  o teor  residual  de  P2Ó6 
no  caldo  clarificado  manteve  uma  cor- 
respondência com  as  diferentes  doses  de 
fósforo  acrescentadas  ao  caldo  conforme 
pode  ser  observado  no  QUADRO  8. 

Apesar  do  tratamento  D mostrar  um 
teor  mais  elevado  de  fósforo  no  caldo  cla- 
rificado (QUADRO  13),  a sua  remoção 
percentual  também  foi  maior  (QUADRO 
8) . O efeito  do  fósforo  nestes  últimos 
tratamentos  foi  notável,  visto  que  o cal- 
do clarificado  obtido  mostrou-se  mais 
claro  e límpido.  Obviamente,  o açúcar 
a ser  obtido  desses  caldos  seria  de  me- 
lhor qualidade,  constituindo  uma  maté- 
ria-prima mais  adequada  para  refinação. 

Praticamente,  nos  tratamentos  C e 
D,  os  caldos  das  três  variedades  de  cana 
ficaram  com  teores  de  fósforo  variáveis 
entre  250  e 380  mg  de  P208  por  litro  de 
caldo  (QUADRO  8),  comprovando-se  as 
indicações  da  literatura  de  que  o caldo 
clarifica  com  mais  eficiência  quando 
apresentar  uma  % de  fósforo  em  torno 
destas  concentrações  (6,  11,  12,  15,  17 
e 18) . 

Em  relação  aos  “Períodos”,  a variação 
constatada  nos  resultados  obtidos  para 
P205  no  caldo  clarificado  foi  irregular. 
De  qualquer  forma,  analisando-se  os  da- 
dos inseridos  no  QUADRO  14,  verifica-se 
que  o teor  médio  de  fósforo  do  caldo  cla- 
rificado correspondente  aos  períodos  I, 
II  e III  foi  maior  do  que  o constatado 
nos  períodos  IX,  X e XI.  Como  a cana 
estava  em  fase  de  maturação  inicial  (pri- 
meiros períodos),  o teor  de  fósforo  orgâ- 

N.o  1 (PÁO.  62) 


; 


nico  deveria  ser  maior.  Em  decorrência 
disso,  este  fósforo  não  se  precipitando, 
contribuía  para  o aumento  desse  elemen- 
to no  caldo  no  início  de  safra . De  outra 
parte,  como  o fósforo  é um  elemento  que 
está  em  constante  translocação  na  plan- 
ta, provavelmente  os  menores  valores 
constatados  nos  períodos  finais  sejam  de- 
vidos a esse  comportamento.  As  maiores 
purezas  do  caldo  clarificado  também  po- 
dem explicar  a ocorrência  de  menores 
valores  desse  fósforo  residual.  Do  ponto 
de  vista  da  clarificação,  os  períodos  que 
mostraram  menores  valores  de  P205  são 
considerados  os  melhores,  visto  que  o 
fósforo  residual  pode  constituir  um  fator 
negativo  durante  o processamento  do 
açúcar  bruto  na  refinaria  (16) . 

7.8  PERCENTAGEM  DE  REMOÇÃO 
DE  P 2Og 

A análise  da  variância  dos  resultados 
obtidos  (QUADRO  8)  também  para  este 
cálculo  tecnológico,  mostrou  haver  signi- 
ficância  estatística  ao  nível  de  1%  de 
probabilidade  para  “Variedade”,  “Trata- 
mento” e “Período”  (QUADRO  11) . 

A comparação  de  médias  realizadas 
evidenciou  também  para  estes  ensaios 
que  a variedade  CB  41-76  apresentou 
uma  maior  % de  remoção  de  fósforo, 
conforme  QUADRO  8.  Este  resultado 
provavelmente  decorre  do  fato  da  cana 
desta  variedade  apresentar  no  seu  caldo 
um  maior  teor  de  fósforo  na  forma  dis- 
ponível, ou  seja,  um  teor  baixo  de  fósfo- 
ro na  forma  orgânica  (7) . 

Em  relação  ao  tratamento,  aquele  no 
qual  se  acrescentou  240  mg  de  P205  foi 
0 que  maior  remoção  apresentou,  con- 
forme pode  ser  observado  pelos  dados  de 
médias,  inseridos  no  QUADRO  13,  dife- 
rindo estatisticamente  dos  tratamentos 
A e B.  De  outra  parte,  verifica-se  que 
existiu  pouca  diferença  entre  os  trata- 
mentos C e D,  0 qu  permite  dizer  que 
se  alguma  adição  de  fórforo  for  feita  ao 
caldo  dessas  três  variedades,  visando  a 
melhoria  de  sua  clarificação,  esta  pode- 
ria estar  perfeitamente  em  torno  de  60 
mg  P206  por  litro  de  caldo. 

Quanto  à análise  das  médias  dos  pe- 
ríodos (QUADRO  14),  verifica-se  uma 
relativa  variação  de  resultados,  eviden- 
ciando-se, contudo,  que  os  maiores  índi- 
ces de  remoção  foram  alcançados  nos 


períodos  dos  meses  de  agosto  a outubro, 
meses  estes  considerados  os  de  mais  difí- 
ceis condições  para  a obtenção  de  uma 
purificação  eficiente  do  caldo.  A adição 
de  fósforo  ao  caldo,  provavelmente,  con- 
tribuiu para  a obtenção  de  caldos  bem 
mais  clarificados,  agindo,  deste  modo, 
favoravelmente  para  uma  maior  eficiên- 
cia dessa  operação. 

7.9  BORRA  % DE  CALDO 

Observando  os  resultados  obtidos  pa- 
ra este  componente  (QUADRO  9),  nota- 
-se  que  o volume  de  borras  cresceu  à me- 
dida que  se  acrescentavam  maiores  doses 
de  fosfatos  ao  caldo  em  purificação. 

Obviamente,  dadas  as  características 
dos  compostos  insolúveis  formados  em 
decorrência  da  adição  da  cal  ao  caldo  e 
dos  colóides  presentes,  maior  ou  menor 
quantidade  de  borras  poderá  ocorrer. 
Entretanto,  o volume  de  borra,  sendo  re- 
lativamente grande,  contribuirá  decisi- 
vamente na  purificação  do  caldo,  fato 
este  comprovado  pelos  melhores  resulta- 
dos alcançados  em  índices  de  atenuân- 
cia,  velocidade  de  decantação,  etc . . O 
único  inconveniente,  a rigor,  está  na  so- 
brecarga dos  decantadores  e dos  filtros 
(6,  17  e 18) . Essas  desvantagens,  por  ou- 
tro lado,  são  aparentes,  pois  além  do 
caldo  clarificado  obtido  ser  de  melhor 
qualidade  — límpido  e menos  colorido  — 
a decantação,  foi  mais  rápida,  assim  co- 
mo, as  borras  filtraram-se  mais  facil- 
mente, conforme  observações  visuais  rea- 
lizadas durante  a execução  prática  do 
trabalho. 

A análise  da  variância  (QUADRO  11) 
revelou  para  essa  análise  interação  entre 
“Tratamento”  e “Variedade”,  estatistica- 
mente significativa  ao  nível  de  1%  de 
probabilidade.  Com  0 desdobramento 
dos  graus  de  liberdade  desta  interação, 
verificou-se  que  a adição  de  fosfatos  se 
mostrou  diferente  para  cada  variedade, 
isto  é,  para  cada  variedade  se  obteve  um 
volume  de  borras  diferente  na  presença 
de  doses  variáveis  de  fósforo. 

De  qualquer  forma,  o volume  de  bor- 
ras cresceu,  dentro  de  cada  variedade, 
com  o aumento  gradativo  do  teor  de  fós- 
foro no  caldo,  conforme  pode  ser  obser- 
vado no  quadro  de  resultados  obtidos 
(QUADRO  9) . 
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7.10  PUREZA  RETRATOMÉTRICA 

Calculada  pela  Pol  e pelo  Brix  Refra- 
tométrico,  o coeficiente  de  pureza  apa- 
rente refratométrica  mostrou  uma  dife- 
rença estatisticamente  significativa  ao 
nível  de  1%  de  probabilidade  para  a 
“Variedade”  e também  para  “Período” 
(QUADRO  11) . Em  relação  ao  “Trata- 
mento” nada  pode  ser  constatado,  ou  se- 
ja, não  houve  influência  significativa 
da  adição  prévia  ao  caldo  de  80,  160  e 
240  mg  de  P205  por  litro  no  que  diz  res- 
peito à pureza- 

As  diferenças  verificadas  nos  resulta- 
dos obtidos  das  três  variedades  de  cana 
(QUADRO  10)  em  relação  à pureza  po- 
dem ser  julgadas  como  um  fato  normal 
e característico  da  variedade.  Pela  com- 
paração de  médias  (QUADRO  12),  veri- 
fica-se que  a variedade  CB  49-260  foi 
aquela  que  alcançou  melhor  índice  de 
pureza  durante  o transcorrer  do  traba- 
lho. Do  ponto  de  vista  da  clarificação,  o 
aumento  do  coeficiente  de  pureza  do  cal- 
do bruto  para  o clarificado  foi  parti- 
cularmente notável.  Conforme  pode  ser 
visto  nos  números  do  QUADRO  13,  o 
aumento  de  pureza  chegou,  para  o caso 
da  variedade  CB  49-260,  a ultrapassar  de 
2 (dois)  pontos.  Entre  os  tratamentos, 
apesar  de  não  estatisticamente  signifi- 
cativo, como  já  foi  dito,  o aumento  de 
pureza  foi  mais  evidenciado  para  os  cal- 
dos das  variedades  CB  41-76  e CB  40-69. 

O aumento  da  pureza  verificado  du- 
rante os  períodos  (QUADRO  14)  apre- 
senta-se como  um  fato  normal  e espera- 
do, visto  que,  são  os  períodos  médios  e 
finais  de  safra  (agosto  a outubro)  os 
mais  propícios  para  se  ter  melhores  pu- 
rezas . 

8.  CONCLUSÕES 

Os  resultados  obtidos,  interpretados 
estatisticamente,  considerando  primor- 
dialmente o efeito  de  diferentes  doses  de 
P205  no  caldo,  permitiram  divulgar  as 
seguintes  conclusões: 

a)  Não  houve  um  efeito  significativo 
pela  adição  de  80,160  e 240  mg  de  P206 
por  litro  de  caldo  nas  variedades  CB 
41-76,  CB  49-260  e CB  40-69  em  relação 
ao  Brix,  Pol,  Cinzas  e Pureza  Refratomé- 
trica. 


b)  Os  resultados  obtidos  para  índice 
pH  mostraram  também  um  abaixamento 
correspondente  às  doses  de  fórforo  acres- 
centado ao  caldo  em  gurificação,  isto  é, 
menores  índices  de  pH  no  caldo  clari- 
ficado foram  obtidos  para  as  doses  mais 
elevadas  de  fósforo. 

c)  O caldo  das  três  variedades  de  ca- 
na mostrou  melhores  índices  de  Atenu- 
ância  — mais  claro  e límpido  — quando 
sofreu  adição  prévia  de  160  a 240  mg  de 
P205  por  litro. 

d)  O caldo  das  três  variedades  de  ca- 
na decantaram  com  mais  rapidez  quan- 
do apresentava  em  sua  composição  doses 
mais  elevadas  de  P205. 

e)  Maiores  pesos  de  borras  foram 
obtidos  quando  o cabo  das  três  varie- 
dades de  cana  mostravam-se  com  teores 
mais  elevados  de  fósforo. 

f)  O teor  de  P205  no  caldo  clarificado 
das  três  variedades  de  cana  cresceu  à me- 
dida que  maiores  quantidades  de  fósforo 
foram  adicionadas  ao  caldo  original. 

g)  Maiores  volumes  de  borras  foram 
obtidos  nos  caldos  que  receberam  previa- 
mente doses  mais  elevadas  de  fósforo. 

h)  Uma  maior  remoção  de  P205  do 
caldo  das  três  variedades  de  cana  foi  ob- 
tida quando  este  sofreu  adição  prévia  de 
240  mg  de  P205  por  litro  de  caldo,  não 
diferindo,  entretanto,  estatisticamente 
da  adição  de  160  mg,  razão  pela  qual, 
considerando  a parte  econômica,  esta  úl- 
tima dose  satisfaz  plenamente. 

i)  O aumento  da  pureza  refratomé- 
trica do  caldo  bruto  das  três  variedades 
de  cana  para  o caldo  clarificado  foi  su- 
perior a 2 pontos. 

j)  Do  ponto  de  vista  de  industriali- 
zação, a variedade  CB  49-260  pode  ser 
considerada  superior  à CB  41-76  e CB  40- 
69,  pelos  melhores  valores  apresentados 
no  caldo  clarificado  em  relação  ao  Brix, 
Cinzas,  índice  de  Atenuância  e Pureza 
Refratométrica . 

k)  Do  ponto  de  vista  da  clarificação, 
os  períodos  finais  do  trabalho,  apesar  do 
maior  tempo  de  decantação  do  caldo  das 
três  variedades  de  cana,  foram  melhores 
do  que  os  iniciais  pelos  resultados  para 
Brix,  Pol,  índice  de  Atenuância,  Borra 
Seca,  P205,  Porcentagem  de  Remoção  de 
P2Os  e Pureza  Refratométrica . 
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1)  De  um  modo  geral,  comprovou-se 
por  este  trabalho,  dentro  de  suas  condi- 
ções de  realização,  que  a presença  de  do- 
ses mais  elevadas  de  fósforo  no  caldo 
(teores  variáveis  entre  250  e 350  mg  de 
P205  por  litro  de  caldo)  favorece  a ob- 
tenção de  um  caldo  clarificado  mais  cla- 
ro e límpido  e de  melhores  característi- 
cas para  as  fases  posteriores  da  fabrica- 
ção de  açúcar  bruto . 

9.  SUMMARY 

In  this  2th  pager  the  authors  studied 
the  behavior  of  the  juice  from  varieties 
CB  41-76,  CB  49-260  and  CB  40-69,  with 
addition  of  80,  160  and  240  mg  of  P205 
per  litter  of  juice. 

The  varieties  of  sugar  cane  were 
collected  at  Experimental  Station  “José 
Vizioli” . The  juices  were  extracted  and 
clarified  by  simple  defection  process, 
using  the  pH  7,5±  0,1- 

The  analysis  were  made  at  regulars 
intervals  of  15  days.  The  results  ware 
interpreted  statistically  and  showed  a 
higher  clarification  efficiency  by  addi- 
tion of  160  and  240  mg  of  P205  per  litter 
of juice. 
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QUADRO  1-  Resultados  obtidos  para  Brix  ref ratométrico  do  caldo  bruto  e do  caldo  clarificado 
pelo  processo  de  defecação  simples. 


VARIEDADE 

TRATAMENTO 

PERÍODO 

I 

II 

III 

IV 

V 

VI 

VII 

VIII 

IX 

X 

XI 

A 

10,9 

10,9 

19,3 

19,9 

20,0 

20,7 

21,0 

20,3 

20,1 

20,5 

20,6 

B 

10,0 

10,7 

19,3 

19,8 

20,0 

20,6 

20,9 

2.0,3 

20.1 

20,3 

20,5 

CB  41-76 

C 

10,6 

10,0 

19,3 

19,7 

19,0 

20,3 

20,9 

20,3 

19,0 

20,3 

20,6 

0 

10,6 

10,6 

19,2 

19,7 

20,0 

20,4 

20,9 

19,9 

19,9, 

20,1 

20,3 

C. Bruto 

10,7 

10,9 

19,6 

19,9 

20,5 

20,9 

21,4 

20.6 

20,3 

20,7 

20,7 

A 

17,0 

10,3 

19,2 

19,3 

20,1 

19,9 

19,7 

20,2 

20,0 

21,0 

20,0 

n 

17,0 

10,3 

19,3 

19,3 

20,1 

19,6 

19,7 

20,3 

20,7 

21,0 

20,0 

C3  49-260 

C 

17,0 

10,3 

19,4 

19,1 

20,0 

19,6 

19,7 

20,5 

20,7 

20,9 

20,7 

D 

17,0 

10,2 

19,3 

19,1 

19,9 

19,6 

19,8 

20,4 

20,8 

20,9 

20,7 

C . Bruto 

17,6 

10,5 

19,4 

19.4 

20,3 

20,1 

20,1 

20,4 

21,3 

21,2 

21,2 

A 

10,9 

19,1 

19,5 

19,2 

19,9 

20,5 

20,5 

19,9 

19,5 

20,9 

21,1 

B 

10,6 

19,0 

19,5 

19,2 

19,7 

20,0 

20,3 

20,1 

19,5 

20,9 

21,1 

CB  40-69 

C 

10,6 

18,9 

19,6 

19,3 

19,6 

20,4 

20,5 

19,7 

19,4 

20,8 

21,2 

D 

10,6 

18,0 

19,5 

19,3 

19,5 

20,4 

20,6 

19,9 

19,5 

20,9 

21,0  ! 

C . Bruto 

10,7 

19,1 

19,6 

19,6 

19,9 

21,0 

20.0 

20,3 

20,0 

21,0 

21,4 

A ■ Testemunha»  B ■ Te9t.  ♦ 0Omg  de  P205i 
c ■ Test.  ♦ I60mg  de  P^Og»  0 " Testem*  * 240mg  PjO,.. 


QUADRO  2 Resultados  obtidos  para  pol  do  caldo  bruto  e do  caldo  clarificado  pelo  processo 
de  defecação  simples. 


VARIEDADE 

TRATAP1ENT0 

PERlODO 

I 

II 

III 

IV 

V 

VI 

VII 

VIII 

IX 

X 

XI 

A 

16,24 

61.55 

17,43 

17,54 

18,20 

18,87 

19,11 

18,25 

18,38 

18,88 

18,76 

B 

16,21 

16,54 

17,33 

17,49 

18,56 

18,67 

19,09 

,18,20 

18,34 

18,82 

16,74 

CB 

41-76 

C 

16,25 

16,65 

17,46 

17,45 

18,60 

18,85 

19,02 

18,23 

18,74 

18,82 

16,71 

D 

16,25 

16,57 

17,47 

17,35 

16,22 

18,70 

19,02 

18.26 

18,69 

18,77 

18,73 

C. Bruto 

16,25 

16,45 

17,08 

17,39 

18,07 

18,90 

19,00 

18,20 

18,23 

16,72 

18,77 

A 

15,02 

16,06 

17,75 

17,99 

18,67 

18,42 

18,15 

19,07 

19, B6 

19,92 

19,60 

B 

15,02 

16,18 

17,77 

17,77 

18,14 

18,36 

18,15 

19,04 

19,66 

19,90 

19,40 

CB 

49-260 

C 

15,07 

16,06 

17,76 

18,13 

10,66 

18,36 

18,13 

19,05 

19,60 

19,90 

19,47 

D 

15,02 

19,09 

17,72 

19,01 

18,42 

18,28 

18,09 

19,01 

19,79 

19,83 

19,42 

C, Bruto 

15,01 

1 5,34 

17.59 

17,96 

10,18 

1B.31 

18,19 

18,94 

19,76 

19,65 

19,52 

A 

16,64 

17,45 

17,66 

17/30 

17,37 

18,86 

18,74 

17,78 

17,93 

19,33 

19,41 

B 

16,96 

17,46 

17,61 

17,34 

17,55 

16,91 

18,80 

17,74 

17,93 

19,38 

18,51 

CB 

40-63 

C 

16,69 

17,46 

17,60 

17,40 

17,63 

16,62 

18,76 

17,67 

17,91 

19,31 

19,50 

0 

16,66 

17,47 

17,61 

17,48 

17,47 

10,82 

18,73 

17,68 

17,93 

19,43 

19.39 

C, Bruto 

16,70 

17,40 

17,68 

17,36 

18,09 

18,84 

18,76 

17,67 

17,91 

19,30 

19,46 
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QUADRO  3 - Resultados  obtidos  para  cinzas  do  caldo  bruto  e do  caldo  clarificado  pelo 
processo  de  defecação  simples. 


PERÍODO 

VARIEDADE 

TRATAMENTO 

I 

ii 

ui 

IV 

V 

VI 

VII 

VIII 

IX 

X 

XI 

A 

0,387 

0,350 

0,373 

0,388 

0,369 

0,363 

0,389 

0,386 

0,383 

0,385 

0,389 

B 

0,382 

0,347 

0,376 

0,388 

0,369 

0,360 

0,390 

0,387 

0,382 

0,366 

0,391 

CB 

41-76 

C 

0,382 

0,350 

0,382 

0,390 

0,372 

0,372 

0,392 

0,400 

0.387 

0,387 

0,393  | 

D 

0,385 

0,345 

0,370 

0,389 

0,374 

0,361 

0,389 

0,394 

0,391 

0,389 

0,395 

C. Bruto 

0,370 

0,346 

0,371 

0,384 

0,368 

0,373 

0,369 

0,372 

0,362 

0,351 

0,372 

A 

0,299 

0,309 

0,327 

0,303 

0,316 

0,317 

0,300 

0,305 

0,303 

0,311 

0,337 

B 

0,300 

0,311 

0,328 

0,301 

0,319 

0,320 

0,304 

0,309 

0,305 

0,312 

0,336 

CB 

49-260 

C 

0,321 

0,313 

0,330 

0,304 

0,321 

0,319 

0,305 

0,308 

0,309 

0,303 

0,342 

D 

0,323 

0,314 

0,331 

0,303 

0,323 

0,315 

0,306 

0,317 

0,311 

0,310 

0,345 

C. Bruto 

0,300 

0,305 

0,31  5 

0,293 

0,310 

0,31  0 

0,277 

0,288 

0,289 

0,293 

0,321 

A 

0,414 

0,426 

0,385 

0,395 

0,524 

0,435 

0,469 

0,449 

0,468 

0,415 

0,436 

B 

0,405 

0,428 

0,386 

0,397 

0,528 

0,428 

0,472 

0,452 

0,472 

0,416 

0,442 

CB 

40-69 

C 

0,421 

0,432 

0,400 

0,400 

0,527 

0,439 

0,47,4 

0,454 

0,473 

0,419 

0,444 

D 

0,423 

0,432 

0,398 

0,403 

0,530 

0,435 

0,477 

0,461 

0,478 

0,421 

0,444 

C. Bruto 

0,419 

0,409 

0,371 

0,373 

0,499 

0,429 

0,434 

0,423 

0,442 

0,396 

0,413 

QUADRO  4 - Resultados  obtidos  para  índice  pH  do  caldo  bruto  e do  caldo  clarificado  pelo 
processo  de  defecação  simples. 


VARIEDADE 

TRATAMENTO 

PERÍODO 

I 

ii 

ui 

IV 

V 

VI 

VII 

VIII 

IX 

X 

XI 

A 

6,8 

6.9 

7,0 

6,7 

6,8 

6,7 

6,6 

6,6 

6,6 

7,0 

6,7 

B 

6,9 

6,8 

7,0 

6,8 

6,7 

6,8 

6,8 

7,0 

6.7 

6,9 

6.9 

C3  41-76 

C 

6,8 

6.7 

6,9 

6,6 

6,8 

6,8 

6,9 

7.0 

6,7 

6,8 

6,9 

D 

6,6 

6,7 

6,8 

6,6 

6,7 

6,9 

6,7 

7,0 

6,7 

6,8 

6,9 

C . Bruto 

5,2 

5,4 

5,0 

5,0 

5,0 

5,0 

5,0 

5.1 

5.1 

5.1 

5,1 

A 

7,0 

7,1 

7,1 

6,8 

6,7 

7.0 

6,9 

7,1 

6,7 

6.7 

6,8  | 

B 

6,8 

6,8 

6,9 

6,9 

6,7 

7,1 

7.0 

6,9 

6,7 

6,7 

6,9 

CB  49-260 

C 

6,7 

6,8 

6,8 

6,8 

6,6 

7,0 

6.9 

6,9 

6,7 

6,6 

6,9 

D 

6,7 

6,7 

6,7 

6,9 

6,6 

7,1 

7,0 

7,0 

6,8 

6,6 

7,0 

C. Bruto 

5,4 

5,2 

5,  B 

5,2 

5,2 

5,1 

5,3 

5,2 

5,4 

5,4 

5,3 

A 

6,7 

6,9 

7,0 

7,1 

6,8 

6,6 

6,9 

7.1 

6,9 

6,9 

7.0 

B 

6,7 

6,8 

6,9 

7.0 

6,8 

6,9 

6,8 

7,0 

6,9 

6,8 

6,9 

CB  40-69 

C 

6,6 

6,8 

6,9 

6,9 

6,7 

6,8 

6,8 

7,1 

6,8 

6,7 

6.7 

D 

6,6 

6,8 

6.7 

6,9 

6,7 

6,9 

6,9 

7,0 

6,8 

6,7 

6,7 

C. Bruto 

5,6 

5.3 

4,9 

5,0 

5,1 

5,1 

4,9 

4.9 

5.2 

5.0 

5.1 
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QUADRO  5 - Resultados  obtidos  para  o índice  de  Atenuãncia  no  caldo  clarificado  pelo 
processo  de  defecação  simples. 


VARIEDABE 

TRATAMENTO 

PERÍODO 

I 

II 

III 

IV 

V 

VI 

VII 

VIII 

IX 

X 

XI 

A 

5.28 

5,73 

3,38 

2.71 

2,69 

3,26 

2,74 

3,64 

3,47 

3,88 

3,32 

B 

3,95 

3,97 

2,72 

1,90 

1,89 

2,64 

3,46 

2,05 

2,68 

2,88 

2,87 

CB  41-76 

c 

3,12 

3,31 

2,52 

1 , 99 

1,91 

2,31 

2.14 

2,41 

2,24 

2,36 

2,26 

D 

2,50 

3,11 

2,11 

1,74 

1,72 

2,30 

2,42 

2,25 

2,26 

2,17 

2,26 

A 

3,18 

3,60 

2,44 

1,34. 

1,29 

3,02 

2,36 

1 , 87 

1 ,55 

1 ,97 

1,62 

B 

1,72 

3,26 

2,11 

1,19 

1,14 

2,35 

1 , 66 

1 ,42 

1 ,30 

1 ,63 

1 ,45 

CB  49-260 

c 

1 ,39 

2,56 

1,68 

1,12 

1,06 

1 ,74 

1 , 39 

1 ,30 

1,16 

1 ,24 

1,31 

0 

1,68 

2,20 

1.57 

0,99 

0,94 

1,07 

1 ,55 

1,18 

1,10 

1,17 

•1 ,28 

A 

5.32 

4,45 

2,89 

1,94 

1,87 

2,10 

2,17 

1 ,94 

1,91 

2,29 

2,09 

B 

3,96 

3,39 

1,92 

1,43 

1,39 

1,56 

1,76 

1 ,61 

1,39 

1 , 64 

1,55 

CB  40-69 

C 

3,47 

2,82 

1,72 

1,18 

1,16 

1 ; 39 

1 ,60 

1 , 55 

1,29 

1,48 

1,25 

D 

2,47 

2,29 

1,77 

1,09 

1 , 08 

1,27 

1,42 

1 ,36 

1,13 

1,31 

1,22 

QUADRO  6 - Resultados 

obtidos  para 

s Velocidade  de  Decantação. 

em  minutos,  no 

caldo 

clarificado  pelo 

processo  de  defecação 

simples . 

PERÍODO 

VARIEDADE 

TRATAMENTO 

I 

II 

ui 

IV 

V 

VI 

VII 

VIII 

IX 

X 

XI 

A 

30 

30 

50 

35 

30 

62 

69 

61 

66 

71 

78 

B 

27 

22 

31 

23 

27 

41 

58 

52 

49 

56 

49 

CB  41-76 

C 

27 

19 

27 

19 

20 

30 

44 

39 

39 

39 

30 

D 

18 

18 

22 

16 

16 

24 

35 

31 

28 

24 

22 

A 

29 

72 

71 

59 

02 

98 

106 

77 

83 

86 

90 

B 

25 

61 

49 

33 

60 

75 

63 

65 

61 

63 

65 

CB  49-260 

C 

29 

54 

48 

29 

44 

53 

48 

56 

51 

46 

47 

D 

27 

50 

44 

26 

3 6 

47 

39 

45 

37 

37 

34 

A 

27 

43 

79 

83 

85 

102 

1 00 

95 

106 

106 

105 

B 

28 

36 

65 

64 

69 

76 

89 

75 

02 

80 

B3 

CB  40-69 

c 

29 

27 

44 

46 

53 

54 

63 

54 

67 

63 

66 

D 

28 

27 

34 

38 

45 

47 

49 

46 

50 

44 

46 
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QUADRO  7 - Resultados  obtidos  paro  Borra  Soca  em  g/l  de  caldo  bruto,  no  caldo  clarificado 
polo  processo  de  defocaçõo  3imples. 




PERÍODO 

VARIEDADE 

TRATAMENTO 

I 

ii 

ui 

IV 

V 

VI 

VII 

VIII 

IX 

X 

XI 

A 

5,20 

6,10 

5,01 

4.16 

3,66 

3,92 

4,21 

2,69 

2,62 

3,25 

3,56 

B 

6,26 

6,64 

4,79 

4,60 

3,63 

4,13 

4,51 

2,85 

2,68 

3,45 

3,02 

CD  41-76 

C 

7,95 

7,90 

3,57 

5,24 

4,35 

4,65 

4,00 

3,69 

3.04 

3,00 

4,37 

D 

9,66 

7,22 

3,67 

5,62 

4,45 

4,60 

4,91 

4,39 

3,26 

3,73 

4,64 

A 

6,00 

7,74 

4,31 

3,60 

4,51 

4,53 

4,54 

3,44 

3,23 

3,01 

4,16 

B 

5,79 

7. 26 

4,91 

4,10 

4,30 

4,52 

4,30 

3,00 

3,54 

3,92 

4,40 

CE  49-260 

C 

7,45 

5,92 

4,31 

4,20 

4 , 01 

4,50 

5,20 

3,77 

3,71 

4,05 

4,51 

D 

7,54 

6,72 

4,26 

5,60 

6,43 

5,26 

4,96 

4,26 

4,33 

4,06 

5,11 

A 

7,42 

5,14 

3,47 

4,04 

3,01 

3,64 

5,13 

3,49 

2,88 

3,20 

3,64 

B 

7,60 

6,90 

3,90 

3,06 

3,04 

4,64 

5,10 

3,75 

3,25 

3,49 

3.94 

CB  40-69 

C 

7,60 

6,02 

3,70 

4,10 

4,72 

4,51 

5,35 

4,00 

3,63 

3,99 

4,49 

0 

10,49 

0,24 

3,02 

3,92 

5,00 

5,25 

6,24 

4,30 

4,23 

4,26 

5,37 

QUADRO  6 * Resultados  obtidas  pare  o Fósforo  no  caldo  bruto  a clarifl 
cado  em  mg  da  P2°5  por  litro  0 a parcentagem  da  remoção  pa 
ra  a variedade  CB  41-76 


TRATA- 

I 

XI 

III 

M€NT0 

12  3 

1 2 3 

1 2 3 

A 

122,70  40,21  67,23 

113,00  14,67  87,02 

131,50  22,59  82,82 

B 

202.70  29,33  05,53 

193,00  24,93  87,08 

211,50  53,99  74,47 

C 

202,70  20,52  92,72 

273,00  33,73  87,64 

291,50  46,07  84,20 

0 

362,70  36,38  09,97 

353,00. 31,97  90.94 

371,50  60,08  01,67 

TRATA- 

IV 

V 

VI 

MENTO 

12  3 

1 2 3 

1 2 3 

A 

129,74  8,50  93,45 

115,65  13,78  88,08 

138,55  24,79  82,11 

B 

209,74  17,00  91 ,89 

195.65  24,05  87,71 

218,55  31,40  85,63 

C 

289,74  18,12  94.45 

275,65  22,28  91,92 

290,55  32,72  89,04 

0 

369,74  25,80  93,02 

355,65  18,75  94,72 

378,55  24,79  93.45 

TRATA- 

VII 

VIII 

IX 

MENTO 

12  3 

12  3 

1 2 3! 

A 

144,71  26,56  81,65 

129,74  24,79  00,89 

106,84  23,47  78,03 

B 

224,71  30,08  86,61 

209.74  28,76  86,29 

106.84  26,76  84,61 

C 

304,71  40,65  86,66 

289,74  30,51  90,60 

266,84  30, SI  08,57 

! o 

384,71  41,97  89,09 

369,74  35,36  91,98 

346,84  35,36  89,01 

TRATA- 

X 

XI 

MÉDIAS 

MENTO 

12  3 

12  3 

12  3 

A 

103,32  17,31  83,25 

137,67  34,40  74,95 

124,86  22,83  81,77 

B 

183,32  20,76  04,31 

217,67  37,13  82,94 

204,86  30,30  05,19 

C 

263,32  30,51  07,24 

297,67  39,33  06,79 

294,86  31,14  89,00 

0 

343.32  35.36  86.24 

377,67  48,13  87,26 

364,06  37,10  89,83 

A - 

Testemunha 

1--mg 

de 

P205/  litro  de  caldo 

bruto 

B - 

Tast. 

♦ 

80  mg  de  P2°s 

2--mg 

de 

P205/  litro  de  caldo 

clarificado 

C - 

Taet  • 

♦ 

160 

mg  da  PjOg 

3—  % 

de 

remoção  da  P20g 

0 - 

Tsst. 

♦ 

240 

mg  ds  P205 

I a XI  - 

Períodos 
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QUADRO  6 - Resultados  obtidos  pera  o Fósforo  no  caldo  bruto  e clarlfl 
cedo  em  mg  de  PjOç  por  litro  8 8 percentagem  de  remoção  p£ 
ra  a variedade  CB  40-69  (continuação). 


I 

II 

III 

MENTO 

4 

2 

3 

1 

2 

3 

1 

2 

3 

A 

87.46 

25.23 

71.15 

91.87 

12.02 

86.92 

106,94 

27,00 

74.73 

B 

167.45 

55.75 

66,70 

171,87 

52,23 

69,61 

186,84 

39,90 

78,64 

C 

247.46 

71.60 

71,07 

251,87 

49,59 

80.31 

266,84 

61 ,04 

75,27 

□ 

327.46 

64,56 

80, S0 

331,57 

45,18 

86,39 

346,84 

80,41 

75,40 

IV 

V 

VI 

MENTO 

1 

2 

3 

1 

2 

3 

1 

2 

3 

A 

76,01 

7,18 

90,55 

98,03 

19,07 

80,55 

109,48 

33,16 

67,64 

B 

156,01 

22,28 

85,72 

178,03 

55,63 

69,01 

189,48 

45,49 

75,07 

C 

236.01 

38,14 

83,84 

258,03 

52,23 

79,68 

269,48 

44,17 

83,17 

D 

316,01 

17,00 

94,62 

338,03 

52,23 

84,50 

349,48 

48,13 

95,95 

TRATA- 

MENTO 

VII 

VIII 

IX 

1 

2 

3 

1 

2 

3 

1 

2 

3 

A 

140,31 

38,89 

72,28 

121,81 

28,32 

76,75 

100,67 

38,01 

62,24 

B 

220,31 

47,69 

•78,35 

201,81 

36,68 

81 ,82 

190,67 

59,26 

67,75 

C 

300,31 

96,50 

81,19 

281,81 

39,77 

85, 9E 

260,67 

66,63 

74,44 

0 

3B0.31 

62,23 

83,64 

361,81 

48,58 

86,57 

340,67 

83,37 

75,53 

X 

XI 

MÉDIAS 

MENTO 

1 

2 

2 

1 

2 

3 

1 

2 

3 

A 

94,51 

30,52 

67,71 

84,82 

24,35 

71 ,2Í 

101,07 

25,80 

74,71 

B 

174,51 

36,24 

79,23 

164,82 

49,02 

70.21 

181.07 

45,47 

74,65 

C 

254.51 

35,24 

85,76 

244,82 

66.19 

72. 9í 

261  ,07. 

52,92 

79.42 

0 

3.34,51 

39.77 

88,11 

324.82 

54,74 

83,15 

341,07 

54.20 

84,04 

QUAORO  6 - Resultados  obtidos  para  o Fósforo  no  caldo  bruto  e clerific£ 
do  em  mg  de  P2°5  oor  lltro  8 a percentagem  de  remoção  para 
ra  a variedade  CB  49-260  (continuação). 


I 

II 

III 

MENTO 

1 

2 

3 

1 

2 

3 

1 

2 

3 

A 

57,52 

23,47 

59,20 

81,30 

8,06 

90,09 

92,75 

17,31 

81,34 

B 

137, S2 

38.14 

72,27 

161,30 

25,81 

84,00 

172,75 

60.61 

65,18 

C 

217,52 

43,42 

80,04 

240,30 

25,81 

89,30 

252,75 

69,85 

72,36 

D 

297,52 

43.42 

85,41 

320,30 

28,45 

91,15 

332,75 

87,46 

72,72 

TRATA- 

IV 

V 

VI 

MENTO 

1 

2 

3 

1 

2 

3 

1 

2 

3 

A 

97,15 

15, 5S 

84,00 

112,12 

15,55 

86,13 

84,82 

19,51 

77,00 

B 

177,15 

18,76 

69,41 

192,12 

32,65 

82,90 

164,82 

36,24 

78,01 

C 

257,15 

36,36 

B5, 85 

272,12 

44,30 

83,72 

244.82 

35,80 

85,38 

0 

337,15 

21,40 

93,65 

352,12 

55,75 

84.17 

324,82 

27,00 

91,69 

VII 

VIII 

IX 

MENTO 

1* 

2 

3 

1 

2 

3 

1 

2 

3 

A 

75,13 

26,12 

65.23 

69,65 

23,91 

65,77 

98.03 

34,04 

65,28 

B 

155,13 

38. 4S 

75,21 

149,85 

33,60 

77,58 

176,03 

42,41 

77,58 

I C 

235,13 

40,21 

82.90 

229,85 

44,17 

80,78 

256.03 

51,22 

80,15 

0 

315,13 

49,01 

84,45 

309,85 

35.36 

88.59 

338,03 

41.97 

87.62 

X 

XI 

MÉOIAS 

1 

2 

3 

1 

2 

3 

1 

2 

3 

A 

54,87 

22,59 

60,96 

67,20 

28,76 

57,20 

80,98 

21,35 

72,02 

B 

134,87 

22,59 

83,25 

147,20 

30,52 

79,27 

160,99 

34,50 

78,48 

í C 

214.87 

30,52 

85,80 

227,20 

24,79 

89,09 

240,98 

40,59 

83,22 

0 

294,87 

27.86 

90,55 

307,20 

29.6^ 

90.35 

320,98 

40.67 

87,40 
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QUADRO  3 “ Resultados  obtidos  para  Borra  \ de  Caldo  Bruto,  no  caldo  clarificado  pelo 
processo  de  defecação  slmple9. 


PERÍ000 

VARIEOADE 

TRATAMENTO 

I 

II 

III 

IV 

V 

VI 

VII 

VIII 

IX 

X 

XI 

A 

3 

4 

9 

9 

10 

10 

12 

10 

10 

10 

9 

B 

7 

6 

10 

11 

11 

12 

13 

12 

11 

11 

10 

C3  41-76 

C 

10 

10 

10 

12 

12 

13 

14 

14 

14 

13 

13 

D 

12 

13 

11 

14 

14 

15 

16 

17 

14 

14 

15 

A 

10 

11 

15 

IR 

17 

15 

16 

18 

19 

20 

17 

B 

11 

12 

13 

15 

16 

16 

17 

17 

19 

16 

17 

C3  49-260 

C 

11 

13 

14 

15 

17 

17 

17 

18 

20 

18 

19 

D 

12 

15 

15 

17 

18 

19 

19 

21 

21 

20 

21 

A 

10 

10 

IA 

17 

16 

18 

18 

20 

24 

17 

19 

B 

12 

13 

16 

13 

16 

1 9 

19 

20 

23 

17 

20 

CB  40-69  ! 

C 

12 

14 

16 

15 

17 

19 

20 

21 

22 

18 

21 

D 

20 

16 

15 

16 

18 

21 

22 

22 

22 

20 

22 

A - Testemunhai  B ® Test.  ♦ 80mg  de  P205i 
C ■ Test.  + 160mg  de  P^O,.»  ^ * 240mg  de  P20*j* 


QUADRO  10  - Resultados  obtidos  para  Pureza  Fief  ratomitrica  do  caldo  bruto  e do  caldo 
clarificado  pelo  processo  de  defecação  simples. 


PERÍODO 


VARIEDADE 

TRATAMENTO 

I 

II 

III 

IV 

V 

VI 

VII 

VIII 

IX 

X 

XI 

A 

0 5,76 

e7, 57 

90,57 

88,14 

91,00 

91 , 1 S 

91 ,00 

89,90 

91  ,44 

92,10 

.91,17 

C B 41-76 

D 

86,22 

88,45 

90,10 

88,33 

92,80 

91  ,60 

91  ,34 

89,65 

91 ,24 

92,71 

91 ,41 

C 

87,36 

68,56 

90,47 

88 , 58 

93,94 

92,66 

91  ,00 

89,80 

94,65 

92,71 

90,83 

D 

87,36 

89 , 09 

90,99 

83,07 

91,10 

91  ,67 

91 ,00 

91,76 

93,72 

93,38 

92,27 

C . Bruto 

86,89 

87 , 03 

e7,14 

87,39 

ee,i4 

90,43 

88,78 

88 ,34 

89,30 

90,43 

00,67 

A 

84 , 38 

67 , 87 

92,44 

93,21 

92,89 

92,56 

92,13 

S4 , 4 1 

95,48 

94,86 

94,23 

B 

84,38 

80,42 

92,07 

92,07 

9.0, 2 5 

93,67 

92,13 

93,79 

94 ,98 

94,70 

93,65 

CB  49-280 

C 

84,66 

87,87 

91 ,60 

94,92 

93,30 

93,67 

92,03 

92,93 

9 5,07 

95,21 

94,06 

D 

84 ,38 

88,41 

91  ,81 

94,29 

92,55 

93,27 

91 ,35 

93,19 

95,14 

94,80 

93,8  2 

C . Bruto 

85,28 

86,16 

90, 67 

.92,68 

89,55 

91 , 09 

90,49 

92,84 

92,66 

93,63 

S2.Q7 

A 

es,  20 

91  , 36 

90,56 

90,10 

67,29 

92,00 

91,41 

89 ,35 

91 ,95 

92,49 

91 ,99 

CB  40-69 

B 

89,57 

91 , 89 

90,31 

90,31 

89 , 03 

90,91 

92,61 

88,25 

91  ,95 
92,32 

92,73 

92,46 
91 ,98 

C 

69,73 

92,38 

89,80 

3 0,57 

89,95 

92,25 

91 ,51 

89,70 

92,84 

D 

89,57 

92,93 

90,31 

90,57 

89 , 59 

92,25 

90,92 

08 , 84 

91  ,95 

92,97 

92,33 

C . Bruto 

89,30 

91 , 09 

90,20 

88,57 

90,90, 

89,71 

90,19 

87,04 

89,55 

91  ,90 

90,93 
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QUADRO  11 


Resultados  obtidos  para  o -Teste  F"  e para  o coeficiente  de  variação  nos 
ensaio3  de  clarificação  de  tris  variedades  de  cana. 


TESTE  -F- 

COEFICIENTE 

DE  1 

variaçAo  ; 

COMPOW  ENTES 

Variedades 

T ratamentos 

Interação 

Períodos 

0rix  Ref ratometrico  no  caldo  clarlf. 

3.24* 

0,79 

0,14 

54,09** 

1,04 

Pol  no  caldo  clarificado 

1,03 

0,05 

0,04 

48,56** 

2,92 

Cinzas 

3S4.40** 

0,G0 

0,07 

4,80** 

5,92  j 

índice  pH  no  caldo  clarificado 

1,04 

3,03* 

1.03 

6,02** 

1.66  | 

índice  de  atenuãncia  *' 

94,22** 

53,63** 

1.26 

29,91** 

17,09 

Velocidade  de  Decantação 

72,03** 

09,77** 

1.27 

17,34** 

19,43  ' 

Oõrra  seca  em  g/l  de  caldo 

1 .71 

17,65** 

0,60 

46,50* 

13,42 

P^Ojjem  mg/l 

27,42** 

32.36** 

2,13 

10,34** 

25,50 

Percentagem  de  remoção  de  P2°5 

30,63** 

20,04** 

1.66 

7,81** 

6,31*** 

Borra  % de  caldo  bruto 

230,92** 

33,52** 

3,47** 

32.61** 

1,73*** 

Pureza  Refratom.  do  caldo  alerlficado 

12,02** 

1.00 

0,30 

18,68** 

1,69*** 

C ♦ ) Signif icância  ao  nível  de  5%  de  probabilidade 

( ♦♦  ) Signif icância  ao  nível  de  1*  de  probabilidade 

f ***  ) Embora  os  dados  sejam'  em  %,  não  se  efetuou  a transformação  arco  seno  % por  se  Julgarem 
os  valores  dos  coeficientes  de  variação  bastante  baixos. 


QUADRO  12  - Resultados  obtido3  para  a comparação  de  medias  ( Teate  de  Tukey  ) 
das  variedades 


COMPONENTES 

MÉDIAS 

a tm) 

d • m • 8 ■ 

CB  41-76 

CB  49-260 

C3  40-69 

Brlx  Rafratométrico  no  caldo  clarificado 

19,90 

19,71 

19,86 

6,05 

0,16 

Cinzas 

0,380 

0,315 

0,442 

0,003 

0,01 

Indica  da  Atenuãncia 

2,76 

/ 1,71 

1,05 

0,06 

0,19 

Velocidade  de  decantação 

36,02 

54,55 

61 ,32 

1,49 

5,02 

P205  am  mg/l 

30,36 

34,26 

44,60 

1,40 

4,71 

Percentagem  da  Remoção  de  P^O^ 

86,47 

80,26 

78,20 

0,78 

2,63 

Pureza  Refratométrlca  da  caldo  clarificado 

90,57 

92,12 

90,96 

0,23 

0,77 
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QUADRO  13 


Resultados  obtidos  para  a comparação  de  mídias  C Teste  de  Tukey  ) 
dos  tratamentos. 


COMPONENTES 

M É D 

IAS 

s (m) 

d«m • 3 • 

A 

B 

C 

□ 

índice  pH  no  caldo  clarificado 

6,86 

6,85 

6,80 

6,79 

0,02 

0,07 

Índice  de  atenuância 

2,82 

2,17 

1,86 

1,72 

0,07 

0,25 

Velocidade  de  decantação  em  minutos 

71,91 

54,82 

42,82 

34,24 

1.72 

6,36 

Borra  seca  em  g/l  de  caldo 

*.28 

4,51 

4,82 

5,35 

0,11 

0,41 

P205  em  mg/l  de  caldo 

23,33 

36,78 

41,55 

43,99 

1,62 

5,99 

Percentagem  de  remoção  de 

76,16 

79,44 

83,90 

87,09 

0,90 

3,33 

OUAORO  14  - 

Resultados 
(Teste  de 

obtidos  no  caldo  clarificado  para  a 
Tukey)  dos  períodos. 

comparação  das 

médios 

PERÍODOS 

Brix  Re- 
f retométrlco 

Pol 

Cinzas 

índice  pH 

índice  de 
atenuância 

Velocidade  de 
decantação  em  min, 

Médias 

Médias 

Médla3 

Médias 

Médias 

nédias 

I 

10,40 

15,90 

0,370 

6,74 

3,17 

27,00 

II 

10,66 

16,72 

0,363 

6,82 

3,40 

38,25 

III 

19,37 

17,61 

0,366 

6,09 

2,24 

47,00 

IV 

19,40 

17,61 

0,363 

6,83 

1,58 

39,25 

V 

19,00 

10,12 

0,406 

6,72 

1,51 

47,91 

VI 

20,23 

10,60 

0,372 

8,88 

2,15 

59,75 

VII 

20,37 

10,65 

0,309 

6,85 

1,97 

63,58 

VIII 

20,15 

10,33 

0,305 

6,99 

1,93 

58,00 

IX 

20,06 

10,74 

0,389 

6,75 

1,79 

59,92 

X 

20,71 

19,36 

0,371 

6,77 

2,00 

59,58  ' 

XI 

20,70 

19,23 

0,391 

6,85 

1.87 

59,58  1 

S (m) 

14 

O 

O 

- 0,15 

- 0,007 

: 0,03 

- 0,11 

- 2.85 

d.m. s. 

0,49 

3,70 

0,03 

0,15 

0,51 

13,27 

Tcontlnua) 
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QUADRO  14 


Resultados  obtidos  no  caldo  clarificado  para  a comparação  das  médias 
(Teste  de  Tukey)  do  períodos 


( continuação ) 


PERÍODOS 

Borra  seca  em 
g/l  de  caldo 

P2°5 
em  mg/l 

% de  remoção 
de  P2°5 

Borra  \ de 
caldo 

Pureza 

Ref ratométrlca  [ 

Médias 

Médios 

Médias 

Médias 

Médias  I 

I 

7.43 

41 ,00 

76,82 

10,83 

86,80  1 

II 

6. 89 

29,37 

85,87 

11,58 

89,57  I 

III 

4'.  21 

52.82 

76,75 

13,50 

90,92 

IV 

4,43 

20,34 

90.04 

14,17 

90,76 

V 

4 , 4 B 

33,96 

84,34 

15.17 

91,15 

VI 

4,53 

33,60 

82,85 

16,17 

92,32  : 

VII 

4,94 

41 , 53 

80,61 

16,92 

91,54 

VIII 

3,71 

33,38 

82,80 

17,50 

90,97 

IX 

3,37 

44,50 

77.52 

18,25 

93,34 

X 

3,82 

31,11 

81,87 

16.17 

93,47 

XI 

4,35 

38,92 

78,79 

18,17 

92.52 

s (m) 

- 0,18 

- 2,69 

- 1,49 

- 0,42 

- 0,44 

d.m. s. 

0,85 

12,52 

6,94 

1,97 

2 , 0& 

QUADRO  15  - Comparação  de  médias  de  alguns  resultados  obtidos  no  ca^. 

do  bruto  e nos  quatro  tratamentos  do  caldo  clarificado 
das  variedades  CB  41-76.  CB  49-260  e CB  40-69. 


Componentes 

Caldo 

bruto 

T 

Caldo  clarificado 
T ♦ 80  T ♦ 160  T 

♦ 240 

Brix  RefratomStrlco 

20,20 

20,00 

19,90 

19,90 

19,80 

Pol 

17,91 

18,02 

18,02 

18,07 

18.  Ò0 

Cinzas 

0,367 

0,378 

0,378 

0,382 

0.381 

Pureza  Refratométrica 

68,59 

89,96 

90.35 

90,96 

90,96 

Brix  Refratométrico 

20,00 

19,70 

19,70 

19,70 

19,70 

Pol 

18,12 

18,23 

18,13 

18,21 

18,15 

Cinzas 

0,300 

0,312 

0,313 

0,316 

0,318 

Pureza  Ref ratométrlca 

90,67 

92,22 

91,83 

92,30 

92,10 

Brix  Refratométrico 

20,10 

1 9, 90 

19,90 

19,80 

19,80 

Pol 

18,11 

18,05 

18,08 

18,08 

18,06 

Cinzas 

0.419 

0,438 

0,439 

0,444 

0,446 

Pureza  Ref ratométrlca 

89,94 

90,61 

90,92 

91.18 

91,11 

Brasil  Açucareiro 
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TASCA  DO  ZELÃO 

r HUGO  PAULO  DE  OLIVEIRA 


Naquele  dia,  parecia  a Calisto  que  a 
usina  não  apitava  nunca  a hora  da 
saida  da  turma.  Desde  que  marcara  o 
cartão  do  ponto  no  relógio,  às  sete  da 
matina,  ele  já  pensava  na  hora  de  largar 
o trabalho.  É que  tinha  marcado  en- 
contro com  Lindalva  para  jantar  com  ela 
na  tasca  do  Zelão  e,  depois,  curtirem  um 
programa  pela  noite  afora,  segundo  suas 
intenções. 

Calisto  era  turbineiro  da  usina,  pro- 
fissão aprendida  do  velho  pai  já  falecido 
e por  ele  substituído  nos  misteres  da 
turbinagem  do  açúcar.  Solteiro,  residia 
com  três  outros  operários  da  mesma  em- 
presa açucareira  na  chamada  “Repúbli- 
ca” da  vila  operária,  a casa  reservada  aos 
empregados  sem  família. 

Conhecera  Lindalva  vendendo  alperca- 
tas, sandálias  e outros  artefatos  de  cou- 
ro, numa  barraca  de  feira  com  a lona 
riscada  de  vermelho  e branco.  Era  uma 
jambete  de  olhos  verdes  e calcanhar  cor 
de  rosa,  toda  certinha.  Falava  muito  e 
ria,  ria  de  corpo  inteiro,  numa  alegria 
simpática  e contagiante. 

Calisto  chegou-se  à barraca,  certa  ma- 
nhã de  domingo,  querendo  comprar  um 
coldre  para  o revólver  herdado  do  pai, 
um  baita  “Tanque”  calibre  38  todinho 
niquelado.  Lindalva  acudiu  ao  freguês 
muito  prequeté,  sacolejando-se,  mostran- 
do uma  pá  de  coldres  desenhados,  colo- 
ridos, com  franja  de  couro,  sempre  fa- 
lando, sempre  rindo,  rindo.  Calisto  dis- 
cutia preço,  hesitava  na  escolha  mas,  o 
que  era  de  falar  só  dizia  em  monossíla- 
bos, encaixados  nas  raras  deixas  que  a 
torrente  de  palavrório  de  Lindalva  permi- 
tia. Mesmo  assim,  souberam-se  os  no- 
mes, revelaram-se  algumas  preferências 
estéticas  que  o assunto  ensejava  e,  não 
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obstante,  a conversa  principal  era,  real- 
mente, a dos  olhos  de  um  no  do  outro, 
no  doce  entendimento. 

Quando  se  despediram,  Calisto  levava 
um  coldre  novo  e uma  nova  namorada, 
com  encontro  marcado  para  a noite  da- 
quele dia  em  que  a usina  não  apitava 
nunca  a hora  da  saída. 

Afinal,  a voz  rouca  da  sirene  dava  por 
finda  a jornada  da  turma  e por  inicia- 
da a aventura  de  Calisto,  na  excitação 
própria  dos  primeiros  encontros,  nas  con- 
jecturas do  por  acontecer,  as  emoções  das 
prováveis  intimidades,  das  carícias  ante- 
gozadas. . . 

E lá  se  foi  ele,  alto  e maneiro,  meio 
sarará,  pixaim  louro-alvo  e crioulo  a um 
só  tempo.  Passou  na  “República”,  to- 
mou um  banho,  vestiu  o de  melhor  e 
danou-se  para  o encontro  que  a hora  do 
trato  já  chegava. 

Plantou-se  na  esquina  próxima  à tas- 
ca do  Zelão,  o ponto  combinado  para  as 
sete  da  noite.  Faltavam  15  minutos. 
Acendeu  um  cigarro  e começou  a dar 
tratos  à cuca  sobre  o que  conviria  con- 
versar com  Lindalva.  Abordaria  os  as- 
suntos de  amor,  suavemente,  para  testar 
a reação.  Avançaria  quanto  pudesse,  mas 
cuidaria  de  não  espantá-la,  que  era  para 
não  perder  a boca.  Ou  talvez  fosse  me- 
lhor “deixar  os  entretantos  e tratar  logo 
dos  finalmentes”,  como  ouvia  na  novela. 
Sete  horas,  marcava  o seu  relógio  de  pul- 
seira de  aço.  Bem,  .mulher  sempre  de- 
mora a chegar.  Pensava,  agora,  no  que 
haveriam  de  comer  no  Zelão.  Seria  mo- 
queca de  peixe,  saborosa  e barata.  An- 
tes tomariam  um  limãozinho  para  abrir 
o apetite  e cortar  a vergonha.  Não,  me- 
lhor um  laco-paco  de  maracujá.  Dava 
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mais  certo  com  o paladar  feminino.  Sete 
e vinte  e . . . nada  de  Lindalva.  Começou 
a se  inquietar.  Acendeu  outro  cigarro  e 
deu  de  caminhar  para  lá  e para  cá,  sem 
sair  propriamente  do  lugar.  Já  olhava  o 
relógio  cada  cinco  minutos.  Chato  es- 
perar. Inda  mais  mulher!  Quando  será 
que  elas  haveriam  de  ser  pontuais?  Quin- 
ze para  as  oito,  quase  uma  hora  de  atra- 
so! Já  estava  cheio  de  ver  o letreiro  lu- 
minoso da  tasca,  em  vermelho  e azul, 
piscando,  piscando: 


TASCA  DO  ZELÃO 

Peixadas,  lagostas,  siri-mole 
Sururú  de  capote,  gaiamú  c/pirão 

(A  qualquer  hora  do  dia  ou  da  noite) 


Na  porta  do  Zelão  estava  parado  um 
carro  igualzinho  ao  do  Dr.  Carlos  Ro- 
berto, filho  do  usineiro;  trabalhava  na 
cidade  grande  e,  de  raro  em  raro,  apa- 
recia. Oito  e quinze,  já  era  abuso!  A 
boca  amargando  de  fumar  com  o estô- 
mago vazio,  o bom  humor  se  esvaindo, 
mas  ainda  restava  gosto  para  pensar  nu- 
ma cerva  geladinha  acompanhando  a 
moqueca,  Lindalva  rindo-se,  rindo-se . . . 

Ali  pelas  oito  e meia  saiu  um  cidadão 
da  tasca  e dirigiu-se  para  o carro.  Já  es- 
tava com  a mão  na  porta  do  veículo 
quando,  olhando  em  torno,  mudou  de 
idéia  e caminhou  na  direção  de  Calisto. 
Veio  vindo,  veio  vindo  até  que,  na  pro- 
ximidade, Calisto  o reconheceu : era  o Dr. 
Carlos  Roberto  em  carne  e osso.  Chegou- 
-se,  cumprimentou  o turbineiro  com  in- 
timidade (brincaram  juntos,  quando  me- 
ninos) e foi  dizendo  que  chegou  na  ci- 
dade sem  avisar,  por"  volta  das  seis  e 
meia.  Passando  na  esquina,  em  direção 
à casa,  avistou  ali,  em  atitude  de  espe- 
ra, uma  mulata  para  nenhuma  miss  Re- 
nascença botar  defeito! . . . Não  se  con- 
teve. Parou  o carro  e disse  uns  ipsilone 


para  a bichinha.  Ela  aderiu  ao  papo  e, 
no  bla-bla-blá,  foi  dizendo  que  estava  es- 
perando uma  pessoa  para  jantarem  no 
Zelão.  Achou-se,  assim,  na  obrigação  de 
convidá-la  para  comer  na  tasca,  já  que  a 
pessoa  esperada  não  chegava.  Sem  que- 
rer e querendo,  a jambete  entrou  no  car- 
ro e,  antes  da  refeição,  deram  um  bor- 
dejo rápido  na  praia  para  melhor  se  co- 
nhecerem. Lá,  em  dez  minutos,  debaixo 
de  uma  amendoeira,  acontecera  de  tu- 
do.. . Que  mulata!  Naquela  visita  à ci- 
dade, entrara  mesmo  com  o pé  direito. 
Bem,  depois  do  amor. . . o jantar.  Volta- 
ram, pois,  até  o Zelão,  onde  comeram  e 
beberam  à farta.  Ai  foi  que,  procurando 
no  bolso  o talão  de  cheques  para  pagar 
a despesa,  viu  que  o havia  esquecido. 
Não  trazia,  também,  dinheiro  suficiente. 
Por  isso,  pediu  à mulata,  desculpando-se, 
que  o aguardasse  uns  minutos  enquanto 
ia  à casa  avisar  de  sua  presença  e logo 
voltar  para  continuarem  o programa  da 
noite.  Mas,  como  viu  Calisto  por  ali  (vai 
ver  que  esperando  alguém,  o maroto!) 
e o seu  propósito  era  tão  somente  o de 
municiar-se  de  dinheiro,  achou  que,  tal- 
vez, o turbineiro  pudesse  lhe  adiantar 
umas  quinhentas  pratas  até  o dia  se- 
guinte. Assim  não  faria  a lebre  esperar 
o tanto  de  ir  e voltar  à casa. 

Com  o ar  abestalhado,  sem  nada  di- 
zer, Calisto  meteu  a mão  no  bolso  e tirou 
cinco  notas  de  cem  (todo  o ordenado 
recebido  na  véspera,  mais  os  extraordi- 
nários e a gratificação  de  produtividade) , 
passando  a gaita,  como  um  autômato, 
para  as  mãos  do  doutor  que,  protestando 
agradecimentos,  se  sumiu  na  porta  do 
Zelão,  bem  debaixo  do  letreiro  luminoso 
em  vermelho  e azul,  piscando,  piscando: 


TASCA  DO  ZELÃO 

Peixadas,  lagostas,  siri-mole 
Sururú  de  capote,  gaiamú  c/pirão 

(A  qualquer  hora  do  dia  ou  da  [noite ) 
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ORGANIZAÇAO  DA 
PRODUÇÃO  RURAL  (VII) 

Brasil  - Século  XX 


No  século  em  que  vivemos  — o Século 
XX  — a ORGANIZAÇAO  MACROECO- 
NÔMICA DA  PRODUÇÃO  RURAL  co- 
nhecerá, no  Brasil  muitas  e radicais 
transformações,  cujos  efeitos,  no  devido 
tempo  far-se-ão  sentir  em  vários  senti- 
dos, principalmente  no  âmbito  da  EM- 
PRESA AGRÍCOLA  que,  para  competir 
vantajosamente  nos  MERCADOS,  deve- 
rá ajustar-se  plena  e continuamente  às 
situações  criadas. 

A Administração  Estatal  não  possuía, 
no  início  do  século  em  epígrafe,  na  sua 
estrutura,  perfeita  e claramente  defini- 
do, um  conjunto  de  ÓRGÃOS,  próprios 
e específicos,  destinado  ao  trato  dos  NE- 
GÓCIOS da  AGRICULTURA,  isto  é,  em 
NÍVEL  DE  GOVERNO,  inexistia,  então, 
uma  ORGANIZAÇÃO  DA  PRODUÇÃO 
RURAL.  A lacuna,  estranhável  num 
País  que  se  dizia  “ESSENCIALMENTE 
AGRÍCOLA”  e cuja  economia,  com  efei- 
to, erigia-se  sobre  a AGRICULTURA, 
explica-se  em  razão  das  reformas,  ajus- 
tes e adaptações  conseqüentes  à brusca 
mutação  havida  no  regime  político  bra- 
sileiro que,  de  IMPERIAL  converteu-se 
em  REPUBLICANO;  sua  correção  ocor- 
reu após  a consolidação  do  novo  regime 
instituído  em  1889.  Ela  se  verificou  na 
vigência  do  5?  Governo  Republicano,  o 
qual,  com  o Decreto  n9  1.606,  de  29  de 
dezembro  de  1906,  restabeleceu  o Minis- 
tério da  Agricultura,  Indústria  e Co- 
mércio. 

Entretanto,  por  motivos  que  ignora- 
mos, a instalação  do  referido  Ministério 
não  foi  imediata;  ela  somente  se  verifi- 


M. COUTINHO  DOS  SANTOS 
Diretor  Geral  do  ISEO 


cou  em  21  de  junho  de  1909  <35>,  portan- 
to, dois  anos,  cinco  meses  e vinte  e dois 
dias  após  haver  sido  recriado  o dito  Mi- 
nistério . 

O Ministério  da  Agricultura,  Indús- 
tria e Comércio  constituiu-se,  a partir  de 
sua  instalação,  em  CÚPULA  de  um  SIS- 
TEMA NACIONAL  DE  ORGANIZAÇÃO 
DA  PRODUÇÃO  RURAL. 

Todavia,  é bom  acentuar,  em  virtude 
da  autonomia  constitucional,  outorgada 
às  unidades  federadas  — ESTADOS  — , 
instituíram-se  paralelamente  àquele  SIS- 
TEMA NACIONAL,  outros  menores,  de 
ORGANIZAÇAO  DA  PRODUÇÃO  RU- 
RAL, afetos  geralmente  às  Secretarias  de 
Agricultura  e com  estruturas  particulares 
e não  vinculados  ao  SISTEMA  NACIO- 
NAL. Tais  SISTEMAS  incumbiram-se, 
dentro  de  suas  naturais  limitações  de 
equacionar  e resolver  os  problemas  per- 
tinentes à AGROPECUÁRIA,  restritos, 
respectivamente,  às  áreas  de  jurisdição 
de  cada  Estado. 

Desse  modo,  ficavam  a cargo  do  Mi- 
nistério da  Agricultura,  Indústria  e Co- 
mércio os  GRANDES  PROBLEMAS  da 
PRODUÇÃO  NACIONAL  nos  três  SETO- 
RES específicos  — AGRICULTURA,  IN- 
DÚSTRIA e COMÉRCIO.  No  que  tange 
à PRODUÇÃO  RURAL,  para  identificá- 
-los,  em  extensão  e profundidade*  conta- 
va o ÓRGÃO  DE  CÚPULA,  além  de  suas 
DIRETORIAS  e SERVIÇOS  GERAIS, 
com  uma  rede  de  DELEGACIAS  Esta- 


(35)  Cfr.  SERRANO,  Jonathas  — História  do 
Brasil,  2.a  ed.,  pág.  501. 
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duais  de  AGRICULTURA  que  era  exe- 
cutora da  POLÍTICA  NACIONAL  DA 
PRODUÇÃO  RURAL. 

Evidentemente,  a ORGANIZAÇÃO 
MACROECONÔMICA  DA  PRODUÇÃO 
AGRÍCOLA,  ATOMIZADA  nessa  plurali- 
dade de  SISTEMAS  ver-se-ia  incapacita- 
da de  imprimir  à AGRICULTURA  na- 
cional um  desenvolvimento  uniforme  e 
equilibrado  em  todas  as  áreas  em  que  a 
mesma  fosse  praticada.  Nada  obstante, 
houve  expansão  do  SISTEMA  NACIO- 
NAL e de  alguns  SISTEMAS  ESTA- 
DUAIS. Em  decorrência  dessa  expansão 
o Ministério  da  Agricultura,  Indústria  e 
Comércio  sofreu  reformas  em  sua  estru- 
tura, nas  quais  criaram-se  novos  ÓR- 
GÃOS, suprimiram-se  ou  se  transferiram 
outros,  ensejando-se  destarte  alcançar 
uma  efetiva  e mais  benéfica  atuação 
desse  Ministério  na  PRODUÇÃO  RURAL 
e,  bem  assim,  na  INDÚSTRIA  e no  CO- 
MÉRCIO. 

AGRICULTURA,  INDÚSTRIA  e CO- 
MÉRCIO são  SETORES  básicos  da  eco- 
nomia e,  por  suas  amplitudes,  transcen- 
dem, na  complexa  ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA  MODERNA,  a competência  de 
um  só  Ministério.  Assim,  muito  acerta- 
damente  agiu  o Governo  da  chamada 
SEGUNDA  REPÚBLICA  ao  baixar  o De- 
creto n9  19.448,  de  3 de  dezembro  de 
1930,  no  qual  determina: 

“Art-  I9  — O Ministério  da  Agri- 
cultura, Indústria  e Comércio  passa 
a denominar-se,  simplesmente,  MI- 
NISTÉRIO DA  AGRICULTURA.” 

Devendo,  por  decisão  governamental 
e conveniência  da  CLASSE  PRODUTORA 
RURAL,  cuidar  tão  somente  dos  NEGÓ- 
CIOS DA  AGRICULTURA,  foi  possível 
ao  Ministério  recém-transformado,  após 
as  necessárias  adaptações,  empenhar-se 
mais  a fundo  no  conhecimento  e trato 
das  questões  peculiares  à PRODUÇÃO 
AGROPECUÁRIA.: 

De  princípio  decidiu-se  confiar  aos 
TÉCNICOS  de  formação  especializada  em 
assuntos  agronômicos  os  ÓRGÃOS  DIRE- 
TIVOS e EXECUTIVOS  da  Política  Eco- 
nômica do  Governo  no  campo  da  AGRI- 
CULTURA. A palavra  de  ordem  era,  en- 
tão, “entregar  aos  TÉCNICOS  da  AGRO- 
PECUÁRIA as  soluções  TÉCNICAS  dos 
problemas  emergentes  das  ATIVIDADES 
PRODUTIVAS  da  lavoura  e criação.” 


A fórmula  era,  certamente,  incom- 
pleta, pois  deixava  à margem,  na  estru- 
tura da  ORGANIZAÇÃO  do  Ministério 
em  referência,  outros  TÉCNICOS  que 
não  os  Agrônomos  e Veterinários  igual- 
mente imprescindível  à ORGANIZAÇÃO 
mais  eficiente  da  PRODUÇÃO  RURAL 
em  NÍVEL  DE  GOVERNO. 

Contudo,  a referida  fórmula  consti- 
tuiu, na  tradição  herdada  de  outras  Ad- 
ministrações, notável  progresso  como  fi- 
losofia de  Governo  e método  de  trabalho. 
O tempo  e a prática  salientariam  os  seus 
defeitos  e o bom-senso  administrativo 
encarregar-se-ia  de  saná-los  de  acordo 
com  as  inj  unções  políticas  e econômicas 
do  momento . 

Assim,  podemos  reconhecer  que  de 
1930  a 1945,  final  da  SEGUNDA  GRAN- 
DE GUERRA,  a ORGANIZAÇÃO  MA- 
CROECONÔMICA DA  PRODUÇÃO  RU- 
RAL, com  o Ministério  da  Agricultura  à 
sua  frente,  acompanhou  como  pode  a 
evolução  política  e econômica  do  País, 
introduzindo,  onde  havia  receptividade, 
INOVAÇÕES  nos  PROCESSOS  PRODU- 
TIVOS e favorecendo  uma  que  outra  IN- 
DÚSTRIA especializada  na  produção  de 
INSUMOS  necessários  à AGROPECUÁ- 
RIA. Nesse  ritmo  de  crescimento,  em- 
bora moderado  e assistemático,  incluem- 
-se  iniciativas  de  criação  de  vários  ÓR- 
GÃOS, de  subordinação  direta  ou  não  ao 
Ministério  da  Agricultura,  mas,  todos  de 
vital  importância  para  o aumento  quan- 
titativo e qualitativo  da  PRODUÇÃO 
AGRÍCOLA  e sua  defesa  nos  MERCA- 
DOS externos.  Em  suma,  no  período  as- 
sinalado a ORGANIZAÇÃO  MACROECO- 
NÔMICA DA  PRODUÇÃO  RURAL  enri- 
queceu-se e ativou  a sua  eficiência  e di- 
nâmica. Ilustrando  as  nossas  afirmati- 
vas e sem  a pretensão  de  minudências 
indicamos  algumas  iniciativas  do  Estado 
em  benefício  da  ORGANIZAÇÃO  DA 
PRODUÇÃO  RURAL  no  período  citado. 
Ei-las: 

1933  — Criação  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  — Decr.  n9  22.789, 
de  19  de  junho. 

1938  — Criação  do  Instituto  Nacional 
do  Mate  — Decr. -Lei  n9  375,  de 
3 de  abril. 

— Reorganização  do  Ministério  da 
Agricultura  — Decr  Lei  n9  982, 
de  23  de  dezembro. 
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1939  — Criação  do  Instituto  Agronômi- 
co do  Norte  — Decr.-Lei  n9  1.245, 
de  4 de  maio. 

1941  Criação  do  Instituto  Nacional 

do  Pinho  — Decr.-Lei  n9  3 . 124, 
de  19  de  março. 

1942  — Autorização  para  criar  o Banco 

de  Crédito  de  Borracha,  S.A. 

1943  — Reorganização  do  Centro  Nacio- 

nal de  Ensino  e Pesquisas  Agro- 
nômicas do  Ministério  da  Agri- 
cultura. — Decr.-Lei  n9  6.153, 
de  30  de  dezembro. 

1944  — Criação  do  Serviço  de  Expansão 

do  Trigo  — Decr.-Lei  n9  6.170, 
de  5 de  janeiro. 

— Reorganização  do  Serviço  Flo- 
restal — Dec.-Lei  n9  6.912,  de 
29  de  setembro. 

— Dispõe  sobre  a Sindicalização 
Rural  — Dec.-Lei  n9  7.038,  de 
10  de  novembro. 

1945  — Reorganização  do  Departamen- 

to Nacional  de  Obras  Contra  as 
Secas  — Decr.-Lei  n9  8.486,  de 
28  de  dezembro . 

O Grupo  de  iniciativas  estatais  arro- 
lado acima  é mínimo  e aleatório  mas,  a 
nosso  ver,  bastante  como  indicador  das 
preocupações  do  Governo  com  a ORGA- 
NIZAÇÃO DA  PRODUÇÃO  RURAL.  Nas 
ORGANIZAÇÕES  estaduais  da  espécie, 
também  houveram  realizações  semelhan- 
tes às  vistas  na  órbita  federal . São  exem- 
plos dessas  realizações:  o Instituto  de 
Cacau,  da  Bahia;  e,  o Instituto  Riogran- 
dense  do  Arroz,  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Apesar  de  todos  os  esforços  feitos,  se- 
jam federais  ou  estaduais,  a ORGANI- 
ZAÇÃO MACROECONÔMICA  DA  PRO- 
DUÇÃO RURAL  deixou  de  satisfazer 
muitas  das  principais  necessidades  do 
SETOR  AGRÍCOLA  e,  também,  ao  desejo 
geral  do  País  que  era,  e continua  sendo, 
ver  completamente  integrada  na  eco- 
nomia nacional  a massa  enorme  da  po- 
pulação rural,  cujo  elevado  índice  de 
marginalização  desqualifica-a  como  con- 
sumidora da  INDÚSTRIA  URBANA  em 
início  de  promissora  expansão. 

.80 


Posteriormente  a 1945,  a ação  gover- 
namental, em  prol  da  AGRICULTURA, 
adquiriu  nova  expressão,  já  porque  a 
DEMANDA  interna  crescera  expressiva- 
mente, já  porque  a PROCURA  mundial 
de  PRODUTOS  PRIMÁRIOS,  sobretudo 
de  ALIMENTOS  ganhara  ênfase  maior 
e os  incentivos  para  a sua  PRODUÇÃO, 
exteriores  através  da  FAO  <38>,  e internos 
em  virtude  da  ação  normativa  e discipli- 
nadora  do  Estado  foram  bastante  ex- 
pressivos. Assim,  melhorou-se  e enrique- 
ceu-se a estrutura  da  ORGANIZAÇÃO 
em  tela  com  as  várias  transformações 
porque  passou  o Ministério  da  Agricultu- 
ra e a criação  de  várias  Autarquias  liga- 
das direta  ou  inderetamente  à PRODU- 
ÇÃO RURAL  e,  também,  com  a vigência 
do  copioso  acervo  de  instrumentos  le- 
gais, regulador  de  PREÇOS,  da  PRODU- 
ÇÃO, da  CIRCULAÇÃO  e da  COMER- 
CIALIZAÇÃO dos  PRODUTOS  AGRÍ- 
COLAS. 

Limitando  esse  período  ao  início  de 
1964  quando,  com  a Revolução  de  mar- 
ço, inaugura-se  um  outro,  de  intensa  re- 
visão institucional,  que  vai  conferindo 
ao  País  nova  fisionomia  em  todos  os  SE- 
TORES DE  ATIVIDADES,  citamos,  tam- 
bém ao  acaso,  alguns  ATOS  do  Governo 
convergentes  a proporcionar,  à ORGANI- 
ZAÇÃO DA  PRODUÇÃO  RURAL,  condi- 
ções de  pleno  atendimento  de  sua  fina- 
lidade. Ei-los: 

1947  — Regula  a aquisição  de  máqui- 
nas, instrumentos  agrícolas,  re- 
produtores, materiais  e produ- 
tos destinados  à venda  a agri- 
cultores e criadores . — Decreto 
n9  23.255,  de  26-6. 

1951  — Criação  do  Conselho  Nacional 

de  Pesquisas  — Lei  n9  1.310,  de 
15-1. 

1952  — Criação  do  Banco  Nacional  de 

Desenvolvimento  Econômico  — 
Lei  n9  1.628,  de  20-6. 

— Constituição  do  Banco  do  Nor- 
deste do  Brasil,  S.A.  — Lei 
n9  1.649,  de  19-7. 


(36)  NOTA:  FAO  é a sigla  correspondente  a 

denominação  inglêsa  da  Organização  das 
Nações  Unidas  para  a Agricultura  e a 
Alimentação  (FOOD  And  AGRICULTU- 
RE  of  the  UNITED  NATIONS) . 
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— Criação  do  Instituto  Nacional 
de  Pesquisas  da  Amazônia  — 
Decr.  n9  31.672,  de  29-10. 

— Criação  do  Instituto  Brasileiro 
do  Café  — Lei  n9  1.779,  de 
22-12. 

1953  — Criação  da  Superintendência  do 

Plano  de  Valorização  Econômi- 
ca da  Amazônia  — Lei  n9  1.806, 
de  6-1. 

— Criação  da  Carteira  de  Comér- 
cio Exterior  — Lei  n9  2 . 145,  de 
29-12. 

1954  — Criação  do  Conselho  Nacional 

de  Administração  dos  Emprésti- 
mos Rurais  — Decr.  n9  35.702, 
de  23-6. 

— Criação  do  Conselho  Coordena- 
dor do  Abastecimento  • — Decre- 
to n9  36.521,  de  2-12. 

1955  — Criação  do  Serviço  Social  Rural 

— Lei  n9  2 . 613,  de  23-9 . 

1956  — Reorganização  da  Comissão  pa- 

ra Assuntos  de  Armazéns  de  Si- 
los — Decr.  n9  38.916,  de  21-3. 

1957  — Organização  da  Comissão  Coor- 

denadora da  Criação  do  Cavalo 
Nacional  — Decr.  n9  41.561,  de 
22-5. 

1958  — Reorganização  do  Conselho  do 

Desenvolvimento  — Decr.  n9 
43.395,  de  13-3. 

1959  — Criação  do  Conselho  Nacional 

do  Cooperativismo  — Decreto 
n9  46.438,  de  16-7. 

— Criação  da  Escola  de  Viticultu- 
ra e Enologia  Bento  Gonçalves 
RS  — Lei  n9  3.646,  de  22-10. 

— Instituição  da  Superintendência 
do  Desenvolvimento  do  Nordeste 
— Lei  n9  3.692,  de  15-12. 

— Instituição,  no  Ministério  da 
Agricultura,  da  Comissão  Na- 
cional de  Avicultura  — Decreto 
n9  47.573,  de  31-12. 

1960  — Constituição  de  um  Grupo  Exe- 

cutivo de  Modernização  da  Agri- 
cultura — Decr.  n9  49.105,  de 
11-10. 


— Criação  da  Universidade  Rural 
do  Sul  — Decr.  n9  19.529,  de 
13-12. 

1961  — Criação  do  Grupo  Executivo  da 
Indústria  de  Máquinas  Agríco- 
las e Rodoviárias  — Dec.  núme- 
ro 50.519,  de  2-5. 

— Criação  da  Comissão  de  Amparo 
à Produção  Agropecuária  — . 
Decr.  n9  50.740,  de  3-6. 

Depois  de  1964  o ritmo  das  altera- 
ções estruturais  da  ORGANIZAÇÃO  MA- 
CROECONÔMICA DA  PRODUÇÃO  RU- 
RAL acelerou-se  ainda  mais,  e do  mesmo 
passo  em  que  se  institucionalizavam 
serviços  e processos,  crescia  a PRODU- 
ÇÃO, modernizavam-se  TÉCNICAS,  me- 
lhoravam-se  CONDIÇôES  DE  TRABA- 
LHO e de  ACESSO  às  TERRAS  AGRI- 
CULTÁVEIS e se  procuravam  acrescer 
as  OPORTUNIDADES  DE  PREPARO  da 
MÃO-DE-OBRA  RURAL  e alargar  a FAI- 
XA DE  EMPREGO  na  AGRICULTURA 
e,  finalmente,  restabelecia-se  na  CONS- 
CIÊNCIA DO  EMPRESARIADO  AGRÍ- 
COLA a CONFIANÇA  no  REGIME  e nos 
GOVERNOS  pós-revolucionários . 

Além  dos  INSTRUMENTOS  LEGAIS, 
produzidos  em  favor  ou  pertinentes  às 
COISAS  DA  AGRICULTURA,  há  que 
ressaltar  os  ATOS  relativos  à Reforma 
Administrativa  do  Serviço  Público  Fe- 
deral e à iniciativa  do  Ministro  da  Agri- 
cultura, Dr.  Ivo  Arzúa  Pereira,  promo- 
vendo, em  julho  dè  1967,  o PRIMEIRO 
CONGRESSO  NACIONAL  DA  AGRO- 
PECUÁRIA, cujo  documento  básico  — 
— a CARTA  DE  BRASÍLIA  — pode 
ser  considerada,  simultaneamente,  uma 
DEFINIÇÃO  DE  PRINCÍPIOS  da  Polí- 
tica Nacional  da  Produção  Agropecuária 
e o ESQUEMA  ESTRUTURAL  da  OR- 
GANIZAÇÃO MACROECONÔMICA  DA 
PRODUÇÃO  AGRÍCOLA  que  convém  ao 
Brasil  no  atual  estágio  de  seu  DESEN- 
VOLVIMENTO (37).  Em  sendo  assim,  ve- 
jamos esse  ESQUEMA  ESTRUTURAL: 


(37)  Cfr.  MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA 
— Livro  Anual  da  Agricultura,  1 e 2 — 
Brasília,  1967/68  — págs.  57  — 59  — 76 
— 77  — e 11  — 12  — 13  — 352  — 254  - 
355,  respectivamente. 
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I — DIRETRIZES  BÁSI-  ( 1 — Instrumentos  Legais 
CAS  e Gerais  da  Poli-  ) 
tica  da  PRODUÇÃO  ) 

AGROPECUÁRIA  \ 2 — Objetivos 


ORGANIZAÇÃO  MACRO- 
ECONÔMICA DA  PRODU- 
ÇÃO RURAL 

(Segundo  a CARTA  DE  N 
BRASÍLIA) 


ORGANIZAÇÃO 


1967/1968 


3 — Do  MEIO  RURAL 

4 — Da  PRODUÇÃO 

5 — Do  Abastecimento  Na- 

cional 

6 — Da  Exportação  da 

PRODUÇÃO 

7 — Da  Administração  da 

PRODUÇÃO  RURAL 


III  ESTRUTURA 


8 

9 

10 

11 


— Administração  Direta 

— Administração  Indire- 
ta 

— Coordenação  Geral 

— Iniciativa  Privada 


Cada  um  dos  grupamentos  do  ESQUEMA  supra  comporta  os  des- 
dobramentos que,  a seguir,  veremos: 


ORGANIZAÇÃO  MACROECONÔMICA  DA  PRODUÇÃO  RURAL 
Segundo  a Carta  de  Brasília  — 1967/1968) 


Íl.l  — Decreto-Lei  n?  200,  de  25-Ü-1967  í 
1.2  — Decreto  n<?  61.390,  de  20-IX-1967 
1.3  — Decreto  n<?  163,  de  23-1-1968 


I DIRETRIZES 
BÁSICAS  E 
GERAIS  DA 
POLÍTICA  DA 
PRODUÇÃO 
AGROPECUÁ- 
RIA 


2.11 


2.1  — Promoção 

Sócio-econô- 
mica  \ 2.12 


Do  Traba- 
lhador Ru- 
ral e sua 
Família 

Do  Produ- 
tor Agrícola 
e sua  Famí-  H 
lia 


2 — Objetivos 


2.2  — Moderniza- 
ção das 
TÉCNICAS 


2.21  — 


Da  PRODU- 
ÇÃO AGRO- 
PECUÁRIA 


2.22  — 


DaPRODU-, 
ÇAO  AGRO 
INDUS 
T R I AL 


2.23  — 


Da  CO- 
MERCIALI- 
ZAÇÃO 
DOS  PRO- 
TOS  AGRÍ 
COLAS 
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3 — Do  MEIO 

RURAL 

4 — Da  PRODU- 

ÇÃO 


4.1  — Agropecuá- 

ria 

4.2  — Agroindus- 

trial 


5 — Do  Abasteci- 
mento Nacio- 
nal para  o 
CONSUMO 


5.1  — Familiar 
'5.2  — Industrial 


5.3  — Do  Estado 


II  — ORGANIZA- 
ÇAO 


6 — Da  Exporta- 
ção da  PRO- 
DUÇÃO 


6.1  — Agropecuá- 

ria 

6.2  — Agroindus- 

trial 


7 — Da  Adminis- 
tração da 
PRODUÇÃO 
RURAL 


7.1  — Pelo  PODER 
PÚBLICO  — 
órgãos  de 


7.2  — Pela  INI- 


CIATIVA 

PRIVADA 


7.11 

7.12 

7.13 

7.21 

7.22 

7.23 


Admi- 
nistra- 
ção Direta 

Admi- 
nistra- 
ção  indireta 

Coorde- 
nação Geral 


Associações 

Rurais 

Empresas 

Agrícolas 

Empresas 

Agroindus- 

triais 


8 — Administra- 
ção Direta 


8.1  — Gabinete  do  MINISTRO 

8.2  — Consultoria  Jurídica 

8.3  — Divisão  de  Segurança  e Infor- 

mações 


8.4  — Secretaria 
Geral 


8.5  — Escritório 
Central  de 
Planejamen- 
to e Contro- 
le 


8.41  — Comissões 

Regionais 
de  Coorde- 
nação 

8.42  — Diretorias 

Estaduais 

8.51  — Escritório 

de  Produ- 
ção Rural 

8.52  — Escritório 

de  Produ- 
ção Vegetal 

8.53  — Escritório 

de  Pesqui- 
sas e Expe- 
rimentação 

8.54  — Escritório 

de  Estatís- 
tica, Análi- 
ses e Estu- 
dos Econô- 
micos 

8.55  — Escritório 

de  Enge- 
nharia 

8.56  — Escritório 

de  Meteoro- 
logia 
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III  — ESTRUTURA 


l 


9 — Administra- 
ção Indireta 


; 


8.6  — Inspetoria 

Geral  de  Fi- 
nanças 


8.7  — Departamen- 
to de  Admi- 
nistração 


8.61  — Divisão  de  Contabilidade 

8.62  — Divisão  de  Administração  e Fi- 

nanças 

8.63  — Divisão  de  Auditoria 

8.71  — Divisão  de  Pessoal 

8.72  — Divisão  de  Serviços  Gerais 

8.73  — Setor  de  Administração 


9.1  — Instituto  Brasileiro  de  Reforma  Agrária 

9.2  — Instituto  Nacional  de  Desenvolvimento  Agrário 

(38) 

9.3  — Banco  Nacional  de  Crédito  Cooperativo 

9.4  — Serviço  Nacional  de  Abastecimento 

9.5  — Companhia  Brasileira  de  Armazenamento 

9.6  — Comissão  de  Financiamento  da  Produção 

9.7  — Superintendência  do  Desenvolvimento  da  Pesca 

9.8  — Instituto  Brasileiro  de  Desenvolvimento  Florestal 

9.9  — Grupo  Executivo  para  as  Terras  do  Sudoeste  do 

Paraná 

9.10  — Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 

9.11  — Instituto  Brasileiro  do  Café 


9.12  — Instituto  Nacional  do  Mate  (89> 


10  — Coordenação 
Geral 


10.1  — Comissão  Central  de  Coordenação 

10.2  — Comissões  Regionais  de  Coordenação 

10.3  — Comissões  Estaduais  de  Coordenação 

10.4  — Comissões  Estaduais  de  Agricultura 

10.5  — Conselhos  Diretores 


11  — Iniciativa 
PTivada 


11.1  — Associações  Rurais 


11.2  — Iniciativa  Privada 


11.11  — De  Fins  Econômi- 

co-Sociais 

11.12  — De  Fins  Assisten- 

ciais  e Educativos 


11.21  — Grandes 

11.22  — Médias 

11.23  — Pequenas 


EMPRESAS 

RURAIS 


A ESTRUTURA  da  ORGANIZAÇÃO 
MACROECONÔMICA  DA  PRODUÇÃO 
RURAL  que  acabamos  de  ver,  não  era 
definitiva  e capacitada  para  atender  às 
aspirações  de  todos  aqueles  que  direta  ou 


(38)  NOTA  — Os  Institutos  vistos  em  9.1  e 
9.2  foram  reunidos  em  um  único:  Ins- 
tituto Nacional  de  Colonização  e Refor- 
ma Agrária  (INCRA ( pelo  Decreto-Lei 
n<?  1.110,  de  9-VII-70. 

(39)  NOTA  — Os  Institutos  vistos  em  9-10, 
9.11  e 9.12,  respectivamente,  não  per- 
tencem à estrutura  do  Ministério  da 
Agricultura . 


indiretamente  mourejam  em  prol  do 
aprimoramento  de  nossa  AGRICULTU- 
RA e da  melhoria  sócio-econômica  do 
MEIO  RURAL  que  a comporta.  Entre- 
tanto, devemos  convir  que  a ESTRUTU- 
RA em  tela  representa,  por  sem  dúvida, 
um  notável  esforço  do  Governo  para 
dotar  a PRODUÇÃO  AGROPECUÁRIA 
do  País  de  uma  ORGANIZAÇÃO  dinâ- 
mica e bastante  flexível  para  atender, 
eficaz  e prontamente,  às  necessidades  de 
uma  economia  em  franca  expansão  e, 
bem  assim,  aos  reclamos  simultâneos  dos 
EMPRESÁRIOS  RURAIS  e dos  TRABA- 
LHADORES das  GLEBAS  agricultadas- 
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d.  (Transcrição  de  Sugar  y Azucar  Sep. 
1972/ 

Description  of  the  trial.  Details  of  the 
treatment.  Reults  of  the  Chemical  treat- 
ment.  Manuel  of  cleaning.  Lost  on  the 
treatment. 

ARTIGOS  ESPECIALIZADOS 
CANA-DE-AÇÚCAR 

CHING:  hisien,  Ma.  Disease  control  in  TSC 
swine  herds.  Taiwan  sugar,  Taipei,  19 
(6):  210-19,  Nov./Dez.  1972. 
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MUNDO  azucarero.  Boletin  azucarero  me- 
xicano, 270  - 24-5,  Jun./Jul.  1972. 
Mayores  rendimientos  con  abonos  mi- 
nerales.  Maravilla  dei  Anticay  un  nuevo 
derivado  dei  azucar,  que  posee  efecien- 
tes  cualidades  para  combatir  las  enfer- 
medades  dentales. 
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Acordoze  un  aumento  salarial  en  la  cul- 
tividad  azucarera.  La  industria  azucare- 
ra,  Buenos  Aires  - 15,  Ene./feb.  1973. 
Aumento  dei  47%  de  los  salarios  en 
dos  etapas  dei  32%  y dei  15%. 
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Deposits  and  Chemicals  of  sugar  facto- 
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Work  at  HSPA.  The  factories,  Pioneer 
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mexicano,  México.  270:  16-21,  Jun./Jul. 
1972. 

El  primer  difusor  instalado  en  Cuba  en 
la  Central  “Gregorio  Arlee  Mahalich. 
Instalación  dei  Difusor  De  Smet  y su 
equipos  accessorios. 

COMÉRCIO  DO  AÇÚCAR 

AL  REDUCIR  el  USDA  a 11.500,00  ton. 
cortas  la  estimación  de  sus  necessida- 
des para  1973  le  designa  sólo  77.182  a 
la  Argentina.  La  industria  azucarera,  79 
(932)  - 10,  1973. 

Estimación  dei  USDA  dei  consumo  in- 
terno. Nuevas  cuotas  dei  USDA  para  el 
consumo  de  EE.UU.  em  1973  (en  tone- 
ladas das  cortas  valor  crudo) 

EL  AZUCAR  sale  a conquistar  mercados. 
La  industria  azucarera,  Buenos  Aires  79 
(932):  5,  Ene./Feb.  1973. 

Analisis  retrospectivas  dei  comercio  ex- 
terior azucarero  argentino.  Perspectivas 
vas  y exportaciones. 


INFORMATIONS  sur  le  marche  du  sucre. 
BI  ES,  Paris  (23):  8 p.  mar.  1973.  Mouve- 
ment  des  sucres  au  mois  de  decembre 
1972;  apports  sur  le  marche,  utiliza- 
zations,  evolutions  de  la  consummation 
humaine.  Apparents  de  sucre  en  Fran- 
ce  metropolitaine  (en  tonnes  de  sucre 
blanch)  commercialization  du  sucre  des- 
tiné  a la  consummation  directe. 

NO  ABUNDARÁN  en  el  primer  semestre  de 
1973,  las  disponibilidades  especialmen- 
te de  azucar  crudo.  Cuba  trata  de  apla- 
zar  algunas  entregas  a Japón.  La  indus- 
tria azucarera,  Buenos  Aires,  79  (32):  7, 
1973. 

Los  especuladores,  las  vendas  de  Bra- 
sil, Cuba  y Japón.  China  y Japón  e los 
planos  azucareros.  Mercado  de  EE.UU. 
y exportaciones  de  Austral  ia. 


ARTIGOS  DIVERSOS 

HADLEIGH,  C.  H.  Cómo  los  plantas  cre- 
cen  y se  nutren.  La  industria  azucarera 
Buenos  Aires,  16-7,  Ene./Feb.  1973. 

Los  protoplasmas.  La  luz  dei  sol  sumi- 
nistra  energia.  Los  nutrientes  de  las 
plantas. 

HILL,  S.  Mathematical  analysis  of  a conti- 
nuous  sugar  crystallizer.  La  sucrerie 
Belge,  Bruxellas,  92  (2):  47-52,  Feb. 
1973. 

System  equations.  Preparation  of  the 
input  data.  Computed  results. 

JOSHI,  Gulab-Smith.  National  Sugar  Insti- 
tuí; spotlight  thirty  fifth  convocation. 
Sugar  News,  Bombay.  4 (3):  78,  Dec. 

1972. 

Research  at  the  Institute.  Development 
of  the  Institute.  The  convocation  adress. 

SHEN-ch’ang  Wury.  New  Frozan  boar  se- 
men  insemination  technique  used  at 
TSC  ’S  farm  animais  breeding  station. 
Taiwan  Sugar,  Taipei,  19  (6):  207-9, 
Nov./Dez.  1972. 

SING,  M.  N.  & SRIVASTAVA,  V.  N.  On  the 
scope  of  beet  sugar  manufacture  in 
Trials  on  beet  cultivation.  Difusion. 

ROBINSON,  George  A.  Factory  construc- 
tion  by  criticai  path  method.  Sugar  Jo- 
urnal, New  Orleans,  35  (9):  19-21,  Feb. 

1973. 
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ATO  N?  29/73  — DE  26  DE  JUNHO  DE  1973 


Estabelece  para  as  usinas  fluminenses,  na 
safra  de  1973/74,  as  cotas  básicas  de 
comercialização  de  açúcar  cristal,  as  co- 
tas compulsórias  de  suprimento  às  refi- 
narias autônomas  do  Estado  da  Guana- 
bara e dá  outras  providências. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e considerando  o que  dispõe 
a Resolução  n9  2 074,  de  30  de  maio  de  1973,  que  aprovou  o Plano  da 
Safra  de  1973/74, 


RESOLVE: 


Art.  19  — Continua  vigente,  para  as  usinas  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  na  safra  de  1973/74,  o regime  de  cotas  básicas  mensais 
de  comercialização  de  açúcar  cristal,  na  forma  prevista  nos  artigos  26, 
27  e 28  da  Resolução  n9  2 074,  de  30  de  maio  de  1973,  que  aprovou  o 
Plano  da  Safra  de  1973/74. 

Art.  29  — Tendo  em  vista  que  as  usinas  fluminenses  têm  a seu 
cargo  o suprimento  de  açúcar  cristal  a refinarias  autônomas,  as  suas 
cotas  básicas  mensais  de  comercialização  são  fixadas  em  períodos  tri- 
mestrais, de  acordo  com  as  disposições  do  art.  36  e seus  parágrafos 
da  Resolução  n9  2 074,  de  30  de  maio  de  1973 . 

Art.  39  — Para  o primeiro  trimestre  da  safra  de  1973/74,  com- 
preendendo o período  de  junho  a agosto  de  1973,  ficam  atribuídas,  à 
Cooperativa  Fluminense  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  Ltda.  e às 
usinas  fluminenses  não  cooperadas,  as  cotas  básicas  mensais  de  co- 
mercialização de  açúcar  cristal  indicadas  no  quadro  anexo,  cujos  vo- 
lumes se  dividem  em  cotas  de  comercialização  no  mercado  livre  e cotas 
compulsórias  de  suprimento  às  refinarias  autônomas. 

Art.  49  — O IAA  reajustará  os  volumes  mensais  das  cotas 
compulsórias  destinadas  ao  suprimento  das  refinarias  autônomas  do 
Estado  da  Guanabara,  correspondentes  aos  segundo  e terceiro  trimes- 
tres da  safra  de  1973/74,  mediante  acréscimo  trimestral  de  1 % (um 
por  cento)  calculado  sobre  o total  da  cota  compulsória  atribuída  àque- 
las refinarias  autônomas  na  safra  de  1972/73. 

§ 19  — Perderá  o direito  ao  acréscimo  de  que  trata  este  artigo 
a refinaria  autônoma  que  não  retirar,  durante  o trimestre  imediata- 
mente anterior  e dentro  do  prazo  fixado,  o volume  total  da  cota  com- 
pulsória que  lhe  foi  deferida  para  o respectivo  período. 

§ 29  — Na  hipótese  prevista  no  parágrafo  anterior,  a refinaria 
autônoma  sofrerá  redução  no  volume  de  sua  cota  compulsória  relativa 
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ao  trimestre  seguinte,  que  será  equivalente  à quantidade  total  reti- 
rada durante  o trimestre  imediatamente  anterior. 

§ 39  — Será  redistribuída,  entre  as  demais  refinarias  autôno- 
mas do  Estado  da  Guanabara,  a parcela  não  retirada  no  trimestre 
imediatamente  anterior,  a qual  se  incorporará  aos  volumes  das  cotas 
compulsórias  estabelecidas  para  o trimestre  seguinte. 

Art.  5?  — A retirada  das  cotas  compulsórias  referentes  a cada 
trimestre,  será  obrigatoriamente  feita  pelas  refinarias  recebedoras  den- 
tro do  mês  correspondente. 

Art.  69  — As  cotas  mensais  compulsórias  destinadas  às  refina- 
rias autônomas  do  Estado  da  Guanabara  serão  fornecidas  em  açúcar 
cristal  do  tipo  “standard”,  com  as  especificações  constantes  do  art.  19 
da  Resolução  n9  2 074,  de  30  de  maio  de  1973 . 

Parágrafo  único  — Quando  ocorrer  a entrega  das  cotas  com- 
pulsórias em  açúcar  cristal  de  tipo  superior,  o seu  faturamento  será 
feito  ao  preço  oficial  fixado  para  o açúcar  de  tipo  “standard”. 

Art.  7?  — A Usina  Santa  Cruz,  filiada  à Cooperativa  Flumi- 
nense dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  Ltda.,  em  face  de  complemen- 
tar a distribuição  de  açúcar  refinado,  na  área  Grande  Rio,  com  uma 
parcela  mensal  de  20,0  mil  sacos  de  sua  produção,  fica  desobrigada  de 
participar  do  suprimento  de  açúcar  cristal  às  refinarias  autônomas  do 
Estado  da  Guanabara,  a cargo  da  citada  Cooperativa,  quando  a cota 
compulsória  que  lhe  couber  for  igual  ou  inferior  àquela  parcela  de 
distribuição  direta. 

Art.  89  — As  refinarias  autônomas,  a Cooperativa  Fluminense 
dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  Ltda.  e as  usinas  fluminenses  não 
cooperadas,  ficam  responsáveis  perante  o IAA  pela  observância  das 
disposições  da  Resolução  n9  2 074,  de  30  de  maio  de  1973,  no  que  res- 
peita às  cotas  compulsórias  de  suprimento  e à comercialização  do  açú- 
car no  mercado  livre. 

Art.  99  — O volume  de  açúcar  cristal  já  comercializado  no 
mercado  livre  ou  entregue  às  refinarias  autônomas  durante  o mês  de 
junho  de  1973,  será  deduzido  das  cotas  de  mercado  livre  e compulsórias 
fixadas  no  quadro  anexo  para  o mesmo  mês,  cabendo  à Divisão  de 
Arrecadação  e Fiscalização  adotar  as  providências  adequadas. 

Art.  10  — Os  saldos  das  cotas  compulsórias  correspondentes 
a junho  de  1973,  pendentes  de  entrega  na  data  de  vigência  deste  Ato, 
serão  fornecidos  às  respectivas  refinarias  autônomas  recebedoras  cumu- 
lativamente com  as  compulsórios  do  mês  de  julho  de  1973. 

Art.  11  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado 
no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e seis  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e três. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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MIC- INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


ANEXO  AO  ATO  NP  29/73 


COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇÚCAR  CRISTAL  - ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO 

SAFRA  DE  1973/74  - PERÍODO  DE  JUNHO/AGOSTO  DE  1973 
UNIOADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


COMERCIALIZAÇÃO 

COMERCIALIZAÇÃO  MENSAL 

COTA  COMPULSÓRIA  MENSAL 

USINAS 

TOTAL 
NA  SAFRA 

TOTAL 

MERCADO 

LIVRE 

COTA 

COMPULSÓRIA 

CIA. 

USINA8 

NACIONAIS 

REf. 

MAGALHÃES 

PIEOAOE 

COOPERADAS 

Cooperativa  Fluainen 
se  dos  Produtores  dê 
Açúcar  e Álcool  Ltda. 

7 357  000 

602  067 

349  867 

252  200 

119  200 

133  000 

nXo  cooperadas 

3 143  000 

257  266 

149  466 

107  800 

50  800 

57  000 

* Carapebus  

478  000 

39  133 

22  733 

16  400 

6 000 

10  400 

* Cupim  

580  000 

47  483 

27  583 

19  900 

7 200 

12  700 

Quis gama  

535  000 

43  742 

25  442 

18  300 

18  300 

_ 

São  José 

860  000 

70  400 

40  900 

29  500 

10  700 

18  800 

Sapucaia 

690  000 

56  508 

32  808 

23  700 

8 600 

15  100 

TOTAL 

10  500  000 

859  333 

499  333 

360  000 

170  000 

190  000 

As  cotas  atribuídas  às  Usinas  Carapebus  • Cupim  poderão  ser  utilizadas  em  conjunto  ou  separadamente»  desde 
que  as  saídas  mensais»  nas  duas  fábricas  ou  em  apenas  uma  delas»  se  comportem  dentro  do  total  de  86  6l6  - 
sacos. 
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ATO  N?  30/73  — DE  26  DE  JUNHO  DE  1973 


Estabelece,  para  as  usinas  paulistas,  na 
safra  de  1973/74,  as  cotas  básicas  de 
comercialização  de  açúcar  cristal,  as 
cotas  compulsórios  de  suprimento  às 
refinarias  autônomas  dos  Estados  da 
Guanabara  e São  Paulo  e dá  outras  pro- 
vidências . 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e considerando  o que  dispõe 
a Resolução  n9  2 074,  de  30  de  maio  de  1973,  que  aprovou  o Plano  da 
Safra  de  1973/74, 

RESOLVE : 

Art.  I9  — Continua  vigente,  para  as  usinas  do  Estado  de  São 
Paulo,  na  safra  de  1973/74,  o regime  de  cotas  básicas  mensais  de 
comercialização  de  açúcar  cristal,  na  forma  prevista  nos  artigos  26, 
27  e 28  da  Resolução  n9  2 074,  de  30  de  maio  de  1973,  que  aprovou  o 
Plano  de  Safra  de  1973/74. 

Art.  29  — Tendo  em  vista  que  as  usinas  paulistas  têm  a seu 
cargo  o suprimento  de  açúcar  cristal  a refinarias  autônomas,  as  suas 
cotas  básicas  mensais  de  comercialização  são  fixadas  em  períodos  tri- 
mestrais, de  acordo  com  as  disposições  do  art.  36  e seus  parágrafos 
da  Resolução  n9  2 074,  de  30  de  maio  de  1973 . 

Art.  39  — Para  o primeiro  trimestre  da  safra  de  1973/74,  com- 
preendendo o período  de  junho  a agosto  de  1973,  ficam  atribuídas,  à 
Cooperativa  Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de 
São  Paulo  e às  usinas  paulistas  não  cooperadas,  as  cotas  básicas  men- 
sais de  comercialização  de  açúcar  cristal  indicadas  nos  quadros  anexos, 
cujos  volumes  se  dividem  em  cotas  de  comercialização  no  mercado 
livre  e cotas  compulsórias  de  suprimento  às  refinarias  autônomas. 


Art.  49  — O IAA  reajustará  os  volumes  mensais  das  cotas  com- 
pulsórias destinadas  ao  suprimento  das  refinarias  autônomas  do  Es- 
tado de  São  Paulo,  correspondentes  aos  segundo  e terceiro  trimestres 
da  safra  de  1973/74,  mediante  acréscimo  trimestral,  de  1%  (um  por 
cento)  calculado  sobre  o total  da  cota  compulsória  atribuída  àquelas 
refinarias  na  safra  de  1972/73. 

§ l9  — Perderá  o direito  ao  acréscimo  de  que  trata  este  artigo, 
a refinaria  autônoma  que  não  retirar,  durante  o trimestre  imediata- 
mente anterior  e dentro  do  prazo  fixado,  o volume  total  da  cota  com- 
pulsória que  lhe  for  deferida  para  o respectivo  período. 
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§ 29  — Na  hipótese  prevista  no  parágrafo  anterior,  a refinaria 
autônoma  sofrerá  redução  no  volume  de  sua  cota  compulsória  relativa 
ao  trimestre  seguinte,  que  será  equivalente  à quantidade  total  retirada 
durante  o trimestre  imediatamente  anterior. 

§ 39  — Será  redistribuída,  entre  as  demais  refinarias  autôno- 
mas do  Estado  de  São  Paulo,  a parcela  não  retirada  no  trimestre  ime- 
diatamente anterior,  a qual  se  incorporará  aos  volumes  das  cotas  com- 
pulsórias estabelecidas  para  o trimestre  seguinte. 

Art.  5Ç  — A retirada  das  cotas  compulsórias  referentes  a cada 
trimestre,  será  obrigatoriamente  feita  pelas  refinarias  recebedoras  den- 
tro do  mês  correspondente. 

Art.  69  — As  cotas  mensais  compulsórias  destinadas  às  refina- 
rias autônomas  dos  Estados  da  Guanabara  e São  Paulo  serão  forneci- 
das em  açúcar  cristal  de  tipo  “standard”,  com  as  especificações  cons- 
tantes do  art . 19  da  Resolução  ti?  2 074,  de  30  de  maio  de  1973 . 

Parágrafo  único  — Quando  ocorrer  a entrega  das  cotas  com- 
pulsórias em  açúcar  cristal  de  tipo  superior,  o seu  faturamento  será 
feito  ao  preço  oficial  fixado  para  o açúcar  de  tipo  “standard”. 

Art.  7^  — As  refinarias  autônomas,  a Cooperativa  Central  dos 
Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo  e as  usinas 
paulistas  não  cooperadas,  ficam  responsáveis  perante  o IAA  pela  ob- 
servância das  disposições  da  Resolução  ti?  2 074,  de  30  de  maio  de  1973, 
no  que  concerne  às  cotas  compulsórias  de  suprimento  e à comerciali- 
zação do  açúcar  no  mercado  livre. 

Art.  — O volume  de  açúcar  cristal  já  comercializado  no  mer- 
cado livre  ou  entregue  às  refinarias  autônomas  durante  o mês  de 
junho  de  1973,  será  deduzido  das  cotas  de  mercado  livre  e compulsó- 
rias, fixadas  nos  quadros  anexos  para  o mesmo  mês,  cabendo  à divi- 
são de  Arrecadação  e Fiscalização  adotar  as  providências  adequadas. 

Art.  99  — Os  saldos  das  cotas  compulsórias  correspondentes  a 
junho  de  1973,  pendentes  de  entrega  na  data  de  vigência  deste  Ato, 
serão  fornecidos  às  respectivas  refinarias  autônomas  recebedoras  cumu- 
lativamente com  as  cotas  compulsórias  do  mês  de  julho  de  1973. 

Art.  10  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 


Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e seis  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e três. 


Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


Brasil  Açucareiro 


Julho — 1973 — 93 


MIC- INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


ATO  N9  30/73  - ANEXO  I 


COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇÚCAR  CRISTAL  - VOLUMES  GLOBAIS 
ESTADO  DE  SÃO  PAULO  - SAFRA  DE  1973/74 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


USINAS 

ESTOQUE 

EM 

31-  S * 73 
(*) 

PRODUÇÃO 

AUTORIZADA 

OI3PONIBILIDADES 
TOTAIS 
NA  SAFRA 

COMERCIALIZAÇÃO 
TOTAL 
NA  SAFRA 

COOPERADAS 

Cooperativa  Central  dos 

Produtores  de  Açúcar  e 

Álcool  do  Estado  de  São 

Paulo  

6 131  277 

31  202  659 

37  333  936 

29  643  954 

NÃO  COOPERADAS 

436  122 

2 597  341 

3 033  463 

2 516  046 

Amália  

197  948 

978  342 

1 176  290 

1 030  296 

Ester  

77  878 

638  542 

716  420 

546  522 

Itaiquara 

25  847 

241  401 

267  248 

201  378 

Maluf  

10  093 

74  610 

84  703 

48  198 

Santa  Lídia  

56  665 

419  836 

476  501 

413  856 

São  Bento  

67  691 

244  610 

312  301 

275  796 

TOTAL  

6 567  399 

33  800  000 

40  367  399 

32  160  000 

(*)  - Inclusive  o remanescente  do  lote  de  açúcar  cristal  superior  ad- 
quirido pelo  IAA  para  exportação. 

sM 
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MIC  - INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


ATO  N9  30/73 -ANEXO  II 


COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇÚCAR  CRISTAL  - ESTADO  DE  SÀO  PAULO 
SAFRA  DE  1973/74  - PERÍODO  DE  JUNHO/AGOSTO  DE  1973 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


COMERCIALIZAÇÃO  MENSAL 

USINAS 

TOTAL 

COTA 

COMPULSÓRIA 

MERCADO 

LIVRE 

COOPERADAS 

Cooperativa  Central  dos 
Produtores  de  Açúcar  ^e 
Álcool  do  Estado  de  São 
Paulo 

2 120  059 

892  600 

1 227  459 

NÃO  COOPERADAS 

179  941 

.75  800 

104  141 

Amélia  

73  684 

31  000 

42  684 

Ester  

39  086 

16  500 

22  586 

Itaiquara  

14  402 

6 100 

8 302 

Maluf  

3 447 

1 400 

2 047 

Santa  Lídia  

29  598 

12  500 

17  098 

São  Bento  

19  724 

8 300 

11  424 

TOTAL  

2 300  000 

968  400 

1 331  600 

MIC- INSTITUTO  00  AÇÚCAR  e do  ÁLCOOL 


ATO  N*  30/73- ANEXO  IIX 


COTAS  COMPULSÓRIAS  DE  SUPRIMENTO  A REFINARIAS  AUTÔNOMAS  - ESTADOS  DA  GUANABARA  E SÃO  PAULO 
USINAS  OE  SÃO  PAULO  - SAFRA  DE  1973/74-  PERÍODO  DE  JUNHO/AGOSTO  DE  1973 
UNIDADE  : SACO  DE  60  OUILOS 


GUANABARA 

SÃO 

PAULO 

TOTA  L 

USINAS 

CIA 

USINAS 

NACIONAIS 

aer 

MAGALHÃES 

PIEDAOC 

COTA 

TOTAL 

CIA. 

UNIÃO 

REF 

CIA. 

USINAS 

NACIONAIS 

REF. 

AMERICANA 

RCF 

SANTA 

MARIA 

REF 

SANTA 

EFIOéNIA 

COTA 

TOTAL 

COTA 

MENSAL 

COTA 

00 

TRIMESTRE 

coorams 

Cooperativa  Contrai 
dos  Produtores  de 
Aqúcar  e Xlcool  de 
Xotado  de  São  Paulo 

30  000 

30  000 

60  000 

674  200 

110  000 

37  400 

9 900 

1 100 

832  600 

892  600 

2 677  800 

NÃO  COOPERADAS 

- 

- 

- 

75  800 

- 

- 

- 

- 

75  800 

75  800 

227  400 

ÃB8 1 Í ft  •••••«•••••• 

mm 

31  000 

mm 

_ 

mm 

31  000 

31  OOO 

93  000 

Bater  ............. 

- 

- 

• 

16  500 

m. 

• 

- 

• 

16  500 

16  500 

49  500 

Itaiquara  

- 

- 

6 100 

«. 

- 

- 

— 

6 100 

6 100 

18  300 

Maluf  

mm 

_ 

_ 

1 400 

_ 

• 

- 

- 

1 400 

1 400 

4 200 

Santa  Lídia  ....... 

- 

mm 

12  500 

- 

- 

- 

12  500 

12  500 

37  500 

São  Bento  

- 

- 

- 

8 300 

- 

- 

- 

- 

8 300 

8 300 

24  900 

TOTAL  

30  000 

30  000 

60  000 

750  000 

110  000 

37  400 

9 900 

1 100 

908  400 

968  400 

2 905  200 

ATO  N?  31/73  — DE  26  DE  JUNHO  DE  1973 

Estabelece,  para  as  usinas  do  Estado  de 
Minas  Gerais,  na  safra  de  1973/74,  as 
cotas  básicas  de  comercialização  de  açú- 
car, as  cotas  compulsórias  de  suprimen- 
to à refinaria  autônoma  do  mesmo  Es- 
tado e dá  outras  providências. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e considerando  o que  dispõe 
a Resolução  ~n9  2 074,  de  30  de  maio  de  1973,  que  aprovou  o Plano  da 
Safra  de  1973/74, 

RESOLVE : 

Art.  19  — Continua  vigente,  para  as  usinas  do  Estado  de  Minas 
Gerais,  na  safra  de  1973/74,  o regime  de  cotas  básicas  mensais  de 
comercialização  de  açúcar  cristal,  na  forma  prevista  nos  artigos  26, 
27  e 28  da  Resolução  n9  2 074,  de  30  de  maio  de  1973,  que  aprovou 
o Plano  da  Safra  de  1973/74. 

j 

Art.  29  — Ficam  estabelecidas,  em  face  do  disposto  no  artigo 
anterior,  para  a safra  de  1973/74,  de  conformidade  com  o que  pres- 
creve a letra  “c”  do  inciso  II  do  art.  28  da  Resolução  n?  2 074,  de  30 
de  maio  de  1973,  as  cotas  básicas  mensais  de  comercialização  de  açú- 
car cristal  indicadas  no  quadro  anexo  para  o período  de  junho  de 
1973  a fevereiro  de  1974. 

i 

Art.  39  — Considerando  o disposto  no  art.  36  e seus  pará- 
grafos da  Resolução  n9  2 074,  de  30  de  maio  de  1973,  ficam  atribuídas 
às  usinas  mineiras  não  cooperadas  e às  filiadas  à Cooperativa  dos  Pro- 
dutores de  Açúcar  de  Minas  Gerais  e à Cooperativa  Central  dos  Pro- 
dutores de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo,  as  cotas  compul- 
sórias de  suprimento  de  açúcar  cristal  à refinaria  da  Companhia  Usi- 
nas Nacionais,  sita  na  cidade  de  Belo  Horizonte,  constantes  do  quadro 
anexo  e divididas  em  períodos  trimestrais. 


Art.  49  — A retirada  das  cotas  compulsórias  referentes  a cada 
trimestre,  será  obrigatoriamente  feita  pela  refinaria  recebedora  dentro 
do  mês  correspondente. 

§ 19  — As  cotas  compulsórias  ou  os  respectivos  saldos  não 
retirados  pela  refinaria  recebedora  até  o último  dia  do  mês  a que  se 
referem,  serão  automaticamente  canceladas  pela  usina  ou  cooperativa 
supridora  a partir  do  primeiro  dia  do  mês  imediatamente  seguinte, 
mediante  simples  comunicação  à refinaria  e à Fiscalização  do  IAA. 

§ 29  — o volume  de  açúcar  relativo  às  cotas  compulsórias  que 
tenham  sido  canceladas  com  base  nas  disposições  do  parágrafo  ante- 
rior, será  comercializado  no  mercado  livre  pelas  respectivas  usinas . 


96 


N.°  1 (Pág.  96) 


Art.  5?  — As  cooperativas  referidas  no  art.  39  e as  usinas  mi- 
neiras não  cooperadas  obrigam-se  a manter  em  estoque  o açúcar  cris- 
tal de  tipo  “standard”  destinado  ao  suprimento  da  refinaria  autônoma 
de  Belo  Horizonte,  durante  o período  de  junho  de  1973  a maio  de  1974. 

Parágrafo  único  — Mediante  entendimento  prévio  entre  a refi- 
naria autônoma  recebedora  e as  cooperativas  ou  usinas  mineiras  não 
cooperadas,  poderá  ser  antecipada  a entrega  das  cotas  compulsórias 
correspondentes  ao  trimestre  de  março  a maio  de  1974. 

Art.  6?  — As  cotas  compulsórias  mensais  serão  fornecidas  em 
açúcar  cristal  de  tipo  “standard”,  com  as  especificações  constantes  do 
art.  19  da  Resolução  n?  2 074,  de  30  de  maio  de  1973. 

Parágrafo  único  — Quando  ocorrer  a entrega  das  cotas  compul- 
sórias mensais  em  açúcar  cristal  de  tipo  superior,  o seu  faturamento 
será  feito  ao  preço  oficial  fixado  para  o açúcar  de  tipo  “standard”. 

Art.  7?  — A refinaria  autônoma  de  Belo  Horizonte,  a Coopera- 
tiva dos  Produtores  de  Açúcar  de  Minas  Gerais,  a Cooperativa  Central 
dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo  e as  usinas 
mineiras  não  cooperadas,  ficam  responsáveis  perante  o IAA  pela  obser- 
vância das  disposições  da  Resolução  n9  2 074,  de  30  de  maio  de  1973, 
no  que  respeita  às  cotas  compulsórias  de  suprimento  e à comercializa- 
ção do  açúcar  no  mercado  livre . 

Art.  89  — O volume  de  açúcar  cristal  já  comercializado  no  mer- 
cado livre  ou  entregue  à refinaria  autônoma  de  Belo  Horizonte  duran- 
te o mês  de  junho  de  1973,  será  deduzido  das  cotas  de  mercado  livre 
e compulsórias  fixadas  no  quadro  anexo  para  o mesmo  mês,  cabendo 
à Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização  adotar  as  providências  ade- 
quadas . 

Art.  99  — Os  saldos  das  cotas  compulsórias  correspondentes  a 
junho  de  1973,  pendentes  de  entrega  na  data  de  vigência  deste  Ato, 
serão  fornecidos  à refinaria  autônoma  recebedora  cumulativamente 
com  as  cotas  compulsórias  do  mês  de  julho  de  1973. 

Art.  10  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 


Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e seis  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e três. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇÚCAR  CRISTAL 
ESTAOO  DE  MINAS  GERAIS  - SAFRA  DE  1973/74 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


ANEXO  AO  ATO  N»  31  /73 


COMERCIALIZAÇÃO 

SAÍDAS 

EM 

MAIO-  73 

COTAS  COMPULSÓRIAS 

USINAS 

PROOUCÃO 

TOTAL  N 

A SAFRA 

COTA  MENSAL 

1»  TRIMESTRE  - 1973 

AUTORIZADA 

COTA 

MERCAOO 

MERCADO  LIVRE 

PERÍOOO  OE  JUNHO/AGOSTO- 73 

0I9TRI8UIA 

COMPULSÓRIA 

LIVRE 

MENSAL 

TOTAL 

COOPERADAS 

3 770  000 

201  00C 

3 569  000 

117  202 

38  3 533 

16  300 

48  900 

152  100 

Cooperativa  dos  Produ- 
tores de  Açúcar  de  Mi- 
uas  Gerais  

3 490  000 

186  100 

3 303  900 

117  202 

356  078 

15  100 

45  300 

140  800 

Cooperativa  Central  dos 
Produtores  de  Açúcar^e 
Álcool  do  Estado  de  São 
Paulo  ...» 

280  000 

14  900 

265  100 

29  455 

1 200 

3 600 

11  300 

NiO  COOPERADAS 

2 230  000 

119  000 

2 111  000 

38  106 

230  322 

9 700 

29  100 

89  900 

Del ta/Uberaba  

Mendonça  . 

180  000 
300  000 

9 600 
16  000 

170  400 
284.000 

18  933 
31  556 

800 
1 30Ò 

2 400 

3 900 

7 200 
12  100 

Monte  Alegre  

420  000 

22  400 

397  600 

22  022 

41  731 

1 800 

5 400 

17  000 

Ovídio  de  Abreu  

730  000 

39  000 

691  000 

- 

76  778 

3 200 

9 600 

29  400 

PôS30S  

600  000 

32  000 

568  000 

16  084 

61  324 

2 600 

7 800 

24  200 

TOTAL  

6 000  000 

320  000 

3 680  000 

155  308 

613  855 

26  000 

78  000 

242  000 

98 


N .0  1 (PÁG.  98) 


ATO  N*  32/73  — DE  26  DE  JUNHO  DE  1973 


Estabelece  para  as  usinas  paranaenses, 
na  safra  de  1973/74,  as  cotas  básicas 
de  comercialização  de  açúcar  cristal,  as 
cotas  compulsórias  de  suprimento  às  re- 
finarias autônomas  do  Estado  do  Paraná 
e dá  outras  providências. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e considerando  o que  dispõe 
a Resolução  d9  2 074,  de  30  de  maio  de  1973,  que  aprovou  o Plano  da 
Safra  de  1973/74, 

RESOLVE: 

Art.  1?  — Continua  vigente,  para  as  usinas  do  Estado  do  Pa- 
raná, na  safra  de  1973/74,  o regime  de  cotas  básicas  mensais  de  comer- 
cialização de  açúcar  cristal,  na  forma  prevista  nos  artigos  26,  27  e 28 
da  Resolução  tí9  2 074,  de  30  de  maio  de  1973,  que  aprovou  o Plano 
da  Safra  de  1973/74. 

Art.  29  — Considerando  que  as  usinas  do  Estado  do  Paraná 
passam  a ter  a seu  cargo  o suprimento  de  açúcar  cristal  às  refinarias 
autônomas  do  mesmo  Estado,  as  suas  cotas  básicas  mensais  de  comer- 
cialização são  fixadas  em  períodos  trimestrais,  de  acordo  com  as  dis- 
posições do  art.  36  e seus  parágrafos  da  Resolução  n?  2 074,  de  30  de 
maio  de  1973 . 

Art.  39  — Para  o primeiro  trimestre  da  safra  de  1973/74,  com- 
preendendo o período  de  junho  a agosto  de  1973,  ficam  estabelecidas 
as  cotas  básicas  mensais  de  comercialização  de  açúcar  cristal  indicadas 
no  quadro  anexo,  cujos  volumes  se  dividem  em  cotas  de  comerciali- 
zação no  mercado  livre  e cotas  compulsórias  de  suprimento  às  refina- 
rias paranaenses. 

Art.  49  — o IAA  reajustará  os  volumes  mensais  das  cotas  com- 
pulsórias de  suprimento  às  respectivas  refinarias  autônomas,  corres- 
pondentes aos  segundo  e terceiro  trimestres,  mediante  acréscimo  tri- 
mestral de  1%  (um  por  cento)  sobre  o total  da  cota  compulsória  atri- 
buída às  refinarias  autônomas  paranaenses  na  safra  de  1972/73. 

§ 19  — Perderá  o direito  ao  acréscimo  de  que  trata  este  artigo, 
a refinaria  autônoma  que  não  retirar,  durante  o trimestre  imediata- 
mente anterior  e dentro  do  prazo  fixado,  o volume  total  da  cota  com- 
pulsória que  lhe  for  deferida  para  o período. 

§ 29  — Na  hipótese  prevista  no  parágrafo  anterior,  a respec- 
tiva refinaria  autônoma  sofrerá  redução  no  volume  de  sua  cota  com- 
pulsória relativa  ao  trimestre  seguinte,  que  será  equivalente  à quan- 
tidade total  retirada  durante  o trimestre  imediatamente  anterior . 
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§ 39  — Será  redistribuída  à outra  refinaria  autônoma  do  Estado 
a parcela  não  retirada  pela  respectiva  refinaria  no  trimestre  imedia- 
tamente anterior,  a qual  se  incorporará  ao  volume  da  cota  compulsória 
estabelecida  para  o trimestre  seguinte. 

Art  .59  — A comercialização  de  açúcar  nas  usinas  do  Estado  do 
Paraná  obedecerá  ao  prazo  estabelecido  na  letra  “c”  do  inciso  II  do 
art.  28  da  Resolução  n9  2 074,  de  30  de  maio  de  1973,  compreendendo 
os  meses  de  junho  de  1973  a fevereiro  de  1974. 

Parágrafo  único  — As  usinas  paranaenses  não  cooperadas  e a 
Cooperativa  Central  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de 
São  Paulo  obrigam-se  a manter  em  estoque  o açúcar  cristal  destinado 
ao  suprimento  das  refinarias  autônomas  do  Estado  do  Paraná,  durante 
o período  de  junho  de  1973  a maio  de  1974. 

Art.  69  — A retirada  das  cotas  compulsórias  referentes  a cada 
trimestre  será  obrigatoriamente  feita  pelas  refinarias  recebedoras  den- 
tro do  mês  correspondente. 

Art.  79  — As  cotas  compulsórias  serão  fornecidas  em  açúcar 
cristal  de  tipo  “standard”,  com  as  especificações  constantes  do  art.  19 
da  Resolução  n9  2 074,  de  30  de  maio  de  1973 . 

Parágrafo  único  — Quando  ocorrer  a entrega  das  cotas  com- 
pulsórias em  açúcar  cristal  de  tipo  superior,  0 seu  faturamento  será 
feito  ao  preço  oficial  fixado  para  o açúcar  de  tipo  “standard”. 

Art.  89  — As  refinarias  autônomas,  a Cooperativa  Central  dos 
Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo  e as  usinas 
paranaenses  não  cooperadas,  ficam  responsáveis  perante  o IAA  pela 
observância  das  disposições  da  Resolução  n9  2 074,  de  30  de  maio  de 
1973,  no  que  concerne  às  cotas  compulsórias  de  suprimento  e à comer- 
cialização do  açúcar  no  mercado  livre. 

Art.  99  — O volume  de  açúcar  cristal  já  comercializado  no  mer- 
cado livre  durante  o mês  de  junho  de  1973  será  deduzido  das  cotas  de 
mercado  livre  fixadas  no  quadro  anexo  para  o mesmo  mês,  cabendo 
à Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização  adotar  as  providências  ca- 
bíveis. 

Art.  10  — As  cotas  compulsórias  correspondentes  a junho  de 
1973,  estabelecidas  no  quadro  anexo,  serão  fornecidas  às  refinarias 
autônomas  recebedoras  cumulativamente  com  as  cotas  compulsórias 
relativas  ao  mês  de  julho  de  1973. 

Art.  11  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado 
no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 


Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e seis  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e três. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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MIC  - INSTITUTO  00  AÇÚCAR  E 00  ÁLCOOL 


ANEXO  AO  ATO  N?  32/75 


COMERCIALIZAÇÃO  DE  AÇÚCAR  CRISTAL  - ESTADO  DO  PARANÁ 
SAFRA  DE  1973/74  - PERÍODO  DE  JUNHO/AGOSTO  DE  1973 
UNIDADE:  SACO  DE  60  OUILOS 


COMERCIALIZAÇÃO 

COMERCIALIZAÇÃO  MENSAL 

COTA  COMPULSÓRIA  MENSAL 

USINAS 

TOTAL 
NA  SAFRA 

TOTAL 

MERCADO 

LIVRE 

COTA 

COMPULSÓRIA 

REFINARIA 
ROM  ANl 

REFINARIA 

ANTUNES 

COOPERADAS 

Cooperativa  Central 
doa  Produtores  de  Açú 
car  e llcool  do  Esta 
do  de  São  Paulo  . ... 

1 917  ooo 

182  689 

91  589 

91  100 

73  500 

17  600 

n£o  cooperadas 

1 083  000 

103  144 

51  744 

51  400 

41  500 

9 900 

Bandeirantes  

894  000 

85  111 

42  711 

42  400 

34  200 

8 200 

Santa  Teres inha  .... 

189  000 

18  033 

9 033 

9 OOO 

7 300 

1 700 

TOTAl 

3 000  000 

285  833 

143  333 

142  500 

115  ooo 

27  500 
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ATO  N9  33/73  — DE  26  DE  JUNHO  DE  1973 


Estabelece,  para  as  usinas  do  Estado  do 
Espírito  Santo,  na  safra  de  1973/74,  as 
cotas  compulsórias  de  suprimento  à refi- 
naria autônoma  do  mesmo  Estado . 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e considerando  o que  dispõe 
a Resolução  n9  2 074,  de  30  de  maio  de  1973,  que  aprovou  o Plano  da 
Safra  de  1973/74, 


RESOLVE : 

Art.  19  — Para  o efeito  de  assegurar  o normal  suprimento  de 
açúcar  cristal  “standard”,  à refinaria  autônoma  “Aliança”,  do  Estado 
do  Espírito  Santo,  responsável  pela  distribuição  direta  de  açúcar  refi- 
nado nos  respectivos  centros  de  consumo,  ficam  estabelecidas  as  se- 
guintes cotas  compulsórias  de  suprimento  para  o período  de  junho  de 
1973  a maio  de  1974: 


USINAS 

COTAS  COMPULSÓRIAS 

Na  Safra 

Mensal 

Paineiras  

São  Miguel  

138  000 
30  000 

11  500 
2 500 

Total • 

168  000 

14  000 

Art.  29  — As  cotas  compulsórias  serão  fornecidas  à refinaria 
autônoma  recebedora  em  açúcar  cristal  de  tipo  “standard”,  com  as 
especificações  constantes  do  art.  19  da  Resolução  n9  2 074,  de  30  de 
maio  de  1973. 

Parágrafo  único  — Quando  ocorrer  a entrega  das  cotas  com- 
pulsórias mensais  em  açúcar  cristal  de  tipo  superior,  o seu  faturamento 
será  feito  ao  preço  oficial  fixado  para  o açúcar  de  tipo  “standard”. 

Art.  39  — A refinaria  autônoma  “Aliança”  e as  usinas  do  Es- 
tado do  Espírito  Santo  ficam  responsáveis,  perante  o IAA,  pela  obser- 
vância das  disposições  da  Resolução  n9  2 074,  de  30  de  maio  de  1973, 
no  que  respeita  às  cotas  compulsórias  fixadas  neste  Ató. 

Art.  49  — A retirada  das  cotas  compulsórias  será  feita  obriga- 
toriamente, pela  refinaria  recebedora,  dentro  do  mês  correspondente. 
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§ 19  — As  cotas  compulsórias  ou  os  respectivos  saldos  não  reti- 
rados pela  refinaria  recebedora  até  o último  dia  do  mês  a que  se  refe- 
rem, serão  automaticamente  canceladas  pelas  usinas  supridoras  a 
partir  do  primeiro  dia  do  mês  imediatamente  seguinte,  mediante  sim- 
ples comunicação  à refinaria  e à Fiscalização  do  IAA. 

§ 29  — O volume  de  açúcar  relativo  às  cotas  compulsórias  que 
tenham  sido  canceladas  com  base  nas  disposições  do  parágrafo  ante- 
rior, será  comercializado  no  mercado  livre  pelas  respectivas* usinas. 

Art.  59  — As  cotas  compulsórias  correspondentes  a junho  de 
1973,  estabelecidas  neste  Ato,  serão  fornecidas  à refinaria  autônoma 
recebedora  cumulativamente  com  as  cotas  compulsórias  relativas  ao 
mês  de  julho  de  1973. 

Art.  69  — É vedada  às  usinas  supridoras  a entrega  antecipada 
de  cotas  compulsórias  à refinaria  autônoma  “Aliança”,  salvo  quando 
previamente  autorizada  pelo  IAA. 

Art.  79  — Caberá  à Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização  do 
IAA  adotar  todas  as  providências  que  se  fizerem  necessárias  à execução 
deste  Ato. 

Art.  89  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado 
no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 


Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e seis  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e três. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N9  34/73  — DE  28  DE  JUNHO  DE  1973 


Suspende  para  as  usinas  da  Região  Nor- 
te-Nordeste, durante  os  meses  de  junho 
a setembro  de  1973,  o regime  de  cotas 
básicas  de  comercialização  de  açúcar 
cristal. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  ser  acon- 
selhável liberar  a comercialização  do  açúcar  cristal  nos  centros  pro- 
dutores da  Região  Norte-Nordeste,  para  permitir  o livre  atendimento  da 
eventual  aceleração  na  demanda  do  produto. 


RESOLVE: 

Art.  19  — Fica  suspenso,  durante  os  meses  de  junho  a setembro 
de  1973,  nos  Estados  da  Região  Norte-Nordeste,  o regime  de  cotas  bási- 
cas de  comercialização  do  açúcar  cristal. 

Art . 29  — Durante  o período  referido  no  artigo  anterior,  os  pro- 
dutores da  Região  Norte-Nordeste  poderão  comercializar  suas  dispo- 
nibilidades de  açúcar  cristal,  em  consonância  com  a demanda  dos 
respectivos  centros  de  consumo  e sem  quaisquer  restrições  quanto  à 
saída  e à circulação  das  quantidades  vendidas. 

Art.  39  — Para  os  fins  do  disposto  neste  Ato,  ficam  suspensos 
cs  efeitos  do  art.  49  do  Ato  n9  1/73,  de  9 de  janeiro  de  1973. 

Art.  49  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado 
no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 


Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e oito  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e três. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N9  35/73 


DE  4 DE  JULHO  DE  1973 


Dispõe  sobre  o pagamento  das  canas 
fornecidas  às  usinas  do  Estado  de  São 
Paulo  na  safra  de  1973/74  e dá  outras 
providências . 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  o disposto 
no  parágrafo  29  do  art.  73  da  Resolução  n9  2 074,  de  30  de  maio  de  1973, 

RESOLVE,  “ad  referendum”  do  Conselho  Deliberativo: 

Art.  I9  — Os  fornecedores  de  cana  participarão  da  retenção  dos 
estoques  de.  açúcar  cristal,  consequentes  da  fixação  das  cotas  mensais 
de  comercialização  e receberão,  sob  a forma  de  adiantamento,  uma 
parcela  do  preço  da  cana  proporcional  aos  fornecimentos  feitos  às  usi- 
nas do  Estado  de  São  Paulo  durante  a safra  de  1973/74  e ao  financia- 
mento deferido  a essas  usinas,  consoante  dispõem  o art.  73  da  Reso- 
lução n9  2 074,  de  30  de  maio  de  1973  e o parágrafo  59  do  art.  51  da 
Lei  n9  4 870,  de  l9  de  dezembro  de  1965. 

Art.  29  — O preço-base  de  Cr$  33,38  (trinta  e três  cruzeiros  e 
trinta  e oito  centavos)  por  tonelada  de  cana  fornecida,  a que  se  refere 
o art.  54  da  Resolução  n9  2 074,  de  30  de  maio  de  1973,  será  pago 
em  duas  parcelas,  sendo  uma  de  Cr$  29,26  (vinte  e nove  cruzeiros 
e vinte  e seis  centavos),  como  adiantamento  mensal  desse  preço-base, 
nos  meses  compreendidos  no  período  de  l9  de  junho  a 31  de  dezem- 
bro de  1973,  e outra  de  Cr$  4,12  (quatro  cruzeiros  e doze  centavos) , por 
saldo  desse  preço,  no  período  de  l9  de  janeiro  a 31  de  maio  de  1974, 
na  conformidade  do  fluxograma  anexo. 

§ l9  — Ressalvada  a hipótese  prevista  no  art.  69  da  Lei  n9  4 071, 
de  15  de  junho  de  1962,  as  usinas  pagarão  até  o 59  (quinto)  dia  do  mês 
subsequente  ao  das  entregas  das  canas,  a partir  de  julho  de  1973,  em 
dinheiro,  o valor  da  parcela  mensal  referida  neste  artigo,  sujeito  às 
deduções  referidas  nas  letras  do  art.  64  da  Resolução  n9  2 074,  de  30 
de  maio  de  1973. 

§ 29  — Independente  da  ressalva  contida  no  parágrafo  anterior, 
ciente  das  implicações  que  resultem  para  os  seus  interesses,  poderá  o 
fornecedor  aceitar  o pagamento  das  canas  em  promissórias  rurais. 

§3°  — para  os  fins  do  parágrafo  anterior,  deverá  o fornecedor 
firmar  documento  em  que  declarará  expressamente,  de  sua  livre  e es- 
pontânea vontade,  que  concorda  em  receber  os  créditos  relativos  às 
entregas  de  canas,  na  safra  de  1973/74,  em  promissórias  rurais,  desde 
que  lhe  seja  assegurado,  pela  usina  recebedora  das  canas,  o imediato 
desconto  das  promissórias  rurais,  ficando  as  respectivas  despesas  do 
desconto  bancário  exclusivamente  a cargo  da  usina. 
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Art.  39  — Os  cálculos  constantes  do  fiUxograma  anexo  serão 
revistos  no  mês  de  janeiro  de  1974,  com  base  no  volume  de  açúcar 
cristal,  efetivamente  comercializado  entre  l9  de  junho  e 31  de  dezem- 
bro de  1973,  para  fins  de  reajustamento  das  parcelas  de  pagamento 
do  preço-base  a que  alude  o art.  29  deste  Ato. 

Art.  49  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado 
no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 


Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
quatro  dias  do  mês  de  julho  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e três. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.A.A. 


RIO  GRANDE  DO  NORTE:  DELEGADO  — Maria  Alzir  Diógenes 
Av.  Duque  de  Caxias,  n.°  158  — Ribeira  — Natal  — Fone:  22796. 

PARAÍBA:  DELEGADO  — Amobio  Angelo  Mariz 
Rua  General  Osório  — Edifício  Banco  da  Lavoura  — 5?  andar  — João 
Pessoa  — Fone:  1427. 

PERNAMBUCO:  DELEGADO  — Antônio  A.  Souza  Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 8.°  andar  — Recife  — Fone:  24-1899. 

ALAGOAS:  DELEGADO  — Cláudio  Regis 

Rua  do  Comércio,  ns.  115/121  - 89  e 99  andares  — Edifício  do  Banco 
da  Produção  — Maceió  — Fones:  33077/32574. 

SERGIPE:  DELEGADO  — Lúcio  Simões  da  Mota 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju  — Fone:  2846. 

BAHIA:  DELEGADO  — Maria  Luiza  Baleeiro 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 109  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  - Salvador 
— Fone:  2-3055. 

MINAS  GERAIS:  DELEGADO  — Zacarias  Ribeiro  de  Souza. 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 99  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  24-7444. 

ESTADO  DO  RIO:  DELEGADO  — Cleanto  Denys  Santiago 

Rua  7 de  Setembro,  517  — Caixa  Postal  119  — Campos  — Fone:  2732. 

SÃO  PAULO:  DELEGADO  — Nilo  Arêa  Leão 
R.  Formosa,  367  — 219  — São  Paulo  — Fone:  32-4779. 

PARANA:  DELEGADO  — Aidê  Sicupira  Arzua  (em  exercício) 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  - 209  andar  - C.  Postal,  1344  - Curitiba 
— Fone:  22-8408. 

DESTILARIAS  DO  I.A.A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  ■ — Caixa  Postal  35  — Maceió 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agosto,  2.223  — RECIFE  — PE. 
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Das  Usinas  Nacionais, 
com  Ioda  doçura. 


Desde  os  tempos  do  saco  azul  e cinta  encarnada,  as 
Usinas  Nacionais  levam  muito  a sério  o seu  trabalho. 
Afinal,  é uma  tremenda  responsabilidade  participar  da 
vida  de  milhões  de  donas  de  casa. 

Por  isso,  as  Usinas  Nacionais  procuram  sempre  melhorar, 
aperfeiçoar  e atualizar,  para  fabricar  um  açúcar  cada 
vez  melhor.  E as  Usinas  Nacionais  fazem  isso  com  todo 
carinho  e.  com  toda  doçura. 

CIÁ.  USINAS  NACIONAIS 

Rua  Pedro  Alves,  319,  Rio.  Telegramas:  "USINAS 
Telefone:  243-4830. 

REFINARIAS:  Rio  de  Janeiro,  Santos,  Campinas,  Belo  Horizonte, 
Niterói,  Duque  de  Caxias  (RJ). 
REPRESENTAÇÕES:  Três  Rios  e São  Paulo. 


Composta  e impressa  peia  Soc.  Graí.  Vida  Doméstica  Ltda.  — Rua  Vise.  de  Maranguape,  15  - Rio 


